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~~~~~==========~~~======~====~~';'==~==~==========~~~~-
Fa..ço _saber que o Congresso Nacio­

llal :aprovou, nos t~rmos 4_o art. 58, 
parágrafo· único da. ConstitUição Fe~ 
-.:ral, e etJ, .Auro Moura Andrade, 
Frés)dente do senado Federal, pro­
ll'lUl§JO o seguinte 

' DECRETO LEGISLATIVO No 44, 
DE 1967 

ltfprQva o texto do· Decreta-lei 11"' 332, 
d . .e. 12 de r;utubro de 1967, que dis­
põe sôbre estímulos ou aumento de 
prOdutividade dos artigos que es-

CONGRESSO NACIONAL...: 
PRESIDÊNCIA 

·. SESSAO CONJUNTA 

Em 29 de novembro de 1967, às 9 horas 

(QUARTA-FI!JRM 

ORDEM DO DIA 
pecijica. _ , . 

. · continua\ãO da discussao elo Projeto de Le1 n"' 17, d.e 19-67 (C.N. l -
' Art. 19 Fica o texto do Decreto-1eii ,Uoi complementa;:· - que dispõe sôbre os Orçamentos Plurianuais de lfl­
ll: 332, de 12 de ~:mtubro de 1{}67, que vestimento..<;, e dá outras providências, te-ndo parecel' .ravoravel, nos têfmOs 
diSpõe sõbre estunulos ou aumento do sul?stitutivo que tlprt'sPnta da Comissão Mlsta. ~·· ' "' 
Ide produtividade dos artigos que €S- ' 
pecificá. 
'Art. 29 ll::ste DecretO Legislativo en­

tro. em vigor na data de sua publl­
c:ação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições 
em c:mtrárlo. 

Senado Federal, em 28 de novem­
bro ~~l: !r'{7. - Aura Moura Andrade, 
Pre.<;.:::>'"': :! do Senado Federal. 

Fayo s~lller que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art.~ 47, 
n!? 11 da Constituição Federal, c eu, 
Auro Moura Andrade, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

D&CRETO LEGISLATIVO NO 45 
DE 19fl7 

~prora a Convenção relativa à Or­
gani:wção Hidrográfica internacio­
nal, assinada em Mônaco, a 3 de 
metia de 1961. • 

Art. 19 E' aprovada a Convenção 
:relativa à Organização Hidrográfica 
[Dtemacional, assinada em Mônaco, 
a 3 de mato de 1967. 

Ar~. 2? Este Decreto Legislativo eh­
tra em vigor na data de sua tmbli­
eação .. 

Art. 39 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Senado Federal, em 28 de novem­
bro de 1967. - Auro Moura Andrade) 
Presidente do Senado Federal. 

OONVENÇAO SOBRE A ORGANI-
ZAÇAO HIDROGRAFICA INTER­
NACIONAL, 

Os Governos partes na . presente 
Convenção, 

oon.siderando que a ~epartição Hi­
"'drogr.áfica Internacional foi criada 
em junho de 1921, e. fim de contri­
bulr para tornar a navegação mais 
fácil :e segura no mundo, pelo aper­
feiçoamento das cartas marítimas e 
os dOcumentos náuticos .. 

DeSejosos de continuar .sua colabo­
raçãd de hidrografia num regime iu­
tergovernamental. 

Convleram no seguinte: 
Artigo I 

Fica c1·iada pe!a presente conven­
ção uma organizaçáo Hidtográficn. 
Internacional doravante denominada 
organi:ro.çâo, cuja sede acha-se em 
Mônaco. 

Artigo !I 

A Organização terá um caráter 
consultivo e puramente téCnico, com 
o objetivo de assegurar: 

a) a. coordenaçâo das atividades 
dos . serviços hidrográficas nacionais; 

b) a maior uniformidade possível 
nas cartas e documentos náuticos; 

c) a adoção de métodos seguro~ e 
eficazes para a 't!xecuçáo e a explo­
ração de levantamentos hidrográfi­
cos; 

d) o progresso das ciências relati­
vas à hidrogro.1ia e das técnicas uti­
lizadas nos levantament.os hidrográ­
ficos. 

Artfgo Ill 

Serão Membros da Qrganfzaç!o os 
Governos partes na presente Con­
vençâ_o. 

Artigo IV 

A OrganJzaç:lo compreende: 

a) pronunciar-se sóhre tôdas a.s 
propostas de ordem técnica (lU admi­
nistrativas apresentadas pelos Gover­
nDs m·embros da organização ou pela 
Repartiçâo; · 

e) aprovar o orçamento por maio· 
ria de dois têrços dos. Govêrnos 
membros representados na Conferên­
cia· 

j) adotar POJ:' maioria de dois têr­
ços dos Govêrnos membros, as mo­
difioo.ções ao regulamento geral e .•.o 
regulamento financeiro; 

g) adotar pela maiorja prevista no 
parãgrafo anterior quaisquer outros 
regulamentos específicos cuja elabo­
ração fõr julgada necessária, prin­
cipalmente o estatuto dos diretores e 
do pessoal da Repartição. 

Artigo VI 

1. A Conferência compõe-se dos 
representantes dos Governos mem· 
bros. Ela se reunirá cada cinco anos. 
Poderá no entanto, ser convocada em 
sessão extraordinária, a pedido de um 
Govêrno• membro ou da. Repartição, 
Sob reserva. da aprovação da maioria 
dos Governos membros. 

2. A conferênéJa será convocada 
pela Repartição com pelo menru seis 
meses de ant.ecectência. Uma ~g~nda 
provisória será a anexada à. oom·o­
cação. 

A Conferência Hidrográfica Inter- 3. A conferência elegerá seu t)Í·e-
nacional eloravante denominada Con- 'd t 1 !d t ê . SI en e e um v ce·pres en .e. 
fer nc1a; , 4 c " 0 é b 

A Repartição Hidrogràfica Interna· · a~a g v mo ruem ro à1sportt 
cional, doravante denominada Repar- le Um voto. ~trentanto. na vota~a~.. 
tição dirigida pelo comitê de Dire- sõbre as questões referidas no artigo 
ção ' V (b), cada Govêrno mf'mbro dispc>-· 

· rá de um número de votos deterfui-
Artfgo V nado por uma escalà estabelecida em 

A Conferência terá como atribui- função da tonelagem dt> suas frotas. 
ções: 5. As decisões da Conferência serão 

a) troçar diretrizes gerais para o 
runciont,-nento e os trabalhos da or­
ganizaçâO; 

b) eleger os membros do Comitê 
de Direção e se uPresidente; 

c) examinar os relatórios que lhe 
forem submetidos pela. ~eparHção; 

tomadas por maioria simples dos 
Governos membros nela representa­
dos, a menos que a Cor.vençã0 dis"to­
nha de mOdo diverso. Quando ocor­
rer empate na votação, o Presidente 
terá o poder de tomar uma decisáo. 
No caso de uma resoJuç~o de.stJnada 
a ser incluida na coleção das resolu~ 

ções técnicas, a n.aioria deverá, 
abranger cn, qualquer cucunstãncia, 
os vetos afirmativos de pelo menos 
um térmo dos Governos membros. 

,, 

6. No intervalo das sessões da cvn .... 
fenh1cia a Repartição poderá consul­
tar os Governos mezr.bros por cor-. 
respondência a respeito de queJtõe::; 
relativas ao funcion;:>..mento técnico, 
da Organização. A votação será c:e-. 
tuada segunt:io as disposições do pa- · 
rágra!o 5 do presente artigo, sendo a · 
maioria determinada neste caso, co-m 
base na totalidade dos membros àa 
Organização . 

'1. A Con1erênc1a. criara suru p:·o­
prias comissões, inclusíve a com! 'íl:\O 
de finanças mencionada no artigo 7. 

Artigo VII 
I. o contrôle da gestã<> financ~_ira' 

da Organização será assegurado por 
uma comissão, em que ca:ia Gover­
no membro poderá i<~zer-se repre~en- , 
Lar por um deleagdo. 

2. A Comissão reunir-se-á por oc:s.­
siáo das sessões da C<mfer<·ncia. Ela. 
poderá ser convocada em s~s.são ex-~ 
traordinária. 

Artigo VIII 

Par-a a consecuçao dos objetivos 
referidos no artigo n, a Repartição 
ficará encarregada. yrtncipaJmente: 

a) a a.o;segurar uma Jigaç.ão estrei­
ta e permanente entre os serviços hl­
drográficos nacionaiS; 

b>. de estudar qualquer questão re­
lativ.l à hidrografia, ass1lU como às 
ciências e técnicas conela tas e de c(J­
ligir os documentos neces.sariOs; 

c) de facilitar o intercâmbio de 
cartas e documentos náuticos entre 
os serviços· hidrográficos dos Gover­
nos membros; 

d) de difundir qualquer documen­
tação útil; 

e) dar pareceres e conselhos que 
lhe forem solicitados, principalm!!nte 
aos países cujos serviços hidrogrã!l­
cos estiverem sendo criados ou de­
senvolvidos; 

/) encorajar a coordena~:ão dos J~ 
vantamentos hidrOgráficos com as au­
vidades oceanográficas que lhe digam 
respeito; 

g) de estender e facilitar a aplica· 
ção dos conhecimentos oceanográf1• 

em; no interê.SSe dos navegante.s; 
h) de cooperar com as organiza­

ções internacionais e as iustituiçõM 
cientificas que tennam obJetivos se- ~· 
melhantes. 

Artigo IX 

A Repartiçâo compõem-se de Dlr~ 
ção e do pessoal técr..ico- e adminis­
trativo necessário à Organização, 

Artigo X 

1. O Comitê de D1reção admlnt!­
trará a Repartição de conforrnidadtt 
com as diw<>sições da pr~nte Con .... 
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't"ellção e de .~w; reguiameptôs e com ~ . 
as. diretriz.~t~S. traçaãas ·pela conte- í 
rét.cin. _ :: · l

reção de qualquer notificação de cte­
nimcla por ele l'ecebiàa. 

b. o comitê ·.de Direção compõe-se 
de! trê.s m-embros .. Qe nacionalidades 
diferentes, nomeaoos pela çonfe~êfi-
ch~- que, em seguida. ,_ei-egerâ um· de-

EXPEDJENYE 
DZPARTAMENTO DE IMPRENSA ~·,\CiO!:t.!... 

Artigo XXIII ' 

ALEE::<TQ DE BRITTO PERE'F.A 

CHG:;;:z OA !;C"ÇÂO Co! Rf\"DAÇJl"t. 

le$ para exercer as fuhçôe.:;- de pre­
siàente do Comité. O mandato dO 
cqmité ter.á a duração de cinco anos. 
s~ vagar o lugar .cte direito no in- J, 6. DE t LMEIDA CARNEIRO 
tetvalo de duas conferências, proce-

FLORIANO GUIMAR!,Cs 

Após a entrada em vigor da pre-.. 
sente Convenção. esta serâ regiJH.ra ... 
da pelo GOvén1o do Principado cta 
:Vionaco junto a:> Secretariado da Ot·­
ganiz~ção das Nações Unidas de con­
iC~mtdade com o arti~o 102 da carta. 
das Nações Unidas. 

Em fé do que os abaixo assinados. 
dev:damente autorizados para e.ste fim. d!-se-á a uma eleiçáo pór corres­

p ndência, observactas_as condições 
p pvistas pelo Regu~amento gerai. · 

B. O pr·esidente do Comitê de 01-
re~' fio representará a Organização. 

Artigo XI 

s modalidades tio :funcionamento 
d~ Organização serão defUlidas pelo 
R~gulamento geral e o Regulamen~ 
td financeiro contiQas em anexo e 

pllesente OOnvenção mas que não !a­
r~o :Parte integrante da. me.sma, 

/ Artigo XII 

bs idiomas oficiaiJs da Organização 
se;t·ao o francês e o ing:~t:s. 

1 : Artigo :XIII 

!A Organização PCissllirá personan­
di-t..e juridica. Ela gozará no territo_­
rib d-e cada um de ~us memb1'0:S-;- e 
s<tb reserva de concordância do Go­
vômo membro interessado, dos privi­
)i)pios e imunidades que Jhe foram 
nl)-c~sárias para o eAercicio de suas 
f~nções e a consecução de seus obje­
t~vos. 

1 Artigo XlV 
' !-As despesas necessárias para o fun-

donamento da Organização serao c()oo 
b~tta..s: 

'aJ por contribtúções ordinárias 
ahuais dos Governos membros, segun­
d/J escala baseada. ua tonelagem ae 
s~as frotas; 

0) por dotações, legl":.dos, suOven­
çl>es e out-rO$ recursos. após aprova­
çp.o pela Comissão de finança:~. 

I
, Artig~ XV 

Qualquer Oovêrno membro que se 
aitrasar pelo perioda de ·dois anos no 
pagamento de ~mas contribuições !1-
qarâ privada· das vantagens e prerro­
gativas concedida~ aos Governos 
Ihembro pela Conv~nção e pêlos Re­
gulamentos, até o pagamento de suas 
(jonuibuições vencidas. 

i Artigo XVI 

· I O orçamento da organização serà 
jlre~arado pelo Comitê de· D1reçao. 
txaminado pela Com:Ls:.,ão de Finan­
~as e apro-vado pela. Conftrêncla. 

t Artigo xvn . 
! Qualquer contrO""Vérs1a sõbre a in­
telpretação ou apllcação da pr~ente 
pom·enção_ q_ue não fôr . solucionada 
l>Or negocmçao ou pt los bens Ofictos 
'Po Comitê de Dir~çflo será a pedido 
Pe uma das, partes na: controvérsia, 
;submettdo a um árbltno nomeado pe­
llo presidente da Cõrte Internacional 
ide Justiça. 

Artign XVIII 

' 1. A prc:3ente Convenção estará 
]aberta em Mônaco e, pQsteriormente, 
Jna Legação do Principado de Mõna.­
~"oo em París, de 1 t.l de junho de 196'7 
jaté 31 de dezembro de 1967 a a.ssl­
,natura de qualquer Govêrno que, a 3 
Ide maio de 1967, tenha part'JCipado 
•no.s trabalhos da ttepartição. 

2. Os govêrno.s referidos no para­
grafo 1 acima poderão tomar-se par­
te na Convenção mediante: 

a> a.s&inatura, sem reserva de ra­
tificação ou de aproVação, ou 

b) assinatura, sob reserva de ratl-
fic~ão ou de anrovação e depõ...o:ito 

·! posterior de seu .instrumento de rar­
i tificação ou apro\'ação. 
l 3. os instrumentos de ratlficaçào 
t ou de aprovação serão entregues A 

Legação do Principado de Mônaco 

DIÁRIO DO CONGRES30 NACIONAL 
SE:ÇAO 1t 

bpteeco nns ofic!nu do DePilr;amcnto de lmprenss Nlc!onal _ B a. A si LI • 
I 

assina.ram a presente convençãQ. 
:r·~ito em MOnaco, s. três de ma.1o 

de mil novecentos e sessenta e sete. 
nvm unico exemplar ~m idioma fran­

l c:J e inglêS, ambos fazendo igu&l-
- , 1 mente fé: o referido.. exemplar será.. 

em Paris_, a fim de ~erem depo_sitados tos e vantagens decorrentas da quali-\ dcp::~.sitacto no Principado de Mônaco. 
nos arqm_yos do Governo do Prmcip<lr-1 dade de me_!llbro da qrganizaçáv. que remeterá cópias autenticadas • a 
do de Mon~co. . . 2. o Gove!·no do PnnCipado de Mõ-~ !odes cs Governos qpe a assinarem 

4. O ç;overn? do Pnnctpaüo de Mó- naco infor,nará as Partes contratan- ou a ela aderirem assim como ao co-
naco imormara os Governes meneio- tes e o Presidente do Comitê de di~ fnitê de direção. · 
nados no parâgrafo 1 acima e- o Pre- • 
sidente do Comitê de direção de qual- ----- -
quer assinatura e d.e qualquer depó- SENADO FEDERAL 
sito de instl'Umento fle ratificaçã-o ou - -
de apr~vação. . I 

Artigo XJX 

1. A presente Convenção entrarà 1 

em vigor três meses após a data em / 
que vinte e oito Governos nela se 
tornaram parte, de conformidade com ! 
as disposições do artigo XVIII, pa-- I 
rágrafo 2. J 

2. o C.Jvêrno do Pnnclpado de MO 
naco notificará esta duta a te-dos oo I 
Governos signatã.rios e ao Presidente J 

do Comitê de dircçao. . j 
Artigo XX ! 

Após sua entrada c.m vigor, a pre­
sente convençao 1icará. abt!rta à aae­
.são do Governo de ç~alquer Estaoo 
ua em vig-or em rela~.to ao Govêrno 
do Principado de Mónuco, especifican­
do a tonelag:erp de sua fl'Ota e cuja 
admi.ssáo tiver sido uptova~ p!)r dois 
terç<JG dos Governos men •.. ,.·os. Esta 
aprovaç~.o.será notincada. ao Governo 
interessado pelo Governo do Princi­
pado de Mõnaco. A Convenção en­
tra em vigor em relação ao Governo 
do referido Estado na data em que 
depositar seu ih.strumento de adesao 
ju."t"lto ao Govêtno ào Principado do 
Mônaco que comunicará tal fato a 
todos os Go·."emos membrcs e ao Co-, 
míté de direção. 

Artigo XXI 

1. Qualquer P-arte Contratante p~: 
derá propor modificações à presente i 
Convençao. \ 

2. As propostas de modiftcaçã.o st­
rão examinadas pela Conferr;ncia que 
.se pronuncifl,rá a seu respeito pela 
maioria de dol.s terços do.s GQvelnos 
membros representados na Conferên­
cia. Quando uma proposta d-e modi­
ficação fôr aprova.da pela. Conferên­
cia o Prestde.nte do Comitê de dtre­
ção solicitarâ ao GOvêrno de frinct­
pado de Mônaco qce o submeta a tô­
das as Part.es contratantes. 

3. A modificação entrará em vigor 
com relaçã.o a tõdas as Partes con­
tratantes três meses depois que as 
notificst".iles de aprovação de dois ter­
ços das Partes Contratantes ti~rem 
sido recebidas pelo Govêrno do Prin­
eipad.o de Mônaco. :8f.te comunicara. 
cal- fato às Partes contratantes e ao 
Comitê de direção especificando a 
data da entrad em vigor da moc11-
f1caç~o. 

Artigo XXII 

1. Após cinco anos coutados a par~ 
ttr de sua entrada em vigor, a pre­
s-ente Convenção poderá ser denun­
ciada por qualquer un.a de suas Par­
tes Contratantes, cem um aviso pré­
vio de pelo menos um ano, mediante 
uma notificação enJereçada ao Ge>-. 
vêmo· do Principado de MOna(..-o. A 
denúncia surtirá ef~ito no 1"' de ja­
neiro seguinte à expiração do prazo 
do aviso prévio e impltcarã na renün­
cia do Govêrno interessado aos direi-

" 

Fa.~.;. <:t~her que o S::nado._Rd:ral apro\'OU, e eu, Aura Moura .Andrade. 
Presidente, nos têrmos do art. 47, n9 16 do Regimento Intérno promulgo a. 
s-eguinte 

RESOLUÇAO 

N9 88, DE 1967 

Elera o número de membros da comissão do Distrito FederaL 

Ar~ ~t t elevado de sete para onze o número de membros d.a Corri~s .. 
são do Distríto Federal do Senado Federal. . 

Art. 29 A presente Resolução entrará em vigor em 19 de fevereiro :de 
1968, revogadas as disposições em contrárill. · 

E.enado Federal, em 28 de Jlovembro de 1961. 
/>.URO MOURA ANDRA])E 

Presidente do senado Federal 

Faço saber que o Senado Fe;eral aprovou nos têrmo:-1 do art. 45, n9 'rv 
da Constituição Federal, e eu, Aura Moura Andrade, Pré~dente, promulg* a 
seguinte 

RESOLUÇAO 

NO 89 DE 1967 
' ·I 

sv~pende a exec~ão da Lei n9 6.381, de 18 d·e junho de 1963 do Est4d0 
do Ceará no que diz respeito à cobrança do tributo por l1:t. fnstitllídq 

Art. 19 Jt susper..sa, por inconstitucionalidade, nos têl'mos da dect$ão 
defii!".tl"m do Supremo Tribunal Federal. proferida. nos autos do mandq.dCJ 
de segurança n'? 14.256 (!oa""ll 23 de março de 1966, a execução da Lei n9 6.381, 
de 18 de junh13 de 1963. do Estado do Ceará, na parte qUE: 36 refere à" J:O• 
bran:a do tributo por ela instituido. 

Art. 2~ Esta Resolução entrará em vigor na. data de sua. publlca~ão. 
revogadas as disposições em contrárjo_ 

E.enado Feaeral, -em 28 de novembro C:. e 1967. 
A URO MouRA ANDRA.DE 

Presidente do senado Pederal 

Faço saber que o. Senado Federal a·provou. e eu. Auro Moura Andr~de., 
Presidente, nos têrmos d.o art. 47, n9 16 do Regi~ento Interno promuigb a 
segumte - • [ 

RESOLUÇAO ' 

N' 90, DE 1967 . 
' Exonera, a veãído, Jayme de Rezende Pl1checo, MD!tmsta, PL-10., 

do Quadro da Secretaria do Senad-o Federal-

Artigo úilico, Jt e~oner.ado, a pedido, de acôrdo com o art. BD, letr*' e, 
ttem 2 do Regimento Interno, do cargo de Motortsta, PL-10, do_ ~u~dro 
d~ secretaria do senado Federal, Jayme de Rezende Pacheco. I 

s.•:p;>lls\!' .F'e<iP.rSJJ, em 28 de _novembro de 1967. 
"AVRO MoUR.\ ANDRADE 

Presidente do Senado Federal 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Aura Moura Andrt,de, 
P1·esidente, nos termos do art. 47, nP- 16, do Regimento Interno promulg'o • 
seguinte 

RESOLUÇAO 

N9 9l, t>E 1987 

Nomeia taquigrajos habilitados em concurso público, vara o QwufrCJ; 
da secretaria .do Senado Federal 

Artigo único. São nomeados, de acOrdo com o art. 85, alínea c, tteitt 2. 
cto Regimento Interno, para os cargos de Taquigrato.s de Oebates, PL-40 do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal Vera Lucia T~Uendal Pacheco, 
A.Jz.ira dos Santos Magalhã.eS, Paulo Luiz B~tos serejo e Maria Helena tra ... 
velra Dias, he.bl1itados em concurso público. 

P.enado Federal, em 28 de novembro de 1967. 
• Autto MouRA A.NDRA..DII 

Presidente do Senado lrederal 
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\ 
,. 'J'o.ço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Auro Moura. .Andrade 
ft:!estdente, nos ~OIS do art. 47, n9 16, do R~l.mento Interno promulgo a 
k'J.tnte , 

, · RESOLUÇAO 

N' 92, DE 1967 

·,.posenta :Martha dos Santos Crespo de C~tro, Taquígraja de Debates~ PL-3 
· áo Quadro da Secretaria do Senaao Federal 
j Artigo único. l!: aposentada, de acôrdo com o § 19 do art. 177, da Cons:, 

~
lçtto Federal, combinado com os arts. 345 e 346, item TI, da Resqluçã.o 
6, de 1960,,e o art. 11? da Resolução Í19 16 de 1963, a Taquigrafa de De~ 

~~.s PL-3, do Quadro da secretaria do &•enado Federal, Mnrtha dos San .. 
Crespo de Castro. 

Marcello de Alencar 
Benedicto Valla.dares 
Nogueira "da. Gama. 
Lino de Mattos 
Moura Andrade 
Pedro Ludovico 
F~rnando Co:·1 Oa 
Filinto Müller 
Bezerr~ Neto 
Ney Braga 
Antônio Cat!os 

~Attílio 'Fontana. 
Daniel Krieger 
O SR. PRESIDENTE: 

Novembro de 1967 3241. 

I 
- Major em 25 de dezembro j:le 

1959. \~ 
- Tenente-Coronel, por mereCi .. 

mentQ, em 25 de agô<rto de 1966. 
- Professor colaborador de GeJo ... 

grafia Hu:nana., na Ftaculdade de Jti~ 
Josofia, Ciências e Letras de Urp ... 
guaiana. - RS. 

- PrOfe.swr colaboradoi' de Orgalii ... 
zação Política e Social Brasileira, no 
Giná.sitJ Estadual de Uruguaiana 
RS. 

Cômíssôes mais importantes i 
Senado Federal, em 28 de novembro d,e 1967. ,, . 

A URO M'otTRA ANDRA~E 
Prestdente do senado ·pederal 

Chefo da Seção de lnformaçõas <l:t 
2~ Divlsão de cavalaria iw Rio Gral\-

(Moura Andrade) - A lista.- de pre- de do Sul. 1 

sença acusa o comparecimento de 40 . 
Srs. Senadores. Havendo número re- - Oficial 'de Gabinete do Mini3~1/o 
gimental. declaro aberta a sessão. Vai 

1 

do Exército, na Gestão do Excele'1-
1.Faço !te.ber que~ o Senado Federal ll.provou, nos tênnos dO art. 45, n9 H, 

Cta Çonstituicão Federal. e eu, Auro Moura Andrade, Presidente promulgo " 
ser lida a ata. tfssimo Senhcr Ge.neral Arthur 0,.1. 

. "'g~into 
S S 

. . Costa e Silva (1064-1966). . 
. O r. 2" ecretano procede à , 

RESOLUÇAO !eilura da ata da sessão anterior 1 _.:. Oficial de Gabinete do Mini.::trp 
Que é sem çlebate apror·ada. 'I do E:xérctto, na Gestão do Excel:n; >~~ 

simo Senhor Ma!'echal Adernar G.~ 
o sr: 1" ~ecretário lê o 3egu.in.te Queiroz 0965-1967). 

N9 93, _DE !967 

:&uttJrizct o Govêrno do Estado de Goiás- a adquirir da FIAT S.p.A., de 
!l'urlm, ltálla, tratores e làminas desenrat~adoras, mediante Jinanctarnento -- EXPEDIENTE 

~.o\rt. 19 É O Govêrno do Estado de Goiás autorizado a adqull·ir da firma · l\IENSAGEl\1 
rrat s.p·.A., de Turim, Itália, para. revenda aos ·agricultores goianos, 150 I Do. Sr.·P~·esidente da RepúbÚc:--, nos 
bento e cinQüenta) tratores de esteira, modêlo 70 .. CI, equipados com an.. _ ., 
tledbzer hidráulico, e 30, (trinta) lâminas desenraizadoras de 8 (oito) den· segumles termos: 
tes, no valor total de 986.157.000 (novecentos e ottenta e seis milhões, centó -
• ciD.qüenta e sete mil) liras italianas, correspondente a, aproximadamente, Mc.NSAC.EM 
~'!Cr$ 4.279.92120 (quatro mtlhões, duzentos e setenta e nove mil, no·,e.. NQ 560, de 1967 
e~ntps e vinte e um cruzeiros nov:>s e vinte centavos) ao câmbio de uma 
lira ·;:;:: NCr$. 0,00434, mediante financiamento, com prazo de 8 (oito) anos (K" 733, DE 1S67, NA ORIGE1D 
1 a tluros de 7% (sete por cento) ao ano, nos têrmos do contrato firmado Fxmos. Srs. :Membros do Senado 
lL .20 de novembro de 196'7, e _obedecidas as ex1'gências do Banco Central da Fed2ral: 
ltep*blica do Brasil. : 1\os têrmos do artigo 45, ftern I, 

_firt. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. e * 2" uo artigo 17 da constituição, 
~enado Federal, em 28 de novembro de 1967. tenho a honra de submeter à consi­

deração do Egrégio Senado Federal, 
AuRo MouRA. ANDll:ADE o nome do Tenente-coronel do Exér-

Pr:::·s:dente do Senado Federal cito; José Gampedelll, para exercer o 
cargo de Governador do Território 

~·aç6 saber que o Senado Federal aprovou nos têrmos do art. 45. rr. 
fa constiluiç.ão Federal, e eu, Aul'o Moura Anctrnd.e, Presidente promulgo a 
•eguitlte. 

RESOLUÇÃO 

N" 94 DE 1967 

Autariz·a o Govêrno do Estado da Guanabara a realizar opera~ 
çao de jtnanctamenlo com o consórcio brasileiro--alemão, não exce­
dendo o valor global da. operação ã quantia de Dl'd 10.680,086 rdez 
milhões. seiscentos e õitenta mil e oitenta e seis marcos alemães) 
para o fim qúe especijíca. ' 

A:rt. 19 É o Govêrno do Estado da G1.1anabara autorizado a real1zar 
epe;·ar,ão de fin:mciam.ento para o contrato de elabora~ão de estudo de 
.-Iabil}dad~ econômica e financeira e de pré-projeto de engenharia do . me~ 
trô 4o Rio de Janeiro, firmado com o consórcto brasileiro~a1emão ocmsti ... 
tuido das. firmas Companhia Construtora Nacional S. A .. com sede n!l 
Rio de Janeiro, GB. Bochtief Aktiengesellschaft Fuer Hoch Und Ti.efbauten 
Vorm; Gebr. Helmann. com sede em E.ssen República Federal da. Alema­
nha, ·e. Deutsche Eisenbahn consqlting GMBH, de Frankfurt, Repúb-lica 
:Feaerlal da Alemanha.. . 

A,trt. 2i? O valor global da operação a que se refere o art. 19 não excc­
t\t--rn fL qu3.ntia de DM 10.680.086 tdez milhões seiscentos e oitenta m11 e 
oiten'a e seis marcos alemães) à taxa de 76~-;.a.a., obedecidas às seguintes 
condições de pagamento: 10% ) dez por cent-O), na data do inicjo da vJgên­
cia dQ contrato; 15%· (quinze pór cento). 16 mese.s após o inicio da ''igên .. 
cia d~ contrato; e 75% (setenta e cinco pot· cento) em 5 (Cl'nco) pagamen~ 
tos iguais. anuais e consecutivos, vencendo-se o prlm~iro 28 (vinte e oito) 
mese.1 após a vigência do contrato. • 

A.'rt. 3\1 Esta Resolução entra em vigor n-a data de sua publicação. 

E'·~ nado Federal, e:tn 28 de. novembro de 1~7. 

'AURO MOURA ANDRADE 
Pre~dente do Senado Federí!l 

ATA DA-221" SESSÃO, .::M 231 
DE NOVEMBRO DE 1967 

1• S~ssão Legíslatin_ Ordinà·. 
ria, da 6" Legislatura 1 

I'RJ:Sú>foNC!A DOS SRS.: MOlllB 
#NDRj\DE É CATTETE PI~HEH~O. 

As 14 horas e 3Q minutos, 
acham-se presentes os Srs. Scna­
dotes: 

José Cândido 
Sigefredo Pacheco 
Menezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 
DUarte Fill.o 
Dinarte Mariz 
Argemiro de Figuf"irecto 
Domicio Gondiru 
Pessoa de Queiroz 
José Ermírio 
Teotônio Vilela 
Rui Palmeira 
Leandro Maciel 
JúHo. Leite 
Jo'sé Leite 
Antônio Balbino 
Josaphat Marinho 

Federal de Rondônia. 
Conforme se verifica do anexo 

Curriculum Víta~, o indicado preenche 
todos oo; requisitos legais para a in­
vestidura. 

Brasília, 28 de novembro de 1067. 
A. Costa e StltJa. 

CURRJCULUM VITAE 

JOSÉ CA1\1PZDELLI 
Data do nascimento: 31 de janeiro 

de 1925; 
Naturalidade: São Simão - Estado 

de· São Paulo; 
Estado civil: casado; 
Nome dq cônjuge: Mart-lut Degrazia 

campt:delll; 
Filiação: Augusto Campedelll e 

Etelvl17a Bueno camp.edelli, 

Cursos que possui 

Curso Ginas!al e Colegial, feito.s em 
São Paulo - Capital. 

Curso Básico,· feito na Escola Pre­
paratõría de Cadetes em Pôrt0 Ale 4 

gre - Rio Gran<le ô.o Sul. 

- cur.so de Formação feito na 
Academia Militar das Agulhas r.~e~ 
gras - Rezende (Estado do Rio de 
Janeiro)·, 

- Cunoo de Aperfeiçoamento de 
Oficiais. feito no Rio de Janeiro 
Guanabara. 

- Cur.so .. de Comando e Estado· 
Maior do Exército, feito no RiO ·de 
Janeiro - Guanabara, incluindo Es~ 
tágio de Economi-a Política, Sociolo ... 
gia e Geografia .fiumana. 

- Estágio de Estacto.Maior, na 2~ 
Divisão de CaValaria - Rio Grantle 
do Sul. com levantamento estratégico 
de área. 

- curso de extensão universitária 
sôiJre "Educação Democrática", na 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Le­
tras de Uruguaiana,- RS. 

Vida Profissional 

Ast:J:rante a· Oficial do Exército 
em 28 de· dezembro de 1946. 
~ 2!? Tenente em 25 de junho de 

1947. 

- Atualmente, Oficial de Gabin3te 
do Min1s:ro do Exército, na ge.stão d·J 
!i'xceli?ntíssinto senhcr General .A-u~ 
l'élio ~c Lyra Tavares. · 

-- Rfpresent·ante Co Ministê1·:o 01) 
Exército na comis.são de Planejamcn4 
to do combate ao ContrabJ.ndo. 

- Adjunto do Centro de Info:m:t• 
ÇÕcb U0 Exército. 

condecorações que possui 

Ordetn do Mérito Militar, 
- Medalha Militar, 
- Medalha do Pacificador. 
- Medalha do Mérito Santos D:t-. 

mont (Mini€tério da Aeronáuti,caJ. 
A Comissão de Constituição ~ 

Justiça. ; 

OFICIOS DO PRIMEIRO SECitE-: 
· TARIO Di\ CMIARA DOS IJE!'IT·' 

TADOS 

Comunicações dos pronunciamentos! 
da Càmara sUbre Projetos e emendas. 
do Senado e remessa de proposições à 

Janção; 

N° 4.721- C-em referência à apro~ 
vaça 0 do Projeto de Le! do Senado 
n" 51-65 e n9 3.619-A, de 1966, na Câ­
mara. P~·ojeto enviado à. sanção em 
24 de novembro de 1967. • 

N9 4. 722· - Com referência à a pro· 
vação do substitutivo do Senado ao 
Proj'et0 de Lei da Câmara n9 456-i!:, · 
de 1967, e U0 103, de 1967, no S:enado, 
que altera dispooitivo.s da Lei núme­
ro 5 .173, de 27 de outubro de 1966, 
que dispõe sóiJl'e o Plano de Valori­
zação Econômica da Amazônia, ex­
tingue a Superintendência do Plano 
de Valorização "Econômica da Ama· 
zón1a (SPVEA), cria a Superinten­
dência do. Desenvolvim~nto da Ama­
zônia (SUDAM) e, dá outras provi­
dências; rejeitando o art. 29 do mes ... 
mo e mantendo os seguintes artigos 
referidos no a.rt. 19 do projeto: art. 
45, letras a, b, c. d, e,. f e §§ 1" e 4°; 
§ 3° do art. 57 e o artigo 4" do rr.es­
rno projeto. Projeto enviado à .'ian .. 
ção em 24·11-67. 

OFíCIOS, 

Do Sr. 1 r;o Secretário da Câmara dos 
Deputados encaminhando à revisão 
do Senad(}. autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO 
DE LEr DA CÃMARA 

Nç 136, ,de 1967 
<N" 206 B;67 -·na origem) 

Prove sôbre a alfabetização juncfoual 
e a educação continuada de ado­
lescentes e adul./os. 

o CO:'Jre.sso NaCional decreta~ AdniPe1;to Sena 
Jo;:;f> · Guiomard 
Oscai· Passos 
Cattete p:nheiro 
Clod~mir Miiet 
Feba~tião Archer 
Petrdnio Portela 

Raul Giuberti 1" Tenente 
1949. 

. ~r~. ·19 "constituem atividades prio~ 
r1tar1as permanentes no Ministério 
da Educação e Cultura, a alfabetiza­

em 25 de junho de ção funcional e, principalmente. a 

I educação continuada de adolescentes 
25 de abril de 1952:. e adultos. 

Paulo Tôrres 
Vasc,oncelos Tôrrea - Capitão em 
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Parágrafo único. Essas atividades 

fJricrHtr1a.s, em sua fase inlcia1 de 
i)perações, atingirão seus o-bjetivos em 
{lois perio:l.os sucessivos de 4 (quatro> 
.i:mos, o primeiro destinado a adoles­
Centes e adultos analfabetos até 30 

~
trintaJ anos, e o .segundo aos enai­
abeto3 de mais de 30 (trinta) anos 
e Jrl.ade. Após êsses dois periódos a 

~uc:-,.-;á_o continuada de adultos pr~s­
jleguirá de maneira constante e sem 
J11scriminação etária. 

PROJl::TO 
DE L:;:l DA CAW.~.A 

[J9 137, elo 1!?57 
(No 707-B-67, NA CASA DE, OSIGEM) 

Altera o art. 19 da Lei n? 3. 378 de~2 
de abril de It58, que eleva' para 
Cr_$ ~35.0DO.o:o,oo <trinta e cinco 
mzlho~s de cruzeiros> a ajuda ji­
na"!cerra conceilida às Missões Sa­
lesmnas do Amazonas - Prelazia 
d_o Rio Negro, e dá outras providên­
Cias. 

· Art. 29 Noo :prosrama.s de alfabe­
ltização funcional e educação conti· 
lllUada de adolescentes e adultos, co.-
IOperarão as autoridades e órgãos civis O Congresso Nacional decreta; 
le militares de tõdas as áreas admi- Art. 1Q o art. 1Q da Lei nll 3 378 
:nfstrativas, nos têrmos que forem fi- de 2 d_e abril de lf58, que eleva P, ara' 
:xados em decreto; bem como, em ca- Cr$ 3 o :l 00 ~ráter volu~tário, os estudantes de ni- 1 - o. c · 

3
•
00 (trinta e cinco rni­

vefu universitário e secundário que .hoes de cruzelro.s} a ajuda financei­
,'po~sam· fazê-lo_ sem prejuizo de sua ra concedida às :rv.nssões Salesianas do 

. . f Amazonas - Pre1azia do Rio Negro 
propna ormaçao · e dâ. o~tras providências, passa a te f 

, Art. 3° ~ aprovado o Plano de Al- a segumte redação; 
fabelização Funcional e Educação 
, continuada de Adolescentes e Adul-
1 tos, que esta acompanha, sujeito a 
refcrnmlações anuais, de acõrdo com 

·os meios disponíveis e os resultados 
oblidcs. 

"Art. 19 A partir do exercício 
de 1968, fica elevada para NCr$ 
700. COO,OO (setecentos mil cruzei­
ros novos) a ajuda tinanceira 
anual concedida à Prelazia do 
Rio Negro, nos t~rmos da Le1 nQ 
2.5!5, de !Q df! julho de 1955.'' Art. 4Q Fica o Poder Executivo 

autorizado a in$titui.r uma Fundação 
' sob a denominaç-ão de Fundação Mo- Art. 29 O Oi-çamcnto Geral da 
vimento Brasileiro de Alfabetlzação, Un:ão, de acôrdo com o que dispõe 0 

, - M0l3RAL - de duracão in.deter- artlgo anterior, inscreverá a dotação 
mina"da, cem sede e fõro tÍa cidade do c9~respondrnte, Mb P forma de au­
P..lo de Jantiro, Estado da Quanabara, xth.o, no anexo d.o Ministério -do In­
enquanto não fôr pcs.sivel a transfe- 'k':nor. 
rência da sede e fôl' 0 para. Brasilia. Art. 39 Esta lei entra em viO'or na 

Art. 59 A Fundação Movimento data de sua publicação. _,. 
Brasileiro de A!fabelizacáo - MO~ 
BRAL - será o órgão €xecutot do Art. 49 Revogam-se as: disposições 
Plano de que trata 0 art. 3?. em contrário. . 

Art. 6~ A Funiaçã.o Movimento A Comissão de Finanças. 
Brasileiro de Alfabetização - MO­
BRAL - gozará de autonom!a admi­
nistrstiva e financeira, e adquirirá 
personalidade jurídica a partir da 
inscri~ão no Registro Civil das Pes­
s-oaG Juridica.s do seu ato constitutivo, 
com o qual serão apresentados seus 
estatutos e o decreto do PC<der Exe~ 
cutivo que os aprovar. 

Art. 7° O patri:rhônio da Funda .. 
ção Movimento Brasileiro. de Alfabe-

• tização - MOBRAL - será consti~ 
tuido: 

a) por dotações orçamentárias e 
subvenções da União; 

b) por doações e contribuições de 
E:ntida-des de direito público e priva­
do_, naci-onais, internacionais ou mul· 
t1nacionais, e de pa.rticulares; 

c> rendas eventuais. 
Art. 8\1 O titular do Departamento 

lfacional de Educação será o Presi­
dente da FlJildação. 

Art. 9-1 O pessoal da Fundação 
Movimento Brasileiro de Alfabetiza­
ção - MOBRAL - será, pelo presi· 
d:m~::! de3t:l. solicitado ao 3erviço PU­
blico Federal. 

Art. 10 A Ftuldação Movimento 
Btasileiro de Alfabetização - MO­
BRAL - poderá celebrai' convt..n1os 
com quatzquer entidades públiCas ou 
privadas, nacionaiG, internacionais e 
maltinacionais, para exec1i.çã0 do Pla­
no nprovado e seus reajustamentos. 

Art. 11. O.s serviços de rádio, te­
levisão e cinema. educativos,. no que 
concerne à. alfabetização funcional e 
educação continuada de ndolescentes 
e adultos, constituirão um sistema 
geral integrado no Plano a qu.f! .se :re­
fere o art. 39. 

Att. 12. Extinguindo-se, por qual­
quer rnotivo, a Fundação Movim:.-nto 
Bl'Mileiro de Alfabetização - MO· 
BRAL - seus btms serão incorpora. 
dos ao patrimônio da União. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigo! 
na. data de sua publicação. 

P~OJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

1\!9 138, de 1967 
(N' 526-A-67, NA ORIGEM) 

Autoriza o Poder Executivo a proce­
der à alteraqiio da Lel Orçamentá-­
ria nQ 5 .189, de 8 de dezembro de 
1966, na varte da dotação pertinen­
te ao Tribunal Regional Eleitoral 
de São Paulo, sem aumento de des-
pesa.!'. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Lei Orçamentária núme­

ro 5 .189, de 8 de dezembro de 1968, 
na. parte da dotação pertinente ao 
Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, passa a ter a segt1inte reda­
ção: 
3.()1-22 T,R.E_ 

Pau:~ 
de São 

3,L3.0 

Onde se lê: 

Serviços -de 
ceiros 

(Cr$ anti­
gos LOOO) 

ter-

!O.o:> 

3.U.O 

Locação de bens 
móveis e imóveis 
etc ............ . 
Leia-se: 
Servil;os de ter· 
ceiros 
Locacão de ben..c; 
móveis e imóveis 
etc ............. . 
Onde se Iê: 

4.2.0.0 Inversões· financei­
ras 

2«.612 

19L224 

4.~~:.o _ Aqui.slções de imb-
veis , ............ 1.218.000 

Leia-se: 
4.2 .Q. O Inversões financei-

4,2,LO 
r as 
Aquisiçõe'S de imó-" 
veis ............. 1.053.000 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

'1\!9 139, de 19!:7 
<N' 80-B-67, NA ORIGEM) 

o prazo de 30 (trinta) dias a que se 
refere a alínea a do p.rágra!o ú.nir.o 
do art l9 ~o Decreto-lei n9 2'7.2, de 
28 de fevereiro de 1937, que rá nov·a 
redação ao art. 19 do Decreto~le1 
nº 149, de 8 de fevereiro de 19:37:. 

Dá nora rcdacão ao parágrafo único 
do art. 2-ll da Lei n9 3. 765, de 4 de 
malo~ de 19130, que dispõe sôbre as 
pensoes m!Wares. 

Art. 29, ~evogam-se os disposicões 
em contrarw. " 

O Co:1gres:o Nacional decreta 
Art. H' O _parágrafo linico do art 

2J da Lei nQ 3 .765, de 4 de mai.o d.~ 
1_!}6·3, que dispõe sôbre as pensõ~s,lni­
lltares, passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"~~~~ágrafo único. Nas mesmas 
conmçoes do art.g-o anterior, a 
praç~ contribuinte obrigatória da 
pensao militar, com mais de 5 
tcin~~) anos de servíço, expuL':a, 
dem1t1da ou licenciada, por fôrça 
de Ato Institucional ou lnP...Slbo 
por sentença judicial e expulsa ou 
não relacionada como reservista 
em virtude de ato de autoridact~ 
competente, deixará fi. seus her­
deiros a pensão militar corres­
pondente." 

Art. ~Q E:ita lei e!1tra em , vigor na 
data de sua publicação. · 

Art. 3Q Revcgam-se as disposições 
em contrário. 

A Ccmi8são de Fin:mças. 

PxCoETO 
DE LEI DA C.~MP.RA 

~Jq HO, de 1 S:S7 
(Nv 232-D-67, NA ORIGEM) 

Dá nova rea..ação ao art. 48 da Lei n9 
4.215, úe :?.1 t;e aQril àe 1963 que 
dispõe s6bre o Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

O congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art._ 48 da Lei n9 4. 215, 
de 27 de abril de 1963, que dispõe 
sôbre o Estatuto da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 48. A todo Bacharel ou 
Doutor em Direito é a&egurada 
a inscrição no quadro dos Advo­
gados, preenchidas as seguintes 
condições: 

I - Capac:dade Civil; 
ll - Diploma de Bacharel ou 

Doutor em Direito devidamente 
regist~ado no órgão competente, e 
expedtdo por Faculdade oficjali­
zada., reconhecida ou legalmente 
autorizada a funcionar; 

III - Titulo Eleitoral; 
IV - Quitação com o Setviço 

Militar, se brasileiro do sexo lbas­
culino~ 

V - Não haver sido· condena­
do por sentença transitada em 
julgado em Proc~so Criminal, 
salvo por crime que não importe 
em incap3c!dade moral." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 nevo:;am-se as disposições 
em contrário. 

A Comissão de Constituição e 
Ju-Stiça. 

P:10JHO 
DE LEI DA CÂMARA 

N9 141, de 1967 
(NQ 277-É-67, NA CASA 

DE ORIGEM) 

Reabre o prazo de re"mclusão no cor­
po de Bombeiros do Estado da 
Guanabara do pessoal do Quadro 
do Corpo d~ Bombeiros do antfgo 
Distrito Federal. 

A Comissão de Segurança Na .... 
r.ional. 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

Nç 142, de 1967 
:No 464-B-u7, NA ORIGEM) 

Transfere a sede da Junta de Con .. 
cutaçdo e Julgamento de Propri4 
para Maruim, no Estado de Sergi­
pe - 51!- Região da Justica do T ra .. 
balho. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11 Fica transferida a JeJe da 

Junta de conciliação e Julgamento 
atualmente localizada em Propriâ, 
par-, Maruim, no Estado de ser~tp~. 

Parágrafo ünico. A jurtsdiçãb da 
Junta. de conciliação e Julgarhento 
com sede em Maruim compreenderá-. 
além ctêste, os Municípios de C$.pe1a., 
Cs.rmópolis, Divina Past-ora, (j-:ne­
ral MaYnard, Japa.ratuba, :.arlinjei­
ras, Riachuelo, Santa Rosa de f.jma.., 
s:;mto Amaro das Brotas e B.(l31.rio 
do Catete. • 

A~t. ,2º O Presidente do Tribunal 
~eg1onal ~o Trabalho da 51!- 'fteg~ão 
flca autonzado a adotar as -orovi­
dências necessárias ao cumpri1nento 
desta Lei. , 

Art. 39 ESta Lei entra em ·vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as dispdsições 
em contrário, inclusive as da parte 
final do art. 19 e do inciso :XI d(} 
seu parágrafo único, da Lei nhmero 
4 .124, de 27 de agôsto de 1962. 

As Comissões de Legislaç4o So­
cial e Finanças. 

DE 
PROJETO 

DECRETO LEGISLA1iiVO 
Nç 63, de 1967 

(NQ 51-A-67, NA CAMAR(..~ 
DOS DEPUTADOS) 

Aprova o Decreto-lei nq 336, _de 24 
_ de outubro de 19·87, que .zztera OJI 
critérios d~ distribuição do lrm-oõç­
to Unico sôbre Energia. Elétrica e 
dá outras providências. · 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 19 Fica aprovado o Qecrrt.o-

lei n9 33-6, de 24 de outubro ele 19€.7, 
que altera os critérios de ii~trn':lul­
cão do ImpOsto Unico sôbre fnet·gia 
Elétrica ,e àii outras providên4i'1S. 

Art. 29 Este Decreto Le~ista.tivo 
entra em vigor na data de $la pu­
bllcar:ão. 

Art. 39 Revogam-se as dispo.siçõ~s 
em contrário. , 

As Comissões de J'!.llrzas r l!ner­
gia e Fina11ç:as. 

PROJETO 
DE LEI DO SEfi!AOó 

Nq 30, de 1';!67 
(EMENDA SUBSTITUTIVA 

DA CAl1:ARA) 
. Aut01iza consignação em f,õlha de 

pagamento a javor da StJciedade 
Fina1tcial dos Servidores FUhlicos 
do Brasil (FI NARRA). , 

O Congresso Nacional dect~ta: 

Art. 15. Revogam~se as 
ções em contrárit>. 

díspqsi- data de ~ua tmblicação. 
Art. 3Q Revogam-se as disposições O Congresso Nacion'nl decreta.: 

Art. lQ Ao associado é :~erm:tüiQ 
consignar em fôlha de paJ!"amento, 
além das mensalidades, out;tas con­
tribuições sociais devidas à SOciêdade 
Financia! doS Servidores Pú~licos do 
Brasil CFINABR.A). desde ~ue l'es­
peitados os limites e condiçõe13 da I.Roi 
n9 1.046, de 2 de janeiro de 1[150, com As comissÕe$ de projetos dO 

Executivo e de Finanças.!. 

em contrário. ) Art. 19 Fica reaberto, a partir dii. 
A" comissã.o de Finanças. I data. da publicação da ~resente Lf'i, 
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as alteraçÇies impostas pela Lei nú­
mero 12.853, de 28 de agôsto de 1956. 

Art. 2'? Esta Lei entra 1m vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as dispos1ções 
em ca:ntrãrio. 

As comisões de ConstítJLiçáo e 
jUstiça. Serviço Püblico Ci•nl e 
Flnanças. 

PARECERES 
Parecer n~ 930, de 1967 

Da Cpmissão de Relações Extertores. 
sõbte 0 Projeto de Decreto Legis­
latiVo n9 62, de 19·67 (n9 54 de 1967. 
na Câmara dos DePutados) que 
aprova a Convenção à Organização 
Hidrográfica Internacional, assina­
da em Mônaco a 3 de ·maio de 1967. 

Relator: senador Filinto Muller 
Com a Meru:agem n? 780, de 1987, 

o Senhor Presidente cl'a. Repú.blica, de 
aeôrdO com o art. 47, inciso I, Çll. 
Constituição Federal, submete_ av 
Congr;ess0 Nacional, acompan11ado de 
Exposição de Motivos do Ministro do 
Estado das Relações Exteriores, o tex­
to d~ convenção relativa ~ Ç>rgani­
zação Hidrográfica Internacwnal, as­
sinada em Mônaco, a 3 de maio de 
1967. 

A citada Exposição de Motivos es­
clarece que: 

"Por ocasião da. 91J. Conferên­
cfu Hiú'fCgr~fica Internacional. 
realizada em Mônaco, sob os aus­
pfcios do Bureau Hidrográfico 
Internacional, foi. assinada pelo 
B}·asil a 3 de maio do corrente 
a.no :/. Convenção relativa à Or­
ganização Hidrográfica Interna­
citnal. 

:2. Por essa Convenção, o Bu~ 
reau Hidrográfico, simples con­
gr-egação de serviç.os hidrográfi­
cos nacionais, torna-se um órgao 
internacional de caráter niter­
governamental, com personalida­
d~ juridic~ própria. 

;3. A Organização continuará a 
~ as me&mas funções e obj eti­
vds do Bureau, ou seja: a ooorde­
nação das ativididaes das serviços 
htdrogr8.~tcos internacicnais e a. 
ada-cão da nniformidade nas car .. 
t~ ·e documentos nãuticos..--

,4. A refeTida Entidade será 
constituída pela Conferência Hi­
d~ográfica Internacional, que se 
nfunirá cada cinco an.os para tra. 
ça:r as diretrizes gerais de seu 
funcionamento e pe:o Bureau Hi­
dl!ogrãfico Internacional, admi­
nistrado por um Comitê Diretor, 
CQmpôsto de três pessoas de na­
cltmalidades diferentes''. 

Do ,Ajuste, verifica~se que a Orgar­
nizaç~ terá_ um caráter consultivo e 
técnico, objetivando: 

'~<a) a coordenação das ativida­
des dos serviços hidrc.gráficos na­
citmais; 

ib) a maior unifonnidade possi· 
ver nns cartas e documento-s náu'""" 

• tiOOs; 
,c) a adcção de métodos segu­

ros e eficaz.:s para a execução e 
a 'expwração de leVantamentos hi­
d~cgráficc:s; 

'd> o prcgres:o das ciências re­
lativas à hidrografia e das técni· 
Cíls utilizadas nos levantamentos 
hidrográficos." 

Parecer n~ 931, de 196/ 
Redação final do Projeto de Resolu­

ção n9 9.1;, de 1967, que torna sem 
ejetto a nomeação de Luciano de 
Paiva Diniz, candidato habilitado 
em concurso vúblico, para o cargo 
de Taquigrafo de nebate'3, PL-4.. 

A Comissão Diret.ora apresenta a 
redação final do Projeto de Resolu­
ção n9 98, de 19.67, nos seguintes têr­
mos: 

RESOLUÇAO N9 , . , DE 1967 

O Senad-o Federal resolve: 
Al't, único. Fica sem efeito a no­

meação - feita de acôrdo cem o art. 
85, alínea c, item· 2, ú'a Resolução nú­
mero 2, d-e 1959, de Luciano de Paiva 
Diniz candidato habilitadO 'em con­
curso público, para - o cargo inicial 
da carreida de - Taquígrafo de De­
bates, PL-4, do Quadro da secreta­
ria do Senado Federal. 

-Sala da Comissão Diretora, em 28 
ó.'e novembro de 1967. - Auro Moura 
Andrade,· Camilo NOgueira da Gama; 
Edmundo Levi; Cattete Pinheiro; Se­
ba.stião Archer e Attilio Fontana. 

Parecer n9 932, de 1967 
Redação final -do Projeto de Resolu­

ção n 9 99, de 1967, que e:ronera, a 
pedido, João COnrado Latetá de 
Oliveira, Auxili~r Legislativo, PL~ 
10. do Quadro da Secretaria do Se­
nado. 

A Comissão Diretora apresenta a 
redação final <.i\> Projeto de Re~olução 
nll 99, de 196'7, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇÃO N9 •. , DE 1867 
o Senado Federal resolve: 
Artigo únioo. E' exon:orado, a pe­

dido. de acôrdo com o art. 85, letra 
c, item 2, do. Regimento Interno, do 
carg·o de Auxiliar Legislativo, PL-6 
do Quadro da secretaria do Senado 
Federal, João Ccnra-do Lafetá ú'-ê Oli­
veira. 

Sala da Oomissão Diretcra, em· 28 
de novembro de 1967. - Aum Moura 
Andrade; Camillo Nogueir:t -.L Ga­
ma; Edmundo Levi; Cattete Pinltei­
m,· Sebastião Archer e Attilio Fon­
tana. 

Parecer n~ 933, de 195'7 
Redação final do Projeto de Resolu­

ção nl? 100, de 1967, que concede 
aposentatloria a José Euvaldo pei· 
xoto, Taquígrafo de Debates, PL-3, 
do Quadro da secretaria do sena­
do Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a 
redação fínal do Projeto de Resolu­
ção nQ 100, de 1967, nos seguintes têr­
mos; 

RESOLUÇÃO N~ .. , DE 1987 

O Senado Federal resolve: 

~t.igo umco. E' aposentado, de 
acord~ cptp. o § 11l do artigo 177, da 
Ccnstltmçao Federal, oo:nbinado com 
os ar_tigos 345 e 316, item II, da Re­
soluçao n9 6, de 19tl0, e o art. 19 da 
Resolução n'>' 16, de 1963, o Ta-quígra­
fo de ~ebates, PL---3, do Quadro da 
Secretarm do senado Federal José 
Euvaldo Paixoto. ' 

Sala da Comissão Diretora., em 28 
de novembro de 19S7. - Aura Moura 
Andrade; Camilo Nogueira da Gama· 
Attili:o Fontana; Edmundo Levi · cat~ 
tete Pinheiro e Sebastião Archêr. 

Ass:i;m, temos que o Acôrdo atende 
aos futerêsses nacionais, devendo, 
por i~so, m:recer o nosso acolhi-
rnentQ. Parecer n9 93~·, da 1 g57 

Damos, em conseqüência, a nossa 
aprovação ao presente projeto de de-· R:?dação do vencido; Para turno su-
creto .legislativo-. plemcntar, do Substitutivo do Se-
Sal~ das Comi::-sões, 28 de novembrQ nado ao Projeto ele Lei da Càma-

de 1rs7. - Benedito Valadares, Pre- ra nP 299, àe ·lSE-6. (nP 3. 900-B-62 
sid:::nij:!; Filinto Muller, Relator; Me- na Casa de origem). 
nezes ·Pimentel; Wilson Gonçalves; Relator: senador Bezerra Neto. 
Argemtro Figueiredo; Aloysio de Car-
1Jalho; Ruy Palmeira; Clod.:~mir Mil- A Comissão apresenta a redacão do 
let; f\erna.n..ao Corrêa e Celso Ramos. vencido, para turno, suplementar, do! 

Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 299, de 1966, (nú­
mero 3. 900~B-ú2 na. Casa de origt!m), 
que dispõe sôbre construções na5 pro­
ximidades das Fortificações Costei· 
ras do Exército. 

Sala das sessões, em 28 de novem:.. 
bro de 1967. - Teotônio ·Villela, P;e­
sidente; Bezerra Neto, Relator e E'i­
linto Muller. 

ANEXO AO PARECER NO 934, 
. DE 1967 

'Redação do vencido, para turno su~ 
ple.mentar, do substitutivo do Sena­
do ao projeto de Lei da Câmara 
n\l ?.99, de Hl€,6 (n~ 3.900-B-6~, na 
Casa de origem) • -· Substitua-se o Projeto pelo se-

guinte: 
Dispõe sõbre.. construÇões nas pró:rimi: 

.dades das Fortificações Costeira:s do 
Exército. 

Art. 1º. Para efeito do cumprimen­
to ó.'as pisposições legais que regu­
lam as construções nas proximida-des 
das Fortificações cooteiras do Exér­
cito, os têrmos: Consettos, Reforma, 
Acréscimo e Reccnstrução de Imó­
veis, terão as seguintes definiçõr~: 

1 - Con:sertos ou Reparo: 

Obra preventiva ou corretiva de 
pequeno porte, tendo em vista "man­
ter o estado primitivo", face a um 
desgaste da construção, deocrrente do 
uso· ou do seu envelhecimento rn.tu­
ral. 

II - Reforma: 

Obra que altera a construção exis-. 
tente, tornando·a mais eficiente, ccn-

"Em consequência, o estudan­
te mültar em tudo por tudo eatá. 
sujeito às normas regimentais ou 
estatutárias fixadas pelos esta .. 
bel2cimentos, de acôrdo com sua. 
autonomia administrativa. 

A pToposição, sem ferir qual­
quer principio da Lei de Diretri .. 
zes e Bases, \'irâ trazer incalculá­
vel benefício a milha:.:es de estu­
dantes, emp2nhado3 em prosse­
guir, sem maiores obstáculos, em 
.seus estudos". 

Em um país como o nosso, onde o 
índice de analfabetos ê alarmante e 
cn-de a falta de técnic:)S se faz sen­
tir em todos os ramos de atlvia~·i,d2s, 
os estímulos que se p:nsam dal' à edu~ 
cação serão sempre benélicos, tamo 
mais quando ê a própr:a. Const.itu-içào 
que, consazrando p:cmc:ipio univer:oa!, 
em seu art. 13·3, declara: 

"A educaçào é direito de te-dos 
e szrá dada no lar e na esco.J.; 
asseguraaa a igualdade ct.e o_;Jcr­
tunidaàe, deve in s p irar-~e no 
pl'incípio da unidade nac~onal e 
nos iaeais de liberdade e de soli­
dariedade humana". (Q gr.,::> é 
nO.S&O), 

Entendendo, portanto, nada ha;·er, 
no que ccncerne ao seu aspecto jurí­
ú.'.iC:l-ccnstitucional, que o p.:;s~a inva­
lidar, opinamos pe1a a pro .a;-ã::> do 
Proj2to. 

sala das ccmissões. em 25 d:! abril 
de 1Sü7. - MiUcn Cam:pu:;, Pres::...en.; 
te; Cu;rlos Lindenberg, Relato:·; An­
tônio Carlos; Antônio BJlcd:·w; At:Jy­
sio d~ Carvalho; Ruy Palmeira e pe-
trôrlio portela. · 

fortável ou· adaptando-a a uma uti- Parecer n9 936, a'e ~9C7 
liza~âo ó.'1Versa da primitiva, "sem . _ 
acrescimo de área comtruída" nem, Da_ Conussao de segurança NJ.c!~:~ar, 
modificações das dimensões ext-ernas, so_bre o Projeto ae Lei do sen~::.io 
quer horizontais, quer verticais. numero 11, de 196-7, que dtSp:::: .a 

_ das escalas de serviÇo cs es~uuan ::s 
III - Reconstruçao: em serviço milltar e (;S qt:.~ t<271,;:am. 
Obra que visa a restauração do es- profissão militar~ '~to:; dals de p:ot;a 

t.ado primitivo de uma ccnstrução ou tle exame. 
após um acidente ou lcngo te-.npo, Relator: Senador Mario Martins 
S€om con~ervação. 

IV - Acréscimo: 

Obra pata r.umento de uma cons­
trução, quzr no sentido . horizontal, 
qu€'r . no vertical. 

IV - Acréscimos 

Obra para aumento de 
trução, quer no sentido 
quer no vertical.. 

uma cons­
horizontal, 

Art. 2°. Esta lei entra em vigur na 
data de sua publicação, revoga:tias as 
disposições em contrário. · 

Parecer n9 935,. de ·! 'J6 7 
Da Comissão i!e ConStituição e Justi­

ça. sõbre o projeto de Lei do Sena­
do nll 11, de 1967, que ctispensa das 
escalas de serviço os cstud:mter em 
serviço militm· e os que tenham 
projis:são militar, nos dias de prova 
ou de exame. 

Relator: Sena-dor 
berg. 

Carlos Linden-

o Pr.ujeto em apr::vC> tnn por. obj~­
tivo dispomsar da:i escalas ú.ê t;·Z~ \ .ça 
os cswc.anles Ql_le presr:::..:a :,: .... ~o 
milHar e os que tenham pro.u3.i<lJ mt· 
lltar, nos dias de prova ou exame e.;;­
coJar. 

Salienta o aut-or do Proj-eto, o no..:. 
bre senactor Anhur Virguw, entre 
outros argumentos, .]ue a ''Lei de Di­
retrizes e Base.s, cotuo sabemG.s, e in­
teiramente omissa na ài.Scip11nar:ao 
aa situaçãu e.sc:Jlar àü estudante mi­
litar, só parcialmente regula.1o 1-::!a 
Lei nume-ro 4.0~7. d3 20 de dez.;miJrv 
de 19-32" e que o p.:c;;er.te p;:oJe . .v eu­
seja "ao estu::ian,e u•awe.r-o c..:.ndl­
çõe.; de realiLar cu ~or1tmuar ScJ.:. e3·­
LUdOS a sujeita--los li") S."!lV.iÇJ mili.at, 
na fcrma, aliás, pr.:.vlS.a p~.a pró.Jria 
constitlliçáo'"'. 
Op~ando, a conusoJao de Justiça 

não só aprovou o Prüjeco, dando-o 
como constituci-onal, Clomo secundou o _., 
parecer· d-o eminente Senador Carlos 
LinàEmbeLg, abmàando o aspecto da 
convenitncia, endossando a seguinte 
c·onclusão: O T ·ojeto em exame visa a dislj<;)ll· d 1 "Em um pai.s como o no.:;so, onde 

sar as esca as de serviço cs estuo'un- 0 índic-e de analfabe10~ é aJmmante 
tes em servíço militar e os que te-
nham p.1cfi· são militar, nos dias de e onde a falta de técnicos se faz seu­
prova cu m~~m=. tir E.m te-dos os ramas ae atividade, 

Entre os .argumentes com que 0 au- os e;;timulos que se P·n!-,am dar à edu­
tor pretenú'cu justificar a .prcpcs~ção caçao serão sempre t: ... r,éficos, tant() 
res::altamos cs seguintes: mais quanc.{) é a propnp. Constituição 

que, ccnsagrando principio universal, 
"A Lei de D~retrizes e Bases, em :;~u. ar~lgo 163, declara: 

ccmo sab-emos, é inLeiram:::nt:: , 
c;_ni.~· a na discipUnaçiio da situar- "A educação é dueito de todos 
çao escolar do estudante militar e serã dada no la.!' e na escola; 
estando êste, só parc:alm.:mte re~ a.ssegurada a 1gua1oade de OIJOl'-
gulado pela Lei ll'' 4.027, de 20 tunidade, deve in.spl.rar-se ~no 
de dezz;nbro de 1961. principio da umdaete naci-cnal e 

Esta lei, sàbiamente, preferiu 
ensejar ao estudante brasileiro 

no: ideais de liberdade e de so­
lidariedade humana". 

condiçõe.'l de realizai- ou continuar. Cabe-'nas· c~ncordar com a tese do 
sem estudos a sujeitá-lo ao ser- Autor et do Relator da. Comi.ssão de 
v~ço miiltar. na forma, aliás pre- Justiça, bem como com a op:)l'tlUli­
vtsta peJa p1·ópria ConstituiÇão··. dade de uma lei com ésses Objetivos .. 
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Sobretudo quando Q. P•OPJ.'ia Lei 4.027,1 Por outro lado, com vigência do 1 Proj-eto, na fmma do Subs.tttutivo da ·de on:Wm local podem acQnselb.~r i> l-
de 1861, citaela p2:o ~"I.L.Wr como pa;.·-1 n0v.o sister,1a ue d.esc~ntralizaçao e de 1 Ccnlis.são de ::;eguran·;a NactonaL Juçües dlferente.s. . 
cialmente regUlando a. _ matena, l..::Jl untcncm:a do ens:no, con.sagrado p~la 1 S 1 G. C ,.,..-.., 21 d j hr • ccmo quer Qlle .sejJ, nao nos '(L::vz­
l'evcgaQa p<:.a Lei 4.5/i.>, de 17 d)lLei de Dlre;;rl.G·:!S e B..t.•·es, algun.s dis-. d ~9~ 7 es 1~""""'v-s(;~~os p:-..-fn° mc.s aioitar a um p.oüun:::l.:utt.:nt() 
agõst.o de 19o1, ano _~m que se lll1p~a.ü-; po.'.litivos cOn'::iderad"s como de cará.-: e ·· - .-;: :l 

01110 LO. r lO.' l~"'~e~ = .o.:m antes colhe1mos >J p~nsamento, a 
tou no Pau. um re:nme na.scido ae um j ~er secundários ex1Ste11tes no Decre-, ~:,em cx ..... r_ctclO. -, t r_ sB 1!>

1

1! 0 
11 i r~.:=p2-~to d~ssa aleg;..ja onuSsô.o e da 

pronunc,iamento müllar e regid.n P•h' to-Lei !lume10 8.0.i9, at: 2.9 _d-e outubro' ~V·z~'c Re~Õ .... •r.ctl~s A·~~n:e-e~,-a a~'/e,-~ in~e7"1ç~o. do projelO em supri~la do 
caraater1sticas contes:sadametlle u:~'ll·; dt: 194<>, e nv D.ecret.a-Lel numero I ~A~ l n _ 1 ç,c~_. _: 1, 0 - . "' " · .\ilmsteno da Eüt:Caçno e Cultura-, a. 
ta.res. Nessas cond1çô-es, o estuc.ante' 4.543, de 4_ de agOsto de 1912, que dls- \ -~ c.yuo «c a.ta 11 

• • que-m, para ê.s.sc ere.tc. se mandar", 
que pela Lei 4.027, de 1961 so_ era re-1 pensavam os convocados ou incorpo-1 ... ,... .;;n dil12mc:a, cup • .a C:a propQdçuo 
c1•utado para os cursos de 011cm.s <..airados ao.Exétclto da treque~tc.a e dJS\ Parocc.r n-9 9.::.3, de 19o7 .rL:::~al e aa :ma e.t~~nc_a subs[.itUJva., 
Reserva, perdeu essa prerrogativa l-e- trabalhos e<;comrts. sao tidos, hoje, . _ , _ , 1., ·a .J.;-m como do prcs.::n:e parec~r. 
gal do tamanho alcance pal"R o p:-o-- +como inapiicave.s. reconhecendo a. lei, Da .c~m.,..,ao_ a_: [;J,ICaçu? e Clf:H:'. '. Sala das Com:.sso€:.5, em. 9 de a;;ósto 
gresso do pais e para o aprimvra~ Í atua.unente, apenas as disposições que '1 wb .. e 0 1-',0J._to de L e_ c do &n'J.'l~ de 1967. - 1\icne~es Ptmentet, .?1-r:-­
mento de nossas reservas militare..:; )prescrevam a disperu;a ou .rclevaç·w n-umero 1:, âe 19ôl, que d.t.Spen~>J :,idente. ~ Atoys1o ae Cf.lr.valho Re .. 
ficando reduzido ao mvel de mscntO J das faltfls para fms de prestaçâo d.e' ôas es(.~!as d~ .. ~;m,,ço os esiu...:antt:~ :ator;:. - Mém de sa.- D~arte _huw. 

Parecer 111! 929, de 194-t 1 
eornum e obrigado aos m1ster-es do 1 exatnes fU1ais". -· _ em ser~.ço tnl'ttar e os QUe t..:?nrt~0"• simples praça-de-pré, com t.·vwen~e 1 Em c::>n~equtncia, 0 eo.tUdanu~ mi- 1 prnJtsEOD mtlltar, 7108 dtas de P -
prejuiz.o para. o. desenvolvimento da J litar-.cm tuao_ por tudo está sujeito-/ t•a ou dc_exame. 
cultura nacional. às normas reg1memms ou estatutarms Relator· E:nador Abysl;) de Car- Da Comissdo de Ed:teação e cu;IUra, 

O"'projeto, pOis, visa a devolver o fixadas pelos es:a\.."<-?.lecllnent.os, cte yaiho, : .;,,Jl;re o Projeto a.e Lei da Stnado 
mínimo ao escudanw, ISto é, possibi- acõrdo com a .sua au.-ononüa actmi-! . · . n'! 11, de 1967, que dispensa da~ -es .. 
litando-lhe faltar aos seJ.v·rços da ca- n:i.strativa, 0 que dificulta e prejudtca 1 Ao ProJ_Zto de- Lf!l d~ Sen~do _nu-, calas de serviço os e:;tudant($s em, 
serna pol· ocasião em que d·everâ se 0 prosseguiment-o de suas atlVidades 1 melO 11, uo ano enl curso, pe.mmnao 1 serviço m:lttar e os que tenham 
submeter à.s provas c -exames esco.- esc-olares. 1 C!spensa das escauw de &ervlço, no.s' proj4s.ãa militar, nos a.tas de ~rota 
la.l'es. A proposição vira trazer incalculá- dias de PIOnt ou a~ exame, ~os e,~ f ou de exame. -

Parece-nos, entretanto, que, apra- vel benefício a milhares de estudan-1 tudantes eonvocaaos para plest.a~ao: ., .. . _. , 
1 vado 0 projeto, ficaria 0 estuctantt; tes, empenhados em. pmsseguir. sem ?-? servtço t,tu.Lttat, h:;_m como aos que R...Jatm. S1. Aloy.-,Io de Carva-ho 

impossibilitado de vir a se valer dele, maiores dificuldades, em seus·. e.stu-~ Ja tendo ouudo quLc-U:S-àO, na íOl'dll Ao Projeto de Lei do Senado p_\1 11 1 em virtude de não ficar sanado o pro.- dos. · da lei, tennam pto.Llssa~ militar, des- I d~ 1967, que dispensa das e€ca1ils d~ 
blema da frequência obrigatória, pre~ Na apres-entação do substitutivo, foi de que: frequentando ~t.abel-ecln1.'e~tos 1 serviço os estudantes em serviçO rui­
vista nas exigências C! as_ Jeis vigentes, complementado o projeto original, de ensm_o. a: e quaJqUel ran:o ou _g. au, llitar e os que tenham profissão; mm .. 
lá que nos dispositivoo de carâter se- dando-se maior ampUtade e vi&ando senl. })reJUIZO cte suas funço~s. na~ se - ta r, no-!'1 dias de prova. ou -de elmme, 
.Cl!-Ildário existentes no -Decreto-Lei melhorar a.s condições do estudante e_r~~ont!·t~n ?~ ~~breaviso ou de IJ~V~l-) ofereceu a Comissão de SeguJ·nnça. 
numero 8.019-45 e no Decreto-Lei convocado. t1c.ao, fOI ft.Jtes .. ntaéa. pela ComLSs~o Na<:io.nal substitutivo, pelo qu~l da-

1 número 4 .548, de 1942, que dispensam Exclm~se tutalmcnte do projeto o de Eegutança Na~Ional emenda sub~- ' concessão iicam excluidos. os romta ... 
os convocados ou incorporactos ao militar de profissão, uma. vez que a tit~tiva, que !lmpha e e;;clare~e a pn-) r~s profissionais, por isso que, - ale .. 
Exército da frequência e dos traba- extensâo dos benefícios a este proj~to meira parte da propos.~ao, tsto e, _a\ ga.-se -, n. extensão doo beneficios 
lhos escolares, são Upos hOje como a tais profissionais sul•Ordinaria suas parte re1at1va aos conscnt~ que sao subordinaria suas tunc;6e.s priornária.s 
inaplicáveis. funções prioritárias e o interêsse do estudantes, e~cl:uindo, pox. ~~eu l_ndo, 1 e 0 . interêsse do serviço a ativf:ades 

Tomamos, pois, a liberdade de apre~ serviço e atividades exclusivamente d_os_ favor-es ptevistos, o mth~ar pro-
1
ue. mterêsse pessoaL Além diS o, o 

sentar como complementa-çáo aos ob- de interê.sse pe.!:soal. fl.sstOnal, p.:lo tunda_menro. d:e~l~racto substitutivo lnora :;Obre o text pri ... 
jetivo.s do Projeto v seguinte substi~ {:f , ~ .;:. 

0 
de:: que_. as suas tu.z:çoes_ pr~orrtarJas e j m}tivo, buscando igualar a sit ação 

tutivo:r ... ala das Com.sso-e..,, em I. de ,funho 0 interesse do servtç.o hcanatn subor- do servidor público re<ru1ada pela Let 
de 1967. - PatJlo 7'orres, Pre.sJdente. dinadru; a atividades de exclusivo m- 11o 1. 711, de 28 dê oÜtubro de, 1952, 

E].1:ENOA SUBSTI'TIIT'IVA - Mano Martms, Relator - Ney terê.sse -pessoal. (c a do estudante conscrito. 
1 

.Ao Projeto de Lei do Senado nQ li, Braga. - JOSe Gumntard. I Reservac.a, as.:nm, a medida le~J.S- 1 Vmdo prajeto e substitutivo a: esta 
de 1967 · Jativa para os estudantes que tenhsm 1 Comt&ão, para sôbre ambas as. pro--

Parecer nv 937, de 196"/ ~1do convocados para o serviço mill- posições opmar, nos tênnos 1·eg~en--
-Dê-se ao Projeto a seguinte reda- tar, os qua1s nos dm.3 de prova ou de tais, foi aprovado nosso parecer' de 9 

ção: Da COmissão de consti~uJc:ão e Jus- exame ncaffi dispensados das escalas de agôsto, concluindo pela nece-$-Sida~ 
Dispensa das escalas de serv-iço, nos tiça, sõbre 0 Projeto de Lei do Se- de ser'viço, subsistem para a em-enda de de :pronu.'1ci.amento tlo Miniité-rio 

clías de prova ou exame, e de fre- nado número 11, de 1967' que átS- substituiva as me.smas razões da pro- de Educação, dado que a comiss o de 
quénci-a à.s aulas os estudantes con- pensa das escalas âe serviço os es- posição inicm-1, quais as de se con- Segurança !11-acional não requer ra o 
vocados para o Serviço Militar. tudantes em sehtço militar e os ciliar, prudentemente, o i~terêSSe do do ~inistério do ~xln:cito, sen~ i~-

Art. 19 Aos estudantes convocado.s qtJe tenham profissão militar, nos estudo ~m 0 qo serviço militar. recustt~el a .conv:e~ienc!a da audi~n~u\ 
para a prestação do serviço militar, aias de pro1:a ou de exame. Ccnhec~mos a prática de a prova I dos dols M~istenOE; ~bre a ma~ér1a, 
frequentando estalleiecimentos de Relatcr: ~seuador Carlos Lindeat- ou exame escolar condicionar-se ao que aos dois interessa do mesmo 
qua~quer ramo ou gfau, fica ass-egu- berg interêsse do serviço militar, po1· for-~ pa.s'5:o. . . -
rada -Q.isperu;a.: , ma a que 0 aluno eonvocado para as o ~U_msté~1o ~a Educaçao, ~orno 

a) das escalas de serviço, nos dias O Projeto de Lei do senado númB- fileiras ou inscrito no C.P.O.R. Jl"es- de hab1~0; sllwenciou, p.or_ cpmple o, a 
de prova ou exame, de.sde qbe náo se r-o 11, de 1967, que dlsp3ll.sa das es- te a sua prov-a, no dia e hora em que duas_ s~llcitB.Çoes da. PlemdenCia ~sta 
encontrem de sobreaviso ou pronti- calas de se;vi~o os estudantes em 

0 
serviço permita, estabelecendo--se, Com1ssao, prova de ql!e a ~ete~u~a~ 

dão; e se-rviço tnilitar e os que tenham prcr-- assint, para éle, uma chamada espe-- dos setQres da ~dmimstraçao publica. 
bJ da 'freqüência escolar nos diru fissão militar, nos dias de prova ou ei~l. Ao estudante qu~ é "f.un~ionáiro pou?o s~ lhes da, de col_!lborar c()-~ o 

em que, no cumprimento de suas obrt- de exame, volta a está Comlssão em público federal consente 0 Estatuto ~egu;Iatr'!-o na e1abotaçao das l~IS a 
gações militares, hão compareçam às face do Substitutivo oterecido pela d _ . , . P "r c· •~ d eles pertment-es. 
aulas, justificada. a falta por do- Comsisão de Segun\lÇa Nacional, 05.~-t'unctcnu~IOs Uv wos lv...., a R portando-nos à essência. do nosso 

d a d .o d b se d Untao (Lei numero 1.711, de 28 de e t .- 1 • cumento expedi o pelo Comandant-e provan o -pu • .-cer o no re na or autub de 1952, faltar a serviço sem fH!.r~cer an eru:r. optamos pe _a _.,..pro-
ou Diretor da organização n:Lilitar a Mãrio Martins. . ro . 'r • vaçao do substitutivo da ComisSa;o de 
oue pertençam. pre1ufzo dos venciment-os ou otlt.d-S S"'gurança Naciona\- sôbre cuja tons-
"' Entre as inovações intrO-duzidas pelo vantagens ncs dias c.e prova ou d-"' y • 

Art. 29 Esta Jel entra en1 vigor na Substitutivo, incluem-se: · • . 1 d ... titucionalida<ie, de resto, já se nr.ant-
data de sua publicação, revogadas as exame <par~grato un_ co 0 arttgo f estou a Comissão de Constituiqão e 
~· · - 0 tr'l'io 1) Dispensa. Aa f:requência es- 158l. Essa disposlçao !01 vetada. peLo J t'ça : 
uispo.siçoes em c n a. ' colar, quando devidamente com- Preslde_nte da República, sendo .0 ve- 1 u~aila das Comissões, 27 de novembro 

I_; Justljzcação provada, por ato do Comandante to rejeitada pelo Congresso Nac~onal. de 1967. - Mene2es PiiÚen.tel, Presi-
A Lei número 1. 711, de 28 de ou tu- ou Oiretor da Organização mili- O que. 0 pro~e.to pretende _é eqmparar dente - Aloysio de Carvalho, Relator 

. bro d-e 1952, em :seu artigo 158, para~ tar, a impo.ssibilidade de compa- 0 serviço mihtar ao sel'VlÇO puollco, - Josaphat Marinho .Ati-alterto 
f grafo único, faculta M íunctoná.ri.o recer às aulas, os estudantes con- fi1~octàoqu~~!.s e~v~~s d~o 0 s:SUtu~~~~e. Sena. 1 , estudante faltar ao serviço", nos pe- vocados para a prestação de ser~ ~ 

1 

riodos de _verificação escolar. o mes- viços. cumprindo-os noutra oportunidade~ o SR. PRESIDENTE: 
mo porém não acontece ao conscrito terá dispensa das escslas do serviço (MOUra Andrade) - O exped\ente 
estudante. 2) Exclui, totalmente, a militar de- mill~r, para curt:!-pri·las na me.s.ma que acaba. de ser JJdo será- pubHqado. 

0 Dr-esente projeto propõe outorgar profissão sob o fundamenta de ocastao do ge~a.J. dos aluno~ _da sua Sôbre a mesa, proãeto de resolllção. 
1 flOS estudantes de que trata a Lei que estender-lhe tais beneficios classe. Não ha nenhuma_ duv1da ~ue de autoria da Comissão Diretora,! qur 

número 4.027, de 20 de dezembro -de seria subordinar "suas funç6es do po~to ~e vis~a educ~ciOna~ a 1;'•?- vão ~er 11do.s pelo Sr. 19 Secretário. 
1961, medida bem mais restritiva do prioritárias e o interêsse do ser-- videnCla e mUlto ma.IS satlsfaCona, i ~ 
que a concedida aos servidores civis, viço à atividade exclu.sivamente uma vez que, para a aferiçã-o de ha- f são lidos O$ seguintes l 

de intera.,.,e pe"soal". bll't - e 1 d ·u to· e que. já .se encontra revogada. ........ .., 1 açao sco ar, a prova e conJ n 1 

o :projeto, ressalv.ando, com. as cau- o Substitutivo, embOra. modif-ican- é a. r-ecomendá"\l"el, sem que isso irn- 1 PROJETO­
DE RESOLUÇÃO 
Nç 98, de 1967 

telas que se fazem necessárias, a es- do, sensivelmente, o Projet~ não lhe porte em afirmar-se deva o seu jul..,.j 
tabilidade e a normalldade da. admi- altera a substância, pck: mantêm, na gamento orientar-se por critérios de 
nistração interna das repartições mi- .sua integridade or1gina1, acrescido de comparação. 1 

litares, sem ter própriamente caráter novas e oportunas deterimnações, seu Parece--nos, todav1a, que quando a , Tot na sem ejeito a nomeação de Lu 
norm.e.tivo, destina-se a assegurar os objetwo precipua: dar aos jovens es- Lei de Diretri-zes e Ba.ses da E-duca- í etano de: Paiva Dini.z, candtdato\lw­
mesmos direitos que a lei concede aos tudantes convocados para pre.staçao çâo (Lei numero 4:024, de 20 de de---i' bilitado em concurs_o público, para 
funcionários civl3. de serviç-o militar o ampara legal ne-.. zembro de 1961) silenciou sôbre a ma- 0 cargo de Taqutgràfo de DebUfeç 

A Lei de Diretrizes e Base5, com6 cessári-o e inõ.isJ)ensá:vel ao prossegui- téria, não o fêz por omissão, como na :rL-4. 
sabemos, é inteiramente omissa na men'fC! dos e~tudos e oonsequente aprl- justificaçã-o do projeto. se ·acentua, • 0 Senado F deral reo: I v . 

1 discriminação da situação escolar do morament-o mtelectual. mas por atender, convementemente, a j e -0 e. 
I ~tudante militar, estando êste, só Nãf! havendo qualquer vicio de in- descentralização e autonomia de en- I Artigo único. Fica sem efeito a 

parcialmente regulado pela Ui nU- constltuclonalidade que o possa pre-- stno que ela própria consagra, sendo nomeação - feita de acõrdo · coín o 
mero 4.027-61. 1 judicar, op-~os pela aprovação do êste um caso em que ctrcunstã.ncia.s (art. 85, e.línea c. item 2, da ReSolu-
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. ' 
ç:'le> Jl9 2, de 1959, de Luciano de p.aJ ... I o Sr. 10 Secretárh Jrá proceder à: nistro .da Fazc:nda .sâbz-c os Requeri~' I\•o n9 52, de 1967 que 21.1tera o D~ 
va ·oiniz, candídato habilitado em !leitura de indica-ção ct~: autoria do sr. mentor. nq. 76G, de 1S6'L de autoria do ereto Legislativo n9 70, de 19€6. . : 
conci'mw ptíb1ico. para o catgo inldn1! Senador Jú1Jo Le!te. Sr. Senadcr Lino d~ Mattos; n9 970, Eala. das Sessões. em 14 de novem-: 
da cllrreira de "l'aquigraio de Deb?-- I . - . de 1987. de nu teria do Sr. Senador bro de 1967, - J08ê Feliciãno, Presi·:-; 
tes. PL-4, do Quadto da SeCl'e-tari::t ào ;;.· llda a segumte Vasccmcelos Tônes; n9 823. de 1961: dente. - reotô11io Vt~:clla, Rel!it.(n· • ....._. 
Se1.atio Fe-deral. • I JND)C'ACÃO de autoria- do Sr. Senador Moum Dua.rte Filho. l 

~ Palha.; nq 9'77, d~ 1967, o:·e autoria do • ~ ~ ... 
Juslijicw;ão Ntt 0, de 1967 .Sr. Sennd'or VusconçelD.:; Tôrrl's; núp A~EXO AO .P.<\RE?ER };\l g~g, 

O 1aludldo candidato foi aprovado se,_·,hor u1ero 969, de 1967, de autoria. do Sr. úE l9G 1 

- Presidente, s d v 1 ~- 05 em concurso púb!íco para o carg0 ii1L. ena ar· n~eonee .c.s ~·orres; n<? 9 , Redar.;ão final do Profeta de Dec:retoi 
cill da carre:ra de Taq1.tígrafo de De., Nos tênnos. regim~ntuis. indico à d~ ~9.~7. de, .. autJ~'l:l do S.l'. Senador f Legislativo n'.> 52. de HJS7. que auerq,· 
bate~ desta Secretaria, Agora. bda- i-~e.;a. seja :submetida. it douta Conüs- Gtlb .... :•o Ma .. mh...,., n9 896, de 1967, de\ o Decreto Legislativo n9 70. de 196-6'.1 
v in :,olicita seja torn:ldu t:em efeito a . ..'::!:lO de ~Refortna :Re'!.'hnentnl. sugestão autor1a do Sr. Senador V~~concelos · . 
suà hcm::acão. ~m virtude de a mes-, n. seEtido de examin:â- a poss!OH!da- Tôrres:_ r.9 891. de 1967, de autoria dó\ O Congresso N-~ci:::nal decreta: · 
ma não Jti~ consultar seu lnterés.se. ó~ e a convemimc1a de m.cl•I!1", 110 Sr ·' Senad.?r _ Desi~·.é G,lHl.J~~1i; 119 885: · Artigo úp.ico. 0 u:rtigo 3q do Decreto l 
no momento. . · PlOJeto de Regtmen:o a ser sutnnettdo de .1967· ie. a~ttOl!~ a~ ':1 · · Senadol Legis:auvo n9 70 qe 1966, ~a~sa a vi-

ASSim infor~ado. _ submete~o~ o uo P1enuna, os srg.umte:) dlspos 1ovos; Va.sconce_J 5 ToJTes. 11· §'t4: de. 1967,, gm•.w com a. seguinte redação: ' 
Praj~to à col1SJderatao do Plenano. . de autorm. do Sr, S~nanJr Ru~ Pal-~ · . J 

S.'lla- das s 2ssões. 'em 28 de novem-' Dos Ooson-adores Parlamentares 'meira; nll S97, de 19ô7 .. de í~ut.oriá doi •·Art. 3<:> A convocação do' Ccn-· 
b10 de 1967 - Awo Moura Andrade Ait Os Obsr>r-.;.ad tez P 2 Sr. Senado.r Vasconce!r:; T~t!ez, nu- gress.o Nacional. quando feita.· 
- Cwm'o Nogucna da Gama - Ed~ 1 mentare; · ·desiunado- pelo o p ~r~- me1·o 829 de _15<17. de a.utona do Sl. peles Deputado!:; ou Senad_nr~s .. 
mundo Lem ~ cattete Pmhetro - do seratào po~ mdJ~açào das 1 r~ ~me Sen:J.dO" Mnao Stemt.runh. ·n:io 'lhes dará direito à perceçao 
SeiJcktzuo r11c1u~r ~ Atll!'O Fonlana. cD.s dos Part:Jdo:> Pohtlcos Ic~r~s~~- Os S1s. ?enadure& Q11 e ccnced . .nn de ajuja C:e,custo··. 

' --.. taUo- na casrl lUa , ttl d·- a pzonogaçao pDl 30 d1as para!'~- , · ·' 
' f- . . , , p p.a ClPaiem as :po.sta-,dos req"Uenmel\t{)S de wfor- O '::i~. Fltl;SIDE~l'E: PROJETO , con e1enc1as mtemacmnnls n que 0 ~ 

1 Á Brasil esteja pl es:nt.e, apresentai ão à maçLio cuJO!> numeros aca?am li e ser 
DE RE.SOLUÇ O "Mesa, no prazo de 60 <sessenta) [Jl:as I hdos quelram permanecei s~ntado.~. 
N& 99, de ~967 ,~ c.o?ta1 de seu Je~rC..."So ao País, re..:J (Pausa.) 

(Moura Anttrade) - Sõbre a nnc;a.,' 
requerimento de urgência que s3rá. 
lido pelo Sr. l<:o Secr-ctál·io. 

É lido o seguinte E.rOrWI'a. a pedido, João Contado lato110 circunstancJado e conclw~itro l Está concedldn a prorrogação. 
1 " 0 A r r.er.ts- quer no praz:o de 48 tquarenta-e oitol 0 8 P.:-.-.· • T 
,a~etã de live:ra. ttXl zar se2rt>- hDl'a.s ... de s.ua_ entrega <:e_r:i_ despacha- . R .. I, .r~SlJH?.N ~: . . REQUERIMENTO 

lativo. PL-10. do Quadro da ... ~ d c latia do Senado. , . o a onus.<>ao .ou Cormssoes compe- UVloura Andrade) - A PresJCl,e!'.ci;:t No 1 132 de 1957 
rente~: . .. , recebeu Cficio de nv D-1. 037, de 11 · · ' . ~ 

O 'Sen'J.do Federal n~:solve: ~ ~ai a!;'raf_? _tmtco. O . p,razo para a { do :nP.s em curso, do_ Dr. Luis Requeremos urgência, nos tenn 1s·: 
Arljg0 único. É exonerado. a pe- ~~~e~~m~~çao. ?~ Rela.L~H·~'? a que se A1;robas Martins, Secl'eturi_? da. P'9.-)do 3rt. 326 n<? 5-b. do f.l.ep;intento In­

dido. de a.côrdo com 0 ::trL 85, let.ra 1.c~eJ e e""te a1. L, o. ~or.;ew ser pro1:... tenda . do Estado .de . Sao ~.1uio. terno. pnra o Projeto de Dzcreto Le­
c. it-em 2, do Rc<"pmen.to I.nt~rno. Uo) 10:"~cto pelí! l?te ... Id"'ez:..-: ~o Se~ad?.· por comumc8.ndo seu mtel!'o a~)OlO aolgis!tl~ivo 62~6f. g~e aprova a; ç:onven­
carg-Q. de ,Auxiliar Leg1slatlVO, PL-10. 1 r;:;nodo J1.a.a t su~._..rw! .· •1 30. Hnnt.a) teor da C:trta que lhe fGJ enca-~ção a Ot·gan:zaçao HydrografJca Na­
do Qt1adro da Sec1·eLatl:t üo S.em1.do: mas t me Ian e leQUdlmento funda.- minhada pelo Sr. Sccre-tárJo de cional assinada. em MDnaco ·J. 3 de"' 
Fede~·al, Joõ.o Conrado Litfetá de OH- men ado de .'~eu au~r.. . . Finanças do Estado da Guan'lbara. mai-o de 19Õ1. · 
veira, · . . . ~ · ; i·~~t. · · · C? .Relato_~10" 1.11 ~1Ca.d~ no 1 a propó:;ito da ~ixaçâ. o, pe!o Senado I Saia das s.cssões: _em 2~ . .de novem~ 1 

Ju:->tlfH.:ucao 1 a J.,o an~r101 pode~ a ,"ei tndnidua-11 Federal, da allquota maxlma fio bro de 1967. - F1lznto M111ler. 
· . ou, se ass.m conveJ)CJOnarem os mem- l impõsto de tt" nsmi1).5-o d · b n \ ' · 

Vi~a a co:ni<'.SiiO Direlor'a, som o IJros ·aa Delegação. Parlatnentar de I imóveis e direitbs .• l a êlea ·el ~· e s. o SR. l~RESlDE~T::<:: . 
presente P!'OJf>to de Res()Juçao. n Obs::-rvadores1 aprc~entado conjtmta-1 . . ô .;_ • s. 1, a lvo-s. . " . .· t 
a.lender a solicitação do func1on:i.rlo~ mente, e subsclltO peJos Sena<lores A P:_~:nd ... ~c-a lecebeu zespostas. aos· _(i'Jour.ct Ancllafl.~). O tequelimcn o 
em aprêço. • (que tJvelem pa1 tiCIP~do da confe-- ~~~~m, ... s R~que11mentp.s de Infc1ma- )J>,io sera vot[ldo ao flm d·~ Otdcm à!-t 

Trata-se de um ser-vidor que tomou· tênc;a. lç No _ 
8 

r,- tD;a. 
\)O~Se ~m setembro do colfente ano ' A.1 t. ... Depms de autuados os ~e- O!lbe~t4 · ~~r;~ho ~n~o :~·· 8{n<l~1~~ I o SR 1-RE.SlDE'NTE! 
mas 1nao entrou em exerclclO. ! lutouos e fe1ta a ·sua diSb·tbwçao . 0 • Ja pe 0 ' 

Astim justificado sl1bmetcmos o as- caberá à Com1s."ão ou Comissões com_: msl~no da Fazenda; (/11oura .tJndrade) - Há madores 
Mmto à consid.e;::ação dô Plenário. ! pet.f"nte.s dar parecer sõbre 08 mes-1 ~· 874. d~ _1967 _,.Do Sr.1 Sen.a~or inscritos. , . . . 

Sala da.s sessoes, em 28 de novem. 1 mos. podendo, se 0 entender .necessà- R,u~ Palnrena enviada lW-o :\'hn_s-j Tem ·1 pa1av11~ ·o nobre Senado! Ju-
bro ile 196?. -Auto Moura .Andraàe 1 rlo, convocar o seu aütor ou autores, ten~ d: Fa.,..enda; ,Ho Leite. 
~ CfLmilo Nopueira da G«1!la --:- Ed-, para _p1·e.stare:m esclf!recimentos a-di- N· 909. de 1967 -: D9 St> Senador • 0 SEXHOR SEN.-\DOH .lúUO ; l':r~ 
rnutLtlo Levi _ Callele Ptnlletro ~: cíona1s. ' V~s~on_c_~los Tôrre,, env1adn pe-"" l'E PROr-:lJ~ClA DlSClJltSO Qlff:, 
SebQ{:;tldo AIClurr - Alllw Fmtl!J.IUL. * 1". S~ JUlgar convcn1ente, poder.í MmalsteHO da Fazenda; . , E~'J'REGU.t: A Rl~VlSAO ])O tHC\-

1 

a Com1ssao que §s!Iver exanun&ndo o N· 970, de 19~7 - Do~ s, · Sen..td.:n DOR ~EUA l"USLlf::\DO I>os·~·F.~ 
PROJETO R.elator1p convocar p:l-Ja. prestlHem V~s~on_c~los Torres, envlarla }do .ltiOill\JE~tTK 

S Ç
-
0 

e~claJemmentos os n1embros da De~ Mm1steno du. Fazenda; 
DE RE OLU A ~1egn"ão que tiver s.iào desi""nada .--uo!o O SR. PHESIDf:NT::; 

....,. " 1-''" O Sr. 1 Q Secretário irá proceder à 
N? 100 de 1967 :Pode1' Executivo. para representar o leitura de requerjmf'nio que se acha (Cattele Pinheiro) - Tem a pala-

' Pais ou requerer. ao órgão da adrni- sôtJre a Mesa. s -" p t - 1· Po'tf"a 
Apo:;.enta José EuvaTcio Pel;tolo, Ta- niskação a que pertencer o Chefe da vra, 0 Sr · en ....... or e füllO 

1 
l< • 

qulgrajo de Debates, PL-3. do Qua-· Delegação. que envie cópla do rela- $; lido e aprowdo o seguinte: o SE~liOR Sl?NADOk PE1..~3:0Nl0 
clro ·da Secretaria do Senado. I tório que tiver s~do apresentado pe)o R E QUE. RIMENTO POCTELA PRON~Cl,\ DtSCllll-

0 'S d F d 1 1 e· '- mesmo: SO QUE. EN'íREGUE A RF.VJS/\0 
· ena 0 e 7ra resov · . ~ 29 o parecer.da Co-missão que se N9 1.131, de 1967 no ORADOR. SERÁ PUBLlC~J:tO 

Arlio·o único. 1l: aposentado, de, manifestar sôbre o Relat-ól'io deverá POSTERIOR.MENTF.~ 
U.côd.i/l com o ~ 11" ào arLigo 177. da. I concluir par sua aorovação. C!)ffi ou Nos termos: dos arts. 211 letra p, 
Cona-t.~tu'tção ~Federal: eomtünado com\ s.em restrições. p?dcndo fa.z~r rcco- -e 315, .do Regimento Interno, requeiro O SR. ARTHlJR \'IUüiLlO; 
os attlgos 34n e 346, ltem ri, da Reso~ mendações espectf1ca.s ao Poaer Ex e- dispensa de publicação para a iine- Peço a palavra pela ordem, Sr. 
\uçãQ n° 6, de 1fl60, e o art. l'? da Re- '1 cutivo sôbrP. a. matéria versada. dia ta discussã{) .e votaç,ão da red:açào Presidente~ 
solu~ão n<1 lG. de 1963., o T.aquigrafo Art. ... Os pareceres das Comissões Jinal do Projeto de Decr~t() Legis\a-
1~ I)eiJ<ües, PL-3. do Quadro da Se~~ sôbre os Relatórios anres.entadós pe- tivo nll 52, de 1967. o SR. PnEsnnG..;TE: 
::Yet~l'ia do Senado Federal Jc«é Eu~ ' los Observadores Parlamentares de- Sala das Sessões, 28 de novGmbro 
nl.ldQ .Peixoto. \signttdo.s pelo Sena-do, sel'ão enviados de 19a7. ~ Duarte Fillzo. 

. • ~ a.Q Plenário depois dt> incluídos na 
,lúslt/lCUÇcto Ordem do Dia. devendo ser .subme- Passa-se imediatamente à discussão 

A ·.~?missão. J?íretora apreset;ta ao;udo!' a um só turno de votação. da redação nnal do Projeto de De-
Plel~áuo o ProJeto ~-e -Resoiuç~o Cll1 1 S:\la das ~ct~õ~~> 28 _ de nr)vemhro ereto Legislativo nl? 52, de 1961, 
apre~o. basea~a ~na mterpret~ç~o- da~ 1 de 19117 _ Senàdof ,Júlio Leile. Em dlscuss.ão o projeto. !P!Jusa.) 
da. pelfi comL..~o de constJtuiçao e · · Não hav{!ndo queip peça a pala'vra 
JUstiça-, ao art. 345 do Regulamento; Jus'ijicação encerro .a discussão. 
da ~ecretaria. quando dÇ),_ pedido ~e 1 F~ita da trib\ma. Em votação. 
apos~ntadoria tormula.-do pela Ta.qUJ~ \ os ·SenbOJ.·~,;; Senadores qtf:e o ~~pro-
··rnfa. Martha do.s Santos Crespo df!' A Comfssão Diretora. vam queiraiU pe~·manect>r "l!entados. 
CasQ·-o. ' ! o SR. PRESIDENTE: (Pausa.}. 

O :caso atua! se enquadra no Qllf! I Está aprovado. 
tôra anteriormente julgado.. 

1 
.à <Moura Andrafie1 ~,A indicação · 0 ProJ·eto vai à Câmara dos 

ASfiím juetifica.cto. submetemo- o que .acaba de sel' Jjda será p~1hlicada 
c~nstderaqão da cam. e irá à- comi.svâo DiretOra. \Pausa). Deputados. 
s~a elas Se~õrs, em 28. de noven1- .. ..... 

bl'(} (l_e 1967. _Auto Moura 4ndrade O SR. PRES1DEN'lt!>: 
-- C,amilo Nogueira da Gama - Ed~ Ulfoura Andrad-e) - A Pre.s.idéncia 

E' o seguinte o projeto apro­
vado: 

Pa1·ec~r n9 929, d•· 1967 · muatlo L e vi - Cattete. !'ln1uiro - recebeu do Ministél'io dà. ~duc.açã..o e 
S~ba;>Uão Arc!zer - Atltlto Fontaua. 'Ctdtu1·a ofício solicitando proq·ogação 

o Sa. PRESÚJEXT:E: ~p~r 30 ~ias do p.:azo p~na ~presenta..- Redação final do Pr~to d_e.. DecretG 
· çao de mformaçoes,-a respeltO de re-. Legisla.tivo n9 52, d~ 19-67. 

f.~foura Andrade) Os proj~t.os d~-. qu~imento de intárh)ações 862~6i, do 
resolução que acatJ-am de ser lldos se-1 Senador Aurélio Vianna. 
1ão ,'incluídos oportunamente em or-, Da mefma natureza são os aficfos 
dem' do Dia-. i recebidos por esta. Pt·esidência do Mi-

' Relator: Senador Tt•C>tônío. Vilella. 
A- comissão •:?pte.senta a redação 

final do .projeto de Decreto Legisla.;.. 
• 

<Cattele Pln!leiro) - 'l'·fln a. pBla­
vra o nobre senador P.rtlwr Vir~ilib, 

Ó S~. AUTJJUR YIRGíLlf): 

(Pela. ordem ~ Não fOi reVisto pelo 
orad-Or) - Sr. Presidente, há d;us 
proferi longo dis~urso ql!.e susci.t.ou, 
inclusive. um tnculente nao de.st;l,JM!o 
por mim, tendo em vissta que o co:e­
ga citado não ouv-ira- todo o meu pt o-- r 
nunciamento e se louvara., certamen-
te em inf.ormacões que não corre~pC·J:~ 
di~m à.· reatdridJ do que eu ,):nv.:..'l. 
Dt'Oíerido. 

Ao ouvir, no programa ''A V')z do 
Brasil" a parte referente ao Crm­
greszo 'verifiquei que êsse discrHSI..\ 
que n1e. manteve na tribuna, durante 
duas. horas, teve apenas breve çtfc­
rência. enquSJJ_to s. resposta do C.J1E'<;a. 
!oi üada quas~ que na inte~ra. 

Pretendia · fnzer a reclamação 1:0 
mom-ento oportuno, não desejand~l, 
~ntrettinto, dar dimensões maiores ao 
incident-e. 1por questão sent:ment:i.l, 
incidente. que não desejei e não queria 
ampliar. l'or Isso mesmo sllencí.e\. 

-
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Qntem, falei maiS de m~~ hora. 
Ao ouvir o noticiário sôbre o con­
gresso, verifiquei que nem sequer foi 
dito p-or que eu havia ocupado a tri­
bUna, 1 

Meu objetivo havia sido o de dar 
1 conhecimento à Nação de que meu ir­
, l'Uáo fôra caluniado, e só poderia fa­

zê-lo por intermédio de uma cobertu­
ra de âmbito nacional, mesmo \-.eco­
nhecendo que o mal praticado pelo 
caluniador é irreparável, porque há 
sempre alguém que ficará no país ao 
l-er o que os jornais estão transcre­
vendo e foi publicado no Rio de Ja­
neiro, sem ttmar conhecimento do 

te Sr.nador Arthur v:ro:elo, queria 
ne.sta oportunidade reinvindicar a.qué­
les cinco minutos que pertencem ao 
Senado, a fim de que o servi('o de 
radiodifUSà{) pudesse dar uma ampla 
cobertura do que aqui ocorre 

O SR. PRESIDENTE: 

(Cattete Pinheiro) - A Presidêncía. 
acolhe a questão de ordem do nobre 
senador Arthur Virgilío, ·e o faz com 
tranquiU.dade, pelo aprêç.o que à Pre­
sl-dência e à Comissão ·Diretora me­
recern em todos aqueles prob1~u.s 
que são encaminhados pelos Srs. Se­
nad01·es. 

bHfd-ade. e.~onõmica. e fín~ncE!.!ra. e ..i <a 1

1 
all',f/fa em rn-dação finaL da•.:n'ilo o•: e 

pré-p~OJeto (!e ~r .. gen~ana do metrô/ cunsubstancia uma da.s grandeS aspj• 
do il.lo de Jane1ro, ilrmado com o. rações <lo povo guanabariuo, e dt:., . .;)o 
_consórcio brasileiro-alemão constituí- I ardentemente que o metJ'ô tenta inl ... 
do das ~irmas Companhias constr':l-) ciida a sua construçã-o, seja ct~uc1 ·li­
tora l\.ac1onal S. A., cem sede no RlO do, parque, acin:a. de t.!:.:o :16!:1 f"Jlo~ 
a e Jane;üo, GB. Hochtief Aktiengese-; t:am-os os interesses dO !lOsso povo, os 
llschaft Fuer Hcch Und Tieíbauten 1 i.tltertsses de nossa gente. 
Vorm. ceor., P.::lmann, com sede em J O Sr. Güberto MarlnJ1o - Pcrm~ta 
nha, e, D~utsc11e Eis~nbahn Consul- V. Ex"'" um a-parte'i 
ting OMBH, de Frankfurt, República O 'R Auo~ r VIAN . 
Feder~l õa Alemanha. S · •""".u-0 NA. - cmn 

Art. 2Q O va1o1' global da opera- prazer. < 

ção a que se refere o artigo 1~ não O Sr. Gtlberto Marinho - Senhor 
excedetá à quantia de DM 10..680.086 Senactor Au:rélfo Vianna, estou abso­
(dez milhões. seiscentos e oitenta mil lutamente convicto cte que· V. ltx~ não 
e Oiten·ta -e seis UJ.arcos alemães) à. cometeria a injustiça de admi.Ur ,r..te 
taxa de 7,6-:-'0 a. a., obedecidas às se- t;ste seu cu!<:l'!"a fJ~·~·u:<:e L~r a mr:.._ 

· desmentido, da refutação total que fiz 
desta tribuna. 

sr. Presidente, soube, ainda. há 
pouco, que se encontra na dirf:ç~o 
dêsse Serviço wn jovem que eu ad­
miro e com o qual mantenho as me­
lhores relações de an1izade, que é o 
jornalista Flávio Melldes. 

o assunto será devidamente verifi­
cado e, oportunamente, trazido ao co· 
nhecimento do Plenário. (Pausa.) guinte<s condi"f.:s d~ pagmento:lfl% mota tes}Jonsabilidade na d:.vt::gao:;âo 

(dez p')r .cento). na c:.ata do início da do noticiário a QUe alut:e. 

Mas levanto esta questão de ord-f'.Ol, 
Sr. Presidente, tmra que a Mesa pro­
Victende a tra-nsmissão exata daqui­
lo que !ôr profe?ido aqui pelos Senho­
res Senadores, a fím de que não se 
repitam fatos como esses de um dis-

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES 

AI·;aro Mala. 
Flávia Brito 
Edmundo Levi 
Arthur Virgílio 
Milton Trindade 
Moura Palha 
Vict.orino Freire 
Paut.o Sara.$.ate 

vigência do contrato; 15% (quinze o SR. AUMLIO. VL.t.~~NA -'l\Ui.lCa 
pm.,.cent.ol. 16 mrses após o iníc~o da jamais, inclusive porque somOs &n::.i­
vigéncia do contrato; e '75% l.sétenta gos de muitos anos. E eu d.eclaret, 
e cinco por Cf'nto) em 5 (cinco) pa- antes que v. Ex~' me ttpa.ttea!S.Se: te­
p:amentos i_guais, anuais e consecuti· nho certeza absoluta. coriCreta, ~e quo 
vos .vencendo-se o primeiro, 28 (vinte se v, Ex~ aqui estivesse teria. lutado 
e oitol meses após a vigência do _ e eu até' acrescento, C{)m muito 
contrato. ; ded· - ., 

Art 39 Esta Resolução entra em m~ . .o: Icaçao .- para que aque,(J 
. · . . obJetivo fôsse cohmado. 

·1 ~rso ser minimizado de tal forwa 
que. quem escuta l}elo Brasil arma a 
transmissão . feita diretamente do 
congresso não sabe st:quer a respe1to 
de que o Senador o proferiu. (Muito 

· Ruy carneiro 
Aloysio de Carvalho 
Carlos Lindemberg 
EUrico Rezend·e 
Aarao SteinlJruch 
Alm'\lio Vajnna 
Gilb-erto Marinh[) 
Milton cal.hpos 
Carvalho Pinto 

v1gor·na data de sua pubhcaçao. I Falou também o Senador Ma1·cello 
o SR. PB.;sSIDENTE: de Alencar, d_a representação da G'J.t-

(Caltet p· ne· ) A t. . nabara, e na o houve qualquer refe-
. · e\ 111 Jr.o :-' . ma e_rJa rf:nc1a a ê~e discurso pedindo o ca ... 

esta e:n reg -me de urg_enc1! ~~~~CH_tl, ráter de urgência pa1·a a lOtação 
na !ozma do art. 328, § 5·, b , elo dêtte prQ.jeto. 1 bem). 

O SR. VASCONCELOS TORR'llS: 
Repmenta I~_t:rn_o. . . Estou falando desta maneira pa.,.a. 

_Em <'jl:,secu'C!nc:a, P_ colccada 1me~ em síntese, declarar que nós também 

Sr. Presidente, Il€ÇQ a palavra para 
contraditar. 

dJatame-nte em votaçao. colaboramos - nós os ausentes do 
os. senhore~ S~na.do~es que a pro- noticiário _ fizemos o possivt>:. o 

vam a_ redaçao-fmal c.o Projeto de seu, 0 seu'"'tlono. v. Exa é testemunl"oa 
Resolurao 90-?~ queiram permanecer-i· de. quantas e quantas vêzes eu me 
sentados. (Pav..:.~) . , . levantei ãesta tribur.a para dízer: 

João Abrahâo 

0 SR. PRESIDENTE: 

tcattete Pinheiro) - Tem a ou1n­
vra o Sr. Senador Vasconcellos Tbr­
res para contraditar a questão ·ie o.r­
dem que acaba de ser levantada pelo 

José Fellciano 
Adolpho Franco 
Me1lo Braga 
Celso Ramos Aprovada. Vat o prOJeto a promul- 1'De,.oe-sc a inic'ati•:a nf.s<~ ·n.,.ojeto 

gação. i ~o Senador Gilberto Marínl'l:Q'', Cuido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE: 
o SR. AUREI.IO VIANNA: o Sr. Gilberto MarinhQ- V. Ex~ 

vai Dermitir-me que revele o nosso 
entendimento hoje na sessão matutina 
do Congresso, em que lhe comunica,a, 
que, havendo recebido agradecim~n­
tos não só do Govêrno da Guanabara 
cem(} dos demais i!1~er,·entien":!'s na 
~operação de ,que trata o proJeto ~m 
Causa, tiv~ ensejQ d~ lhes solicitar que 
endereçassem aquêles agradeclmentos 
a V. lht~ e ao nOsso eompau.heir() 
Màrcello de Alencar. !::eria o U~tiwo 
a querer diminuir o mérito de qua1-
quer colega e não há exemplo nesta 
Casa de que me possa ser atribuí(o 
em qualquer tempo, o empavo:nar-rne 
com ínf,::foatíva parlamentar que não 
seja minha. 

Senador Arthur Virgilio. 

O SR. VASCONCELOS TORRES: 
fCaltete Pinheiro) - Sõbre a 

:sa, redação final que será lida 
Sr. 1 Q Secretário. 

E' lida a s·eguint.e 

Me- Sr. Presíd·ente, peço a })alavra para 
pelo uma· dec1araç.ão. 

O SR. PRFSIDENTE: · \Pa.ra contraditar - Sem re1•í~áo 
do orador) - Sr. Presidente, co!u­
preendo e justHico as r. a.f<'res t:xpl)s\.a:~ 

(Cattete Pmheiro) - 'l'em a pala­
vra o nobre Senador. )leio noore senador Arthur Virgílio, Parecer n9 930-A, de 196 7 

mas, em abono desse notável serviço o SR. AUlr~LIO 'VIANNA: 
d R .d. DI'fu .- do Senado quer,··, Red.ação final do Projeto de ]tesoiu-e a IO 3 O • ' (Nã.o foi tevisto ""'-"Ío .oro:dot) dizer que, àS vez.es? as: matérias de ção "1Q 95, de 1967. r-
'·"1 m"neu:· " se acumulam que. têm Senhor Presídente, ontem, em tendo ..,. "' ... Relitvr: Senador Bez.ena Netto. b' · d G d Ne - 1 d·e ser compacta das~ principalmente rece 100 o · overna or grao {e 
no final da ~essáo. A comissâo a.prese;da a redação L!ma, da Guanabara, uma ~olici~açáo, 

Há um trabalho de gravação, qu.e é final do Projeto de &esolução nürne- p_ara que tom~ssemos ~odo mter~sse a 
'feito prévlam-ente. E eu tenho a ter- ro 96. de 1967. que autcri'za 0 Govêrno .. fim de que esse proJeto tramitasse, 
-reza de que não há distinção para um do Estado da Guanabara a realizar no senao.o FeQ.eral a. tempo de ser 
Senador sequer. o que acontece - e operação de financiamento com o a. operação0. qu~ o p<lvo daque[e Es­
é por isso que pedi licença ao meu consórc;.a brasneiro~alemão, não ex- ta?o, a.t~ayes de seu Governador, de­
eminente amigo, senador Artnur Vir- cedendo o valor global da operação à se)a, dmp-me ao nobre senador Fi­
gílio - é que o Senado cedeu dnco qua\Jtia de DM 10.68C.OSS <dez mt- Iinto MüUer, ~íder da ARENA, ~ pedi 
minutos do seu horário à Câmara dos lhões, seiscentos e bitenta mil e oi- a S. Exl.\ ~Po.IO para .utn requenmen­
Deputados, em determinada oct\sião tenta. e seis marcos alemães), pata t~ d~ urgenc1.a .espec1al,. ou seja, ur-
.em que a Câ.nlara tinha uma movi- 0 fim que especifica. gencll1-urgentlssima, a bm de que a 
mentaçã.o õratórta. bem grande e o Guanabara não fôsse prejudicada nas 
Senado não apresentava os índices de Sala das Sessões, e!n 2·8 ~e novem- suas disposições a favor do mett'ô. 
J)l'odutiv1da.de atuais. . bro de 1967 . ....:.. TeOtonío Vllella, Pre- E.nccmtrei a maior receptivü'~ade da 

Já· que o eminente Senador Arthur sil'.lente ~ Be2erra Neto, Relator parte do Senador Filinto Müller e 
Virgílio asseverou ser amigo do jor- F'irinto 1\füHer. a matéria t1'amitou em caráter de 
nalista Fábio Mendes, eu queria, Sr. ANEXO AO PARECER N 9 930_A urgê1~cia urgontíssi~a, _e, já, agora, 
Presidente, dar o testemunho - e DE 1967 te:rmma a sua tra:rnltaçao. 

· penso que· também e o de todo o Não 1·eclamo do noticiário da im-
senado - de que a alternativa é .rei- Redi:U;ão final do Projeto de Reso!u- prensa., que. eUtninandn os no,:so.:; 
,vindicarmos para o Senado aqueies çã<> n(l 96, de 1967. nomes - o do Senador ·Filinto Müller 
cinco minutos que nos pertencem, e o meu - declarou que. graças aos 
:principallntente agora, quando 'A- Câ- Faço saber que O Senado Federal esforços e ao trabalho do Senador 
mara dos Deputados acaba de cont1a- aprovou, nos têrmos do art. 45• n, Gilberto Marinho, do Senador 2\uro 
tar oo serviços da Rádio Nacional e da Constituição Federal, e eu, · · · · · · Moura Andrade e do ·Senador Daniel 
tudo o que se passa naquela Q.a.sa é Presidente, proinulgo a seguinte l{r',eger, aquela mensagem havia tra-
tn.nsmitido em· ondas médias, longas e RESOLUÇÃO ~9 ... DE 19"8'1 mitado em regilne de utgência •lr-
curtas, em horário durante o dia. / gentiesima. Não reclamo, porque o 

Tive oportunidade de acompanhar Autorí~a o GOuérno do Estado da que me intereEsa. fundamentalmente, 
um debate que foi travado entre o Guanabara a realiJ:tr Operação de é a al)rovação do projeto. se o Se-
nosso Presidenoo e dois Srs. Depu~ financia-mento com. 0 consórcio bra- nadar Gilberto Marinho estivesse Pl'f'-
tados, em que se evidenciou que v se- sileira-alemii não excedendo o va- s-ente - e não estava, ontem à tarde 
na.do est.tí numa posição de não ryoder lor global da operação ü quantia de - por certo. se haveria interessado. 
contar eom• uma divulgação compteta DM 10.680,085 (dez milhões, ceis· como eu ~ o• Senaüor Fili.nto Mül1"'r 
do que realmente aqui se _passa. centos e oitenta mil e oitenta e no~ interessamos, po.rp. que os objeti-

seis marcGs alemães}, '!'}ara o tira d o - d d o Eü não tenho procuração, nem o .v vos o everno e o povo a uana-
Sr. senador .Arthur Virgílio, atacou çue especifica. bara fôssem alcançados. Se o sena-
08 serviços da ra.diodJfusão. Se o o senado --Federal resolve: dor Aura Moura Andrade eSUveo:;sP 
atacasse eu, certamente, estaria pron- presente - e não esta\•a - também 

· to a defendê-lo Mas, também, não Art. 19 li: o ~ovérno do Estaó.o da teria tomado todo o int-=rêsse. Accm-
1ndo de socorro da decisão que v. Guanabra autorizado a realizar ope- tece que não estavam presentes. , 
Exa. vai pre})erir a resJ)eito da ques- ração de financiamento para o eon- Não reclAmo. mas dPsejo congrattl­
tAo de ordem tonnulada pelo em:in~n~·~ trato de elaboração de estudo de ... 1 lar-me com esta Casa pela a. prO\ ação. 

O SR. ~URSLIO VIANNA - Vossa 
Excelência nãD está julgando aue as 
minhas palavras seriam diri$.1dru; a. 
v. E."!~. 

o sr. Gilberto Marinho - Abso\u ... 
tamente, não. Mas cumpre-me dar 
êsse esclarecimento para que não 
pail'e, por um instante, a m;ais re­
mota dúv!da no espírito de qualquer 
dos nossos colegas ou dos que lerem 
o discurso de V. Ex!!-. 

O SR. AURÉLIO VIANNA ~ Vos­
sa. Excelência faz muito bem ··em es­
clarecer o esclarecido para nós, mas 
para efeito externo também faz mui­
to .bem. 

Quando dissera.iü. na Câ.mara dos 
Deputados, que os jornalistas creden­
ciados junto ao Senado eram quase, 
senão t.od·os, funcionãrios do s~nad(), 
e haviam sido êles nomeados para fa4 
zerem propaganda dos SenadOres, as 
su-as proJeções, o que disse a alguns 
colegas da Câmara foi o seguinte: Vo­
cês estão equivo-eadús; êles podem ser 
quase todos funcionários, nunca me 
interessei por isto. Mas uma.. coisa 
c.ontesto: que éles foram nomeados 
para no.ssa propaganda. Exist-em em 
quase todo o Senado, por Vêzes, re­
clamações, porque raramente hâ t>ssa. 
projeção dos senaci'vte.s feita nor ês~ 
te.s jornalistas. Disse eu - vOcês ea .. 
tão equivoo.a,d-os, ~nrquc ~.e fbr~m no4 
meados para i.ss.o, não estão fazendo, 
tanto que a Mesa. do Senado tomou 
providências, organizando uma espé-­
c:e de cmnité, pnra que .se propaglJ.~ 
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O SR. ,NOGUEI:C.J\ DA GAMA: lá fora aquilo que alguns senad.ores 1

1 

defendemoo, nós negamos, nós conte.'!~ 

!~zem. tamos, mas sempre dentro ds um es- (Não foi revisto pelo orador) - Se-
E eu &ou tios m.aLs beneficiados, te..l- 1 pírito de respeito mútuo, na prática nhor Presidente, desejava jusWlcflr, 

vez par ser Líder de Partid<J. ·de uma genuína democracia interna. neste momento, 
0 

projeto que acaba 

r:ovembro de 1967 ' 324 i' 
---, 

E' a: seguinte a emenda apro­
"ta4x 

EMENDA N• l - CP 

A.J art. 19 o Sr. Gilberto Marinho - E' que Termino· pedindo desculpas ao se- de ser lido, de minha autoria, mas 
V. :Ex~ sempre foi dos mai.::; atuantes nado por me ter estendido nas mlnha.s veri!lco que a hora d'J expediente .i á Acrescent-e-sft a. seguinte exp::,-es-
dentre os nossos companheiros. considerações. mas apenas porque ca· 

l da. qual - nós somos polit:cos - gos· cfo,.tio,' Pa~sr:md.e~avi'.· E~~trqa~;~msaed~,· sesg~l;; 'sn;_: .. e da ta"a de des ..... acho r.d,ía ... o SR . .;\VRÉLIO VIA!INA - Fa.o ta que a justi~a ·e· o. reconhe ..... itnento - - \ - ..,. ·" 
quan~o à. 1mprer;s~. Conseq13-ente~en- dos ates de cacl·a. qual sejam procla- o direito de fazê-lo, logo após o tér- n01ro. bem .como das des~:.:?;:j de· ar-
te, dJsse _aos_ co.eoa~ da. Camara. _- ma dos para. conhecímento daqueles mino da. discussão e \'Qtaç-ão Ga.s m<r- / m:tzenag~m .. ,'' 
Vor:_ês nao tem razao nllito; se, t_~m que devem olhar p.3.ra 0 s~nado, vendo térias c::mstante~ da Ord~m do Dia.l ItEm a: 
tazat? qua1_1to a que t:::>ram ncn;.l ... RtiO;S, a maneü·a c:::: mo' o Senado se compor- O SR. PRESIDENTE: .... scu~-~.n,o, em "C."''''''". ,_,.

1
.,1.,, 

vc·:I 1mest~gar, ~rque nunc3 }nvesti- ta. e não como alguns d&·ó>jam que êle .v -- "' ., -, ~ 
guei. ~unca ~ VeJo _sempre a)luele gru~ se ccmp.');·t.as.:e! (Muito bem!- Muito (Cattete Pinhe ro) - · Cor.=Nlerej n, do Pmjeto de L e! ao S:3ntuto 71''-
po de JOrnalista all, nunca. trabalhan~ õemf) / palavra a V. E:xfl-, na. oportunidade. 7W~ío 52. de 1967, de cn::ona :.o 

·d-o em serviços especificas do Senado, · ' sr. sena1or Ruy Carn:t7·o, ·rt:..a 
e eu então pensei que eram jarnalis- O SR. PRE'SlDENT!<:: O SR · PRESiDENTE: e3 ~abelece nôvo 11ra}o va'·a reJt'~-
tus; empregados de jorn;üs. Nunca (Cattete Pi-nne·ro) _ Sübre a mesa (Cattete Pinhei.ío) _ Estf-:.a p:'e- rtmento dos benejtc o:; tl~scq~·a~ 
J?-le preocupei com isto, mesmo por- requerim~nto que . vai ser lide pelo 1 sentes 60 Srs. Senadores, r?·Js vela Lei n 9 3.8H, de 1~ de 
que o noticiário da impr!!nsa é, às. vê-, Sr. 19 Secre~á1·io. P'""a-oe à ae~embro de 1960 <az;rm:!ldo r 'tz. 
ies. muHo parco - não pràpriamen- co...., ., em.cn!i:a, na :~essá'J ds 5. --1.. uts·; t. 

• 

te em virtude das notícias que os jor- E' lido o seguinte UHDEl\l DO DIA tendo Parecer. seU n9 !.113. ele J!:.J7, 
itaLstas dão à impreru::a, tnqs em vlr- o-, ComissáJ úP r.M.:u·ao, apH!- .._..._ 
tude dos cortes que são feitos na re- Rt:QUERfMENTO Item 1: ·-sentando a reàaçti:J ào -~enc'ctO . .._,. 
dação. N9 1.133, de 1967 

Nunca me preocupei demasia-da-
ment-e coni isto. mas a-penas queria Se-nhor Presi-dente: 
fazer esta referên_cia, em virtude mes~ . 
~o de have:· alguns oolegas que re- Co~ ,funaamen,to_ no art. 42, § 1<;>, 
clamavam de certas e det~rminar:·as 

1 
do R~g!mento Jn~e1no, rec1uelro ~ej;) 

not.ícias sôbre trabalho de A, B, e c .. · considerado co~o d3 lic,ença, paTa. 
nunca reclamei. ; tratamento de saude o per.odo d~ 6 a 

Imaginem· se nos fó~semos o:t:;or ?.124 _do ccrrente, ccnf.-arme atestado 
trande fôrc:l que é a Impren~. cem an;x?. _ 

Discuss.{fa, em. t,urno ún!co,_ á? 
Projeto de Lei da Câmara 1W11te-
1'0 126, de 1967 (n9 471-~-6'7, 11-a 
Casa de or1v~m), cte in:ctat.va ao 
Sr. Presidente Ua Repúolica., que 
conc8de isenção úe impostos par11 
equipamentos e bens de consumo 
cnv.ados por "Royal Society" e 
•· Royal Geographtcal Süciety'', 

o projet.o foi .-,p:·o>,·a-:Io. 
lll5•.":.J tumo, em sessão d:l 
can:-mbro d;:! 1967. 

E:n discussão o Jll'oj_Bto. 

rm P:·:­
d!a 20 d~ 

O SR. AURt::LlO YIA:<l'X'\: 

O SR. l':tESID:.::!·HE: 
para utlli~ação em sua expediçttn (Cattelc Pinheiro) _ 'l'tm n pRl1-
a;entiJica-?w interior do nrastl, • V"" 0 S•·. senadq· A\.u-éHo V "-nua. 
tendo Parcc::r sob n<J 898, de 1961 ·-· 
aa Com~sáo àe Finanças, p::tu o Sn. AVRti.IO VlANl'd.: 

.seus recortês e seus jornais. Aí, entáo, I S::ua dn Ses:;oes, _em_ 28 _de novem­
é que estaria tudo d-esgrasado e ai .. eu bro de 1~67 ._ - {ose_ Can~:~o _Ferraz. 
não saia me-smo Mas n.ao enca.re1 a) O Requenme~d) llao ~":à lhc1u1_cto 
coisa }::0!' êste p:·isma. Todo muné;o1 na Orde mdo Dm da pro:xmm sessao. 
me conhece. sB.be gu~ eu'. como c~-da o SR. P:U.ES!DE~T~: 
qtJal. ajo cem a m:a.x.ma mdependen-
tia.. Na Câmara dos Oeputadoc., h:>je, SCbre a m~:,a. Pl·ojet,o de lei q11e vai 
quando alguém declarou que a b:m- se1· li á o t:•.'1o sr. 1~ Secre:úrio. 

(8em revisto do oradcr) - Si!~Ülor 
P~·.õ-_o;idcntc vcu ~alar UESte projeto, 

Em {i!Scus.Y.lo o projeto e a Emenaa que cunshJero dJ grande ímpo~·t[llp-i:t, 
!Pausa) . d:t inich1tiva uo nobrj senador Huy 

apro-vação do Projeto co·m a emen­
aa que oferece d·3 n9 1; - CF. 

cada da. ARENA no S2na.do, &c que 
(15 Senadores vetaram contra a 
Emenda Constitucional n9 2 porque 
foram pressionados e se subordiJJa.ram 
ao Govêrno. imediat.am~nte, fui à tri­

E' lid.o o seguinte Não bavcndo quem . peça a pala- c.u·_neiro, digno dos maícres el,.'lco:. 

PROJETO DE LEI 
N? 82, do 1967 

v-ra, d~c12ro a ducussão c~1cerrao2. mi-Os. . 
Em ''otação o prc•cto sem ')t·ejtllzo o pnjct.o revigora, por do:s- anos, 

da Emenda. "'. ' • o prazo da Lei nQ 3.811. Qe 15. ele_ de-
Os Srs. Senad.,:::J·es que o aprov.:un, zembro de 19130, q"ue dispõe sf.rbrp a. 

l.n~~a: quanto ao Sen::tdor J~é _Er-ID.'spõe sôb7·e o Impôsto (.ruir:1o sõbre 
tmno., ~o.lfl.b.B., q';.e rm. ?e:;a~ordo Minerais do País, alterando, em 
tom a llllcmti'ya do S~U P3.1 t.~do ~otou parte, a Lei n~' 4 425, de 8 de ou:tu-

queiram conservar-·~<: sentad:Js. - ~on'éagan i'CCiproca, par!l · eieí.o _de 
<PausaJ. · I apcs::n~acloria, do tempD d:: SCl'Vl_ÇO 

~ontTa o prOJeto dos _30 a_nos parn.. bro de 1964 e 0 'nzcreto-lo' n? 334 
, p:·~.5C~::iJ.; por fun :fon:irícs à Vniilo, 

Fm aprovaG.o. .\:; Au~a:·quias e à.s Socied~c~e~ d::! Jl.;co~ 
1\pc:;entadoria. d-os ~uncmnãr:cs, quero de 12 d oUntbro de ·1967 ~ dct ou.~ 
decLnra.r, como Lb:~r do MDB, que . 6 ; . ia ' s. Ex'~- \'atou as.".'m porque qui5; 00_ tras prov.clenc s .. 

E' a seguim'c o proictC' apro- noíni<l Mlstn, O v~1cid? é o s~gujJ]tc; 

ln-0 sempre. assumJu a. re.EponsabHi- O Cong•·'esso Nacion:tl <iecrcta:-
vado: "E' Cstabelecida nóvo rrazo ae 

clade dos seus atos. Votou d~ conGci~ . . . . 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 2 (do!sJ anos para que 03 sa: .. .i~ 

ência. E' contra a a_I:~sentad:Jrh aos Art. lQ O par:l~rafo un;co dO artigo 
3o anos. s. Ex!J. não sofreu cotl.çãojl? da Lel nv 4.425, .de ? d; <?_utn~)ro 
alguma por part,e do Govêrr!o; não se ae 1967, e- do D~crclo--le1 n . .,34 .. <te 
Subordino-u ao Gov-êrno e sua vida ea-! 12 de outubro d,e _,_1967,. pa_:sa a vtgo-.­
tá ai como u:m atestado vivo de que rar com a segumLe nuaçao. 

Ní> 1:.16, D:ii: 193'1 dc~·e3 que estiverem nn 3 c:mctir.oes 
da L~i n? 3.841 de 15 d~ dezem .. 
hro de 1960, reQueiram os benefi­
cies nela asseguradcs." 

(N9 4'71--67, na Casa de or~gem.) 
Concede ise;~ção áe Impostos -1;ara 

equipamentos e bens de consumo 
emviados pm· "Royal Soc<r!ty" e 
"Royal G-t:ograph:cal Society'·, pata 
utittzação em sua expCdzçao ct­
enti}lca no interior do Erasil. 

l'em combatendO, contilmadamente, o Parágl'afo único. Com exceção do 
que acha. 'que são erros do Govêmo. itni?éisto de renda e taxas remunera­
li esténdo isto aos próprios campo~ tón~ de serviço prestado pelo. P<:<I~r 
'l.wntes da ARENA: Y·o:a!"am de cons- Públlco dtret·3.mente ·ao c_:mtnbumte 

d - t d t t t t' O Congn~sso Nacinnal decr~ta ~ Ciéncia, porque, co.rl'ven:ência ou não. o 1rn~os o . ~- que r a. a e::.~ e . a: .g?, 
'compete a êle!> discutir e esclarec-er os o Imposto Un:co e:-::clm_ a, mCldenc.a Art. 19 Fica conceà:da iSenção do 
•motivos, partidâriam9nte ou nã.o, é de qualquer outr? tnbul\C' te.deral, impõsto de importuçá0 e do Jmpõl.itc. 
com êles. Mas, afinai cie contas. n5.o estadual ou munlcrpal qu~ _reca.a _sô- sôbre· produtos industrializados para 
'votarnm porque recebetam o!·dens. E' bre as operações comercmlS reallza- equipamentos e bens de consumu 
:.a. atitude que cada qual assume das das com o p~·oduto "in natura". be- enviados por ".RoY3.1 Society" e "Roya.J 
:atoS praticadoa; é a3.5lm que pro:::edo. neficiado m~càn'camente ou aglome- Geograpb:cal SJciety"~ para utiliza-

o sentido dns m:nhas rlecJarações rado por lJr.quetagem, noàulação, pe- ção eJ:n sua expedição de naturezá 
~foi ê:ste.- Pode have-1· substituição de lotJzaçáo, sinterização· e outros pro-- científica no interior do Brasil. 
um!l. palavra pc1a outra, ma.s êste o Mssos de eliminaçúo de impu:ezas e Panígrafo único .• A lsençãt: de qur 

1sentidD. co-ncentração, como, lavagen,, d~can- trata êste artigq d~penderá de requi-
Fazendo esta declaração, devo dl~ taçáo filtragem, secagem. desklrata- sição da Divisão de Cooperação ln­

•zer- que, entre nliru e o nobre Sena- çâo, flotação. concentração magné- telectual do Mmlstério das Relaçõe~ 
1dor OH-beJ.·to Marinlto ~ S. Ex\1 sabe tica, calcinação, frit-agem, U.Stlllação e Exteriores a0 Inspetor da Alfândega, 
disto mai.s do que ninguém - existe lbdviação, com -díscrim·n·Jção de quantidade, 
tal amizad:e que o úl'jmo homem nes- Art. 29 Esta lei entra em vigor na qur'-dade e outros dados de identi-
'ta Casa a. ofender s. Ex!J. seria eu. data de sua publicação, revogadapas ficaçào do mate1·ial. 

Há uma afin-idade entre nós, desde d!.sposiçôes em contrário, Art. 29 A isenção prevista nesta 
que no:" c~nhe~êmos até hoje, da par- JustJ.j:caçao Lei abrange tamDém os equipament.os 
'te de S. Exa. coom da .minha Darte. e bens de consumo que já tenham 

Fazemos justiça um ao outro e. às A justificativa do projeto e feita sido desembaraçado-s com ~uspenEão 
-vêzes, pela .:.impatia, até o nob1'e Se- nos têrmos do discurso a ser :Profe- dos impostos, mediante têrmo de, res--
nador Gilbert() Marinho exagera um' rido na tribuna. ponsabmdade. -
pouco quando se trata da minha P~- Sala das sesso"es. em 28 de n·ovem-

Art. 39 Esta Lei· entra em ~igor na 
'""'o· S G'lb 1 " . h T h bro de 1967. - Camilo NOU7J.eira ela data de sua publicação. r. z er o .,:.~ann o - en o Gama 
sempre como estrito dever de justiça · · Art. 4<' Revogam-se as disposições 
proc1amat os reconhecidos méritos de ÀS Comissões de Consm:·.:;cá'o e . em contrárlo. 
V. ExtJ.. Justiça, de Minas e Energia ê de 

O SR. AUR~LJO VTANN'A - gste Fma.nqas. 
ambiente do Senado é um ambiente O SR. NOG!I.&:lRA Dt\ GAMA: 
impar, que multes nã-o entendem, por­
, que, aqui, nós debatemos assuntos n.a­
, ciona-is, com plena consciência e ra­
' ramente - tão raramente que quase 
não existe êste raramente - há um 

Sr. Pres:dente, peço a pa'mvra. 
~:-dem. 

O SR. PRESIDEl\'TJ,;: 

;tela 

. atrit-o, d'e ordem ve.ssool, entre nós. (Cattcte P:nheiro) - Tem a pala~ 
Nós deba.temo.s. nós -dl5ctuimo.s, nós vra o Sr. Senador Nogueira da Gama. 

O Slt. l'RÉSIDE!HE: 

(Cattete P.nheírO) 
a Emehda .. 

Em votação 

Os Sn· Senadores que a aprovam 
queiram 'conservar-~e sentados. 
<Pausa). 

Foi aprovad2.-
o projeto rai A Comissão de Re­

dação, 

Qua.:S os beneficies? De que trata 
essa L:i, que mereceu c .. lida::.o espew 
clal do nObre 6eT1ado1· .Ruy t::trn~r0? 

1 
) .. 

.,. Art. 9 A Un:ao, as Autar~ 

quias, as Sociedades d'e Ec.::nomía 
l~f!sta e as F~mdações Incit.ítuldas 
pela Pcder Pf b1ico cont'l.~HO, re­
C4Jrocamente, para ?s efeitos de 
aposentadmia, o temrw de serviço 
ar~te1·1or prest'l.d,o a qu~.quer des­
sa~ entidades, pel::-s re.sp::!ctlivos 
tuncionár' w. ou empregadcs. 

~- 19 Será também comput!ldo 
pa.ra os mesmos efeitos dê.ste dis.: 
p'J.~iti\'0, o tempo de seniço p es .. 
tado a. qualquer das ref-eridas en ... 
tidades, a-nterjm·mente no ato d&. 
R' misão no cargo · ou emp:"'êgo, 
pro seus funcioJJários ou r.ervldo~ 
l'eS, seja qual fôr a sua categoria, 
profissional, a natureza do traba ... 
lho cxecutad? e a respecnva re .. 
Jação jurídica ou de dependência''. 

J.: assim por diante. 

Uma das maiores reirindicações: do 
funcionalismo civil da União é a; da 
qué, para efeito ;le sua aposentadoria, 
seja contado aquele tempo de servi .. 
ço prestado à ~mprêsa privada, des­
de que o lunc1onári-'J, então empre .. 
gado de uma empresa privada tives~ 
se contribuído para qualquer instituto 
de pl ev-íctência social. 

VP.rJfica-se o tato de funcionários 
concursados ou não, terem tnl)'reSsa~ 
do no se1·viço público federal 'lã -aos 
quarenta tt:r::tos, trinta f' cinco &nos 
de idade, tnnta anos de idade depois 
de terem dedicado grande p~rte· da 
sua vida trabalhanao em emprêsa prl ... 
vad!!. conttlbuindp regularmente J.)ara 
os ~Ututo.s de Previdência sodiaJ., 

I. 
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Só s~rão apnsentados dep1i:> de ü'lntu 1 Se a vida mJd~a do povo brasi-j nos pró;<imo.S orçamentos Vossa 
e clUC(l e.n·.:s de serviço p:·e2,n,~;.-,s &:J lei.ro fàs!:c a via.a média do povo Excel&ncio. venha nos diz:er que já. 
Es.<'-4o. E:1tão, tcdos aqt.<~2c,; <1-10::., \ inglés, do t,;-J\Io holandes, do pOYO 

1 
passcu âa casa dos 3 trilhões o ~·:wto 

qu.:ul:do t;'abalharam r:ara e:1ticlac:e;; \ n~n·te-a~:a:r;c .. u:o, do povo alemão - \ normal c:Jm pensionistas. Estou de 
pri,:?::ias, tt:da3 aquelas contrlbuiçõ?:.. e pcder.a -citar muitos outrcs - 1 ~c6rdo com V. E;m. na prim~ira 
tei~J.~ para os Institutos dê! PrBVI- adü:titir-sc<a çue o tempo para n parte ma~. inf~lizmente, nfro estcu 
~ênc~a S:!ci~ü contrJlüdOs plo Esta- p,.fK .. s~:Lt~.Ucr .a J.ó3"õ,e maior. Mas esta- . na segunda. 

Senado :r-.--;:a·te-Ame:·i~s.no ti'êChrar que 
as na-;õe::. latir.o-americanas estão in­
àcfesa:s, não possu:;.m armas moder~ 
nas, à sua defesa r..o caso de uma. 
agre:osão. E êles têm c-cnheclmento do 
n:lSSO Orr:amento. 

do s-1o pe.·aJdas. l!> t_Uando o funcio- rnos dentro de uma reaild-ade qu~ é~ ,, ~ 
n.'r::l che;-u a ultrapassar aqueia i~~a- no.ssa. Ah! Na Inglat::rra 0 emor>'!- O SR.., AURELIO VIA~'f~A -:- O 
d~ quando já nã~ tem m:Us aspira- gado é ap:s.;nt:leio quando comPlç·~ \ aparte Ge V. Exa. e ~U!LO. m~e­
ço.;;~-.~ e a~c~entaao sem que y-ossa I .. 2c ancs c. e serviço público. l'vius na! re:s~nte ma_~ eu, como v~!ho _:>lr.tt­

gJ7f.J.' o mtnlfl?-O. dessa a.!??s_e!üado:r~a.. InglatErra a vida media é de quase m.:.n\\r:. u;-~1~. ou ;nencs l'a:- esp,:rava 
Se r as estat1sttcas urc;s11eua~. estao 7J ancs _ c;e;o, se não me falha uma tcfci~~Ic_m àquelas mt;nh_ .. _.:o pa· 

cert~· 11,1 que tange ~ VIda ,12-1éd1a ~~s a. memór~a. 66 anos. Quando um lavn~s t an;::normente pro!enaas e 
habi1a~·;s dêste_ pais,_ e,.~\<::_? v~~~- cldadáo na~c..:. tucto faz u-qr (lue q~e nao_ .. ao anul:d.as ?~lo ap:trte 
ca~s31 qu:-: essa VIda me~.a nao c ..... , a (He nrto mcrrt..rá antes de ter com- d .... V. Exu. pelo s~.,_umre. 
ao~, q·nqtienta anos 

1 
de Idade. . pletado 68 anO;,; d~ idade. E, <1qUi, ~3 V. _Exa. ':erlftcar quantns m~-

..í&ltou fazendo a~gumas P3SQUIS9.S. pelas estatist:ca.s, tudo faz crer que lh~es, destes blll_lões ~ · pvucc~ nu­
DP' ejo f~zer um. ~p~lo à Cortfed<:i"açao 0 cidadão vai morrer antes de com- lhoes de cruzewos suo destmndcs 
~0s $ervtdores ~~bbpos" do Brasil .Pa- plctar os 47 anos dz idade. Então, ~os .apsoentados. ~os reformadcs, n~s 
1a . que me , ~Juae ne .. sas pe.sqtils~s, e diferent-e! As cono.l~Õl;S sào outrí\s\ mauvos e pens~om~tas das tres 
a _fi_n1- de. ve!IfJca.r~.os qttanta:s_ func10- Isso é tã Jó:rico · ue uando :fOi armas. V. Exa. ficara assombra. do. 
nanO$ pubhccs CIVIS da Ull!a-'J, ap::~- t d O "'~ _q a' ql' t -:-.n Porque nós O Cono-reSSO que Jleo-a-

nt•" d po· • 3" d . · apresen a a a cn.enaa I oer o Ma- . •. ... . . · " se ~cs e: 1s l:e .. anos rc seiVlÇO, . 1 t c d . d 1 mo3 ac3 c..vts um direito colocam-<Js 
~·lvertun m~is cinco OU dez anos, e r~~ :o _nes a ~sa, ... ?POl~ ~q:e e~ na inatividade militares moços, com 
~uantos estao aposentados, dep~lis de u~o ... .,e.::;. 'it..e e:.~. dma,. lmdiSstm,o.,, mais promoções, fazemos leis de 

35 at1-os de .s~nriços efetivamente Pr.:?.S- profundos, .0 S~e_na~? vo~ou_ em p..:s~ tõda ~pécie de tôda natureza, crian­
tacl'o~ à Na9~w. Quantos? E qual a pela emtnaa Gllb~lto. Mannho. F?l do uma discriminação verdadeira­
sua~ categ'Jrlü? Qual o seu niyel? Se naquele t.e~po, e, assun, Sr._ PresL- mente odiosa er.tl'e os dois grunos 
aque~<J que chegam no serviço pü- dente, deseJando que, amanha, com- . . . . · 
bUco0 aos 3D anos d8 serviço são daw I pletemos o dispositivo da Lei núme- b_lastleiros.: que deveriam sempre con· 
quer~ categoria que percebe' mais ou ro 3.841, de 15 de dezembro de t~nuar um_dos. na defesa dos inte-
daquélas categorias que percebem sa- 1960... r sses naciOnais. 
lário+10me. salál'lo-miséria? o sr. Clodomir Milet - Permlte- S~e en_~rarmos nessa a.preci~ão, 

PeJas observações ligeiras, S!'. Pre- me v. Exa. um aparte? enttto telemcs que ~ater no pe1to. a 
sidt tte. poucos são os funcionári'JS mea culpa tantas vezes que o. pe~to 
dos *ive!s pioneiros, :los cento e cin- O SR. AUR:f.:LIO VIANNA - Com vai arrebentar, p~~que, se JUS~Iça 
co trtil cruzeiros, dos cento e poucos grande prazer! fazeAmos aos m~litares, aos civis 
mil cruzeiros, dos duzentos mil cru- O Sr. ClodOmir Milet - Ouvi, com ~eg~mo-la, e. VlmOS negando essa 
zein$ çu!:' alcançam 8 idade de 3S muita atenção, as observações de Justiça há mmtos ano~.. . 
anc~, de serviços ptesta..àos à na-;ão V. Exa. no que diz respeito à con- Ora, o que se pleltet~ e que se 
e q·1~ alcançam aquêle 'tempo para tagem do tempo para tfeito de estu_dem_ e promovam mews para 9ue 
ap~stntadoria. aposentadoria dos funcionários, . ao o Cids.dao, com 30 anos de serviços 

r~Ui.::t, a iniciativa do nobre Sem:~.. tempo em que estiveram como con- -efetiv_am_ente pres~ados !L Nação, corr~:o 
dor ftuy carneiro, que está tendo a tribuintes de institutos de 'pre'li~ co~tpbumte ~bt.:_Iga_tón~ . da Instt~ 
ac~-npaa que merece da parte do Se- dénci-a., trabalhando em emprêsas tUi.Ç?-O. de Prev1~encm soclal, alcance 
nadrlj deve ser amparada. se eu con~ privadas, em emprêsas particulares. o duelto --~~ mais uns 5 ou 10 ~~os 
t:í.b1.•0 ~~n·a 0 In~ti;ut") d~ Previd.ên- Queria dizer~lhe que, no momento dl:1 _trap.quihdade, numa ,aposen~a· 
Ci'l d . .::ctru por dois por tres por cjn- em que o Governo cogita, segundo dona Justa. 
co. l~Dr dez anos, 'e s~ <.t, aiora, {un· se sabe, de uma licença. de três anos, O Sr. C~od.<?V~ir !'fi~et - Não é 
c1cr. t_ip público e contribuo para 0 com a metade dos vencimentos, pe.1·a para ? f~nc10~ano publ~co que Vossa 
IP i\ .. ,•., por que nã-::J somarmos as que os funcionários procurem, na Excelencia esta falando, mas para o 
co:.-;tli>..:uicões e os temnos de servico atividade particular, nôvo emprê;o, Instituto de Previdência. 
o teptpo ·de serviço piestado ao Efs.,: de modo que findos os três anos, 

) ta r o~ e prestado a entidades p!·ivadas, possam deixar o serviço público e O SR. AUR:é:LIO VIANNA - lt o 
o qye lato sensu é seniço prestado passar para o emprêgo particular, que acabei de dizer. Completando ... 
v.n Jirris?! contando-se naturalmente, já, agora, o Sr. Clodomir .Milet- Ah1 Corn-

1 t ·t t t· pletando! Quando faltar, a. aposen-S,·J Presidente e srs. senadores eu no ns 1 u o, o tempo em que es 1-
nao ~aderia - estudi-"Jso que sou des~ veram como funcionários públicos, tadoria .será paga pelo Instituto. 
ses $~·oblemas, hã muita anos, desde para efeito da aposentado1·ia no o SR. AURSLIO VIANNA - De 
a m~··1a juventud.J- nesta oportuni- Instituto - se o Govêrno cogita acôrdo com a sua contribuição. 
dad:i_ deixar de me referir a êsse as- disso, evidentemente, seria o caso de E eu dizia: se se não deseja dar 
sun~\1 que é de grande importância. estudar~se, desde agora, a fórmula os trinta anos para aposentadoria ao 
P~to menos, se não se dã o direito de contar o tempo que os empt·e- funcionário público civil da União, 

a.o ~t•n::.ic.náTio, de aposentar-se com gados contribuintes dos institutos que pelo menos se adicione ao seu 
aq~t)es 30 .lllJ. de servicos prestados tiveram nesses empregas, se passa- tempo de serViço, prestado como 
à "'tl~fó, que se lhe dê: pelo menos ram a fur.:cionários civis. Então, a fun~ionário, aquéle tempo de serviço 
o filt·_,:ito de juntar o tempo que ei€ sugestão que V. Exa. oferece, de em que contribuiu Obrigatoriamente 
conttlt-v.t• como .funcionário c..omo que o projeto seja estendido para para instituições de previdência so­
ew rt:ciado de uma entidade de direi- que êsse tempo seja contado para cial, mantidas e fiscalizadas pelo 
to phmcto àquele '•Utro temp1 em que efeito de aposentadoria, é de todo Estado, em virtude dos argumentos 
comç- funcionário, êle contribuiu pa~ proc~..iente e me par€"ce que deve ser primeiros, sôbre a. vlda mêdla do 
.ta utyt Instituto ligado cliretamtmte às examinada com atenção. No que 
entiQ.&.nes públicas. respeita, pcrém, ao prazo para po~o.Sr. Clod.Omir Milet - Neste 

.S~. Presidente, estcl.l cr-endo que, aposentadoria, V. Exa. deseja-va ponto estou de acôrdo com Vossa 
n; 1~em~ que não. está Jongt. _êsse saber quantos são· os aposentados, Excelência. 
~rr~1 . sera reconheCldo aos funC10nâ- que tempo de vida ainda têm depois 0 SR. AURÉLIO VIANNA _ ~ 
ncs lpublicos civis da União. da aposentadoria - e fala-se numa êste o ponto, e eu sabia que nós 

A.imulher fl.lllcionária - e termino media de vida de 4'1 anos - pa:ra haveríamos de nos entender. Esta.­
aqm · - se aposenta, hoje, depois de significar que DS encargos para o rnos alarmados coro as despesas da 
lub: rle anos, quando completa trinta Tesouro não seriam de grande mon-
ano...1 de serviços prestados ao Esta- ta, mesmo diminuindo 0 tempo de Nação com os inativos e pensionistas. 
d-o !'! Naça-... E, se trouxe um argumento, creio que · r 'J. . aposentadoria. Eu me lembro de que 

! ~ est:üisticas declaram que a vida V E d'·• w· uando se pela Primeira. vez para o debate, é 
.. m 'd d Ih b · • xa · ~e. aq ' q porque deseJ· o, mesmo, que analise-... a e mu er raslleira está aci· diScutiu o orçamento. que os gastos 

n1a 1da vr'da méd1'a do h m n b · mos o pr·ob!ema a' luz da· realidade ·~ o e 1 ras1- do eráriQ com os aposentad~ pen· 
le!r . Ela é mais resistente do que o sionisttls, refllrmados, iam a um nacional. 
ho, m e nós, homens, damos à mu- Tenho conversado com alguns o!l­
lh~r· brasil~ira tod.D o apoio na sUa trilhão e quatrocentos bilhões de ciais superiores das nossas Fôrças Ar­
retv_indicaçao justissima, e temos 0 seu cruzeiros. Se V. Exa. não sabe madas e alguns dêles rne têm dito: 
apoih na n::Jssa luta pOr que êsse seu quantos são os aposentados, vossa "Nós não somos culpados de moços 
dire~to .se~a estendido ao funcionário E1(ce1ência já sabe quanto custam como somo~ estarmos ganhando tia 
do sexo masculinv. êles ao Tesouro nacicnal. O mais Nação como· inativos. Nunca pedimos 

O$ !>.IJ.agistrados, por terem condições :prátko será, se vencer essa. hipótese o que os senhores nos derema. Os se­
de l'ida melhores, são aposentados ou essa nova teoria a ser lançada nhores nos deram muito mais do que 
q~a~do c{)m_pletam trinta an')s de sel·~ pelo aovêrno, se diminuir o número pedimos". 
vtrJt; prestados à Nação· os Procura- de funcionâ-lios que \)assam con- E eu corei. Na Vei'dade, êles tinham 
dort:~s, também: os m'nitare~. peJo tribuir par!!. os Institutos, ai, sim, razão, porque, houve um tempo em 
mesmo mo~vo; o nosso Presidente o tempo de servlço poderá ser c1imi- que quando a oficialidade pedia cin­
M~~chal Costa e Silva tem êsse di- nuído porque cada um receberá'" de co os parlamentares quando lhe da­
rettq, e por que esta distrimi.nacão acôrdo com a t>ua contribui()ão. E -v-am cem ou ~inqüenta ainda achavam 
inju;stificada, em face mesm) das ·es~ não onerar o Estado, diminuindo o que lhe dera pa.uco. E hoje estamos 
tat-"1ticas que são contundentes? ~ tempo da aposentadoria, para que t diante daqueel quadro terríbel de o 

I • 

Out-ro: l.Lnlstério da. Guerra. para. 
um bilhlí.o e no,·en~a milhõe:ii de cru­
ze~ros novc.s, c~-rca cte n::>vecentns e 
sessenta e um milhões de cruz<>:iros 
n::r.-vs são destinaC.os às despesas de 
custeio, e com pessoal, espN:iflcamente 
com pe!.SO:tl. cêrca de oitocentos e 
ci.:"~-a.üenta a oitccelhO.s e sessenta mi­
lhões d-e cruzí'iros novos ~ o que ê 
impressionante - chegando-se rnesmo 
a aflrmar que est~mns caminhando 
para um:1- época em que as nossas 
três ann~s. terãn hcmens, mas não te-:. 
rão armamentos, e não se fala nos 
modernos, à d~fesa. da scbe-ra.nia n:t­
c:onal: 

Sr. Presidente, não me quero des­
viai· do· assunto. Ag1:adeço a. a.tençã.o 
e os apartes receb:-dos, provocando ês. 
te tema. para uma debate futuro em 
profundidade, e~ que <Cada qllal ~~ 
derá reforçai· seu pensamento atraves 
de argumentos que serão apnsenta.doo. 
Num Parlamento, é assim Parlamen .. 
to de monólogo, é parlamento de Di .. 
tadura pw·a. O pa.rlamento do àiálo­
go é parlamento democrático. Feliz­
mente o nosso ainda é do diàlogo. 
(Muito bem) . 

Q SR. PRESIDENTE: 

(Cattete Pinheiro) 
discussão. (Pausa) . 

Continua a 

Não havendo quem peça a palavra 
dedaro encerrada a discussão. 

Não tendo havido emendas nem re--- · 
querimento no sentido de que o mes­
mo seja submetido a votos é dado co­
mo aprovado nos tênnos do Art. 272-A 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu­
tt~.dos. 

E' o seguinte o projeto apro­
vado: 
PARECER NO 913, DE 1961 

Da CorÍiissão de R -,ia-ção 
Redação do vencido, para segu.n&l , 

turno, do Projeto de Lei do senado 
n9 52, dê 1967. 

Relator: Sr. Filinto Mulier 
A Comissão apresenta a redação do 

vencido, para segundo turno, do Pro ... 
jeto de Lei do Senado nll 52, de 196_7~ 
que estabelece nôvo prazo para re .. 
querhnento dos benefícios assegura­
dos pela Lei n<:> 3.841, de 15 de dezem .. 
bro de 1960. 

Sala das Sessões, em 24 de novem .. 
bro dti 1967 - José Feliciano, Presi­
dente - Filinto Muller, Relator- Jo­
sé Guiomard. 

ANEXO AO PARECER NO 913-67. 

Redação do :vencido. para segun&J . 
turno do PrOjeto de Lei do Senaao 
n9 52: de 1967, que estabelece nôvo­
prazo para requerimento à<Js bene• 
/feios assegurados pela Lei n9' 3.841, 
de 15 de dezembro de 1960. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art 1• E' estabelecido nôva pra:<Q 
de 2 (dois) rotos para que os servido .. 
res que estiverem nas condições da 
Lei n9 3.841, d-e 15 de dezemb-ro de 
1960, requeiram os beneficios nela as .. 
segurados. 

Art. 29 Esta. Lei entra em vigor na · 
data. da sua publicação, revogadaS as 
disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Cattete Pinheiro) - Item 3: 
Discussão, em segundo turno do · 

Projeto ãe Lei do Senado 7J.9 66, 
de 1961, de a.u.torf.a. do Sr. Senador 
Filinto Muller, que con:sidera dS 
utilidade pública o Touring Cluõ 
do Brasil, tendo Pareceres javorá~ 
vets. sob nQs 850 e 851 de 1967, dal : 
Com_1aaões: de Constituição e Jm.., ~ 
tiça, pela- constttucionalidade/ d8 
Finança.s. 
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' Qu:uta-fc.:ra 29 DIÁRIO DO COe:GM.ESSO fi!AC!ONAL (Seção H) 
==========~======== 
/E~n discussão o proleto, em sçu so;;- 1 

g).LTido turno. (Pausa>. j 
Não havendo qu~m queira dtscuti· ' 

1(), declaro enc~rrada a discussão. 
~Encerrada a discussão, :;:em. emen­

das, nem requerimentos· para que a 
:a,edação Final seja, submetiú\:l a vo.. 
t(>s, é ela dada como aprovada, inde~ 
pendantemente de votação, nos têl'­
mos do artigo 272-A do Regimento 
If1terno. 

O projeto vai à Comissão de Reda­
Ç1lo. 

E' o seguint2 o projeto apro-
vad·o; · 

:PROJETO DJ!: LEI DO SENADO 
N9 q6. DE 1937 

Considera ·de utilidade pública o 
Touring CluO ào Brasil 

O Ccng:ren:;o Nac~-cual decreta: 

Art. 1'?. E' ccnsideraQo Cl.e utilitlad.e 
J?ública o Touringo Club do Brasil. 

Art. 29. &ta Lei entra em vigor 
J1a da-ta de sua publicação. 

Art. 39. Revogam-se as disposiçôef$ 
em contrário. 

O SR, AURf:LlO VIAN;'I;A: 

, Sr. Presidente, peço a palavra pe-la 
ordem. 

O SR, l'RE?SIDENTÉ: 

(Cattcte Pinheiro) - Tem a pala­
fYa o Sr. senado~r Aurélio Vianna. 

O SR. AURf:LlO VIANN'A: 

lPela ordem - NM foi rev~to pe­
ta orador) - sr. Presidente, manda­
mos pedir à Mesa o processo que tra­
ta r1o projeto da Decreto Legislativo 
.il~" 50, de 1967, que aprova 0 tratado 
~e pro:scrição de armas nuclea,res na 
;tmérica Latina, assinado no México 
em maio de 19$7. 

O D~creto Legislativo satu da or­
tlem. do D~a. Por qué? Está aqUi es­
Crito: 

A matétia figurou na ordem do 
Pia da aessão extl·aordinária de 24 
do corrente, sendo dela retirada; em 
)Virt-Ut.'c de l:equerimento do Sr. Se­
!nador Josaphat Marinho a fim de 
que fôsse providenciada 'a distribui­
ção, ficando a discussão do Projeto 
;1diada para a presente sessão". 

O outro projeto, de n'? 51, tambêm 
!foi retirado da Ordem do Dia pelos 
:me~:>mos motivc·s. Estivemos· conver­
tsando o senador Jo.:aphat Marinho e 
~eu, sôbre ns motivos da retirada c 
)Sôbre os avulscs que até agora não 
)foram distribuídos. Então desejamos 
,'de V. Ex'a:. seja cumprida' essa deter­
!hlinaçâo, porque, particularmente sô­
rbre o tratado para proscrição de ar­
:mas nucleares pata a América- La.ti­
:na, todo o Senado deH' conheC-er ês­
·se tratado, por ser um dos mais dís­
'cutidos internaciOnalrnente. 

. A posição do G1.>vêrno brasiléiro no 
!Que tange À proscrição de· armas nu­
·,cleares é ó'tfinícla, definitiva e c1ara. 
E, se há uma posição que merece o 
;apo~o qe tôda ~Nação l_?rasileira, sem 
·dlShuça.o, é e:ssa posiçao. E não é 
•possível que nós vetemos um acôrdo 
dêste teor, sem c{)nl1ecê-lo. · 

Era isso, Sr, Presidente. (1\íuttO 
bem)! 

O SR. VASCONCELOS •roc:n:s: 
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR.· P!:ESlDENTE: 

(Cattete Pinheiro) - .Oarei "a pa­
lavra a V. zxa., clentlo de pouco3 
instantes. Vou atender pl'lm~\r<Y à to­

' licitação do nobre Senador Aurélio 
, Yianna. {PnmJQ.). 

A Ass~ssoria. ~stá informando, nobre 
'Senador Aurélio Vianna, que os avul­
sos serão distribuídos dentro de mais 

:alguns momentos. A;;sim, vou pa.ssat 
ao item 6, até que os avulsos referen­
tes aos itens ,4 e 5, sejam ó.'istribuídos 

. no Plenário. ,,. 

o sr.:. PRESIDENTE: lbUcada. Já a l~i n9 3.2t4, d2 14 de Ira po-d:::!-Já estabelecer valores mi!1l!n"H 
(Catt t P'1LI e•ro) _ lt" 6. a_;;êsto de 1S57, c::nt.i.n~1a, tm seu !ir~ pa.u. Hn~ de cá1culo àO lmpi:stó de 

e e 1 L • .m · tigo "73. idênt:ca p:·ovidtnc>:L relativa unportaçao. . .I 
Dlscussáo, em wrno ú.nico, de à sua. obrig:;~.to-riedad~ no estrangeiro. O nrt. 39 do mesmo D~cl"êto-lei' e'-

Prcjeto de Decreto Legí5l!Ilito / . O DêCretc-!ef n'1 333, cubmctido à tabelece que as delib~rrtçõ~s prihd .. 
n9 55 de 1967 11t~ 48--A, na l:U- :õ~pl'O\'açâo do Congre.5SO Nacional na. vas do conselho de :?olític!l Adm~n~.­
marai que aprova o Decreto~lei forma do p:..rá~:nmo único do artigo 1a, vala dizer, suas declsôes sôble R. 
n~ 333 de 12 de outubro de 1967, ·5.8 da. Constitulção _Fed2.ra1, é dos que fixaçik) àa. equiva1ente especifica da 
que dispõe .sõbre a entrada em Se jnserem na materia permit:o.'a. pel{) alü .. uotJ. ad valorem.; sôbl'e a mo~'.d­
vigor das delibe!'açó<?s ·do cons::- mesn.lo a:-tigo, ca}:n.tt, à ini~i.a.t.iva, e>.'l1 cação de qualquer alíli_uotii do ln~"s­
lho de Política Aduaneira e in- ato de sua exclusiva autoria, d-O Po- to; sóbre o estabelecimen • .o anua c;t 
corpora às alíquotas do im.pôsto der Executivo. Cem f.'feito, ai se e-5- quota da- aquisição· cte matéria-p im..t 
de im,por.tayã-o a. taxa de despa- tabe1:3ce que b Presid~nt~ da R~pú- ou de qualquer prcduto de base :e a. 
cho qãuanetro e dâ outras prot,1i- blica, em. 9a.~::1s de u~·genc~a .cu da in- corr~spondente isenção oa reô.uçaQ do 
dénctas. (Depenritmdo t;ios pare~ t~c!és.se puoilco relev:mte, e desde qu= impts~o; sõbre o eBtabelec:mentq cu. 
eeres d.us C011Hssõ~s de· constittt,i- nao_resulte.aumento d~ despesa, p::>- pal!'a de valer minirno; e sôb~e ~ 
çào e Justiça e Fi1vmcas.r. I dera. exp2dJr decretos com fôrça d= a:tua.1izaçã.o da nomenclatura d:1 'Ia· 
. ~ . . ' . ·~~ lei sóbre matér-ia de segurança na- rifa, entrarão em vigor na data c..a 

Sobre ~ ~l~~a pa1ec~1 da. ~om~"·'l~ ci.:n~l. ou. de finanças públicas. A pub.licação d·:> ato do Ministro oa 'F.-t­
~e C.onstltUIÇ~DQ; Just.~a, quw val. ser ··matena sobr.e qu~ cerc_a ~ ctecr.eco-lzi zenda. quz a~ houver [<{lmolo_;ajo1 em 
lldo pelo S. r· ........ cre~ano. I ~1'!1 .~x:ame. e, ca;acl2:rtsttea!n€.nte, de cas_?. s d~ urg:=n~la ou de relzpnt~:. in-

E' lido o .~egumte: ! .:~.tu1eza fmancetra. Quanto as con- teres.s.e eccnomico. 
~ _ , ú'.ções de urgênc:a ou de interês~e pú.- ;:nti.a 0 rnes~Ylf.) De:::ret:::-!el rei'.;:~ 

O SR., P.~.'l.E~IDEN'lE: , Olico rel~rante, estão nm~as. a nwaso o (.1.~3l:J03lO no f 19 do art. 19 do "L:·- f· 

PMecer .,~ 931-A, de '1961 ver, justificadas na E:xpcs1çao de Mo· creto~lei n<~ 4.ü57 de 4 <le ~e_e,t.J o ...... 
ti_vos do. M~níst:ério da ~a~nda, Pela d~ 19-4.2, Cei de r'ntr{ldução ao d.J..:.­

Da comis~áo de ConstUtúçdo e Jttsti.- c1r~unstancw. de n.?edSltar o E;.;e- go Civil BiaSileil'D). Consoatlle atJ,ud-
ca. ao projeto de Dccrew Legi~!ati- cuttv.o, na atual cO:O.Juntm·a, de um le disp~sttivo a vi~ência dês te d\p . .>­
Vó nv 55, de 19.:57 l..'tl'i' 48-A-67, na '"instrumental cte a.Plica_çao imed•ata ma. legal, ncs Estadcs f;stranzQ.ru.-;, 
ca.ma.raJ , qu.e ap-l·cn:a 0 n~cret.O-lci para atender a problemas e~1er·gentes quant,·.; admitida, se inicia tré:.:; .111e .. 
n<? 333, cte 12 de outu.Oro de 1537. que_ ocorram ~as opera&:,ões ue lmpor- ses dDpois de ofichllmente pu;J:ic~ .. a. 
q1.1.e dispõe sôbre a. entrada em ui- taça? em detnm.emo d~ a:;;pectos e~o- Cabe aqui re~saltar que o a.t. 73 
gor das deliberaçfreJ rto conselho ae nômico e cam~1a1." . . . da mencionada L2i nll 3. N4 j.i ~sta ... 
Política Adu.anctra e zncorpora as Quant_~ a c.utros . ~ns:nas, tiPica- tu:a esta pr:Jvidência. , 
aliqu.utas de tmpôsto de imr;ortaçao, m~n~e tmanc.~Iros, d1ra a. ,_do~ta Co- A~ ap:ecíar o aspecto ju:·ídic:>­
a taxa ae despacho aa1.1anciro e a.~ mrs:-sao de Fmanç~s.. ~~.gu.ando o c-ons~itucwr:.al da propos1çao Pm ap.e-
outra.s providencias. present~ d~c!'e!o-1e1 :ua.tena. concer- ç~. a ilustrda Comi!Ssã.o de cnr:.s.l.u1-

. . nente as fmancas publicas, e sEndo ç.ãc e Justiça obsc!i•a que a w~.1J..l. 
Relator: Senador Al-cyüo de Cat·- esta ~a ú'ds ccndiçõ<>....s reco.nhecids.s se insere entre as matéria-; cta que 

valho. ao Pres1den,te _.da Repú.~lk~, nos t€r- frata 0 caput .do art. 58 da con tLu: .. 
o p:rnjet.o -de Decreto :Legis:ntivo m~s do pr ... cena cons~IlUc4.nal, para ção Federal, vale diie·r, que as P~J.vi .. 

n9 55, ti~ lú6'1 {n_Q 4S-A, de Hl67, ua balxllr decl'etc.:s c~m fo:~a ?-e lei. na- d&ncias de ordem financeita cont.dJ..:~ 
Cã.m.IU'a), uprova o uecreto~Lei num"'- ~a ternos a opor a. ~pruyaçao do Pro- no aluC..' .. d-o decreto govem~mOn:al 
ro 333, de 12 de outubro -último bai- Jet.o de decre~<>;:legis.at}''0 nll 5?, ~e f-on~m àita.das, sem aumento à~ ;ü~s­
xado pelo Pcder EXecutivo cem o fim 1957, 9ue comanda 0 oecret~~lt::1 nu- pesa. tendo em vista a exls~ênci;J de 
de aumental', a partir de 19 de jan~l- mt;·o 333. de ..,12 ~e _outubro, deste ano. rel~ 'Jai;te interês:õe público. 
ro de 1968, 'em b~h (cinco pol' c.:nto) ..... al~ das VOmJ:soes,~ ~ln 18 ""de uo-· A ratificação, pe:o Poder v~:;LsLti­
a.d. vatorem, as alíquotas e1.0 itnpbsta . vem~~'"O de 19{)7 · . - ,,[llton .... ampcs, vo, de:;sas medidas funda-:: e no lato 
de importação oorutant,:s da rlarüa Pl'eSl~-Ent~;. A_loysto de _Can.:::_zzr_l.o, He- de ~~rdu~·arem _as. me3flUl.S ex.gé!)cJas 
das Al!ândegas. inclusive ll3 alte;adas. lator, Peü:onw Fo:tela, Be_::.eP'a .Ne- de mtercsse publiCO reievante, 4ma.' 
pi!lo Cons-elho rl.e p:cHUca Niu3.ne11·a. • to;_ Jasapnat. Marmho; Wtlsqn Gon-~v~z que, cct:fonn-e salienta a I:o..;x!f.·osi~ 
Do acréscimo ficam isentas, nos têr- çalves. e Eunco Rezende. ça.o de Motn·os do Mlnistérlo ~a .Fa~ 
mos ~v p:uágrato único do artigo Jv o SR. PRESIDENTE: Zf:r_t:a, necessita o Poder Exectllivo, 
do retendo decreto-lei, as alíquotas . . 1tW.- atual ccnjuntura econômlc~fl-
hvres psla Tarifa, bexn a'lsim as con- <C.af:tete _Pznhe1ro) -O Sr. 1'? Se- 1nanceiia do Paí.s, de um "nstrun:t-cn-
vencionadas em acôrdcs intnnaciO- cretal'JO vai p~·oc_eder à. [e~tura do pa-jtai de aplicação imediata pa:a :ll::m~ 
nals, quando ultrapassad:.t a .~ema dos I rccer da comJssao de .F.nanças. der a problemas &.'nergent.es qu~ Qco1-~ 
níveis dos gra·:ames negociados. Aln-\ E' lido 0 seguinte: rem nas operações de ith.por\.açi::l; em 
da se estatui que o conselho d~ PDll-, d6Ll'jme_nto de a~p-ectos económiÇ'o e 
tica AdUaneira poderâ esta!Jeiecei: 1 ' PARECER ORAL cmr;iJial"'. . 
valores mmilnos para efeito <1~ ca~~ Por outro l&do, a spr.ovaçüo d{) p.~o-
culo do impôsto de imp-c·rtacão (artl- I Da Comissão de Finanças, sõbre o jeto impôe-s= pe-la necess}dsde. oue 
go 29J. ' proieto de Decreto Legtslattvo nti- tem 0 Govêmo de aditar a taxá 'cte 

Dua,s cutras 6';sp.csiçõe;:; avu1to.m no I m~ro 55, de Hlô7, (nv 48-A-67. n~ .des~acho a~uanell'o ~às aliquo~ai uo 
decreto-lei n9 333. Camara), que aprova o Decreto-let unposto de 1mportaçao, pa.~a o, fi:n 

Uw..a,. é a. do artigo 39, declarando n<~ 33~, ~e 1~ de outubro de 1967, esp::;c:al de ccmpznsar a extinção ide -
que as deliberacõu cto conse:ho sõUre que dtspoe sobre a entr:tda em vi- m mesma taxa prescl'itfl peb .art. 
matéria do artigo 22 da ·Lei n? 3.24.4, gor àas àelfl;erações do conse2ho àa 183 v.\1 D3cnto-l:::l- n'? 37, de 18 c:.~· no-
d-e 14 de agõsto de 1S57, entrarãú em P~litica Aduaneira e incorpora às vemlJro de 1966. 
vigor na data d'a publicação cto nto altquotas do impOsto àe importa- Efetivnmente, sem esta providtlncia 
do Ministro da :Fnz~nda que as hou- ção a taxa. de despacho aduaneiro compensatória, o Orçamento da 
ver homologado, "em casos ó.'e. urgên- e dri o.utra.s providéncia.s. União sofrerâ. sério irnpacto, !Uma 
cifi ~u de J~levante int_erés.se ~co- Relator· S-ena.dor Antônio Carlos vez que o referido art. 163, a:> d~sti-
nomico." o mvocado ·artigo 22 e o • • nar a percentagem de 20't"11 da urre-
que enuncia as atríbuiçõzs do canse-, o Sr. Presidente da Ref}ú.blica, com cal f;úo ào .l:mpôst.o de im.portU{:ao 
lho de P<llitica Aduaneira, firmando a ME:nsagem nv 710, de 19 de oum~ para as aplicações anteriormente ali­
que, dentre e-las, ã providência de ai- bro próxJmo pas.'iado, encamínhou. à mentadas pela taxa extinta, n:io 'pre­
teração de alíqnota será precedida de aprovação do Congresso Nacional, na viu qualquer fonte adicional 'de: re­
audiéncia realizada entre os inte~s- iorma. do parágrafo único do art. 58 cursos. 
.sados· nas principais ptaças do Pals, da Constituição Federal, o presente Pelos razões expostas, a ccmJ~~ão 
por perioo.'o não inferiOl' a 30 (trin- projeto de ó.'-ccreto Jegishltivo que de Finanças é de parecer que o lpre­
tar dias. Pelo decreto-lei em causa, apr.ova o Decr2to--lei .n9 333, de 12 de sen~~~ ;1rojeto de decreto 1egis'~tn·o 
as deliberações do Conselho sóbre outubro de 19'67, que dispõe sôbre a deve ser aprovado. 1 
esta e qualquer das matérías enu!he- entrada em vígor das deliberaçóes do Sala <i'c.s Ccmissões, em f'te::.i-
radas naquele al'tigo 22 da lei núrne- Conselho de Política Aduaneira e in ... dent~ c Relator. ' 
r<.. 3.244 de 1957 entrarão em vigor corpora às a.Uquota.s do ünpósto de o SR. PREStDE~T'fE· 
Jogo que publicado o ato de homolo- importação a ta»:a de d-espacho adua- · 
gação do Ministro da Fazenda. e des- neiTo. (Cattete Pinheiro) Os parecer~ das 
de que ooorram as circunstã:ncías de O Decreto-lei n9 333! acresce .de 5% CoJY:is.;ões de C?ll.stHuição. e Jw,tlça 
urgência ou de releVante inter&.se aâ valorem, a partir de 19 a~ jane.iro e ae l<'manças sao tavc·ráveis à ~pro-
econômico. de 191W, as alíqu.otas do impósto de vàção do projeto. 1 A outra ó'.sposlção é a que, revo- importação constantes da Tarifa da·s Ern discussão o projeto. 
ga.ndo as disposições em contrário, Alfândegas, inclusive as alt.erada.s pe... Se nenhum Sr. Senador deSej lr 
declil!"a especialmente revogado, e lo Conselho de Política Aduan~ira, tazer uso <la p4lana, encerrare) a 
para o efeito único objetivado pelo náo incidindo porém, tal aumento sô- dis' .. o~.l,s.são. (Pausa) 
D~cretc-1ei, o pal'ágrafo 19 do artigo bre as aliquot-as Hues peJa Tarifa e Está ~ucen~~,da. 
1'-' do Dectet:o-lei n9 4.657, de 4 de sôbre as convencionadas e..'ll acô:tdos l!.m. voin.ção 0 Pl'C'ieto. 
setembro de !942 <Lei cte· Introdução internacionais,. deSde que a aHquuta I 
ao Códig<? Civil Brasileiro), em que resultante ultrapas...:.e a soma dos ni­
~e determma que nos Estados estran- veis dos gravamee ::-te~ociaó.•.:;s. 
geir(l·s a obrigatoriedade a lei brasí- Prescreve. ainda. o Decreto-lei, que 

lleira\, quando admitió.'a. ttm início o projeto em tela visa a. convalidàl', 
trê,s· m,eses depois de ofiéialmente pu- q11e o Conselho d) Po,!.it'.-.;a .'\duanei...: 

Os senhore2 Senftdores que o qpro .. 
vam queíram_ permanecer sent~dos. 
<Pausa.) 

Est.á aprovado e vai à Comissãto de 
Redação. 

.. 
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É o 
v a do: 

seguinte o prr;eto a pro- 1 .:ia. O : .. a~s:.ão de Constituição e Ju.sti-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATlVO • 

1 ;,..t, J.: .. ~.-.:.Il•.._u.._.: J;..:u·a se ler uma sa1~ 

1 ·.1-.:,, }:a·d e~~a c.., ... t • .':cd.O <o:ch.,:c,r que 
. n[.l.O t:~a.a lHa·" \• .. 0 .IJ.OJ:J~o ao b~~ 
· n;..c.o. .l .... o V<.~u10;) C: ...I\ 1: a C::;m:.::..sâo 

. N9 55 DE 19G7 

1 

u~ can~-~lu:;uo e ..:us.~:;J. ~ ss a.;_,.m 
· ' 1Jr o.:Ci:lio.o - p.::.ra t.J)-m.:tr .sõbre o 

ffi
Q 48-A/67, na Casa de orig~m) L.J.rJ.:'.e."1.v, ou n .... u, 111~~ pa~a quo a 

tp va o Dcc,-eto-Lei n:J ~J~. ae_ U de\ c:: .. c~~.:1.o d;;-c.a1e u ~Je .\: . .l!:x~ esta 
o Cubro de 193_7, que dispõ~ suore a (.;,ZtllLIJ, p.-.. . ..t çue JJLJ..I uma aeclara~ 
e*tra::..a em vtgor d_a~ dellberaçoes cao o.a l.!Jlil~Z~;...o ue C~ll'>~ituiçâo \: 
d4'. Conselho. de f'Olttwa .Aauan~tra ~~·~~ça c..e 4 t;e ·o p. 0J:~o ~tu aeve~ia 
e mcorpo1 a as al.quota8' do zmposto vi'l' ao s~na ... G, e, .::.c .,c.; o, ív1 por 
db importação a taxa de despacho Lqui.voco. 
aCuaneiro, e dei, outras pro-uidêuct:zs. 

O Congress0 Nacion"'al decreta: 

Att. 19 Fica aprovado o Decreto­
Lei :nç 333, ó.e 12 de outubro de 1951, 
que. disJ)õe sôbre a entrada em vigor 
elas I deliberações do coru;e1ho de Po­
líticjl. Aduaneira e incc·rpora às. alí­
quotas do impêsto de importaçao a 

_ .. taXa de aespacho aduaneiro, e dá ou­
! tras- providéncias, 

Att. 29 :llite Decreto 
enttfi em vigor na data 

Legislativo 
de sua pu-

O SR. JOS!,P:IAT MARINHO -
Cctu.~~ ... e.aa:.;, :..J<JretUdo Cl..'Ill a expll­
caç.:.o uo & .. mac..o: foum~o .'i.l.Uller, v 
alcance do req.uerU .. 1~UlO; mas, evi.­
aend~mente, o t-QUCI~nt. .. n,o e desne­
cessáXl(l. 

blic:tção. . 
Att. 39 Revpgam- se as 

em ~antrário. 

Val d.ar-se à Com.·.s~ão de Const1~ 
tulr;uo e JU...c~Ç~ um :pO.:J.e-r o.e pollelb 
que 8 e.5per;.~.flco aa AJ.e~a do Sena.Cfc•. 
be lwu~e U.n1 l~lP,:.o p!}r pane da.. .~,\tie­
sa u:. cUm.ll·a, e.a ~ .. anau ao Senado 
aquHo que nela !01 recusaao, a Me:a 
u0 t;;enaao cabe ap~4as culn ... tnicar a 

dispo.siçbes Camara aos Depu.J.r...0.5 que nao hã o 
apreclai. 

O SR •. l">F:ES!DENT.Et 

(Çattete Finheiro) 

atem 7: 

Sr. 1:-'resijentc, é a qu:s~ão que o!e. 
reço ao ex~.: me ae V. .J:!:xd. agora, em 
J~a part.e a;.<: ,.:J;rcu.:Jraua pe~a pala­
vra úO Senr.aor .r'UHHo .. .vliiuer. 

I compreenJ.o o que ~z quis fazer 
. . c~m o r:.;que1~m€.n~o, n1as pc.ra xe.s-

D~scussão, em turno u~mco, d
0
° guarG.o das bcas no.m....s do trabalho 

ProJc~o de Decreto Leg.stOb<v a amen <>r r~rece 1.:\\.l.e v. l!:x~ deve 
n J "'' • 1967 <n" 59 A. 6( na ca }' r• • ~ ... · l"" ... v.~., ae . ; ...... ·· __ 1 ~ t.a.Ci::i..l .. :-, ue lc·-=-.;, 0 M~Unto segundo a 
'Jnara>, que re1e.ta o Dec,eto-~ei pnxe in~Hc.:-"'d uo p~cc::.s.so l.eg~s.la­
!n9 3J5, a~ 18 de· out~bro. de ISG~: nvo. A .::t .. et-a do Bcn~do C.":í,be apzna.s 
ll.t.:.:: .... adeJa o Dccre~o-lez c n1J 2Z~ C.ecl::.r_r 4U3 nu.o hJ. o que submeter 
p.e "'7 de jeverezro de 1!:!~1. lJ. "' o. 1:...~-tn~ t.o P .. cl1ü.no, n:.;:n, conse.-
7egulamcnt~ a co~rança "ao l~t: CJ..J~:l ... n~...:n~c, a exame c1:1. com~.::::o<~.o. 
jPpSlo ,de ClrCU}~ç-":,o r de l:J.eJ c~:0 .L a. pCn.J.~,;a-;J.o que kvo ao e:;«m~ 
p<ts sot:re

1 
ós ~ç;r. .. ados: de ve~,~- c:e v. :&.x", na exp:::c,atna ue que, 

2e.?, .rcdts .. :ibulu o Fundo R?a..- .i-~.:se,·v::n~o 28 boJ.s no1·mas tio tra­
IVt.u.rto ;:ra{'.tonat e da. outras .. v~~..:t- ·cJ.ll-.o parlamentar, v. Ex"' Iesolva, de 
id6ncw .... : DeiJ.enrtendo dos L are-e- lo•..-o, 0 a.::sunlv, jndepçJl-dentelnente 
Ires d~s- CD1m~sões de Eccnomta. e d: audifncia da ccrn:s.:.ão de con.s-
lde F.nanças. titulção e Justiça. 

1-:::Ji,, s.Jbre a. mesa, requerimento de o SR. PaES.i:J..Z~"TE: 
ad::1mmto, de autcri·a d0 S1·. Sena­

~~ dor Daniel Kl'ieger, que vai Ger lido 
})eld Sr. l? Sec1·etátlt>, 

(Cattete Pinheiro) A Presidência 
acolhe a questão O.e orü::m para que 
a Mesa do Senado e~Sc.ude o problema 
e, em conseqüênc.a, taz retuar de 
p:i.U~a o proces-so. 

• 

O SR. JOSA;:>HAT MARINHO: 

Sd. Presidente, peço a palavra. 
O SR. Pi{&Sl.lJE.N"l'E: 
aJattete Pinheiro) Tem a palavr<.~. 

o St. Senador Jo3a.phat Marinho. 
O SR. JOSAPHAT 1\iA~.-·~:u: 

O SR. JOSAPHAT MARWHO 
Obrigado a. V. Ex:J.. 

Q SB. PRESIDENTE: 

(Cattete Pinheiro) São retirados de 
(Para encaminhar a votação. Sem· pauta os projeto;; constantes dos _itens 

revisão do orador> Sr. Presidente, te- lnlll'H~ros 4 e 5 da ordem do Dia da 
nho· a impre~são de que o caso não é presente sessão. 
de adiar a apreciação da matéria, pa-
-ra S-er 0'\.lV'...:la a Comi-ssão de Consti~ O SR. l"RESlDENTE~ 
tuiçlio e Justiça. ., (Cattete Pinheiro) No expzdiente 

Slbidamente, o re.fetido Decreto--lei desta .sesc.ão fol lido 0 Requerimento 
fel ;rejeitado pela Câmara dos Depu- de autoria do St, Senador Filinto 
tadcs. A Câmara dos Deputados, Müller, de urgência especial, para o 
conteqüentemente, não deu· sua apro- proje:o de n.:cret-o Legislativo n9 62, 
va~~o ao becreto-lei baixado pelo Po- de 19ó.7. \1 ai se paEsar, portanto à 
àe:· Executü-·o. vc'td.'!:':~O uo Rzquerim~nto. 

S~ a Câmara dos Deputadoo o :re- os· Srs. S;:m:dm·es que 0 aprovam 
cu ,;du, tudo qus.nto cabia e1·a o Pte-
si:l2~te da. Cê.mara dos Deputados co. queixam pe. m:mecer como .se enco.n· 

tr;.m Cpa:Lsa>. 
ruu-.:,icar ao P:c.sidente da República 0 Requ~ümrnto !oi 2p-rot·.a.do. 
â r);!cusa. O regime é b:cameral, e 
n.:o•. há senC:lo pa-ra o Senado apre- Em canse~·Ué:J.c:a da aprovação do 
ci::-: a m.::ttéria. rccp:-rimenLÔ, pat.:.a-se à .imediata 

O'J o Senado iria tn.mbém t:ejeitá- ap.-ec;aç:...o d 0 Projeto de Decreto Lc• 
lo, j e5taria apreciando o que não de- gl.Slatívo n 62, de 1967 . 
ve:·;~ ex:::.minar, -porctue já recuo:,:: :lo Em discu:~:.o o proj:::to <pa:u.sa). 
n:~. :outra casa, ou gerar-se-i!~. uma 
ttntradirão: o S-enado ap1·ovar aqui .. 
lo (lue foi antes rejeitado p2Ia Cã­
ma~a. E estaria criada uma :situação 
des~gradabilíss!ma. para fi Pod~ Le ... 
gisltttivo. 

o Sr. Filinto Müller - Permite-me 
V. :Ex~ um esclarecimento? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
com todo prazer! 

o Sr. Filinto Miill.er - Tem V. 
Ex!J.·, tôda razão. Evide:tn.emente, o 
no~e colega é um mestre. Mas vê 
v. :Ex~J. que a propo.sição foi incluída 
na IQrdem do Dia com a declaração 
de que depende de pa.receres das co. 
mistões de Economia e de Finanças. 
Hotive ainda pedido para audiência 

O SR. F::::...:;::--:':-0 r,_:'..;·. -~= 

Sr. Presidente, p:;ço a palavra. 
O SR. P:lES::!z:--:iE: 

<Ca.ttete Pinheiro) Tem a palavra 
o l-lobre Senador Filinto Müller. 

O SR. FILINTO nltli.Llm: 

(Sem revisão do orador) sr. Pre­
side-l"te, s.ômente um e.:;clarecimento 1.\ 
mi.U~, a ser acrescentado àquilo que já 
consta do l'elatório lido. 
1 Sou infenso aos reQuerimentos de 
urgência especial. quando essa urgên­
cia. nã 0 se justifica plenamente. 

No caso, além da- importância que 
tem a Convenção Hidrográfica fir-

mada com a preeença do delegado Bezerra Neto, que regula o direito 
brasileilo, Almirante Melo Bat~.sta, de pagamento ao endossatário elo 
l,ma <i:ts figur<ls <le maior gabarito c~rtificado de depósito bancário de 
da Mar.inha nacional, devo d::cl:::tra:r- que trata a Lei nQ 4. 728, de 14 dé 
c;.ue h:i um fÁrt:go da Conven~ão que julho de 19~5, e dá. outras :provi ... 
jL!!~:fica pl::mJ.mente a ur,;;thCla espe- ct;;ncias, tendo Pareceres contráriosi 
cial. sob ns. 643, ·345 e 346, de 1967, tias 
~o art. XVIII, Que re~a o S::';JUinte:' Comissões de constituição e Justiça; 
<Lê; de Economia e de Finanças. 

'·1. A presente conwnção es 
ta:·á ab:rt.t em Môn2.co em Pa~is 
de p de junho de 1937 até 31 de 
dez~mbro cte 19G7, à assinatura de 
qu:;lquer Govérno que, a 3 de 
m:.t.io de 1957, _tcnhn. partícip<::do 
nos trabalhos da. Rep::trtição." 

O SR. Pz.Es:::rS?JTE: 

(Cattete Pinheiro) - Está 
cerrada a Ses.são. 

cn-

(Levanta-se a Sessão ds 18 
horas e 40 minutos) • 

ATA DA 222<' SESSÃO, EIVI 28 
DE ii:OVEMBRO DE .196' 

lt o caso b~a:.ileito. O Brasil parU­
dpou dM trabalhos da Reparcição, 
atravé-s de lLY!la delegação chefiada 
pE>~o Alm:rante Mello Baptis~a a. 3 de 
maio. em 1\liC:laco. 1 ª' Sessão Legislativa Ordinã~ 

o Brasil tem direito dz, até 31 de ria, da 5~ Legislatura. 
d:;z:m:J~o. firmar a convenção e, por- . , 
tanto, dela fazer parte, em grandes I (Extraordmarla 
vanta3ens P~~a nós, principalmente t.-R~SiiJitNCIA DOS SRS.: CATTHJ 
no se.o! da l1Idrografia. . "rE P""NN.?!RO E GUIDO 1\'lONDlS"• 

Se nao aprovarmo;s, neste !mal de a .... "'"' 

se::são Ie;;isl::t~iv.J., a Convenção, per- As 18 ho:r.:as e 40 minutos~ 
dzremcs ê:se dire-ito de assinatura, achs.m-se pres-entes os Senhores 
c::mo m2mbros da conferência realt- s~nado-!e::.: 
zatia em 1lô!laco, pelo esgotamento . Ad lb 

1 
S 

c-.o p~·::.u a 31 de dezemb::"O. a er ~ sna 
E l?, S:. Presi::iente, a razão pela José Gmomrtrd 

'i-.;::1 ~çqu~ri urgência especiiU para o O~cay !la:~os 
:::;c-·,o. As ratões da sua anrc··:acão Flavw BI.t:> 

r~tão e::"IJD'"ita~ no Parecer qÚe acaba Edmundo L:~t 
de ser lfd'l. (MUlto bern! > Arthur V1~güw 

Mllton 'l'r>n1ade 
Cattcte Pi:r . .r:o;ro 
M~::ura Pa~h~ 
C!odomir Milet 
Se'.Jastião Archer 
Virtorino F.;·:::re 

(Catl2tc Pinhe:ro) Co:J.tinua 
eo (. ~~ _,,'J o proj·::to, lPauea.) 

Não havcl~do quem p2ça a palavra, 
enc~i ::J a. o:~cmsc.o. 

Em votr:.~c-:J. 
Os Srs. S':'Uadcres que aprovam o 

pro:zto quc:r:-m permanecer sentad'Js. 
~Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto vai â. Comissã-o de ·ne­

dação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETo DE DECRETO 
LEGISLATIVO N9 62, DE 1967 

(N9 54-A/67, na Casa de origem) 

Aprova a Convenção relatiVa à Orga­
nização Hiàrorrrãjica Internacional, 
assinada em Mônaco, a 3 de mato 
de 1967. 

o con.grfsso Nacio-nal decreta: 

Art. 19 1l:: aprovada a Convem;ão 
relativa à Organização Hidrográfica 
Internacional, assinada em Môm1cO, 
a 3 de maio de 1967. 

Art. 29 f!'.ste Dec.ret-o Leg\s\ativo I 
entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as d.isp.:;::;içôes. 
em contrário. 1 

O SR. p:::~stnE!'\':'Z: 
I 

(Cattete Pinheiro) - E.:.:.\ f'"':{J- · 

tado o tempo destinado à S.:~·.o. I 
Antes de declara~la enc-::rr<J . .:J.a, 

convoco os Srs . S::nador:::s pz.ra 
outra, ~xtrao-::dinüia. às 18 ~1on.s e 
40 minutos, com a seg·uinte 

c::~ J::~.l no n:11 
PROJETO DE LEI DA CAMAR.A 

N9 112, DE 1967 

Discussão, em turno suplementar, I 
do Substitutivo da Comissão de 
Constituição e ~ustiça (aprovn.do em 
21 de novembró de 1967), ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 112, de 1867 
(n'>' 2.543-B/65, na casa. de orig~m), 
que institui o "Dia do :r..runicípio'', 
tendo Parecer sob n9 914, de 1967, 
da Comissão de Redação ofer-ecet4\o 
a redação. do vencido. 

Petrônio Port-el!l. 
Josê Cimd do 
Si:;erredo PacheCfl 
Menezts P.m::nt~l 
Paulo S2r·::lsate 
Wilson Conçalve.q 
Duarte Filho 
Dinarte r·.IJ:arlz 
Ruy Carneiro 
Al'gemiro de Figueiredo 
Domício Gondün 
Pessoa de QueiiOZ 
José Ermír:o 
Teotônio Vilela 
Rui Palm'O:!:ra 
Leandro MaCiel 
Júlio Leite 
José Leite 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Balbino 
Josaphat Marinho 
t:Y.lrlos Lindembêrg 
.Etmco Rezende 
Raul Giubfrti 
Paulo Torres 
Aarão Steinbruch 
Vasconcelos TOrres 
Marceno de Alencar 
Amêlio Vümna 
Gilberto Ma1;;nho 
Mtltot:t Camue<; 
Benedicto Va 1Jadares 
No":ueira da Q'l.ma. 
C~rvalho P nto 
L'no d~ M·Jt+os 
!<~~'cllr:" And"f'.d~ 
J'Jão Abran::-:õ 
Jc~é Fellc:ano 
Pejro Ludovico 
F-rnando Co:rêa 
FU;n~CJ Müller 
B l'Z(-r··a Neto 
1'-;fy Brr"'a 
Adcl11ho Franca 
'Mello Bra:Ja 
Cers9 Ramos 
Antôn'o CarlM 
Attilio Fontana 
Guido Mondin 
Danbl Krleger 

O SR. PRES!DENTE! 

4 

PROJÉTO DE LEI DO SENADO 
NQ 23. DE 1966 

'Discus.:::ão. •em primeim htrno, do 
Projeto de Lei do Senado n9 23. de 
1966, de autoria do Sr. Senador 

(Cattete Ptnheiro) - A 1ista de 
pre.senc;.a~ acusa o comparecimento de 
62 Srs. S~nadores. Há número re­
gimental. declaro ~erta a sessã:>. 
Vai ser lida a ata. 

' 
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;, 
1 Q Sr. 2~ Secretdr!o procede à llidad.es de ordem econõmjca- de vários Jtem X, d:t const:t.uição Fedetlii1 

cobrado pela Un:ão na: forma. <lês· 
te Decreto-lei e do disposto nr, 
Lei n?. 4.425, de 8 de outubro d!: 
1964". 

excluído do seu: alcance os proc~ssos 
de eliminação de impureUt e cont:en­
tração, ou seja as processos conheci .. 
dos na técnica àa matéria com os no .. 
mes de lavagem, decantação, fHlra.· 
gem, secagem, desidratação, nota.ção, 
concentração magnéUca, calcin~ção, 
fl·ítagem, ustulação e Iixiviação. E" 
certo que êsses processos, que .não 
compreendem adição ou incorporação 

' ( leitura da ata da sesSi!o anteriot, setores d.e ativid·~des em nosso Pals. 
,c:· que é aprovaàa .sem àebat~.. Apresentei, por isso, projeto que fm 
o SR. PRESIDENTE: lido no expediente d~ ses~áo ordínã­

r <CaUete Pínheiro) - o Sr. lhSe­
metárJO vai proceder à leitura. de 1'6-
querimentos. 

São l>\dQs w seguintes 

REQUERIMENTO 
N9 1.134, de 1967 

Requeremos 11rgênc1a, nos têrmo::J 
do art. 326, n9 5-B, do Regiment oTn­
terno, pa1·a o Pl'ojeto de Lei da Câ­
lflara. nQ 136, de 1967, que provê sõ­
bre a a.lfabetização funcional e .a edu­
ca-ção continu-ada d~ adolescentes e 
~ultos. {Iniciativa do Senhor Pre~ 
e;idente da República) • 

Sala da.!; Sessões. em 28 
bro de 196'7. - FWnto 
Aurélio v:anna. 

de n:-...:n­
Müller. 

REQUERIMENTO 
N9 1.135, de 1967 

Requeremos urgência, nos têrrnos 
~o art. _326, n9 5-B, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei da Cà­
IJ]ara n'l 140-61, que dá nova redação 
aos artígos 48 e 83, da Lei nQ 4-.21.5, 
de 27 de abril de 1963, que dispõe sô­
b).'e o Estado da Ordem do Advogado~ 
do Brasil. 
· Sà!a das Sessõe.s, em 29 de novem­

b)."o de 196'7. --A rge11úro ·Figueiredo. 
-- Filinto Milller. -Aurélio Vianna. 

O Sa. P.XES.ID:BNTE: 

Watlete Pinheiro) - Os 
n;tentos l:do.q s:?râo votad'Os 
Ordem do Dia da presente 

requeri~ 

após n 
sessâo·. 

ria de hoje, cuja .1ust:ficação desejo 
agora apresentar. chamando para o 
assunto, re.::pectosamente, a atenção 
dos meus eminentes- pares. porque, 
com efeito, considero 'a msténa. de 
alta magnituae. · 

Trata-se, Sr. Presidente, de um 
decreto que diz respeito ao lmpõs­
to Vmco sóbre Minerais, já devida­
mente .regulado e assegurado pela 
Constítuíção Federal do Pats. 

A atual legislacão relaUv.a ao Im­
pósto úníco &õbré minerais d{) Pais 
(Lei nº 4.425, dr. 8 de outubro de 
1964) é explicita e taxtttiva no SfU 
alCance visando ao, disposto no ar­
tigo 15, inc!so III. parágrafo 2?, da 
Constituição de 1946, qtle prescrev<a 
e. incidência cte um impôsto único 
sóbre cada espécie de produto mine­
ral. 

O artigo 19 da citada Lei n? 4. 425 

Segue-se o parágrafo único dêste 
disp()siUVo que a1ten~. sob vârlos a.:~"" 
pectos. a. legislação anterior, .asr3im 
redigido: 

•·Parágrafo único. com exces .. de elementos estranhos, estariam, tal· 
são do Impôsto a~ Renda e ta- vez, admitidos de modo impl_icito na. 
xas remun'eratórias de serviço nomenclatura do pa:·igrafo ún:cd ao 
prestado ))elo Poder Público- dire- falar êste em produto ''jn natura". 
tamente a0 contribuinte do im- beneficiad(' mecânicamente: 
pôsto de Qtie trat.;t êste artigo, o Cei·to, poder-se-ia admitir as.s:m :, se, 
impõ.sto Unico exclui a incidên~ por qualquer dêsses processos. ::;e l\...;s .. 
ela d~ qualquer outro tributo fe- c:t fixar ou qualificar o p:·odut{) ubli .. 
deral, estadual ou municipal que zãvel, .para os fins a. que .se c:í·cstina_ 

· recáia. s6bre aS ope1·ações mecã- apenas dêle extraindo, ou concentl-an ... 
n camente ou ag-lomerado Por bl·i- do em separando elementos. pal·tíc~lr.s 
tagEm, nodulação, pelotização e ou propriedades que impediam o apu. 
&nterjzação". ro deE.ss .sua expressão potencial. não 

diz o seguinte: 

·seria. possivel negar-.se~ a t1m, seqUer, 
O Sr. José Ermirio - Permite V. dêies. 0 enquadramento entre os ,be· 

Ex!~ um aparte? <Assentimento do nefíciados mecânicamente. E:ota é. po· 
orador) ~ Pelo qu~ V, Ex(). acaba de rém, uma. tese, esta é, porém. uma 

, lel', trata~.se de taxar minérios po- opinião, um cànceíto, um · m-:;do de 
. "Sõbre qnalsquet· modalidades e bre-s e nãó m:hério.s ricos. A nodula- querer fazer com que no parágr;nfo 

atividades da ·lJl'OdUçáo. comércto, ção e sinteriwção são feitas prjncJ- único estejam ccmpreendfdo3 tcPos 
di.strlbu~ção, constlmo 2 exporta· palmente com m:nérios finos de fer- êsses prcce.::.sos à'êle excluidoz. 
(;ã.o de substâncias· mineraiS ou ro. Portanto. êste Projeto precisa ser Dü·~se-â que essa co.nceit,u2.çÚ<J ;·~· 
fósse;s orginárias do Pais ünciu- estudado cem muito cuidatlo e exa~ cúnheceria bca. técnica ao parâgrp.fo 
sive as :ígu.as miu3rais). mas minado com atenção pelo Senado, único do art. 19 do Decreto-lei nú· 
excetuados os combustíveis Hqul- para não faze-rmos injustiças. Nrt meto 334. Tal, porém. não oc.crre, e 
dos e gasosos, incJàirá apenas o Comissão de Minas e Energia v.otet isso porque ê.sse parágrafo enumerou, 
impõ.sto único do artigo 15, I!l, com. restrições, pelo seguinte: so o dístinguíndo, 0 processo de "aglorbe­
parágr~IO 2" da Constituição. cO- m~nério .de ferro esta sendo vendido racão por bdéiuetagem, nodulação,. pe .. 
brado pela Uniáo na forma des~a a. preço barato, vai ter taxação t1e loUza<;ão e sintetizaGáO". · 
L~l". imp&sto único, os outros também a o argumento de que &.se texto ns .. 

Parágrafo único: «com ex- d~vem ter, sem exceçã.o nenhuma, sim procedeu par .se tratar de um be4 

ce<;áo dos impostos de renda, sêlo porque não é possível dar ao tniné- neficíamento mais apuraão, de ca:·tc· 
e taxas remuner-Jtório.s de ser- rio tratamento desigual, taxando tt tel'í.sticas industrla-1 _majs nWda, não 
l'lÇos pr~tados pelo Poder Pú- mtnérío pobre e :Q.ã 0 o minério rico. deve excluir a envmeraçi?o dos pto· 
b1ico diretamente ao concessiona- Isto precisa ser esludrtlo cum muito cesses de eliminação de ímnureza:J e 
rjo de que: trata êste artigo, o cuidado, para evitar dificu1d·ades na concentraqão, r:ois que tanüém Tiêsta.s 

,O SR. ALOYSIO DE CAlt'\'.\.LltO: 1 impõsto lmlco exclul a incidência exploração m:neral ~ falta de renda há um9. tipologia qualificada, carad.e-
Pel.a ord_e~ • • ~r •... ~~.sidente. 1. de qualquer outro tributo federal, para?- n:l~ã!1. ri".""'ora, em conàiç0es de im~or utna. 

. .. ... e.-,taé.ual ou municípal que recaia 0 S:R .. NOGUEIRA DA GAMA _ n::. •• enclatura autôncma ao proce~s-o 
() ..,.,. T~-:. s , ·l 1 • .sôbre os depó3itos minel·ais, J·azi.. mo ·n1· d qu tambe'm e reve~ 

p;,\,, x- _.:p_ ' .. ~--- _,. •.• j Muito ag'rádeço o a-parte do nobre _ca co e e s ,_ 
das ou minas. sôbre o pr.oduto em - t~m 

(Cattete. Pinheiro' - Ten1 e pala.. estado bruto delas extraído 0~1 30 ... e eminente s:ma::lor José Ermírio, · · 1 . t. 

V'·a, pela ordom, o •·r. Senador Alo"- Ir indiscutível ::wtoríd·:Hie no assunto e . Se 0 dt~qo Decreto.~ e~ distmgplll - ...;. ~ bre a.s op-u;~..çõe~ comerciais r-eati- tn'!o~ e~pec1 IS porq:U"' de1·"s coma se 
.slo de Carvalho, 22.6:as cem êste produto "in natu-. que jã Hd:a.nta sua ·opinião com re- r ,;,~ - a d \" ~ ' . ~ 

1 ' laç.ào a maté-rla,. que continuo abor- 1d .. __ ,, ~esult~m pro ~-~~.;que Iec ... "lLl?_ 
O S3.. A-:!.OYS:o D3 C.!.!tl/,.;.L.;:f)· l ra ' ou benel:ciado par qu:t-. JU'?r dando nas notas que redigi a res~ um~ dt;!npmmaçao :ç,ópl.a, .como b, 1 

l 
· 

8 
• 

1 
•
1 

r-.ro::eo::o pa-:-a eLminação ti'l.s im- peito. quete, nod":!-lo-, "p_e1ots" e smt~r. nt!a 
(Pe a. ord~;n) :·. PresiC.en e, p'Jrezas, ._:onccntr2.çáo, unifmmJ/·s.- Confront?ndo--E'z 0 ca"'ut do ·artigo m3Sma raz!:1o devmm. ser m~~m~n-::cJ~ 

~~ero regísl.a:, de l.:go, que vou vo- çao, sep!lra..:;ão, classu:cacão bri- /,1 atme-las out as formas d ehmm3.1 o 
tnr contra essa u;~·~11c1a Não é pos- tagem ou aglomeração": com seu pan'lgrafo único, Vê-se que • . ~ t e.... , ;·e 
c1 ~?eL chegue da Câmara· dos Depu~ o t~y.to v:sou a expressar ou traouzlr ~e lmpurez~i:l.::~ e ~oncen raçao, po_s: CJ·' 
\ Utna s1mpl"S Ie1tura désse d1spo- ri~m d a té . pa• de n·e1as provem lguelmente, su'b~.ta•t.·):~s 

tados, hoJe, segundo tenhobconheci- S•Ü\'o~ mostra a sua clara e!pec !Jcll ~ZnPr,.;en~er e tô~~ a n~~-t~~Hlca qzurt1- mjnerr!5s QUTJ t"mbém .se Jd~ntificJm 
mento pro;No que alte•a su stanm:tl- .. L • " por nom s ró'1rios como nor e"~m~ 
mente' di.spo:qçõ::.s do Estatuto da or-1 ç~o qua1~:o aos mmerms qu~, sob .as qu~r tipo ou modalidade de ativi· . . ~ P ~ · _ ~· ": .. 
dem dos Advogados, e en ·e em re~ ~vana:: a,:v-Ictades de que .sao sucetl-là"de a qug estejam sujsJtos os pro- plo, a pmta q~ ocorre X? E.a It J1)'1 

bem!. ve1s, mc:de 0 rhamado Impôsto úm- ·dutos mlne!'ai" ViE.ad-e~ pelo artiao 22 to.cc'll o carvao de pec.Ia c q11e ,tt2~ 
g;me de urgência. (Multo co que os ab~ar;ge. I da con~tituic~o de 19'67. o r::n? de ustulad~ paSS[t a s::r en_~'· r~:. 

O SR. P.3:ZSIDENTE: .2. ~· _constit~ição de_ 1967 usa ae Acontece, Porêm, qu3 a especifica- (~0 .... ), a b ... a':JXÜ"t- QU_.? se cham::r
1
,;' ~ 

<eattete Pinheito) - Há oradores di~po~Içoes mais taxatiVas do que a ção do parã3'rafp ún~co c·tado quan- ~-umma de o:s de trzta:;e??. ~ c~~.)_ 
a~terwr, tsõbre a mz;tér:a e que são to ''às operações cnmerciais realiza.~ Ie_;t oue depnt.s de c,onf:~·raçao ~c,;_ 

in~critas 'Para. a. pre;o.'2nt:~ s:s-;,ã'J. as segumte: das com 0 produto'' dá ensejo uma n:_dtcra se torna ca~ v t~; :n, o ru.n.-
O primeiro é o nobre Senador No-- "Art lut.erpretação restritiva do c~p~t do no de. Q!J'Htzo, que a~ó-:, a lavag·em e 

g'u.etra. da Gama, a quem dou a pa- d"creta-r 22. Compete a Uniào artigo. F·alando em "produto in na- a jlotar;v._o revel~? otro. . . 
0 l$.vra. .... impostos sõbre: tura beneficía:cto mecâ-nicamente \JU <? paraarafo um,co do ~IÍl"'O 1 da. 

~ O SR. NOGUEIRA DA ,GAMA: ....... , .................. , ... aglolnErádo pllr briqu~tagem. nodtlla- Lel n? 4.425, o;·a yr;et~te.ça re~rod:lf'': 
x - Extração, circulação, dls- ção. peloUzação e sjnterizat:áv", êsse da, empre;s.a. t.ecmca mm o ~:::~s c .. :..;n 

SI'. Pres;dente. Sts. Senadores, ca- trlbUiçfio ou consumo dos mine- ct:sposltivo deixa~aberta- e para ísto pleta e exa~~ d? .que a do t .... :x-.o. • 11"' 
lorc.sos a.p?-1-ns. fm:.am dirigidos, na úl- rais do pais. chamo a atencáo dos eminentes se- ra em t.1'a~I_:a('~oQ n~ St'nndo, OS!5 <f1• 
tima semana, pela Federação das .In- ............................. nadares _ unÍ-l po:ta lan:J:a para !a na lnCl.de~~ta. scbr2-. ~s de:c-1~"'3 • 
d;ú;;trw.s do E.stadG de Minas Gerais, controvérsias qu"' n:?o nocteill. favo'~'e- mln.":_1is, JaZir!1S em mmas, sobre .o 
Simücatos e órgãos d:t classe me~- Parágrafo 5"' Os impostos .a cer a eXatidüo e"' a justiça das imÜo- nroC."l·~ ~m est2do ~l'~lc,..!"'-crc':"~s e~.:~!'~ 
1ítrg:ca do me-u Estado, no senti·dO que se referem os números VIII .. · - f' !O. - 6 ~ t r· m··n Cio. ou sobre as op....r ... ço, ~ come~ -1 is 
Q·e um exame mais a:curacto dOs têr- IX e X illCitlem uma só vez sõ- :m;o~s. 1"~a1s .. q':le:. s acar.e a la 1 - rt'!lli?:ad3s com ê~te .Produto "in :Q1-
m.os do oec1·eto-Iei. bã:xacio pela Se- bre uma dentre as operações ali ca:l.~ul.~veJs- prelUizos a um:o. 11ran~e tura" ou tenefi."i:>do t:"" Qll'l' ... 1t?l" 

nhor P<·esid?nte da República, cte previstas e excluem quaisquer ·ou- va.~!~;í~e e~ 1Es~~ dpeaí;xp~o p6~fo d~ ryroces",O pa1'a E' 1 ;min::u•Go d~. irn'~'"''.1" .. 
número 334, de 12 de outubro do cor- tros tributos, sejBm quai,:: forem ml ~ .,. , • ' e ..... "CrJ'>, c"n<een+ra"õ:;s, tmi:o"rr>'"-::l~ii.'"l, ~~· 
r~nte ano. a su..1 natureza e competência. oc-as.o-n .. r. qu.ça, de modo Vi?l n °' "''"'a"'"'o cl"'"'"'ificacão br;•aO'am [l:.t 

Trata-se de um diplcma já apn>- relativos à mesmas operações". a paraiisaçao d.e num:?ro.s~as JDdús- 2~~-n;-:;;2-r.ão"~ . ., ·· ' ·· "' .... 
~10 nJ C5mara dos Deputados e que trw.s ~ue se_ d_:dl~~m ao genero. Sr. Presidente, Srs. Sen'l.da:·"~. a 
.Sf! cnconna Em tramitação no se- 3 - O Ü'i!:creto-lei -n~ 334, de 12 Os/ fose E.m no- o.Esto-u de~r1;- nPo enmne;-erãn cF,..;es Pr"~__,~,."~ r.o 
mtOo F~deral. Atendendo a êsses a De- de outubro de 1967, dispõe sôbre o no . !1-c .... rdo cem V. EX·. O. as,~ n,~ nôv:J clê>e;:et'')-lei t•.:.::':'le,,h ~"r in~~~.,..')e .. 
los proctuel t'JMar ccnhecimento da impõsto úr<"co, alterando em parte a pre~1sq_ ser estud~do cem ~mto fl~1 .. r·fo ne,r~o; au~o;-f:1"r'"~ t··ll.Jut.irír>s' 00 .. 
rpat;tn::t estud:md:J-a, . tan.:J quanto Lei n~' 4.425. de 8 de outubro de 1964. a fJfll de se_ ey.tar t1;tx1çao de uns m') e·:c,t':.:'io dos m""'tvl-':'~. 

1\:E:s:e decreto-lei, Já aprovado pela proc.lti.cs e nao d2 outros. · 
JJUSsínl, so1J os v:'>r:os ân';'ulos em Cf:!mf!ra dos Deputados. está em tra

4 
o Sr. l'.ê•r;:J!!o Vtan::a - P.:.-··mtte 

q~1e ela se apr::::;3n1':l e. p:oora ll:'3o ou- tn:t?c:lo no s~nad.o Federal, determt- O SR. NOGU'.~·:Rà DA GAMA - v. Ev:~ um Rpart~? 
vjndo técn1crrs abail:rados e de mt- nancto 0 szguinte: Mui co grato p:::> testemunho q]le aca~ 
~a cGn!ianç'l nJ.o só do meu Esta- ba d~ cf~;ccer Illllís uma vez o s~na-
qo corno'do R:o de Janeiro. I"Art. 1? Sõbre qu·::tisquer mo- dor Jo3é Ermírio. 

Che:;ue1, Sr. .Presidente., a clet~- dnlidade.s e atividades da. extra- O proillema, resulümte dessa ot..-~ 
n!linadas conclusõ3s p::las queis ve- çdo, circulação, distribuição ou curidade cu falta d3 cl!:trez9. do pat·á-
rlfico que cs apelo5 têm tüda proce- con<-umo d~ substâncias minenus grafo ún1co é de fácil expllcação: é 
c$nci.::t, por C!U8 o Derreta-lei nQ 334, ou fósse:s originárias do País, in- que, falando em prDduto in natura 
<l'b Sr. Presidente da Repúb1ica, em- cluídas as águas minerais e ex- beneficia-do mecÇ-nicsrnente ou aQ;lo-
bora numa. parte atenda aos proble- clufdos os cctnbustíveis líqlJ.idos e rnerado por briquetag;::m, nodulação, 
t:Q.as que focaliza sob determinados g.aso.sos incidirá apenas o im- pelotização e s~ntetização", dito texto, 
a.,.«psctos, toga inteJ.raruente das rea~ pôsto de que trata o artigo 12. com .essa forma taxativa, .parece ter 

O S~. NOGU.E.tRA DA GA?.iA ~ 
Po:s n:S.o. 

O Sr. Aurélio Vianna ~ No ini~lo 
nã0 e.::·a~·a· alc::-nr.andô bem o obj8tif·o· 
de V. E;."i:\l, Canfe.sw tJCrém a minha 
grande sati~façflo em, tendo presth· 
do a atençfro ci·cvjda à expc.s1Gfi-o {je 
v. Ex()., ter ccmpreendido os seus ob­
jetivos. V. Ex!,\ falou como um vet .. 
dadeiro proie.ssor da matéria. 'l'e~o 

.. 

. -

,_ 
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". .u·'.npre:>são que todo3 nós est:.mo~ me.ncionadcs expre~2~mente déles par- 1 :E importante. ainda observar que 

1

. que aqui respondo ao aparte do no ... 
p:. rtameute esclarecidos, e que o ob- t:c1pam. em muítcs cases, c~mo fase I a Lei 5.172, de 23 de outubro de 1966, bre Senador pelo Maranhão - des­
Jc:lVo de V. Exl) foi alcançado. Pnra-, interm::diãria. que institui o Código Tributário Na- virtuar ou anular os altos objetivos do 
bén~ pela mação, pela aula que V.o-s-, B o que f.'~ vê. por exemplo. com 1l ciona1 no s::u art. 98 dec~ara taxati- Impôsto sôbre Circulação de Merca .. 
sa f!;xcelênch. no.s dá, neste imtante. 'o chtUnbo, suj~:to aos processos m- vamente, a respeito dos tratados jn--1 darias, pob, se sua t-arifa médi-a de 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -· ternu:-diúr:os de concmtração, qu::<ls temn.cienais: 115% p~ssas::;e a atlngi.r os -produtos. 
Sou; muitissimo grato ao apart'2 qu'! • .sejam a Ia-:a6cm, a sec-1gt:m. a cte-: " minerols compreendidos n_os ditos 
IJ::~~a de ser pr-o~erido pelo nobre :sidratc.çáo, para cl1e~ar an e::,tad.o de • . t.Os trctados e as convenções I processos não inCluídos, continuaria, 
S:..\ dor Aurél'o Vl?nna, Mas. ce., smtcn.zaçáo." I ll_ln;rnactc~o.l_s.. re_voga~ ou _modt- existindo o sistema anterior de tribu-. 
ta:-~:-nte, S. Ex~ ao lado da ~ompre-, O Decreto--lei nço 334 rcf~r:--se ape-, fl":_~m a I ... glslaçao tnbutána. in- tação parcelada ou em cascata. seria.. 
€n..,;.to que j~ tem da IT'&téria naa pOd:.; 1 n:t.s à Ultima fase. ao últ~mo pro-l te.I:a e ~erào <:bse.rvados pela; que L'iso estabelecer uma regra legal con-
d~"-~nr de tntroduzir nas suas palo-Jce::;.;.o, e.o de slnterização, deixando <.:e! lhes sobrevenh·.m' · traditória e que atentaria contra os 
vro~ a g·en?rosidade do seu co:ra.ção llado os outro~·. QUf são autônomos. 1'-le.:;sa n_omencl~tura de Bruxe-- principias tributários de simplificação 
a r~speito do trabalho que estou exe-1mas também são proc:is.;.os na exp!o- las, b.mbem acetta .P~la ALAIC; unificacão e valorização do produt~ 
-cuq·,ncto, g~a.ças. repito, ao apo a- ; ração dos minérios. e, .e,'f? que se bosetam tôdas as final qUe deve receber a incidência.., 
m21ito· técmco de que procuret me E o que também ocorre com 0 ita. a.tuda~es do 9-A~, e!ll matéria Cqnvém repetir que Prejuízos in-
Utllijzar. . 'bjr.to, cuja forma f,nal de pelotiza~ de tanfas estao ~~dUidos t~~s calculâveis adviriam à indústria e à; 

O· sr. Argem1ro de Flg.uetredo - ção . d.~pende dos processos jnterme- os produtos benefiCF'.dOs _!necani-~ economia pacional se o Decreto~ lei.. 
P:>, ~!te v. Ex? um aparte? :cttános de concentração ma6'11éttca e c.1mente ou por aglomeraçao, além nQ 334,· :t:osse aprovado. Não seria· 

0 • QR J\TO~UEIR!\ DA GA:v!A 'iiotaçao. ·deu~ vasto elenco de substânci.as apenas o Estado de Minas Gerais Q 
Cc.~ .... m~üt~ ;;a'7er · ~ ~ É ? que igualmente se verifiCJ com ben~frc!ad~s Por processos que fo- maim- prejudicado nas numerosas a'ti-' 

ól s A. r em ;o ·de Figueiredo _ 3: h~9uetagem. sujeita, na sua cons· ram e~cl~udos do texto do pará- vidades no campo dos minerais. se~ 
D"'~éjor.tg·mfém. levar V Exa r.c: tttmçao, ao proces~w intermediãrro da gia.fo umco do art. lQ dêsse di- riam também os~Estados de Santa ca."' 
m~·ú a la usos v Ex~a tem' :5'do u·;, ~ecag~m. P orna legal. . tarina Paraná e R-io Grande do1 Sul, 
Senldo P ne~~a· caSa u-e e'~ int;-· :· Reve~a nolar, em todos êsses casos A observância ~ess~· nomencla- poís se excluiria do Impôsto único 0 

;- li<>thcÚl pel; cultli.raq e ~obretudo I,~~~ ~ais proce.s~os inte_rmediários não kura que. é obrzf!atoria p~ra .o processo de ust~l_ação indispensáv~I à. 
; 1m ::e~iedade dos seus atg'llmentos .:;ao z!!tegraão~ n~ brtquetavem, no- ra.s!l, fm mantida na Let nu- separaçf:o da pmta, gue é o ~mxofre 

~e ifnpôs l:lO respeito e à admiração 1 ~u~açco, pelct!:::açao e s-nten<.1.çâa, os me10 3.244, de 14 de agôsto de do carvao, para que este adqmru. teol" 
de to-dos nós 0 assunto de que.. v , umcos referidos no parágrafo ünico 1957: Ql!-e estabelece as Tarifas aceitável de cóque siderúrgico. A. 
Ex'; está tratàncto· na verdad~. é t~~ do a~~- . Ir> d.o Decreto-lei n9 334. Ao d~s AlfanJegas, e t-~mbém na Lei próplia "pirit~", usada para a fa.bri-
o:·~~m técnii:>a éonfesso. como de- ~ontiano sao p:·c-ccsscs autênomos. n. 4.5?2 de 30 de novembro, de 1caçao das ~llversos ácidos; não s~ 
c1-a ~tn..J em.;n~llte Líder do meu p~r- Lrtdependentes, de expl:Jração s::pa.-1 1964. Ieferente a~ Impôsto s.obre, compreenderia. no Impôs to unico au-
tÍctol q:!e ntio -sou espectalista ou t~c- . rada ou distinta d3. dêsses proce.~sos, I F redutos Ind\lstrializados. 1 mentando, assim. o prejui_Z:,O dêsseS 
n::.:.J na matéria. Mas a exposição Q que m?nstra,, de medo in-et.::>rqmvel, convém não esquecer tamb. ~Estados. O ~tad~ de Gmas, igual-
esh\1 tão clara que nós, leigos, es':.a- i a. necessidade de. sua expressa. m::n- princípio constitucional Se a ~~rt~l mente p;rderm m~Ito. e muito na sua 
mas: compreendendo 0 alcance do iça? no texto do, I e: sob pe~a .d~ se. f-~- Ms.gna. dCJ Pats estabelece 0 im ôsto exploraçao de cass~!erzta, .que depende 
g_raflde projeto de. le1 que V. Eh""''zei ~~.a e~clusa~.d:~ fl!IDenos, ''111 ünic? para todos os minerais, nfo é\de processos de ell}ntnaçao.~ unp_u­
apresenta. Realmente, têm tTam•: \ natu;

1
a ou 18: con;-rctave\s, nu.m _des- 'POSSlV~l excluir alguns dêles dêsses rezas e. ~oncentraçao mag1:ettca, al_em, 

t.J ..:q p'::llo congresso projetes de !e1 1 resp~~to ~u vwlaça:J ao protecwmsmo profecwnismo. A exclusão ~erâ evi- de outio:;, tudo entre os na o espec1fi~ 
q'.le lstrrnif:cam verdadeiros desestímn- CO!JStJtuclOnal que ~ubmete tôda a dentemente ·:ltentatória a · ·e e·t cactos no texto do citado Decreto-Iet 
lqs liso inqústrias e a outras ativicta-: nossa ':a~ta gama min~ralógica ao im- da. nossa c'onstituição. 0 pl c 

1 0 
n9 ~34. , . _ 

des criadoras de nossa vida econõ-: pôs to. um~o em questao. A Exposição de Motivos que acom- _1\. .. as, ~o_Itand? amda. ao .carva~ _C'!U~ 
mict,. v. Ex~ traz. um proJeto que 4. K evrdente q~e não s~ deve esta- panha. a Mensagem. nQ 7<h de 1007 diz r~pe1to d_rretamente as .ativiàa­
SÜJll;'if:ca estimulo para aquéles qtt.z] belecer ~m preceito_ dJ.. l~I_, mormen~e do Presidente da Repúblico"J. .?la ual des n;meral?gicas do Parana, San\\11 
tem. suas ativ:ctades dentro dêsse s:--! de car7 .er. fisc~l, tmposJtr":a _de t!l- foi submetido à deliberação Pdo c\n- Catanna, R-10 _Grande do ~ul tJ~S~Jo 
tor -mdustr;al. 

1 

but-0 d~ JlliUntdade ou de 1sençao, gresso Nacional 0 text d 0 eto acentuar que nao há coque s.-derurgico. 
ne modo que, dando a êle_ o cn- sem uma clareza d~ ~specüicaçãP ca- lel n9 334 declàra que 0 0 ecr - s~m a separa~ão da pirita, que ~- re-· 

rà'e;r de estimulo para expansa0 des- dazes de afastar duv1das ao aparelho pito, _enxôfre de carvão. E e<:sa_ so-
sa.o; ;a:ividades nesse setor dos minê-~qu~ a~1-ecaó-:. e ao contr~buipte que '·a matéria deve ·ser objeto de para~ao - convém também r-epetrr ~ 
nc:;1 v. Exll não está prestando. ap~- Ç'Jg-a. Dai porque a técmca do De- reformulaçao legal. de acôrdo é feita pelo proce$so de explot'açao 
nn "~ um szrviço a Minas Gerais, mas ereto-lei ~34 não pode ser aeeita, uma com os estudos realiza-dos pelo metal~·gicp . d-enominada. ustulação, 
11 m !Serviço ao país, um serviço a tôd.t\ 1 vez que nao se apr~senta sotl f'SSit for- Departamento de Rendas Internas que nao e J?tegrado no prepa~o do 
a n;aç.ão, um serviço que. vai contrl-~ n;ta de_ clareza. ou erma d~ controvér- dês te ?v'Iinistério. já existindo em- coque! :illas mdependente, conshtum-r 
0·.1'~ para aquilo que é 0 idea\ de to- s1a seJam qu-115 .forem. Se essa. têc- teprojeto proposto pelo :Ministério do atiVIdade autôncrna. 
dn-;. nós. patriotas. que é a emane:- ,nica do dito Dec_reto-lei não assegura das Minas e Energia". AssiVJ, o fato de o decreto-lei m .... 
pa -~o econôm:ca do no...<:t5o país. ll.~e~1s! u~~ interpretação e 6·J!licação esco.!'- Continua a Exposição de Motivos cluir no impõsto único o carvão ve-
B~L1ns-os C'1loro.sos ao grande proJt>.o: r:_,, tas, evident~~ente na o deve e ~ao i do Sr. Ministro da Fazenda: I getal não atende. quanto a esse Ir.'-: 
qo · v. F..x" esta apresentando ao Se- 1 P .... ~e ser admitida, embora em prm- - nério ;l'te<rralrn"nte 0 problem da 
1~:- ··J. c:p1o se possa sustentar que nela es- "O projeto -:-nexo virá exclus1- incidên~·~ desse tr·buto mo ~ d 

tao inclutdas as cita.ct-~ s duas formas vamente permitir a imediata li- ~ . ~ 1 • co_. m ... n a. 
o: SR. NOGUEIRA DA GA~.!A - também típicas e mecânicas de elimi- beração dos recursos jâ arrecada- ~e C~~1~ltuu;Pa~otedera.l, pod'?toqu~ ,_r,;a. 

A::. .m~mifestfiçóes do nobre Senadür nacão de impure:ros e concentração. dos, esp~rando o Ministério da ';; 0 esso _q~e · 1 .- "a. V<-iO 

A-,~pmlro de Figue!:_-edo .a m_cu r.es-. Trata-se de matéria. em que a. con- Fazenda poder oferecer breve- ... ::~fre pala se quallf.car c.rno co-
pe;·P. nesta c::asa, tem SidO, mvarla.- trovérsla não pode ter guari::la. Tra- mente a v. Ex"'. para deliberação que. . .. . •. 
v r ~::nte, mmto genercsas. tar-se de m·:téria que de,·e ser cl-arís- do ConO'resso Naciona\ antepro- A tan~~ll~-a de GOlf_c;, nca _em ·'l!l-1 

,Dfc qualquer modo, porém, o aparte sim3 para não dar mar~uem fl. qual- jeto de "tei que estabelecerá am- talo e~ mobto, també;n ~o~~ena a d:>s-
d, S. E~"" é uma honra para mim quer dúvida, seja por parte do Fisco I pia. reformulação de tl·ibuto". proteç~o do c.tad:.> D~ci .. to. . G•H:tSi 
e c·tnstara do meu discurso com.o um I ou do contribuinte I . perderia também no que se reter~ ãs 
e.,. · n11lo a quem procura dentro de · Confessa, ass1m, sr. presidente, Se.- atividades da indústria extrativa cte' 
ru:.t posslbtlida<les, dar exato cumpr!- . o Decreto-lei n11 \134 inspira-se em nadares, o eminente Ministro da Fa- eremita; só viável com o· uso de pro-• 
mcj. ~n aos seus deveres de .represen- Justos e altos propósitos qua~s os de zenda QUe o Decret-o-lei n\l 334 ê de cessas de secagem e concentraçãr•. 
t:~'l '? do p!>vo mineiro, nesta casa. adaptar a matéri·, ao nôvo teJCto da caráter precário. visando do ll1!:lis a A "galena" de Goiás. que é mmé-

·Sr. Domtc o aondim - V. Ex~t Constituição pe 1007, quê se apresenta tratar da liberação dos recursos e da rio de chumbo, exuberante em uraia, 
p~·bJte um aparte? mais taxativa na.s -suas ... definições a sua dfstribulç!io pelos Perteficiários. {2-Q%), permaneceria do mesmo mo-

d SR NOGUEIRA. DA GAMA respeito. . Não obstante. infelizmente lamen- do exclulda d:> impôsto único, porque 
Poi~ ã~ ~ · - E impo.rte.nte observar. porfm. que tàve:me-nte. contém êle o já citadn r-equer, na sua explora:ção, vários p-co-

d g,. 'nomícto Gondim _ Que-ria 1 ~ Decreto-lei n\l 3:4 viola frontalmen- pa._r~grafo ún!oo tão_ prejudicial à~ ces.sos C e concentração, entre êles, ~e; 
ap~\nas uma pequena. explicação de e o. t_exto do Ttat.3do de Bruxelas, atiyldades mmeralõgrcas do n::sso destac~ndo lavagrm, secagem, d_si-
par:~ de v. Ex1} Pel<J projeto a o.pe.-- co~hec1do como Nomenclatura ;'\dUa- Pms. drataç~o e outros.. w .. ,, 
raç/w de ustulação ficará isenta c.e ~-e1ra de Bruxel~s a que o !3ras1l est~ Ct;be notar ~aiS que_ 0 Con:;elho ~C!r 1gu~l4- sofrena. o. 1tabmto ~e 
im~ostos IPI e lCM? 'mcul~do e, assim, lnsuscehvel de set Nacwnal de Mmas, órgao de cúpula Gmas, (>XlScente prox1mo de Bras1-

d 
' ffiA D GA modificado .ou rev.ogado por qualquer !IJara êste c-:>mpo de atividade. não lia, ao lado de Luziânia, cujo pr•:x:~:.:so; 

. ?R. NOGUE A MA - 1ei interna do Pt.is. :t:oi ouvido sôbre. a elaborarão do Pe- é o da concentração magnética. , 
Sc~cit.o ao nobre Senador ~om1cio Devo reconhecer. e o faço porque ê ereto-lei n!l 334 como devia ser se- o Estado de Mato Grosso perderia 
Go d;m que me !aça a genltileta'"' tde do meu dever assim proceder, que o gundo a lei que' instituiu êsse mesmo cons.ideràv-elmente, pois estariam fora 
ag arda.r por mais .alguns ns n e_'3, Decreto-lei se enquadra. com muit·l conselho do impôsto único as suas usinas de' 
'P0111U~. em ce_rta. passa~~m das m~- iusbça no art. 28 paráiZra.fo único. se o fÔsse Sr. Presidente por certo calcinacão de ca1cário. ' 
nhds. obs;rv2 çées ~alare1 dotlÇM. ; letra b d•l. atual Constituirão. o qual não concordaria com os têfmos dêsse Mas não ser:am apenas estes o:~~ 
respeitiO amb ~ essa m~ na. 

1 
~ ?a t:ova modalidade à. dist:ibulcão do diploma pois que são êles cristalina- prejulzos de Mato Gro.sso, Es:tado que 

tal[ez, ai S. E~- encontra.ra a expJ ~mpostv entre ot 'leneficiános dn mes- mente de técnica inserrura e desacon- detém no seu subsolo 100 milhõe<; de, 
••. 0 queDdes~J~. G ndf _ M it mo. fixando-se N;;!;a djstri~u!ção em selhâvel ante as realida-des d<:s ''árias toneladas de Ir!anganês e cêrca de 2· 

, . SJ. - o.;;te~ 0 m u -0 base prcporctonal à nroducao. o que formas. p:ráUcas e mecânicas de be- bilhões de tanele.das de ferro, segtm-· 
0 " ,la 0 8 • x I não 1).-:lvia na legic;larã-o anterior. neficiament.') dos prcdutos minerais. do algumas estimativas. . 

Ó SR. NOGUEIRA DA GA:\lA - Devo ainda; elr-''n· n Decreto-lPi Peles motivos exprstos grandes pr~- E' sabido qm do manganês se ob ... 
Sr j Presidenté, ,i :i está demonstra-do 334 quarido êle re~u1 a ~Abre o tY•s ... ndo.l juizas ·1~arretarâ dito decreto se fôr tém pratóxido de manganês ;nidro, 
Qllt1 não é possív-el, do ponto de vista libf'rando em favo-r ~os bE>neficiários. aprc•vado. além da repercussão que· por m:úo de proceSEo de cal'cinação 
téctt.ico e constitucioJ?-al. fazer--se €{ta c:cn:~<; -i'Ultosr>c: t 11p ~, f' r"'" rn ·~'t~ h0;" ~ oca ... ionarâ um verdadeiro imnacto· à; ão ca,rbonato, oxalato ou h:drato; 
e.x~lu~ão. a que -venho me .re~erindo, rrl·arcladas !'os c~fres do Ba~co .do 1 ex~ortação de v~á!'ios produtcs m~ne-'lmany,anoso. . .. . • 
pr>hclpalmente porque em várms dos Brao;il. E hber'l F>"m comnlm~('oes rms. Deli! se extra1 o bioxrdo de m~l.n~n.­
pr~cessos in-dicados no parágrafo úni- m':'lcres. facilit~P"~O ac:sim O pronto! 1\ não e5nl"ciflCaf'ã'l rio texl" lz.,.,.l:tl nês, que é o ';llais importante dos óxi-, 
eo ;do novo diplom.a, aglomerados por 1 ''er-eb1m"nto clê~· "'" ,-(>ru•·sos l'>:i muito I do DP-cretO--lei n° 334 de tod'Js os dos que contrrn. E' fprmao;io na ral­
bri(!uetagem. nodulação. pelott:-at;àn.t-jdeoti.o;itado n" ('l.'l'\., d'l m"~iPr ('St'l- proc?ssos de bene-ficir:mento acima in-!cinação de "carbona.to ou nzota.do' 
s.n~erh·.ação, êsses outtos me10s na o 1 be' ecim~nto de crédito d.o nosso nais. t dica dos poderia' desvirtuar - e creio 1t mange.no.so. E' um õt;.'.d;> s.1ngu1ar lil\10 
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teru 1mportânc1a na p· eparação a"li• sôbre proscrição ele armas nucleares O SR. P!tE:SlDENTE: - "' ~ BP.m se!, Senh'Jr Presid~~te t e 
' • • é · j d Mé todos os economistas o sa~m. a.m-!JCJal do cloro, sendo também empre~ na Am !Ica Latma, ass na. o no - (Gtlldo Mondí1L) v. Exa pôde man- bem ue essa. maneira de med1t o 
gado na fusão d~s v1dros. O óxido XlCo em 9 d~ maio ~e 19~! - ou se- da.r seu trsbalho. que será publicado. ··aÚ :e desenvoJvimento das socieda~ 
t>alino de manganes é outto produto Ja, os nens_ o e 8 na.o e.sLao aqui. . . ; g~ ü 1 var a algun1as dt..c;torçóes. 
que ex1ste zn natura e se obtém igual- De rnane1ra que. nos tênnps regl- E o seguwte o dtscur~o do Sr · des po e e acu a entretan·o · não 

,mente como oa ~ntenores, pelo p::-o~ menta1.s- quer~::.. dl5~Uür essa. maté- Vasconcelos Tôrres~ ? fa'"z~rm: ~~tlcap do concelt~; ·:mas. 
c~o de calcmaçao. . na. J)Ols tenho u_m u(Jabalho :íelto - Se!!hor Presidente. eitá-la em rmclplos. c"Jmo recm.-

A Bahia, p~1 sua vez. perdena na quena Pl'dtr a V· Ex para, que êste ac Üstrumen~ ara o.nalt.•:;ar sltua.-
exploração da sua mag-ne-_s:Jta, com se.. meu dt"'curso SeJa envtado a Mesa e senlwie.s Se.ns:àores_ SI] ! f nnular c~nclusões _ no con.-
gura e aprec1ãve1 dmuhu.ção do seu dado com~ :se eu e~lvesse fdlscut!~~o Q, f 2 r lfllClalmEmt.e 0· reuistlot{~;~o e d~ idéias que ora ptocuro ex ... 
comércw explm ador dês te Jutn "ral o proJeto, E' o dlscur.;,o que aco Stn.M e ueJO a e 1 t t t' T' e uofo!nf!ill - I · · ~ ' o problema da enel'O'lfl, nuclear tra de um fato· o ns 1 u o c o f-por· j 
com · deflclt" nas nossas diviSas, ;,.lém ~ "' • • • - r(lna.tn.ca (O conhecido ITAJ! Cérca de dais tercos da lmman d.e.de 
do que ~e refere ã explomcão de :ma tando da rundalçao de ITunt eurw de Ide Ac';'l"" u~ curso de Encrenhalla esta enquadr~do na faJXa do subde-
, '" •11 ., ou ln • m t . en<>enbana nut eat nQ A. va1. , "'~ "' f .. ., ... ~ a , 1o u lt:lh;e UJ o 11ca em 

1 
o E a , .. . ... ".fuclear para mcorporar-se con arme senvoiv1menc.:::... 1 

P ·.'l.· 1 , v. x \aJ me pe.nut.r mats tml.u · • f 1 •no p·o I p on u•aça·a de !at'J'eS fa ... 
• ~ • " fl " a ·á a do a mt d·z em d'Jcumento o teta - • - .or uma c J b • 
l':e:>sa mesma conjunluu .-;e epcon-. "i:;. :po.qu~ . .q~\el a,tu "d n - ,.;ama de ene·o-~_a atomica ora em de- etl d." entender porque ela, em SI, Ja 

tw:.a. o Estado do .ceara. com a. sua ll; v:z ~a~'en e~~n ;• lZer ~ue en~ )~envo!vtmeÜto'fi0 PalS''... expli~a o rato~ o conttngente h..;Jma­
ma.;ne..,!ta, submetldo que é e::se m1-l 11e1 0" _se"'_u,ntes lN]~Lnmentoo de lD: 1 ú>z. amds, c mesmo documen:;Q, que no que detém o mais alto mvel de 
u~:'lO ao .tnocesso ~de jntayem ou d~ :r~e~ço~!>edeaoF;:;~~~l~~~o F~~stl~a:_\ 0 !Ttt recebeu, éste ano, 1mportantej1enda .sôbre a tace da ter~a é, JUsta-
a:.~.nento do SeU peso espeCtflCO, [ ' · ~ f . d lS ffil~Sflo attaves dO plano ba<:JCO de ntente O que pode dtspOl de thelOS u ~,. t 1 d s· P' u1 · ol'e n:cuper\\çao manceua, a m.n - ;:; . · · ~ . , , . 

t!.S.ac o e ao a. o que 11ao e 1 t t' , t. . d s~ulda.s de f<>-r-, pesqmsaz e deselH'Q}v1mento para D tecn'J1og1cas e economiCos para , u.-;al 
dos. ;nas l'!cO.;; eln nu~wr.o, ve1·1a. ex- j ra l'Va te ecmca as., e" 'ol.l\ '"t."r•" \nuln'"'·'énto l967-1971 c?m o obJe.wo! a llU'.l'lt parte das matenas-prtmas 
~ ..... a ' .. }c a e1 a ~un. expo1.1-~d T t oN=n ..,;,"'r•'de p·omover e mte..,.1·a1 defLUh.i.VO.me•- ex1stentes, no pantw.. ~ "lu" ·an·• m d 1 , 1 110 e-x:.s en~es 11Q p.a.~. ao ~, n"" e -.. 'l ~..... ' -~ n I 1 ... 

, d ,,. d' 1 11 1 \ o;; ranf,;pmes-- ~"'~"- • .,.,~,~ · "' _ d >". 
ça:> e cª.cw.o VI~t lco. et o pe o '::m.::trução de ponte' "-Ôb:e os Rios Ire, o P:us atl:JYes da açao o .... tms~ Quanjo e.s.sa.s ma'e.~as-plllllaS •pto~ 
1>1 ;~~~.c>S{) d: çal:::,maçt~o..._ ... . l ~ru;anem:t e Mata M·;na no M'.}llt-j té!io da AelOnautica e da. FA~, ,no cedem de áreas ocupadas po:l~Jcatnet1-

:?da .es:;a .emJ.metaçao. S .. P~~~~-l cip:o de Silva Jardim, Estado do Rw; panorama . m;!lldral das t_eahznpes te po1- Nar:AJ~s amda com JJa x.o :mve1 
o e ..• :: eu a f aJo para por ~m (e.e':. o, ti ao Mln;stério d~,t Agncui.tuta sõbre \ ~cmcas, CJ2ndflca_s e mdu:.tnais da t de I enda sa.o elas pagas a p:eço vtl, 
d~ ·~~-Uieda nu.ofl::,mavel e :)ffil P:>SSI- fmanciarnento de fertrhza.ntes para r.c.ngenha;ta Aeronaub::a e S5]X1CWl ~ f1xaaos. artutr~tameute, pe.us pnn­
u J'ci~:-e .ct: qualquer co.ntrov~sta, que~ mamr retvihnert~o dtt p,todur;ão <h ca-\ sen110r p~-é~Hien;:~ O fato a q~e/ H::g;ados cordpradOle:i. 
0 .... n~~H~;o lei numeio 3_-I,_ nao pre;u- na de açúcat ent Campos.· Est:.1do do 

1 
acabo de .!tt7<!~ reLienc.a e auspic~ o runcmnam~nto dêsse esquema da-

d.l ... ~fl~ ... penas rectu.ztda.s ar<!as de ex- R!o' de Jan2no~ ao Bl!lW do E!asll para o B._aSll e document~ a ~f1rn~a- J ht de mmto tempo e assegu:o. a exl.'>-
PJJ)Jncao de mmeHus. ma.:;, ao c'Jn- ·- c::•'i"Ifl d.e Ciêdtto A"rícola e In-lçao que ja ílz \::UJas veze.:..lH!..,ta Ca-jte-c· de un cí•·cul'J VICoso no Jogo 
uw·.o. Jmpor,a seu.), grandes dáno; a I dustn~r' _:__ sóbre co-nces':São de em-,_,: de q:.H:: a.s 1<~5rcas Arma~aS dese~- a;~ :atses n~s: ~om os Pâls~ ~bres, 
todo o teuit?rw nacionui ! préstunos aos prcduton:!s <ie ;-:li, pa-lp .. nliam em hJ'l.SO PaiS, fo.a da area l.'lm outras pata.vt8: os patse~ ncos 
Z~n face c~ exp~_sw e ~erenJçndo rD- recupe-taçâ!J' das ·"'~lH:H'l'i p:al·c al~; !!'!Jlllar e~~~ClflCa d.:! su::t.s ~tiv~da.~e~ ! if-,tn posslblhdades s;mpre c;eicentes 

a e. .. onomra nauun ... J no QM~ ~ r-ef.-le 1 mente destrui das pe::.ts ultmlas en- 1 .~.n m1po •• ante papel de van"'ua1da, ,•.,.~" "'le arem se't prccesso de :oenr _ 
a3 atLv!dfldes s.d~l utg.ca.s e -mms:r.,lv ; chentes. no E:; ta do do R lO d~ JaneJro; 1na tDJlT!.1rs.a àa,s espec.allsta.s necej-; ~~ e;1c:_;;:e~to ~ QS. pat.'i.es pohr~ • ;o 
gw'l.s. tre5 so•ucoe,5 se up.tesentam, a' ao Banco do Bras11 __ C~trt.e:trll cte cre-- ~ E:.uws a. ucz:e1ar o progresso te.:nolo-, iü~ltr~no vão encon·rand'J 11m1ta­
sa:J; .• •·__ . _ · "' 1 ditO Agr1t.O!a e lnctustr.al - :-;ob··e con-j ;.co ,.,r.tu:mnat - ou seja: 0 e~ement;, cóe:s cad~ Vez menos ;acets de. Serem 

~ >~Na a ap1 ovaç,w do Decr~to-1-.I, ce&ào de empl~:St11YtO.s a"J-s P"Oduto- ~i~n1 .. l,c apto 3 ;~_:.~J;antal e a tnp~~9 ~ venctd.a.s na. luta pera sobr·ev!f{énCta. 
nu:nt~ ~ 334, de !2 de outub}O de 1967' r-es de ::al. p::u:1 recuperru;ao aas s3.-~-SlllltUtas Jndu ..... .ta.s novas E.,.a~j Os pat cs 1bziesen\'olvtdos , pot· 

_ai Rc:messa p'~lo gov..:tno de U'i'a lmas p:.rcJ,!Illl?n!e de.sn·wd:.1S p~las estn:..u:-as que ~~n_phcnm na monta- exemplo _:_ e ~~o caQe~ta de ~t-me 
ln-n.sazzm canp1ementm ao Con~r>!. -1 ult·ma.s eJH:ll~nte~' no Estad;} do R.o 1 .;nm .,~ .~0 f?:t';~m\n~e,?to do chamadtl a-qut, na enunc!at;ão ~ ~a apr~ciaçáÔ 
.so so-hsitando a mothf1cacfio do pa- J de Janem::>, ao M1m ,ce::o à:o- T!'3t1S- cDmJ .. e- •0 UtOfl-~-md.btrJal · das 1azões · s•x:ioloo:ctt:; de rato _ 
lag:aro um co do artJt::o l'.' do l'~(~!'JéO i port-t~ DFF S .. '\. - .súbre pa-: Süll. A tese é ~xatamên~e estu, se~· !l!H'ascnta.m üJCJ·embento p:JpulaC.Jonal 
d1p.~<:m:1_ leg_al, "com a -'"-?t~:LI':1te re-1 gamento óa difere a:: a sararia! ao:; , ;1 l~;;.r p .-~s~deu r:: o Brc::~il prec!sa ins- t sup~l'ior ::r,o dos pai.ses de:;erwoh•idos. 
~~çaa ··m. ~;ne :-, .. ··.~om o .. r~o~~tO!-ex-fenov!úri.o~ l:·nm,,f~~r:,:;,~.s ;:.ara ~-rJ tPiar t; f..'':Jnsol:dar seu com_-ple.ro ~to-, cnquant[J o c:·ascimenta da re{\da é 

m natm:t. Oen~liCtado m ... <?~t!l .... a-lDC'T, lo.ado>:i em u.Jer.i:l.'ll~ha . .Es-'mD-znauMnal ~ou. se n9.o o ftzer,lmaiol' nestes ultimQs. 
mente._ ou· aãlomerado por .bnqu-c:n- • r a do de :Mill3.5 Gc;.aJs; 4D Mmis-) ê'e ce··der-i, sJa batalha com o temç(); ' ' 
gen~. nodulação. pe1otiz:l:-;âo: s_intcri- • tl'rio çlo In!er:or - u::-:os - s'}... '~.' c·)n; 0 'rni.uru e infligini um ÕEusl Isso vem a significar, em out~as pn-
z~çao e outros p~o-ce$sos _de el_:mmn-' b.r:e d.:·agllg2mt do R~o S. JC.!i{l_ nas, un-tve! de Fa.cr~r:c:os ·ã,s gera~óes fu-~ ia.vaJ·~s. que a renda p:::r C'tp~ta .d -s 
çao de Jmparezas e ccnce:ntraçao. co-' Municípios -de Sllva Jar-o.im e Cas!mt-, L!.lras... pa.1sos desenvolvidcs tende a cr'*'cer, 
mo: laya.,gen~ . . d~c-a~tação; fi_!~T3'.:"~rn. ~ ro d~ Abreu. Esiado do Ri_o _de_~J.Jlei~' o que ~acaLJ lle dizer n.ío é simples: ;t c~rlg praz_o. enquanto a d~ ptu;,;~s 
secagem, dcs1dra.aíao. fbtar~ao. r;on-. ro: e. ftnalment~. a 0 i\11!1tste.IO da i.Jgo c!e r:.llavnts. senlmr Pn'!:;idente,, ~u:laesenv·.~lvidos tende a _d1minun·. 
c:nt!·açclo nJ,a~!léiica. ca!cinaçao, fü- .' Indú.:>tl'ia. e E:1erg-:"J..\..- De!)az·13.menro, ':na3. exv~·::ne a realidade de um ri.se:~ indefinidamf]he cocn o J?ar.or a(as.­
tag2m. uztulação e lix:viação''. . ) N?..cion31 da Produçao :r • ..tmer:.tl - .sô- do qua.! nós - memb:'OS da citl.Sse pa .. t-a.mento deles ~o n.iv~l 1m1:limo ~0?:51-

:~~ J Apre32mação d~ um outro pro-- 1 bre n produC:io e o con.:>umo de cobre Ilf.ica utuan:e no Brasil de 1967 _1 dera® compatn·el com as nece$sida~ 
jeto de lei, regulando n. mntéria n:•:.' 1111 Pai.s. - · l p, eis-ame:>: tomar conhccimen~o em des humana:1-. 

i têrm~s aci~na, por mim .suf:\·e~·i~o. iJ!lt·a \ sr. ?re.::idente. essa .3: !llÍnha ques-] prarundidade, .0 mais depressa pos..:;i-1 J.?~vemos J)OS. bra;.il~iros; .ou nacio­
trat~)Jtaçà.o tanto (jWl.Dto .possn·el m- 1 tão de ord::m_. que _pr:>~ma a V: EK!! I vcl, poís, da p'~s.:çao .que assmnirmo;;; ;1a1s ~e quaJ.Squer pa1~es ao_ chamado 
gen,e, de ~modo que •po:o.sa Ser t.PrO- 1 'desdobrasse .e1_n do!S Itens - _mfor-, hoje, depender:) o fluxo dos aconteci~) ferceuo Mundo, r~cclta!. e:sse lato, 
ntdo, .::enao antes. pelo menos Jogo I mando seQ.ÇG Itens 5 e 6 que fr~·ura- 1 :nentç~ e. õbvi<lmente, us <:on.o:eqüên- · c·.nn f ... tahsmo? , ' . 
depois da apro,,ação Co Projeto tiO 1 vam na pautu anterio1· vão ser discu-) cias d~ 1o.ngo prazo que virâo resultar! Essa acelt~çao ·inpHcarl_a _ou imp1J-. 
Govêrno e com o apeio dêste que deve 1 tidos· agora. e e:tt.en~l que_ o ?res_l-

1 
désse prcces.::o... . 1 cara en~ fugll'. a~ um~ P_OSlt:;ao de luta 

ter todo <.mpenho em salvaguardar 1}5 ·dente CattPíC Pmhe::ro as"'Jm_ ha'/18 \ Senhor Pre.'iidenie, o Bras1l é Ulll - que e a posrÇ<lO claSSJCft do sef .hu­
g·ra~cles inter~:,.es de r-; ação BrasiJ<;!ira.\ determinado;. e V. gxi.i pe~·mita que r pais subclesenyolvido cu, para usar 1 mo.no em face dos d_es_anos -: ~r~m-

Nto;,te tt'lltldD, Sr. PresJdente. é o • eu pc.ssa. em'J8.r à i\1e.sa o dtscuso que I uma expressá') menos crua que hojcf'ferido ao plano aieatorm do nula;;g,e a. 
~pêlo instante e c~lm'oso que for:nu;o) tenho aqui escrito, oara nãa tomar o j vai sel)dn adotada no.s diálogos intc:--, soluçao desejável de um pro\Jlema 
à Lidera;zH.;a. do Govémo no Sem1dO 

1 

teml,Jo. e os trabalhos pc.35am ter o: nacionais - é Uh1 pais em de.,mvo)-j tunctamenta: de so~revlvência. 
Federal. e ao próprio Sr, Presidente rendimento que V. E~!J. deseja, ,os St--s.! vimento... Resp;sta <4 pergunta que !ormu1e1 .. : 
da R~púhlica que, certamente mb )J•.'- s~_nadores. desej;:tm e eu tamben'I de· I A difen~nç~ entre _:ireu.s geográficaii· nos ,;â. ~ encon:.ramos nos fatGs. -. B 
de _d~1:<ar de e<;tar :;em~re alento aos

1 
Sf'JO. ~Mmlo bem1, subdes_envoJ_~·H~as e ar~s.s ~esent'01n-/ hoje un~versa.Imente m_arca~~-1 de 1r:~ 

legitlmos reclamos dos mteresse,') n.rl. -~ 0 SR "PRESlDE~TE: das. c ll.OJe, como IUtlguem igno:-a confonmsmo com as dtsp:u·1dades Yl"' 
cionais. { ' · · nesta Casa, caracterizada através de 1 gentes, e de busca incessante de :1 i;.;s .. 

Estas as razões, de ordem técnir:a, (Gu.ído l!!ondin) Se1:ad~l' Vo.scon-· u.r1 mosa1co de aspectos já perfeita~) Lamcnw.s novos, a. pos:r:lo d~s sttbdc~ 
e jurídica. que me levara In, no o.'Um- \ ceias; Tõrres, em prnne1ro Iugar. ~mente definidos. E· t?do esse m.osaíco I senvolvídos na. Asm, na Afnca • e na 
primento es.trito dos meus dever~.s à é quanto à m:1téria. incluída na Oràem; se concten.Sa e se exprime na .singu!a- América' Latina .. , • . 
representante do povo de Mihas Ge-[ do Dia de agora.,' am~as as prOIJ:OSi- ,rida_de de um único dado: renda per! Uma ,daS fren_tes _de<;Sa Iu·_a .Wua .. 
rais, a apresentar o projeto de l-ei que ções pot· V. Ex~ refeedas nela .f:gu. ~ capzta. se. na. área a~ C!ênc1a. e da te~uic:et. 
hoje foi lido no expeõiente e pata o { tam_, Entfio nós temos os .J?€C!'etos-l 1t renda pe~ CQJ?ita,_ Senha~ _Pr~::i-. As t.:Oenícas avançadas_, p:-;_n.~!:D.l"" 
quat solicito 0 apoio do senado ]?.?-, Legl.SJatfvos 50 e 51, que. Gerao agortll1 dente, como lltr.Jl.lem Ignora, e obt:da men qt:andJ sua posse e det1al1. pe-
d-eral. <Mutto bem -Palmas>. J apreciados. · . . divicl.ind.o-se o Ptaduto Nacional Bru-. I- desenvolvidos ~m termos d'! rl1 no_ 

,, ~~ ... "~".'· 1 A pre.<;:déncía fará pu~Hcar o d1:;- to- ou símplesiuent.e o PN13. _na lin- ·pólio nao compfl.!'tilhado . ~es~~Jl"e4 
O. 3. PRES,v.~ · ·curso de v. E:~<::'. e esclaJ.ece que na.o,zuagem eso~érica dos eoon·:nmstas _lnbam. a favo:· de !ie~.:s prnnle~.a~os 
CGu. ido Mowl:n) Pa<;sa ·'3e fl. 1 lhe deu a paiaV1·a por fórça d<! Art. ! pelo número de habitantes da área 1

1

11 ;~õ.TtVS, um papel de lhi.lltiplica-
, 191, do nC'3<so Reosimento Interno .. As· nacional a que se l'efe!"e... 1lor... , 

OlCDii:IU DO DI.'\ ( ~e_ssõ2s extrao~di!tirifi . .S têm Expedlell- 1 Quanto maior o PN:S e menor ~ po- Enquanto es.o::as técnicas não lcaem 

0 SR. ,.ASCONCEI .. OS ,,.. 0 ~r.:~...-:·. te ;.penas 3o minutos. QUe Bão im- :pulaç§o- mais alta é a renda. per' no dominio beral, o trabalhq dc!f gru-

Pela o. àem, . Sr. Preaidente. 

O SR. l'RESII>Il~'fE: 

(Guido MOÍ!din) - Tcn1 a 
o nobre senado1·. 

O SU. VASTONC'EL.OS 

. prorro~ávris. O Sr. Senador Noguei- I capila e:r.istente no Pals.. . ! po:. nac:onu1S que a~ errpree3.m ja!"J;e4 

ra. da Gama t./3 u;:;:ou, atíHzap.do dê.sse / HQ um niVei. de reuàa per capita' senta rendimentn illVG.!'iávef~f'n~ ;m 4 

direito. ?o;· i""-0 nã-o. pc~erm da~ a tconsidéra.do razoável, tendo em vista I perbr ao dos grupos que nao o~. em-
palavra a V. Ex'< no pe-no do destina· 1 as nec2!;<;1dades humanas e a posni~ pre~am ~. . · . 

palnvra do ao Es:pe<iiente. o que faria depoi<; I bil"dade da sua ·satisfação c'Jtn QS Foi afs~m. tt partir d:> E"éculu )tVIJI, 
da Or-dem do Dia, porque há <Jutl'os 1 atuais recursos do pro~re.sso. Situa-. ~ pa:·.:t citarmos apanas fato.s i m~r4 
aradores. · .s~ ~1e, atualmente na faixa dos US caut~ da hb:oria e~onômi~a d4 Jm-

tF,i;· O SR. VASCONCELOS TôRRES 300 ~anuais:.. 1Ual1td:!de-:- t--0!11 a szde_rur_;pa J)~ada; 
(Pela mdertL Sem revisd.o do _.Não e.-:tou rec1amando dessa .pe.rte. Sab conszâ~rados desenvol\Tidcs os com 8. c~n.stru~çao da maqm~a a "apot" 

orador) · . õ:. Pre.ski.ente, no avulso ~~tou re~lamando a incht'ião, na ses- patse:o em que a· renda per capila es- e .:ma ut~llz ... ;ao em escal::t mduf.!trial; 
distribuído 303 S:'S. senadofes, nest& :;"io ex~racrdinária dos itens 5 e 6 ti\•er nE<>se lli\~el, ou acir..t.l dêle. E os com a f1xaçao e o~ domíhio dOSi pi-o­
sessão extraord!hária, nio vej f• a re- ;prÓvnd.y.; na ~rctiitãria e, se V. Ex"' sub0-esenvolvldos. são aq':lêle.s em que cess'Js que conduzem à explora.qão _e 
dRção final .:lo P;·ojeto de Dec-·eto Le- permite. enviarei à Mesa o trabalho ta dita n.mda es~1ver abaiXO desse pa-j M uso. dü petróleo; com a fatmpaçao_ J 
gisJativo 34-61, que aprova o tratado que elaborei.. 1 drãos- · . l de l..'ilUlpamentQs para a .-p_:?~"?.~~~ ~ 1 

• 
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energia. termo ou hidro elétrica e a. construção naval, de equipamentos ta de bOmbas n.tômicas para fins mJ- · tisfntória. E&:>a economJtldaàe é o fa.­
bistataçào r'êsses equipamentos. pese.dos para todos os finS, que hoie mares para. jusUficó.-lo ... As va.nta- tor prepond.eran .. ~. t~ma vez que mi-

·TotJ.as esses itens que mencionei es~ funcionam no Pais. gens deasa nova fonte de ene;gia s~o néri()S uran1!eros ex1.stem pràt;c.l-
tJ~·erarn presentes, durante muitos c-:mtrariand(' assim, o que diziam, tão grandes que el~ se tornaram s1.. mente ern todas as partes tio gloOO 
anos, entre ::>.s fatores que inferioriza- até pouco tempo, os pessimilitas de nonimos de t ·olução índusttial ~ _PO· te_rrestre, in~lusive nas pedreiras do 
rtm uma pa.l."te da. humanidade, em boa e de mé fé que por si prontlfi- litica. No futuro, e tuturo proxun11 ftic de Janeu~:>. Exatamente ai apa.­
r4Iaçâo à outra... cavam, já tiramos do subsolo brasíJei- _ repito 0 que disse um cienti~ta pa- rece a primeira ctiflCulàade da p~ot>-

',Nenhum de nós ignora o véu de ro um~ parte substancial de petrõleo trícl"J _ o mgresso ae qua_lquN P_al~ pecção., pois, ~les invtJri·àvelmente 
mtstérto e a constelação de tabH& que qu..: cons·Jmimos e caminhamcs - se na era ·atômica. será um tmperattvo aparecem assoc1ados a um grau de 
o.t povos l'lcos do mundo procuram a Petrobrás continuar int.ocãvel e in- técnico tão preponderan~e que ... as q~antld~de ·de .e.~eme_ntos, tornando a. 
m;anter, enquanto puderam em tôrno t?cada ~ sé·á para, em J:>reve "aten- aut.ai~ j\tstif1caçoe.s de canlter poht1ca mrneraçao-punficaçao, na grande 
<i.Q dotnini:> dessas técnicas'. der a tôda a demanda interna com o ser.1o absolutamente secundárias. Por maiona dB.6 vêzes, um processo beln 

,A teori<t da ntonopólio tecnoiógJco produto aqui obtido. isso urrt c1enttsta nuclear é g~ralmen- mais custoso e cmnplexo. do Ql}e os 
C4nsiS'tía. num raciocínio elementar, Os navios construidos no Brasil, já te Um defemor do jngresso 1medu~.to processos orto-doxoo de mmer.açao. 
iritpôsto - e qunse sempre não con- com a participaçá<l de técnicos e de na E:ra. Atúmica, pois éle conhece em A. pergunta sõbre se o Brasil tem 
tqstsdo pelos que tinham a perder operãrios brasileiros, aí estáo, preen- df'uilhes "tudo que jã se fa"Z at~al- realmente- j~zidas cuja e~onmnicida­
cqm a .sua aceitação... chendo satisfatórian)~nte os padrõe& menLe e pl"incipalmente o que seta a de recomeno.a a mmeraçaQ, cabe ·a. 

ISegund'J esse raciocínio, na melhor Internaci')nais e figurando ·áté mesmo Era Atômica, num futuro a curt'l e a r~posta, segundo os entendidos, qus 
l~icn do leão ou da rap03a, o pro- nas estatíSticas de exportação. lon,.·o pl'azos. i?or exemplo, ~mbnta algumas têm 95',~ de Jll"Obabjli·dade de 
g~esso tecnológico e econômico pt·o- ve nossa responsabilidade _são. algÚns se manif~stem contrã~í~s à asGim serem, pois. ~s te~t~ até agora 
p~iamente dito atingiria tais alturas igualmente ,os projetos, a ~xecuçao, e construç:áo de us1nas de eletnctda>Je se mostraram satlsi.atónos; que tam~ 
nos chamados países líderes da cavilí- mesmo a fabricação de uma grande tomica nenllum engenbeiro uuclear bém e~istem jazidas na fase inicial 
Zf4Çào ocident.:a1:, que seria uma iusen- parte do equipamentc. pesado utiliza- faria tal declaração, aqui ou em de e.studoo; porém, uma definida, 
sa.~ez dos. aemais países alimentar a do nas centrais Elétricas en1 _processo ) qualquer parte. E não o faria, l?r~tm::L pronta par_a operação . de nün.eraç.ão 
ta.'nt.asia de virem, também, a domí- de· instalação atravéS do .Pais, ro porque as centrais de eietnctdadF- em escala mctustrlal, amdlt não ex~s­
na essas técnicas e a fabricar e usar N~ssa capacidade de utilizar e d~ atómica são uma realidade prãtica. te e ê.s.M é..__o prime:ro problema: que 
os equipament:)S em que elas estão aperteiçoar técnicos avançadas estale na'J teôrica, há muitos anos; a ~ran o Brastl tera que ~r~ntar- E\':ld.ei~· 
presentes· plenamente documentada ~elos fatos .. ·1 ça, a lnglater:a os Estados -qmdos, teme!-lte, sendo o uramo 1lrrl. mtnet;J.O 

10 "me1h, l'", o "certo", o "Patrió- /it; antig_ as teses derrotiStas c&H~o tém uma ~nfimdade delas, fUll~tonan- relatlv~e.nt.e _abl}ndante, certam~nte 
tito" seria na linha dêsse ráciocinio desmorallzados, mesmo porque o n1- do industnalmente, e nem ma1s _-pen- t.Emos tm.m.·ae JI\.ZJ.d~- a serem. de~ctl­
cqmpra! nláquinas de todos os tir.; e' de v1da num BHlsH que ~em ho_je,lsam em. outros mews de produçao de bertas. ~as, __ a lentldao, ~té_ha POt!CO 
a.6s patscs desenv-olVidos, se:ria oorn- a7 milhões de habitantes, e supenóT elet"t'icidade. segundo, porque mesmo das prospec{(~es da Conussao Nac1o~ 
prar seu petróleo, já refinado, seria ao que imperava no velho pai.s agrá- 0 fato de térmos um grande poten- na! de Energ1a Nuclear, cansa~a por 
ei:l.t1"ega1· a'ls trust~ e aos técnicos rio de vinte milhões. . . 1 cieJ biderlétrlco não exclui, C?Ino al- f&lta de recursos que permüissem 
e4trangeiros detehtores de uma aita guns supõem, a necessidade de cen- uma reformulaçâo industrial do setor 
«.exptmencia" - a instalação e a lu- Não basta, entretantJ, senhor ~re~ trais . de eletricidade a ':ômicas. pols <nüneração ê indústria e assim deve 
c;auva exploração das centrais elé~ si dente. inventariar éxitos, rec~pttu~ elas são usadas tan1bém como com- ser encarada 1. na dinamização da 
tz;lcas. lar vitórias ... Náo vamos repetir, em piCmentaçâo térmica de sistemas po!itica atômica brasileil'a, o qu~ haja 

f
A ac~i~ação dessas teses peJas pró- termos novos, o porquê dO ufani~mo enero-éticos e também como possibili- existe em prospecção será multlplica.­

P,:as vittm~ compunh~ o clima ne~ inócuo de outros tempos. ~ q:-te .1mw dadeo de energia abundante em regiões do pol' 50, alétn <la modernização P,.e 
ce.3sã_rio_ à espoliação e, SQbretud<l. a port&. é manter a linha de cmtmutdaw onde nao existam perspectivas de métodos. O Acôrdo de 6 milhó_es de 
c{lnttnUidade da espoliaçãO, pràtica- cte do processo ... É ná'J aceitar a con~truç< o de usit ... as hidro ou term..~- dólares, com a França, resolvera ê~sa 
u:tente até hoje. qualqum: ttwlo, uma nova subalt~rn~~ létl"ica~. sOmente para crtar dois exem- prob!ema. Existe o tôr'.o, outro rqi-

Por muito temp:>, no Brasíl vive- ctade tecnológíca no momento h1sto~ pl')s. E terceiro, porque tcdos os e,<.:~ nér~o que pode su~stituir o ur~ro-o 
~os sob esse cHrna, respiramoS nessa rico em que nãO mais existe o ctima tudos a respeito das reserva.-, mun~ U233 em reatore::. t\po -regeneratlVb. 
atmosfera pe.sada de derrotismo... jnternaclona.l ql.le outrora, explicou e diais de nossa~ forruas convenciona~ dêle temos, comprovadamente, ur1;1.a 

O epiS_Odio admirável de Mauá per- justlficou a espoliação instit.ucl'Jna1i- de energia preVeem um colapso para ó.as maiores resel"vas do !Uundo. Pb­
d~u-se. lSOlado, nos idos da Primeira zadâ. o fim ctéste século, surgindo a eletri-. rém o seu u.so ·dependera ainda das 
llepúOlica. 'J heról dêsse episódio pa- Quero reterh·~me, Senhor Presiden- cidatie atómica como única. alternati- pesquisas que são feitas no.3 Estados 
gt>.u com a falência e com a tuina 0 te. aquele problema jâ mencio~ado no va .. , Unidos e na França, sQbre os re.ato­
~mmt;. àe haver contrariad-:J pOderosos início déste discurso, do ]3rastl poder ve.lamos. Senhor Presidente. o que res regenerativos. há alguu_s 5;nos. 
l!Here.sse.s promovendo a industria!i- criar o seu complexo áromo industriai, é um c::>mplexo átom')-indv.strial, que, Saindo da mineração propn~mentt~ 
2~ção brasileira, em têrmos de indús- sem limilaçóes de .ttualquer espécie re- seguntl.o a tese· russb-americana, não dita, começam complexos sLStemllfl 
Ula pesada. cebendo, inclusive. a ajuda técnica poc.eremos construir, e ao ll\esmo tem- quimlco·~ísicos, Ini-cialment~ o ôxi<l:o 

, sc::nnor Presidente, não quero fazer n ... ce.ssaria a.J suce.5.'3o da emprésa. po vamos responder - valendo-me de de w·ãmo U238 sofre processos qu1~ 
historia. mas, apenas, ~ncadear um O fato é que as potênclas atômicas. uv· texto especializado - a algumas micos para a sua transformação em 
ra.ciocfllio... excluídas a França e a China comu- pergunta5 que.- estão no e-r, Sóbl'e 'J t.etrafluoreto de urânio. Aí o processo 

.f'e!os jornais, na tribuna déste Con- nista, que não integram o Clube ató- l't'- eritio complexo e sôbl"e uma even .. tie til.vide em dois: um destmado a. 
g~·esso, sempre se fizeram ouvir ao mico oficial, procuram institucionali- tua: bomba atômica .. l'aslleira, embo- o:Jter, no final. o urânio U235, e o 
longo ~-:} tempo, Tespeitáveis vó1~e.s z.a:r ~eu mt..nopOlio nucle~u mundíal ra as respostas corretas a essas per .. outro destin~do a c-bter, também tl~:> 
co,_ntr~rlas ~o desenvolvimento da ih- de uma 1"orma inac~itãvei para os sub- guntas sOmente poderão ser dadas de .. final, 0 plutônio Pu239, a..mbos mate-
ô:pstru~ namonal. J Brasil é um pais desenvolvido.1.1s... pais dn definição dos métodos a .')8- rlals fissels. 
etsencuJ.lmente agrícola repetiram Diz por exemplo. o art. lQ d:l ab- rern usados. Véjamos o urânio U235: por prp­
elas por m_uito tempo, qUerendo dizer surdo Tratado Que eias estão propon- Possuimü.'5 n') Brasil Senhor Presi- cesso quími-co é transformado o te.,. 
(iue d8Vel'1amo.s continuar vendendo do ao.s demais Qovérnos, que: dente, algumas ultra-centrifuga.s, que .tr.afluoreto de urânio em :nexa~luore~ 
CMe, cacau, algoctão e comprar lá sào um processo europeu dif€rente rlo to, a fim de ser usado nll usmª' ~e fo
1
ra, pt"J'dutos industriais de que p' re- "Cada Estado potência nuclear padrao americano, e que passivelm~nte difusão gasosa; êsse processo d~ dl-c sássemos parte no presente... oomptome- · - 1 lás é · te-se a não transferir a qualquer sei·á o nosso camínho, na tecnologia tusão gasosa, cUJo exetnp o c <:sico 
Ora, êsse esquema funciohou en- atomica. a ustna de Oak Ridge, EUA, a. maior 

«':!f.Ia;Ut? nossa população era pequena recfpiendário armas 'u outros en- Já conseguimos alguns suc~ssos e. do mundo ocidental, é bastante com· 
e~ dilmd~. no imenso Brasil ruraL Ha- genhos explosivos· nucleares e a em alguns caS')fi, temos até know~ plex.o e demorada, -pois êle deve ser 
Vl,a, então, uma pequena classe que· não ajudar, encorajar ou induzir hOw pl·ópria, pelo qual outros países repetido milhares de vêze.s, em ope-

de maneira alguma qualquer po- - t , t..t · 
8~ locupletava. cotn as exportações de tência não nuclear na fabricação mamtes aram .nter~sse. A capacidatle .r.ar;ão-cascata, para se oi.) er a ma1or 
ctlfé e uma classe média -aru.pla, em ou aquisiçâa de armamento nu- de nossos têcnicos é ótima, não lhes purificação possivel. Dêsse Pl'?CC;SSO, 
tCrmos relativos que também se beue- clee~· ou de outros engenhos ex- faltando nada senão recursos e estn- se obtêm o urânio U235. JJl'lllClpa1 
flciava, embora indiretamente, com as plosivos nucleare-s JU 110 contrôle dos próprios. Infeli?JUe'l.te, por falta combustível nucl~ar, para usa e_!ll !ea .. 
ntesmas exportações. A miséria d?.s 1 d recursos e visão administrativa e tores de potêncra, bombas atomicás, 

~ôbre éles '.'. 1 ti -demais, as condições infra.-humanas po ~a nao chegam')s ainda onde já e outras engenhos.,. . 
qe existência-. m l.{,te viviam os outros Aceita que venha a s·er a limitação podermmos. ter cl: .. a do há lO anos, IIoJe muit-o se fala n~ ne6ativa dt>$ 
b:ra~ileiros, eram disfarçadas ou es-- de que trata êsse artigo, estarão os se na ocasuw nossos governantrs hou- Estados Unjd0.3 em a-pOlar, como qu~~ 
cpnctidas peJa própria distribuição de~ paiSes subC:esenvoividos privados, não vessem desper~ado para a Era Ató~ remos, o nosso programa atômico. 11: 
t(l.og-ráHca. apenas de "fabricar a bOmba tômíca mica. • uma novidade. Entretanto, o aJ.mi ... 

. A crise de 1929, a Revolução ~..;e - o qcJ se1t:• um bem - xnas, de te,- Ao co~trário d<? que muito.;: pen-: rante octacilio Cunha já sab!a disto 
~30 e a con,~entl'ação populacional nas brtcar combustíveís nuc1eares para ou- sam~ senhol' Presldente, ·um (?mple- em 1959. . 
e).dades em virtude daqueles fatos, fi~ tros fins - o que significaria manter xo atom.o-industria: não é mais urna Num estudo para o e~tão preside~­
:t.eram com que mudasse o quadr? ge- e agravar a presente situação de de~ fórmu!.a, Qlte pode ser entregue a urna te da Re-pública. o alm1tante ,QctaC1-
l11-l· penctencia em que os .'>'lbdesenvolvi~ nação e dito: pude construir. Ela ne- Ho Cunha, então na presidência cl:l 
, Constatamos e compl'eendemos, ... en- dJs estão, relativamente aos desen- ~~ssita bàsica lente de estrutura cien- ·CNEN consultou a "firma de eng~-

tão a fragilidade da nossa economia, volvidos. titica e índu~trial para fazê-lo, .e não nharia' :1mericana constrmora da Usi­
, À brutalida<le doo fatos nos lf"'fUl, Cabe lembrar neste ponto, Senhor cte uma fórmula. Necessítamos de nl't de oak Ridge, sôbre í.lS condições 

progrêssivamente a unta tomada de Presidente, que os combustlveis nu- muitos cientist~s. de ..tlta química, de de um provável serviço, simliar, para 
consciéncia. Compreendemos, sem av cl~ares sao usados para a ge:·aç§.o de alta t!?etal_ur~na, de alta eletnnica o Brasil, porém. em menores propor .. 
in'lra. a existência de um dilema: ~.u:.trícidade, propulsão de navios des~ ~te. ·Este e exatamente o ponto no rões. Dur-ante 60 dio.<;, houve troca 
Criar 'ctepres.sa uma estruwra de pro- saig-açã_o. da água do ma~·· ~Jrodução qual _mais seremos prejudicados de informações técnicas até que. 
dUçã<:· indust1'ial, ou aceital' a dehacle de rad101Sótop1s para milhares de se_ ve1ermos a acettar a tm:po: ;:t-::pera.i?"mente,·a rl;'ferida fínna nos 
rtacionat. usos na medicina, biologia e agricul~ s!çao russo-ame.r~cana: as van- remeteu· uma crrrta, inforrus.ndo que 
· Veio Volta "Redonda, a grande obra t.ura, para. pesquisas e obras de enge~ t~gens da fortnaçao dessa ~sb·utura por ordem da comir;são de Energia 

d.e oet.úlio Vargas, que n?present . .:i a nhariP . .;te., e também .para pi·odução sao tantas, ~em ~aiores que as van- Atômica dos Esta-ctcs Unidos. oo es­
ópção ô passo ryara a frente o con1e~ de bombas atõmica.s para fins mili- t9:gens da própr1a bomba, que dela tu do-s não pOderiam c.ontinuar. , . 
ço cté uma raSe nova de 'progressolr:ares. O complexo átomo-industrial, nao poderemos abrir mão em troca Na fo1"maç5.o de um complexo ãtó-
éc'Jnômico - que encontrou conttnul- constante de algumas usinas cowes- de na.U~. . mo.-industrial. exlstem ainda outros 
dade na posterior implantação de Pe- pondentes aos váriOs estãgios da fa- A pr1merra fase do processo é a problemas a resolver: um, o referen­
t'robrás. na etia.Ção das indústrias de bri~açâ:':l. dos ~ombnstiveís _nucleares, d~scr:terta de· jaz\das de minérios te ao peSsoal t.écnico necessário. es­
álcalls, de veiculas auto-motores de se JUStifica a &1 mesmo e nao necessi-1 uutnJferos cllja economlctdaci.e seja õR- timado em aproxima·::iamente •3.000 . ~ ' 

• 
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técnlcoo (a.tualmenie a CNEN- tem 200 naclonal, a&.-'ina<la em Mônaco, em 1 Os Senhores Senador-es que apro- je" d L 1 d c· 
•ngenhejros). Dêsses, ap1·oxnn· ada- · 1 ;o ~ e a amara 119 126, da 
mente 

2
,ooo serão engenheiros de <it~ ru.a1o de 1967, j vam a redação final, queiram penna4 u.s •. (nQ 471-13-6'1 na Casa de ori-

versas especialidades e 1.000 enge- O Sr. 1º Secretário ii·á proceder necer.sent~dos. <Pausa.) ger_1), que C?ncede isenção de impos-
llheiro.s :nucleares e físicos altamente à leitura do parecer da comissão d.. Esta ~pwvaa_a. , tJos para equtpament-os e bens de cun ... 
especlaUzados, ou seja ~proximada~ RectG.çáo. ~ ta~of.l'OJeto V&J. à. Camara tlos Depu- sumo enviados por "Royal Society" e 
m ente ·•m aumento de 50Q 01n em re- "Rn:ynl Geographical soci.ety" para 

~.~ '" 1t lido o segut-nte: utilnação ~ s dl • · lação aq que existe agora. TodoG os E' a seguinte a redação jJna:t ......_.. ua expe çao CientiH .. 
engenheJ.ros nucleares e físicos exis- Parecer 11ç 932wA, de 1967 aprovaaa: ca no interior do 13rasil. 
tentes l}o Brasi.J, serão aproveitados, Saia das .Sessões. em 28 de novr-m .... 
sem exGeção, ainda serão necessários R.edaçtto final do Projeto de necretu- Patet:e~ rlQ -933-A, de 1967 b!-'0 de 1937. -José Feliciano, Pre-- _ 
mais att;umas centenas a serem for- Leglslatzvo fl9 62, de 1967. srdente -.--_João Abràhão, Relator -
mad.oo nos prôximos 3 anos, o que ..,. S d Redação lil!al do Projeto de Lei do Carlos Linflpmberg - Filinto MiWer~. 

P
or si·s'ó.' é uma tarefa gigantesca .. _ : nelator: erta or Filinto Müller Sena~o n. 66, de 1967. ANEXO AO P .• RECER N9 934·A, 
'l'emo$ na área <ia Física Atômica, I A Com1ssão apresenta a redaçâo fi- ' Par~cer: Rela-tor Senadoi- Filinto. bE 195'7 · 

senhor Presidente, alguns cientistas uai do f'rojet.o de Decreto-Legis18tivo I Müller. 
de alto 1nívél, como Goldberg, Schem- (n9 54-A-67 na Casa de origem 1, qne . • _ _ Recação itnal da emenda do Senad-o 
berg, IVtarcello e Tarciso Dai,:tY. Her- aprova tl Convenção relativa à. Org.':t- A qomtss.ao apre.se~ta a redaçao fi- ao Projeto de Lei da Cãmara ntí-
váslo 4e Carvalho Borizas, Magar- tüzaçâo Hidrográfica lnternaeional nal' do ProJeto de Lei do Senado .oü- mero 128, de 19-67 (n\l 471-B-57 na 
Ihães Gomes Lattes, Rocha Lima., a~siiJada em Mônaco) a 3 de majo fl~ mero 66. de 1967, que considera de Casa de origem), que concede l::;en-
Lette Lope.:;, 'Octacilio Cunha, Costa 1967. utilidad-e pública o Touring Ch.tb do Çrio de impostos para equípame-ruos 
Ribeiro. f'eirant. Saal_ das SeEBões, 22. de novembro Bxasn. e bens àe consumo enviactos por 

Bem aproveitados que venham a de 19G7. - Jose Felictano, Presidente Sala das sessões. 'em 28 d.e novrt.n- "Royca society'' e "Royal Geormz-
ser o a.:;."[ orço e a experiên. cia dês.ses ~- Fif--nto Müller, Relator ........ João Qro de 1967. - José FeliCiáno, Pre- phical Society", para utilizacão PJn 
pesquisã,dores, teremos possibilidades Abrahão - carlos Limbetg, - sitlente - Fil.;it-o Müller. Relator - sua e:rp~díção cie1Ltf/ica no itztenvr 
de fom'l-ar f!Utros técni~~ do mesmo ANEXO AO PARECER Nr· 93,,_ A.ntonyo Villela.- Canos Lindemberg do Brasil. 
nível e ~ar impulso defmttivo ao HO~·-. ~ uu• 19,, · ~ A 

1
- Joao Abrahao. EMEND. A N' 1 sa prog-resso nucJear, ) ~ "< 

É! pr!='ci~.o ter em mente o que é Uednçáo final do Projeto de Decreto ANEXO. AO P,<\RECER W' 933-A, tcorrespoild-ente â Emenda nQ 1-CPJ 
es~a fabulo.<,<a font~. de energia: muv/ Lt:gtslalivo nÇl _62, de 1967, (número DE Hl67 Ao art. 111 acrescente-se a segumt.e 
qmlo de U235;Pu23~ representa, em 54-A-67 na Casa de origem>. Redação final do Projeto de Lei do expressão: 
energia térn1!ca, 10.000.000 k;,vh. Cin- 1 ·" • Senado n>J 66, de 1957, que consirte- " 
qüenta quilos de U235/Pu239 equiva- Faço snber que o Congresso Nac:o- ra de utilidade ""Ública 0 Touring . ·.-- e da taxa de despacho !l·il:a-
lem a 20.000.000 de quilos de TN'l'. na! !'!provou, no-:; termos do art 47, Club a.a Brasil. e~ neu·o, b~rn como das despesas de a.r-
E, aqui_. deixamos de lado uma nova n 11 I da Coustttmção FMei al, e eu, mazenagem ... " 
fonte de energia que representará mil Presidente do Senado Federal, prJ_: o Congresso Nacional decreta: o SR. PRESll>ENTE:. 
vezes irmis do que isso: a fusão nu- ruulgo o seguinte 
clear. - ) DECRETO LEGISLATIVO NQ 1967 Art. 19 E' considerado de UtJl!da- (Guido Uondin) 

!Senhor Presi-dente, abordei hoje dois j · · de púl:)lica 0 Touring Club do Brasil. DiscuSsão, em turno sup1Pme:n-
ass~mtos que parecem separado~: - a Aprova a Convenção relativa iJ. O r~ Art. 29 &ta lei· entl'a em vigor na tar, do Substitutivo da com1.~.~ão 
industl).alização e o desenvolvimento qamsaçáo Htdrográjlca Jnternacio- da data ode sua P~\blicao:;.ão. de Constituição e Justiça \a.pro-
da técnologia nuclear no Pais- m~.. nul, LISS':nada em Mônaco, a 3 de Art. 3 ·. ~evoganl~Se as dispostçõts va.;lci em 21.11.67) ao Projeto de 
na vet·dade a,s duas questões estão 1 • maio àe 1967 · i <=m contr~no. Lei da Cãrnara nÇl 112. de l%7 
Intimamente interligadas, pols, dentro 0 Congresso Nacinhal decreta: : o SR. PRESIDENTE.: (n° 2.543-B-65 na casa de ori-
de vin~e anos. se tanto, não terá ~O·'l- yem.~. que iNsfltui o '1Dla do Mu-. 
dições d:! compet:ção em tênnos nnl'l- f,.rt. 19 !!: o.provada a Convenção <Guido UondinJ ~ Sôbre a ;n.esa, nicípio", tendo Parecer n9 914. d6 
díaís e1 portanto, não .terá viab!lidá- r:eJat..:va a Organização Hidl·ografJC.::l outro requerinlento de dispenstt de 19$7. d-a ComissãO de ~Redncâ.'J 
de econônüca o parque industrial que

1
1nternac~O!lal, assinada em Mõna.co,.-a publicação, pa1·ã imeàiata dil:c'..l.s3~!0 ojer~cendo a redação do vendrt.o: 

não funcionar à b.ase dos múlttp:o:S J de maio de 1967. e votação do Projeto. de Lei da Cà-
recursos e vantagens propiciados pelo Art. zç :t::ste Decreto Legislativo en- mar a n<? 12'6, de 1967, Vai ser lido pelo Em di5cussão o .sub s ti tu ti v o. 
uso, controlado. dJ. reação nuc:leat ... tro em· vigor na data de sua publi- Sr. 19 secretário. · (Pausa.) 

'I'uci'o i.s~o está no dilmínio d.o ó'J- cetc_:ào. Não havendo quem peçá- a pai?v-:a E' lido e' aprovado o seguinte: 
via, Senhor Presidente, insisto eu. e Ar!. 3'-' Revogam-se as disposições para a discuo:são, dou-a como encer· 
só alguns poucos patrícios, k.'empre em conhl'lno, REQUERIMENTO rada. 
uo.stálglcos do colonialismo, desejam Assim, encerrada a discussão. S'!rfl 
ugora por ignon.lncia ou mà-!é que o O SR. PRE8IDE!\'TE: Nr? 1.137, de 1967 emenda, o substitutivo· será d·eOnit!-
Brasil entre na. era da energia nu· IGuido Mondiu) _ Em djscms.'io a No.s térmos dvs arts, 211 , let;ra p, vamente adotado,. srm votação, rtoo 
clear, timidamente, disposto a subot- redação final. · 3 5 d R · to 1 têrmos do Regiment<O. · t e 1 , o egnnen nteino, reqlJei-
dinil.-r peu progresso fu uro ao in;r.t·- Se nenhum Sr. SenailoJ· dtY:;"jar ro disp2n.sa de publicação, pa1·a i•'Ue- A matéria voltará ê. Câmara dos 
to fornec1menio externo do comlnl~- faze1• 1150 "" palav1·a, enC"l'J'"l'O' a d. 1 d Daputados. J • · · d '-"'" '- ._...., • 1a a iscussão e votação. da -redação 
tíve t:ttônm~o. bem como e algqmas dl~cwssão.· (Pausa.) !mal do Projeto de Lei da Câmara P~ll'a v.companhar, na Câmara dos 
doses · homeopãt.icas de know hOW, Esta· '·ncer1·ada. Deputados, o estudo do sub.stitut.:vo 

1
.
1
. .... n9 123-67 que concede isenção de >m-

apena& para podermos u t 1zar o com- Em votação a r·eda,..ão fina-l. . do Senado, ê de~igna·'Jo o sr. Carlos 
bu.stive1 importado "'!< postos para eqmpamentos e bens cte Lindemherg, Relator da matéria na 

Sen-Jiol' Presi-dent'e, o tempo do cu~ Os Senhores Senadores que a 'l;Jro- consumo enviados por "Royal So· Comissão de Constituição e Justiça. 
Ionia:i~mo já passou. E, queiren1 ut1 \'am queirsrn permanecer senntôDs. ciet.y" e ''Royal Geographical '3oc:e-
uao as !:$uper-Pctências, a históna dO-s (pctusa.) ty", para utilização em sua expedição E' o 'séguinte o substitutr!)a 
países subdesenvolvidos não mais vai Está aprovada. O projeto va! à científica no interior do Brasil. aJ?roVado: 
~ escrita e obcd•·enc•· seu m ct· promulgac.ão. Sala das sessões, em 28 de noveru-.:.. .. r · m a s o t'- PARECER N9 914, DE 1957 

los ou., a seus interêsses. 0 SR. PRESIDENTE: bro de 1967. - Guido Mondin. 
Esta\! certo de que já exjste uma o SR. PltESlDENTE: Da Comissão de Redação 

dectsap 1rreversive1 tomada noa se- (Guido Mondin) :_ Sôbre a :\!esa, 
pelo progrestoo cíentífico e pela segu- requerimento que será lido p-elo se- (l:;uido Monctin) - Em conseqUén- Redação do t.:encido, para turno su-. 
rança nacional, no sentido de que nào nhor p ·Sec1·et~rio. cia da deliberação do :plenário, p~s- Pdlementar, do substitutivo llo Sena .. 
abriremos mno do nosso direito uu- sa.-se à imed:ata o ao Projeto de Lei da camara 
eíonat, de conüecermos e de usarmos E' lido e aprovad·o o seguinte:· 1"/1 112, de 19-57 (n"' 2.543-13-65, r.a Discussã.o e 1.1utação da Reda.. c.?asà: de ortgemJ 
a enetgia atõmtoo. · · "' REQUERIMENTO ção jtnal oferecida ao Projeto de • 

E é na linha dessa decisão que f'U d · d d Relator: Sr. Filinto Müller 
sttuo a inJciativa que acaba de ser N.c? 1.136, de 1967 Lei a Camara os Deputa os 
tomada pelas autoridades da Aen>-- nl? 126, de 1961. A comissão apresenta a redaçã'l do 
nautlca, de cn&r um curso de Enge- Nus termOs dos arts. 211, letra 11, Em discussã-o a redação finaL vencido. para turno suplementar, do 
uharili Nuclear no ITA. de} Regimento Interno, requeiro dis- tPausa.) . substitutivo do Senado ao Projeto de 

Senhor 1-'r?sidente, mats uma wz penza de publicação, para imectí;:~.ta Não havendo ct_uc~ peça a pais. na Lei da. Câmara. n9 ,112. de 1967 :mi: .. 
a:-. nossas F'ôtças Armadas dão uma discussão € votação, da redação linal para a discussão, dou-a como. encer- me:~'O 2.543-B-65, na Casa de origemJ. 
demollstnu;âo de que estão·, de r~to, do Projeto de Lei do sénado nll 6'3, rada. que institui s Semana da Conmni-
e1npenhad,.., obJ'etJvamente no fort.J.- de 1901, que considera de utmdu~ 0 S h 8 d dade. · · 1 s. en ores ena ores que a apro-
1::-ctmtntu naeion.al... PUb ica o Touring Club do Brasil. vam queiram permanecer sentt~.clos. Sala das Sessões, em 24 de novem-

EnqUanto se sucedem, fora e deU·· Sala das sessões, em 28 de novem- <Pausa.) bro de 1967. - José Feliciano, Pre-
tro <19 Pats, as manifestaçõse verbais bro de 19e7. _ Guido Jltlondin. Aprovado. sidente- Filinto Müller, Relator -
contrá a posiçáo russo-amer1cana de 0 projeto vai à ""'\>;'1Çâo Jose Guiomard. 
estabelecer o monopólio atômico, a O SR. PRESI~ENTR: 
Aeronáutica brastleira muito ciosa. du ) E' a .seguinte a rectagão finol ANEXO AO PARECER N9 914. 

ê d 
. t é d ~ .1 d · (Guido MOnàin) - Em consequen- aprot'Ud,a·. · DE 1967 

que · o lll er .s•se 0 .urasl - ecl- cia da deliberação do Plenário, p:.is-
de tr;tnqüílaJVente formar engenhel- sa-s-e à discussão e votação da Reda- P 0 934 A d 196.1 RedaçãO do v-encido, para turno su-
1'os a:tõmtcos. O fato, Senhor Prest- a_recer n · .. , e · plementar, do substitutiViJ ào Senaw 

é d · ·r· - ção F\nal ofereckitt ao P1'oj-eto 1~ Le~ d.ente.1 e alt!l slgnt tcaçao para o d 8 "" " 68 d 1• 57 Redação final da eme.n.da do senado do a.o Projeto de Lei da Câmara 
País e merecê nosso aplauso, 0 enu.uo. n. ·' e v- ' gue ~onsl- n9 112, de 1967 (n9 2.543-B-65, na dera de utilidade pública o Touring ao Projgto de Le~ d.a. Cãmara nú-
Pa.~-.se à Clube d() BrasiL mero 126, de 19-b·, \n? 471-B-67 na Çz.sa ae origem) • 

ORDEM no DIA Elm discussão a redação final. Gasa de or.igetn) • Substítuar-se o projeto pelo se ... -
!Pausa.) R&lato~t: senador João :Abrahãfl. guinte: 

Redação final do Projeto de De­
creto-Leg:slatil'o n9 62-67, que apro­
va a Convenç-ão Hidrográfica Inter: 

Não havendo quem peça a palavra, Institui o Dia do Município. 
declaro 'enceriada a discussão. , A Comissão aPresenta a rect ... Gão Art. 1'? E' instituído ftll todo o ter-

Em votação. final da, unenda do Senado ao Pm- ritório nacional o Dia do Munlcípk>, 
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a ser comemocado, anualmente. nn Petrõl~» Porte la. núme!'O J)aTa que conrtnue a. sessão. l1~áo 9-el a.nd~ o aparte a V. Ex~. Fal• 
primeiro domingo do mês de ou tu- José Cândido Peco a v. Ex=J. que proceda & verifi- 'cu1 uma questão de or<:tem. 
tiro. Men.ezes Pimentel caÇão e. caso não haja quorum. de-' O Sr. Aloysio de Carvalhq - Eu i~ 

Art. 29 Esta Lei entra em vig;or na Wilson Gonçalves clare encerrada a se11são e marque a mr. retirando antes de v. Exa. pedir • 
data de sua publicação. Dinarte Mariz Ordc:m do Dia para a próxima. · s palavra. Mas estou aqui .Para acet .. 

0 SR. PRESiDENITE·. Argemiro de Figueiredo 'R ~RE~IUENTE· ; Lar qualquer ponder&ção e .explíca.ção 
Domício GondJm 0 ~~ · 1 ~ · a V. Exª. 

<Gilido Mondin). Pessoa. de Queiroz . (Guido },fond_in) - V. Ex~ tem ~·a- : o SR.. ARGEMIRO FIGUEIREDO 
Discussão, em primeiro turno, Rui Palmeira zao: SU?~ questao de ordem tem toda _ Dizia eu. sr. Pres!de!lte. que 0 Se ... 

do Projeto de Lei do ·Senado nü- Júlio ,L~" e a procedência. i nador Aloysio de Carvalho levantou, 
mero 23, de 1966, dê autoria do Jo.sé Leite O SR. ARGEIHIRO DE FlGl.'H- tm momento inoportuno, questão d8 

S Josaphat Marinho 'REDO.· I ordem e manifestou-"'e, de logo, con-Sr. enador Bezerra Neto, que c 1 L. d b " 
I ar os m Em <:rg tra o ProJ·eto. Tenho o de,..,,. mor·•l. reyu a o direito de pagament.o ao R ·a· · t" " 

enclossatârio do certificado de de· aul mo·~r. 1 Peço.. a palavra- pela ordem, nesta hora, de demonstrar ao Senador 
Marce'.'o de .'\lencar Aloysio d-e Carvalho ao Sel';lador e a. d-epósito bUncárzo de que trata t_; A "I v· nn O SR. J•RESlDEXTE: ure lo 1a a , quEm quer que seja que soi.I um ho-

Lei nO? 4·728• de H de julho de Nogueira da Gama Tt.m a p::tlavra, pela orde-m. o Sr, · mem que não defende interésse pes-
1965. e dá outras providências, J · "' 1- · ose r e lCiano SPnador Arg·emiru de Figueiredo. '"/ soal e não deseJ'O, de forml>. alguma, tendo pareceres contráriOs. sob F d c -
1u. 643. 8-45 e 846, de 1967, d'ls p{1~~~~

1 ~iill~~.rea o :o::::.. ARGE:\URO llE FIG_ta~l-
1
, ~01~f::r 0 ~íd:~~f.e~n~~;~~~~~o m;~: 

Comüsões: de Constituiçtio e Jus- ... .,. B }{EDU: b" .1,ey ri!ga 1, po~a ser o_Jeto de censura c:·e quem 
tiça; de Economia; e de Fl-, M 11 B nanca!; .1 e o .. ra:;a (?ela ordem - Não foi revtsto pelo, quer que seJa._ , · " I Antôn;o Carlo~ ora.dor_l Sr. Presidente. em ques.-.! N~stas c.ondlções. retiro meu pedido 

E.:n di~cus~ão o projeto. i Pausa. l Attito F-ontana ttw de ordem. o eminente Senador J df' urgênc1a urgentíssima para que o 
~enh1Jm dos Senhores s~na.dmes Daníel Krieger Aloysio de Carvalho jã. começou a Senador Aloysio de Carvalho. oportu· 

rlese.iando- tazer U30 da palavra, vo~ 1 
RE-PONDE A CHA.M A.DA. E VOT~ <-' 1scussão do requedmento de urgên-1 namente, examin~. o .projr.to e aprecie,· 

da· p:w €'ncenada a discussão. ''SIM'?' ' · · · · · 1 L1a e;;;peci~l que· na via solicitado e, c~•mo. mestre de Dweito Constitucional, 
Está encerrada. ' • iecntando com a colaboração e deli-.~·comll profes50r de Direito, e opine li· 
Em votar;ão 0 projeto. O sr. Senador Aloysio de Carvalho .. cade7a do meu eminente Lider. Se.: vremente~ em marcha ordit1,ár!a, em 
0:; senhores Senadores que o 'lpro- . nador Aurélio Vianna, e a gentileza! marc~?-a coml_lm. 

,..r1n qu~iram p-el'manecer sentados. 0 SR. PRESIDE:'\""l'E: 1 do "Líder da ARENA.._ J:Sena-dor Filin-1 R~tirado flca,_ porta_nto, o meu re-
l,l·'(lwa.) (Guido ilfondin) - Foram apura-I <o Muller. ! quertmento de urgência pqr atenção 

F_ ~á rejeitado o projet{). dos 29 votos cofitrário.<; e 1 voto favo~ ' Q_u<:!nto ao prüne!ro, poderia dizer t aos lideres Que- me apoiaram. por-
râvel. · ! Que é uma questão de solidariedade I qua_nto. _de outra forma! eu não po-

0 SR. Al.OYSIO OI<: CARVALHO• Não se verificou quorum. : 1 ,~r!.id~ria, .t?as_ qua?to tto segundo.) den.a ag1r... _ 
Sr. presidente, requeiro veriLcaçfio _Vamos prosseguir na Ord·em do Dia, nmha emoçao e zna1or e meus deve-I ct·X'ca reh~B;_do •. Sr. ~~·es_idente. o -p~ 

da vot:-~ção. apenas '}Uan to à.s ma térin.s em ·re: mGmis se tornam m~:~Js singltla- 1 0 de u~oenc1a so~JC:rtado .J?Or mim, 
discussão. · 1 r-e.:, dada a circunstância que objcti- ~com o apolo dos emment-e.s hderP.<; da 

O ~n. PRESlDE::STE: 

<Cuido MÓndin) - vai ::.:er atenatrJ.o 
·o requer:m.ento do Sr. Senador Alo.v-
. ~üo de Carvalho. ...__ 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto queíram levantar-s.o. 
tPau~a: J 

Queiram sentar-se os Se.n,.hórcs 8~­
nu.d-:::re.s que ap!"Ovaram o proje~o e 
{Joeiram levantar-se os que o rejei­
tam .. (Pa1tsa. ~ 

V:nte e cinco votos contra e wn a 
fa :.~·-
. o sr. 1" Secretãrio vai proceder à 
cLunada. dos Senhores. Senadore.c;. 

. Pl a solida!·iedade do Líder da Arena.· ARENA e ~o MDB. 
D~.-;;cu.sstio, em turno ún~co, _do 1 sr. PrPsidente, a urgência. urgen-) Era o que tinha a dizer. ( l\Iuito 

Pro]:> to de Decreto Leg1slat11'0: tíssima por mim solicitada revelava- bem!) 
n" '>,O. de.19ü7 In" 34-.'\:-67. na Ca- (se H pena~ para capacit-ar. no_ f~m '!es-~ o SR. PRESIDE~'!' F.· 
sa a e ongem 1 que aprova o T:ra~ :a. Leglsln~.ura, a aprovaçao· rlesse 1 • 
tado para a Proscnçao de Armasj rrojcto dada a circunstância de qu~/ IGuúfo Mondtn) - A rethada d() 
Nul:íeares ua .4.mérica Latrna, at<- &t> trata de projet.o f' mtôrno do qual requerimento deverá ser feita também 
siuar:lo no Cidade d·:J i'r/e,rico, em; não podP.Xü.t. e nem devei ia, haver l por escrito e também pelos próprios 
9 de maio de 1957, tendo Parece- I díscn,~sã0 alguma. em face da liquide?.! líderes que o assinaram. 
res jawniveis, sob ns. S61 a 863,! e da justiça que êle encerrava, por .. t ·o 
de 1967. das Comissões: de Cor•s-·· quanto nêle se pretendia, a.pem1.s re l DO ~- ~:!_G~NHRO DE FIGUEIRE. 
ti.tuf~ão e .Justiça ~ de Segurrt1~- \solver a ::;itnação ang\lstiosa dos no-- j 0 m·~uni/ e _pt ?met:o-tne . a. em t~~po 
çá Na-cional e de Relaci)es E.Tff'- \Os bacharéis que se formaram por1t~ndo e-' a nat.o IequenmeQto sohci-
no-u~s. J Univers,dades autorizadas a ftmcionar 

1 

8011 .. ss desiStência. 
. . . /mas não Ieo-almente oficializadas. ~ Cit? apenas d.e V. Exf. condes-

l<:.ste vm1et~ t~rn parec-eres_ l~V:?''[J.~ Por esta forma, Sr. Presidente. ne- cendencl8.-_ no. 5entldo de 9ue possa 
vei.<; das Ccnn.s~oe.~ de Con.st.1tmçao e llhnn~ ba-charel daqui e de !o··a po-, recolher as_ assmatnras dos lideres que~ 

·o sn. ALOYSIO DE CARVALHO· Justiç~ e seg~rança Nacional e dA~ dt>ria. ad\'og:ar. ·-
1
. no momento, não etitão presente~. 

Sr. Presidente, peço a palavra, pela Relaçoes .Exten_ores. I A Sâmara dos Deputados se movl- O SR. PRESIDE,..VT&. 
crdem, ·~ mater:.a_ flgm~ou n_a. <?rdem ~o n1entou e a Comissão de Constituição . 

D1a da. sessao .ext:raordmuna d~ dm /c ~Tustiça redigiu emeilda, permitindo <guf-fl? Motzdm) T- V. ,E!~ poderá 
O SJL PRESIDENTE: 24 d~ correntE>,_ send~ dela retir21d.a 1 c1uc os: formandos, por essas Faculda- Pnv1ar esse requertmento ~a Me~a ~té 

em v1rt.ude de requerllllento do Se- Ides autorizadas a funcionar e com amanhã, quando da sessao ordmána~ (Gu!dO Morulin) - Tem a _pala\'1'<1 1 
V. Exa. · nhor Senador ~osaphat. _Mari?ho, a E~ca.lização federal, O!S seus titulares O SR. ALOYSIO DE CAR.V.-\LHO· 

fim de que fosse provl_denctada o. poderiam advogar. . . ~ • 
O SR. ALOYSIO DE CL\R\-'ALUOI distribuição, em avul~o. do text~ do COmo havia um pronunciamento d!l, Sr. Pres1dente, peço a palavra pela. 
1 Para tnna questã.Ó de ontem\ -· tratado. f:cando a dt~cussão adiada Comissão de Con.'>titulção e Justiça 1 ordem. 

S "d ,.. . para esta sessão, da Câmara. dos Deputados, entendi o SR. PRESIDE~l'E·. 
r. Pres1 en!A:O, salvo engano, QU.vt .A dir,iribuiçâo dos avul'>O.'>, corno que náo haveJ"ia necessidade do pro- (G ,__ M d" 

que V· Ex• instruía à Casa a re.'f- -Sabem os Srs. Senadores, jã. se ft>z. nunciamento da Comissão de conti- Uou.v on m) - Tem a palavra 
ponder à chru-nada, declarando '>im- Eni discussão o projefo. n .• ic;ão e Justiça do Senado, como ad o nobre Senador. 
plesmente a presença. Tem a paJ.avra o Sr. senador AU- mite o Regimento. Mas o Senador O SR. ALOYSIO .DE CARVALHO: 

Salvo modificação do Regime~'ltO rélio Vianna, Aloysio de Carvalho, levantando ques- (Pela ordem Se r . - d 
Interno, pare-ce-me que, em caso de rfl-o de orrlem inoportuna, manifestou- or • . m evzsao o ora-
votação, a chamada se í'az e o se~ O SR. AURi-;LJO VIANS!l: t{' contra a. matéria. · d > -:-Sr. Prestdente, quanl1o V. Ext 
nRdor Pmmcia como vai votar o pm-- . _ ,., . . anunciou que não havia. número re .. 
J to fS~m 1·ensao ào oradnr) - ô.jenhnr Sou homem, Sr. Prestdente. não!gimental no plenâriolara 0 proS$1f-
e · PresJde?te.. o Tratado, ora: e-m. ~.~ostmnado a. fazer ped!dos de ur~ên- 1 guirnento da sessão, vanU!'i-nte ds. 
o SR. PRESIDENTE: dtscu:::sao. e uma. d~ peças mats 1m- 1 cta para proJ_etos n~rma!s e, ao que minha. cadeira para jxar 0 plenà­

fGuido Mondin) - Atendendo à 
questão de ordem do- sr. senador. 
peço aos Srs. Senadores que :ligam 
-1hn ou não, conforme o seu -voto. 

O SR. ALOYSIO DE CARVAI.HO 
- Quis frizar o fato, porque esta so­
lução at€'nde à causa. que estou d.e~ 
fendendo, neste melançólico fim de 
sessão do Senado. 

Ma'3 quero declarar a V. EX:a. 
]}elo Regl.lll~nto, ~ assim que se 
çede. 

O ~R. PRESIDENTE: 

que, 
pro-

(Guido li!Ondín·, -O Sr. 19 8ecrê­
tário irã proceder à chamada. 

(Procede-se "à clwnUlda) 

po:tmltes dos ulttmos U:tnPOJ, um l me lembro, uao soltCitel vez algllma, rio. ouvi, então, 0 senador Argemfro 
acordo fmn~do P:elo Bras~ I, que re- , em J 3 anps _no Senado Federal, qutt.!· de Figueiredo falar sôbre 0 · requeri .. 
vela sobera.ma e mdepe~dencia. Irs- t qu~r yrgencia. :f:ste tem, apenas, o mento de urgênc'ia dtar_,.me nominal­
mos encaminhar a votaçao desta ma-l ObJetivo de- resolver a. situação dolo-ro- mente. Permaneci no plenário de 
téria, -rois verificàmos, _como Vos~à sa dos .nov~s bacharéis pelas faculda~ m?do que, quando s. Ex~J. ap~loJ para. 
Exa. ja o proclamou. nao haver nu· ÕE'b fE>deraJtzadas que nao podem, em mmha ausência felizmente pera. mini 
mero'para votarão. De.sE>jo chamar a face da lei que está em vigor, advo- s. Ex~ se .engahou. E não estava dé 
aten~ão :para este assunto de a~ ta re- p;ar · Em. face disto, e pan. que não frente para s. Ex' p6rque pe-nsei que 
Ievância para posição do Bras1l, que se !IeS"estmmlassem os estuda-ntes que a sua ob.servaçãO fôsse malS rápida. 
é ímpar, clara-, obj.etiva, no que tange e?.iao fa~end~ seus cursos nas fllcuL do que realmente foi. 
ao W>O da energia atômica para. o pro- ~ad"~ fiscahzadas, mas ainda não fe- sr Pr sid t ' 
gresso e 0 desen-volvimento dos ;;>ovos, ne:-~l~zadas, e ainda. para evitar 0 sa.- ro d'e F? ueh.~ el o Senador Arg~m:I­
particularrnente ·das subde.senvolvid(..s, Ct:_IfJClO daQueles que sfio titulados e velhos la~ ded~~stT quemd nle ~Jim 
Cllui!ó bemn nao podem exercer·sua profissão, en- cão -"oi injusto c n ra e e ado a-

tendi ser natural a urgência para - ! .· • o ~ go Perutan que 
o SR. âl.OYSIO DE C.\RVAI.l~O· Projeto de Lei que velo pacífico da· eut!rt

1
a atribuir a atltud~ que _.assumiu, 

Câmara dos D~putados poi f~ a.pro es l;trde, nesta. Casa, tntenç-õe8 me .. 
Peço a palavra pela ordem. , d . , s V! - nos· corretas. . 

\a ~ Pela Comtssão de constituição e Faço do senado !I A . e · d = 
o SR. PRESIDEN'IE: Justiça. Mas agora, com a interven- · r tg ~uro e ~·~o-
(Gutdo Mondin) - Tem a. palavra y~o do Professor Aloysio de Carvalho, ~~:~e~o,mje~h~ej t.enho dt~o .l mui~ 

RESPONDEM A CUAMADA E vo- d J.amento que V. Ext~. não esteja pre- nuer' dizer q UI~ mora · sso não 
'TAM "NAO'' OS SRS. SENADORES: pela orden). o Sr. _Senador Aloysi-o e ~nte... -.. ....!} ue nao recon~ça que 

Carvalho. o Sr. Aloysio de Carvalho _ Estou ~cXi Ex odpoda errar e errou ho3f', comQ 
Adalbe-rto S-ena 
Edmundo Levi 
Sebastião Archer 
V!ctor1no Frelru 

O SR ALOYSIO DE CARV 'LHO presente e ouv!nd v .,.._ · OS P emoa errar. • •1. _ : o .· ~ .. 17 • quando falei "inoportunamente" 
(Pela 01·dem) - Sr. Presidente, é O SR. ARGEMIR_ O DE FIGUEIRE-

1
segundo S. Ex"' com muita bablll ' 

cv~d·~ qu_o n!\o há, no j>loru\t.lo, _DO ::- En;tão OUOII f J>eej\ o 'l!""'tD_._~e fr~~t:'~ para ~ut!r o •" 
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q_ueriment~ de urgência, foi apenas • desde logo, na Ordem, as fêrin.s f()_ 1967 (n<.l 703·B-67, na casa de orl· 
para. chaqlar, desde logo, tt ·atenção ln,nses· impedirão o exercício de qtl~l- gem}, de íni·.::i·1tlva do Sr. Presiden­
do Senado para a impossibilidade de 

1 
c_uer atividade prQfiSsional. Ci1!1Hto te da Repubhca, que estende às so· 

votarmos 1unt projeto dessa naturezà uem!) c1edades concessionárias. de servjço 
em regim' de urgên~ia. · 1 0 SR~ PRESIDENTE: publico ~e ;.D:ergi?- elé,l:ica, cujo .con-

Sempre me manifeste! aqui contra( · tróle .acJO~larlO t:ve:· Sldo. ou v1e; a 
as urgências urgentíssimas. Nunca <Guido Mondin) - A 1víesn nada ser D:ctqutndo pelas Centrais ElétriC~s 

oferece de n? 1-CIC: de Distrito Fe­
deral, pela D.Pl'O\'aqão: de F:i.n-:wças. 
favorável ao p:·ojeto, à emrnda · nú­
me1·o 1-c· c. apresentando emenda.t 
sob ns. 2-CF, 3-CF', 4-CF e 5-CF-

'I 

PROJE~O bE DECRETO 
LEGISLATIVO 

aceitei quç. .a Câmara pudesse derru-~tem que decidir sÇlbre·a.s QUe.5tões de\Braslletra.s s. A. - ELE'TROBRAS 
bar, como :cterruba à vontade, as emen- ordem levant-adas--: ---.yão-sOtnente - o dísposto no nxt. 15 da Lei nú­
das ape::-ffíço-adoras q-ue o Senado faz, a_~ua.rdará que o Sr. Senacl.ol' Arge- mero 6.890--A. de ~5 de abrfl de 1961,· 
& pudes.sa exigir das Lideranças da miro de Figueiredo, am·:mhã, apre- e da outras pr.c:vitlénc';z,s, tendo Pa- NC> 50, DE 1967 
case. a votação, em lU'gê;n-Cia, fle pro. seonre ? _requerimento de retir~da da I receres favo_rávris, sob J73· 901 e 904, Vi..s{'us~c.:~. en1 t'urno úmco, d'J ?··o-
jeto& sem o exame devido pelo Se- propos1çao que apresentou hoJe. ! das_ Comlssoes: d:> PrOJetos do ~e-

1 
,leto de n 2 creto Legislativo n" .'i~. da 

nado. . . . Nada maiti h'a:yendo que tratar, V8U, cutlvo e de Fmanf'as. , 1967 (n9 34-A-67, na casa de or1~:·n11 , 
E.."-:Sa e l.J!-ll~ s~tuaç_âo que vel!l de 1 encérra:r a s_essao, de~tgnando· para: "l que_ aprcva o Tra·ado pa~··l a Pr05 .. -

lún~a datla, e uma s1t~ação de. mfe- a de amanha, u. segumte eriçao de Armas Nuctea!·es r.a Ainé-
l:~O!ldf!de lem que nós flc~os, e tuna ORDEM DO UIA :PROJETO DE LFI DA CA:.'rARA rica Latina, assins.do na Ctdade cto 
::atuaçaq ~uase que de humtldade. Bas- · N9 283, DE 1SG5 Hêxico. efu g de maio de 1967 j--.'1-
ta. rele~h1·ar o que ocorre_ no Senado Sr:BSAO EM 29 DE NOVE:\1BRO do ParecerrS fav-oráveis wb ns. ·,.. ... I e 
e na Ca!lla:a com relaçao ao orça- DE 1967 Discuss&o. em tlP·no ú;nico. do Pro-- 8-63. de 1937. da Comis::~Ms: d3. c- ... 'i-
lnent-o feÇJ.e1 al. jeto de L~i da Câmara n9 288, de ttiuk:'to e .JusfJM. de Ae"'UI'2!1,..

1 
X a-

Agora. !devo dizer aO Senador Ar- (Qurata-"Feira) 1006 (h\> ~· 275 -B-Efi. na casa de. ori- c!onal e de RelaCões E,."{teri:lres. 
g-emiro aê F~guei.redo que . .louvo a S. l gem), que disciplina a ProfiSsão d~ · 
Ex• h t ·t d - 1 R(>;lações PubliCas e da outYas provl-

. ave_ aCel 0 as pon eraçoes que. PROJETO DE LE! DO SE?-rADO I dêne1as, tendo P·3l:eceres favoráveis, 8 
talvez. lQe houvessem felto---os JidP.-
tes para. .retirar 0 requerimento de N<? 23, D~ 1966 sob ns. 926 1e 927. de 1957, dl'ls CO- PROJETO DE DBC'RETO 
urgência. Fita porém, em mim, sem. Votação. em pruneiro tu:no, do llli~ões de LegJ'-' 1acão S::Jcml e de LEG::!:SL!~TIVO 
pre, a m6.goa de haver apelado pe:::;_ PrOJeto de Lei do Senado 11° 23, de l Educação ~ Cultma. 
soal.Inentfl: para S. Exi\1- !em ter sido 1S6S,- de .autoria do sr. senador. Be- 'i 5 
ate?~ido. Essa mágoa em nada in- zerra Neto, que regula o direito de 
flull'a na estima e admiraçãQ que lhe pagamento ao ehdossatário do czrtifi-; PROJE'TO DE L"EI DO SENADO 
devoto. :Mab a mágoa fica, porque~cado de depósito bancário de que N 9 24, DE 1867 
Q\.!em estava com a razão, quando f a- trata a Lei nQ 4, 728, de 14 de jull1o (Lei Complemen~ar) 
le1 contrA essa urgência, era o mn- de 1965 e dá outtas providências, 
d~~t_9 me~bl'O da Comis.Jão de CnJ.J.sii- tendo Pareceres contrários, sob núme~ Discussao. em primeiro turno, do 
tUJçao e Justiça. rcs 643, 845 e 846, de 1967 das co- Pl'o)et-o de Lei do Senapo n9 24, de 

Devo d(zer também a S. Ex:,t que es- mis::ões: de .Constituição e Jus,tçfa; 19-67, d·e autoria do .Sr. Senador Cat-
Sa urg~nqia poderia ser concedida pelo de Economi~ e de Fmanças. tete Pinheiro que estabelece normas 
Plenán<:l,ma~ 0 }>rojeto não .seria vo- para requisição dos direitos políticos 
tado hoj~ de man€ira nenhuma pol'~ 2 I e 1egula a concessão de am.stiH, tendo 
que, conttituido Relator da matél'ia PROJETO DE LEI DA CA:\1ARA Parecer contrário. sob n(} 807 de 1967, 
pelo Pre~idente da comjs.são de cons~ N° 124, DE 1967 da comtssao de constituição e Justi-
tituição ~ Justiça, pediria. a s. Exa . ça,~com voto em separado dos senho--
q_ue_me cfe.sse o prazo máximo do Re Dlscussao, em t~rno unlc.,o. d.~ Plo-lres Senadcres: Josaphat Marmbo 
gtmento _para dar o parecer - e êl'i>iC ]e to de Le! da Camara n l.A, de Antômo Cai Ios e votos venctdos dos 
r..raz.o rru1,xi.mo é de duas h<:lras. 1957 (TI? 609-B-67, na Casa de ori- srs·. Senadores Arthur Vhglllo e Be-

gcm), de mJctatlva do Sr. Preslden· zerra Neto. 

6 

PRÚJE'TO DE LEI DO SENADO 
N9 36, DE 1967 

Fe1ta ~ssas considerações, Sr. Pre- te da. Republica., que prorroga por 
Sidente, E:stimo que amanhã o Sr. se- 18~ (cento e oitent•l) dias, ó prazo 
nador Ar~emiro de Figueiredo, peruan- estabelecido no art. 11 da Lei núme­
do melhor .sõbre a cothplexidade dPsse ro 5, 276, de 24 de abril de 1967 que 
projeto e reconhecendo que estamos õ:i~põe sObre a profissão de Mutricio­
perto dr:o 11.nna 'Convocação extraordiná- msta regula o seu exerciico e dá ou- Discussão, em primeiro turno, do 
rfa, qua.n?o a matéria poderá ser jul- tra.s 'providén-cias tendo Parecer ta- Pmjeto de Lei. do Senado. n~> 36, de 
ga<!a m~ticulosamente, confirmará a v-arável sob ó n?'goz de 1967 da co-11967. <de autona do Sr. senador Li~ 
l'etmtdt do requerimento de urgêncía.lm1.ssão:' de Projetos 'cto ExecUtivo. no àe 1\~attos1, que _!ixa o honorário 

~ · ~ · de func10namento do comêrcio nas 
r Se e~se prQjeto é ))ara b.eneflci,:t:· 3 S';lperquadras do Plano Pnõto. D1s-
rcém-fliP~adas Faculd~des au;da na?. PP..OJETO DE LEI DA C AMARA tnto Federal, ~tendo Pareceres, sob 

N"? 51, DE 1SG7 

Dt':cussrto. em turna única. d:J ?•·'l­
;eto de D:oc!'eto Legislativo n(} fi!. r23 
1PG7 (n'1 s:o-B-67, na ca~a de ,-,~·i ... 
~em), que aprova o Acõrd~ de Co-­
~per~{'ão para. a Utmzação de En~r ... 
~m Atr-mica para fins pacíficos. -en ... 
tre o Brasil e ·a Suica. assinado .11 0 

Rio de .Jane:iro a 26 àe maio de D-6:), 
tendo Par~ :~<!'es favoráveis srb ni!IY:e­
ros 1:'64 e 866. c.-, 1967 dns com'""F;?3 
de Constituir'iíD e .rustü;n: de :-:2-:11 -

r~nra Naci~nal e de Relações Exte­
nons. 

REQUERIMEXTO 

N\> 851, DÉ 1967 

DisÓISf.:~o. em turno único, do Re­
:JUer!m~nto ~19 851, de 1967, pzlo t]Ual 
o Senadm Lmo de Mattos. solicita in­
ronnações ao Poder Executivo utra­
Vés do -~inístérío da Fazenda: sôbre 
as c:ndiço .. J ~ restrições n. que esta­
t"Ja. sujeito o empréstnno de 4{) ::ni­
lhões d~ dó1ar.es do Banc.o Munj'al 
à pecuária brasileira, tendo Parece­
res favoráveis, SQb ns. 881! e Ba9. de 
1967, das· Comissões: de Ecanomja e 
de Fimmças. 

llf'ste Mfr'"ncnto qu~ o tltOJeto vrra tr.a- . . ' . de constituição .e Justiça, pela. cons- Está enct:1.-rada a sessão. 
teconhectd<.s pelo Go'Ver1;1-o, n~o. seral N9 130 DE 1967 ns. 890, 891. 892 e 893, das comissões: 

zer van,(l.?ens a esses neo~advagndo~. Discussão, em turno unic-o, do Pro--l tituc!onalidade: de Indústria e oo-
porque. ~mda qne éles se inscrevam. jeto de Lei da Câmara n9 130, de mérci-o faVOrável, , 'com emenda que f 

COFr1ISSÃO DE PROJETOS 
:DO EXEGUTIVO 

ATAS DAS COMISSõES 
coontsta. regula o seu exercício e dá COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

19a !REUNIÃO. REALIZADA outra~ providências; I E CUL íURA -
E11!1 23 DE NOVEMBRO Pelo Senador Paulo Tônes: 

' DE 1967 Favorável com Uln!l emen'úa ~o 21~ REUNIAO, BXTRAORDINARIA, 
As CÍl'j,õesseis horas do dia .Vinte~~ Projeto de 'Lei da câmara n>J '1;7, REALIZADA EM 27

9
DE NOVE)..1BRO 

três de novembro do ano de !":ltl de 1967, que dispõe !:iôbre os "cofres PE 1 67 

noveecnt-os e sessenta e sete, na Sala! de carga" e altera o art. gq do De- As dezessete horas do dia viÍlte e 
de Reuniões, presentes _ os Senhores creto-l~i n" 83, de 1966, que dispõe sete de novembro de mil novecentos 
Senador~. s Wilson Gonç8lves, G'loda-~ sóbre a cobrança de taxas por~ e sessenta e- sete, na Sala das co-­
mir Millet, Rui Palmeira, Petrônio tuárias; miS15õs, sob a presidência do Senhor 
Portela, ·Antônio Balblno e Paulo Favorârei aa Projeto de Lei da senador Menezes Pimentel, Presiden­
Tôrres, reúne~se a Comissão de Pro- Câmara n9 130, de 1967, que estende te, estando presente os Srs. Sena.· 
jetos do Executivo do Senado Fe- 1 às .sociedades concessionárias de ser- dores Aloysio de Carvalho," Adalberto 
dera I. · ] viço público de energia elétrica, cujo Sena _e Jo.sai)ho.t Marinho, reúne-se, 

Deixain de· comparecer com ca~1.sa 1 cont)·ôle acionário tiver .sido ou vier extraordinãriamente, a Comissão de 
justifica.:da, os Senhore~ Senadores a ser adquirido pelas centntis Elétri.. Educação e Cultura, 
Antônio' car1os. Carlos Lindemberg.' cas_ :Brasileiras Sociedade Anônima - Deixam de co:nparecer, por moti­
Menl dé Sá Eurico Rezende, José 1 ELETROBRAS. o disposto no art. 16 vos justificados, os Srs. Senadores 
Ermil'lo' Linó -de 1H.atto.s e Jo.saohat da Lei nQ 3.890-A, de 25 de abril de Duarte Filho e Lino de Matos: 
Ma;rinhó. · 1

\ 1961 e dó.. outras providências, lt díspensada a Jeit1lra. da Ata da 
Reunião anterior que, em seguida.~· 

l!: lidá e sem debates aprovada a; Pelo Senador Antônio Balbh10: é aprovada. 
Ata (la ·Reunião anterior. Favorável ao Projeto de Lei da Cá~ 

mara n9 134, de 1967, que nutm:iza 0 Dos~ proJet-os c::mslantes da. pauta, 
Do.:: Projetos cons.tantes da pauta aumento de capital da usina Terme- sãO relatados os seguintes; 

são rrlfitado::; os seguintes: ' tétrica de FJgueira S.A. - UTELFA. Pelo senador Jo.sarJhat Ma· 
Pel~ senador clc-domir Millet: l Em discussão e votação são os pa- l'inho: 

, receres aprovados. 
Favorávrl ao Projeto de Lei da! Nada tnais havendo a tratar, en­

Cãmaraj nl) 124, de 1967, que prorroga. cerra.se a reunião, lavrando. cu, 
por 18Q (cento e oitenta) dias, o I Afrânio Cavalcanti Melo Júnior. Se­
prazo estubelecido no art. 11 'da Lei, cretário da Comissão, a presente uta 
W. 5.27a. de 24 de abril de 1967. que que. uma vez aprovaãa, será ·assina­
dispõe sôbre a profissão de nutri- ~·da pelo Sr. Presidente. 

Por emenda substitutiva ao Projeto 
de Lei da Câmara nQ 15, de 1966, que 
"Di.sciplina a cobrança de anuidaties 
escolares, e dá outras providênGías". 

Submetido o Parecer- à discussão e 
votaç~o é o. provado, sem restriç~. 

(Levanta-se a :;essão Us 2D ho­
ras e 3·~ mi1wtos.) 

Pelo Seoador Aloysio de car ... 
valho: 

!a_:·orãvel ao Substitutivo da co­
mts~uo de ~zgurança Nacional ao 
ProJeto- de Le1 do Senado n9 11 de 
1967_. q_ue '•n.:._~oen.sa das esda!as 
de __ serviço os estudantes em servlco 
m~I:tar e os que tenham profissão 
m1htar. nos dias de prova ou de 
exame". 

Em vctaçào. é o Parec-er do Senhor· 
Re!.,ator aprovado por unanimidade. 

Nada .mais havendo a tratar, cn~ 
ce~ra-_se a Reunião, la-vrando w, 
Cla~d~o Carlos Rodrigues Costa. Se­
cretano da Comissão, a presente Ata 
que, uma vez aprovada. será as.sJna .. 
da pelo Senhor Presidente. · 

COMISSÃO DE FINANÇA~ .. 
. 42.'l- REUNIAO, REALIZADA 

EM 28 DE NOVEMBRO 
DE 1967 

. I 

As 15 horas do dia 28 de novembro 
de 1967. na Sala das Comissões: :.oh 
a Presi~ncia do Sr. ·Argenüro de 
Figueirl'do. prêsentes os Srs J.osé 
Erm:rio Be:zerra Neto T~otônio 
Vilela, Lino de Mattos,' Fernando 
Corna, Leandro Maciel. Sigefreào 
Pacheco e Ciodotnir Míllet, reúne--se 
a comissão de Finanças. . 

Deixam de comparecer os Senhores 
João Cleofas, Mero- 'de Sá, J9s,é Leite, 

. i 
' 

:·i 



3258 Quarta-feira 29 

I :Manoel Villaça, Adolpho Fra.:t: :o, 
Paulo Sarasate, Carvalho Pinto, 

'Oscar Passos e Pessoa de Queiroz. 
'· :é: lida e aprovada a Ata da 
·Jleunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente con­
eede a palavra ao Sr. José Ermírio, 
que emite parecer favorável, aprova­
do pela Comissão, ao Projeto de Lei 
da Câmara U11 134, que autoriza o 
aumento de capital da Usina Terme~ 
létrica de Figueira S. A. - UTELFA. 

A seguir, usa cta palavra, o Senhor 
Lino de :Mattos, que lê parecer favo~ 
yável ao P!ojeto de Lei da Câmara 
numero 133, de 1961, que concede 
-e.c·t!mulos à indústria de arte!a.tos 
te:v~ eis e dá outras providéncias. 

o parecer é apl'ovado pela co­
m ·~ão. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a Reunião, lavrando eu, 
Hm;o Rodrigues Figueiredo, Secre­
tário da Comissão, a presênte Ata 
qu':!, uma vez aprovada, será assina­
da pelo Sr. Presidente. 

(,'0MlSSÃO DE AGRICULTURA 
ATA DA 101]. REUNIAO, 
REALIZADA EM 23 DE\' 

NOVEMBRO DE 1967 

EXTRAORDINÁRIA 

Aos vinte e três dias de novembl'O 
de mil novecentos e sessenta e sete, 
'às d€zesseis horas, na Sala das Co­
:m~;;;sões, sob a Presidência do Senhor 
Senador José Ermirio, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores José 
Feliciano, Júlio Leite e Ney Braga, 
rzúne-se, extraordinàriamente, a Co­
nLssão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, per n-w~,ivo 
juStificado, os Senhores Senadores 
João Cleofas, Teotônio Vilela e Mário 
Martins. 

f: dispensada a leitura da Ata d~ 
Reunião anterior que, dada ('Orno 
aprovada, é assinada pelo 8enhm· 
Pr~sidente. 

Dando inic;o aos trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a pala\•ra 
ao Senhor Senador Júlio Leite, a fim 
de emitir parecer sôbre a úrtka 
matéria constante da pauta. 

Em prosseguimento, -com a· pala­
vra, o Senhor Senador Júlio Leite 
oferece parecer favorável ao Projeto 
de De-creto Legislativo n11 'õ8, de h1ô1 
que "Aprova o convênio Interamer'l· 
cano de Sanidade Vegetal, assinado 
no Rio de Janeiro, em 16 de .sete.nbro 
de 1965". 
Co~ocado em votação, por u-wni· 

midade, é o parecer aprovado. 
Na_da mais havendo a tratar, o 

5€-nhor Presidente encerra a 9re.gen­
te Reunião e, para constar, la v~· ~1 
eu, Cláudio Carlos Rodrigues Cc.: '!, 
Secretário ad hoc, a presente Ata 
ctue, uma vez lida e aprovada, ferá 
pelo Senhor Presidente as$inada. 

COMISSÃO DE CO;I!STITUIÇJ.o 
E JUSTIÇA 

41• REUNIAO EXTRAORDINARIA, 
REAL1ZADA NO DIA 23 D" NO­
VEMBRO DE 1967 

D!AR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de '19C7 
. -- , 

tendo à l.preciação do Senado o nome SL.l, ~ da.s Comi~ões~ re'Jne:::se a Co-~ Fernando Corrêa, Josaphat Marlnh4 't 
do Dr. Décio Meirelles Miranda, para rr.issao d.e Leg1slaçao Scctal sob a e Aurélio Viaú.:n~ e os senho)'es ~pu'!" ... ·. 
exercer o cargo de Procurador Geral prestdencla d? Sr. Senadm Petrónlo ta dos Rafael o.e Magalhães, PaulQ j 
da República. Portela. Presidente, rre.sent~s os Se- Maciel, Virgílio Távora, Daniel Fa ... 1 

Nos têrm<Js regimentais a sessão nhotes Senadores Rm Car_n~n·o, ~ello • raco, Arnaldo Prieto, Israel Pinheirq_ l-
tornasse secreta. Bl'Uf',a, Bezerra Netto e Julw L~tte .. \Filho, Machado Rollember~, Pauló, 

Rea>:>erta a sessão, o Sr. Senador o~ ~rs .. Sen~~ores Ar~hm· V1rg1l~!J· Macarini, Tancredo Neves, • Jair g 
Aloysio de Carvalho continua cJm a Jose Cand.I~o, an·~r.~ ,1\._iata e Domic1o Brum e Janduhy carneiro, reune-s-1 
palavra. como Relator do Projeto de Gonctun dei:xam, Ju.s''bftcadamente, de 1a CJmissão MisLa do congres•o Na ... .; 
Lei do Senado nl? 24-67 - Estabelece comparecer à reunião. . I clonal !ncumbtda do estudo d'o Pro~ 1l 
normas para. reaquisição dos direitos A ata da 1·eunião a11terior e assma- I jeto de Lei Complementar n" 17 d •. 
politicos e regula a concessã'J de anis- da p.:)JO Sr. Presidente, apm :'>€1' sub- i 1967 (CN), Q.ue dispõe sôbre cs O~ç.&-•_! 
tia cuja vista havia sido concedida metlúO a votos e aprovado o !·eque- mentos Plur.mnuais de 1nve'>timen~O$ 1 

aoS senadores Josaphat Marinho e .imer:Lo de di.5pensa. de sua leitura, e dá outras providências. ·i 
Antônio Balbino. Pela ordem, o Se- formulado pelo Sr. senador Bezerca Acham-se ~usentes, com c a asa jus-) 
nactor J'Jsaphat Marinho pede a ps.la- ... 'lietto, tificada, os Srs. Senadores Eurico Re .. ~ 
vra e lê seu voto apresentado a.J re-~ Ao Pnjeto de Lei do Senado n9 30, zende Lir.s de Mattos e Antbniu Bal-. · 
ferido Proje:o, o m~smo acomecen_- de 1964. "que di~põe .:.Obre a u.nific~- 1 bino.' j 
do com o SenadDr Antônio Carlo.'!. ça"L e CleS'.!entralJzaçao da P1·ev1dtncia\ E' lida e sem debates annvaGn & 
Após prolongados detates. o Pl"Jjeto é ~OCI&! e .da ou!ras p:<?videncias". o ata da reunião anterior. · 1 

pôsto em votaçto, sendo aprovado o~~r. ::>enaao~ .Rm Ca~r:e~o e~.te pa-I Ab .. rtos os .trabalhos, o Si·. P.·e.st­
parecer do Relat.or que conclui pela 1~cer con~·ano, por JUlga-lo. 1nco. nve- dente comunica à Comissão Mista o 
sua rej:üção quer por sua incons~i- mente e ~noponuno, tuce. a r~c::11c&: recebimento âe três pedidos, de ctes .. 
tucionalidacte e injuridicida.de .. qaer 

1 
pr~~nnlgaçao d') Decreto-lei u" .:!, u. 

1 

taques para yotação. _ ' 
pela inconveniência c inopotrumdade, I!:it>O. . . Em dJsçussao e votaç:lo, o des·.aque 
vencidos os Senacio~·es Josaphat :-.Ia- .. seg·mr o Sr. ~~n.ador R :.li <?aJ l}ei- 1~? 1 d~ autoria do -?r. Deputado Vir• 
rinho: nos têrmos do voto e~n sepa- ro OPiLl·a• p~la. ap~~vaçu~ do P.oJe.o g.llo Tavo~·a, ao art1go 79 da Emenda 
radO' senaaor António Ba!,bmo. nos de uec1-e~o Lelgs!at1vo u. 54, de 1961, 'n9 3, é retirado: o de n9 2, de autoria· 
tênnOs do vot'J do Senador Josaphs.t '·qu:;! ai)rova? .ms .. rumcnl..-u ue .C··~c-':..~ :~o Sr. Deputado Machado Rollem- 1 

Marinho e sznador E~zerra Nem. vo- da Ul9 1J,_ ae .. l964 .. da_ co.::-u::tltUL(,'aO'foerg, aos parágrafos 1q a 3~. do artigo~ 
tando pelo substitut yo a'}resentado ua Orgar~jzuçao-- Inte.nacl'JJHl.l cto 29, da Emenda nl? 3, é rejeitado· e o 
peto Senador Josa9h9.t J).:!:~l:i.nl.~v e:>.l rraba~ho, adotado et:U . a::nebrS-: a _ s 1 de. nQ 3, de_ autoria dJ Sr. DepUtado 
seu voto o senador Antõma Carl'JS de JUlho de 1964, sobte a apllcaçao í Atnaldo Prieto ao "caput" da Sube-, 
v.ota co~ 0 Relator nns têrmos do uni'versal das co?ven.ções .de OIT a 1 menda n 10, âo c.elator, é aprovado. ' 
vr. , em separado. to~das as popula9o.es, InclusiVe fi:S que 1 Foram apre.:;entadas 22 (Vinte 8 

A seguir 0 senadcr Pct~·ônio Por- n~.~ ~e)am adminiStradas P9r SI pro- 1 duas) .subemendas, ao SubstHutivo do. 
tela relata o Pr'Jjeto de Lei do Sena- pnas · . _ . fRelatm, sendo ap1ovadas as de nú­
do nº lil-B? ~ Que dá ao Edificio do 0.:;. pare~eres às Pl'Opmnçao a~m1.a I me.ros 1 a 13.: ~j_eitadas as de ns. 14 
Ministério .das Relações ExteriOl:es, ~a r.:feiidas sao aprovados por unamm1- e"' 21 . ~e, preJudrcad~ e retit·adas. as 
capital da República. a denommacao aaele. . d .... mm.-;. . . . 
,de "Pa1àc1o dos Arcos", concluindo , Nada ma:..s .hav~ndo a tra~ar, encer- Outr:Jss~m, determina o sr. Pce.:;I .. 
pelo sua. juridicidade. o parece'r é 1a-se a reuruao as dezesseis h:~ra~ e, dente SeJ~m as .notas taqu.igraLcaa 
anrovado por unanimidade. ~~z mmutos. Para constar .. e.u. Clau-::ld:ssa sessao publicadas em anexo à 
·Nada mais ha\'endo a tratar, encer- aio I. C. Leal Neto, Sect·etano, ~~v:e1 p.esente ata. 

ra-se a re·.lniã0, laV"ranà'l eu, Maria a :presente ata qu~, uma vez haa e 1-!ada mais havendo a tratar ence 4 

Ht..Jena Bueno Brandão, .secretá~ia, a a~ro.i'~da será assmada pelo Se!Jhor ra-se a presente reunko à uh1a ho~a 
presente ata q·•e aep01s de hdi:!- e P.esmente. e quarenta e cinco minut-os· do dia 
apro.vada será assinada pelo Senhor J .. d2zess.ete do corrente,· Iavránt.io eu. 
Prestdente. C01Vi1SSÃO DE M1NAS Afrànw Cavalcanti Melo Jún:or, a. 

E ENERGIA pre~ent-e. at::;~. que uma vez $-provada 
C'OMlSSíl.O DO DISTRITO 

FEDER/\L 
1111- REUNIÃO <EXTRAORDINA­
R!A l, RE ~LIZADA NO DIA 15 

D:2 NOVEMBRO DE 1967 

As dezessete ho;as e trinta mlnutcB 
do d~a quinze de nov ... nbro de m:.l 
nove~en.-";.cs e ses.:;cnta e sete presen­
te.:; os Senhores Senauores Eurico Re­
zende Petrtmio Portela, AUalberv' 
serin~ Mello Braga e Benedicto Val­
lada.reS, na Sala das Cmnisões, do 
Senado Federal, reune-se a Comlss!t.t• 
do D~strito Federal. 

Deixam ae comparecer, por motive 
jU"l ficado, os Senhores Senad~res 
J.·y~é Fehciano, Lob<io da E:ilveua 
Attilio Fon·ana, João Abrahão e AU· 
r lio Vianna. 

E' dispen .. ada a leitura da ata da 
reunião anteriot sendo em seguiaa 
considerada aprovada. 

Have.t..:lO nümero le6al o Senhm 
Presictente d< !Iara iniciados os tra.­
balllos da comissão concedendo a pa.· 
lavra ao Senhür S2.nador Petrôniu 
Portela, para leitura de parecer le 
suA. autoria, sôbre o Projeto de Lei 
do Senado n9 36, te 1967, que fixa o 
hnrário de funcionam('nto do C·'Jmél'­
cio nas Sup~rq•1adras do Plano Pilóto. 
Distrito Federal. 

I sera a.ssmada pelo Sr. P:esidente. 
ATA DA 2~ REUNIAO, REALIZADA 

EM 23 DE NOVEMBRO DE 1961 1 Comissão Mista para ~s"'::t.-:io 
Aos v1n·e e três dias· do'mês de no- do-Projeto de Lei nY 17, d'J 

vemb:-o do ano de mil novecentos e 1g"'7 (Ci\1) "'"' se~.s2nra e set.e, as quinze ho:·as, n.1 ° I ., que uisp5e SÓ• 
~ala das Comissões, reune-se a CJ- br'e OQ or:çamentos t..,:w·;a. 
missâo de Minas e Energia, sob a nuais de Investimentos c da 
prestdencia do Sr. Senador Josaphat 
Marinho, Presidente, presentes os s~::- outras provia·ências 
n11~res .senado~es Do.~1cio Gundlm, 1 AN'EXO DA ATA D.'\. 4~ R!;U'!'IPAO, 
Jcs~ Leite, Jos~ Ermmo. Celso Ra- REALIZADA NO DTA 16-11-E7 AS 
mos e Pa ulc Torres. 21 HORLS E so Mü~uTOS • 

O Sr. Senad9r Cal'los Lindenb.::rg ' 
deixa de comparecer por mouvo lus- P1!bl;ca.-:;ão devidamente aulcri·~aàa 
tHicado. pelo Sr. Presidente da Comiss~o 

o Sr. Pregldenc- declara abertos ó~ p , 
trabathos e d.etermma ao secretano r .... sidente: Senador Llno 4~ Mat-
que proceda à leitura da ata da reu- tos. . 
nião antenor, que, uma vez lida, e 1 G~~c;1- :::residente: Senador v.·11son 
submetida a discussão, posta em vo- I Re'Jatvor .' D t d a.çao e ap1·ovada · epu a o Rafael Maga .. 
' O Sr~ Senador J~sé Leite, Relator, lhaes. 
:!m1te parocer favorável ao Pro.1rto d:! I INTEGRA DO APANHAMICNTO 
D~creto Legislativo nº 57, à' 1~~; TAQUIGRÁFICO REFERJDO 
'·que aprova o Decreto-lei n9 a34, :i~ NA ATA 

12 de outubro de 1967. que dL;JJ- SJ-
or o impêsto ·único sôb•:e minerais ãnl ~ SR~ PRESIDSNTE (f::!r::1dor 
Pais, alterando, em parte, a Lei nu~ Wzl~on lio1u;alvJs) - Haven~3 n!l~ 
mero 4.4.:5, de 8 d~ outubrJ de 1931" meto le?al,: d2~l~p abe1ta a reu:uio 

Nada mats havendo a tratar, en- .Ja ComiS~o m1s"a que aprecia o P•·o­
cerra-se a reunião às quinze horas e 1 J~t'J d~ let que tr.r ~a d~s p:a11.11s plu .. 

Aos 26 dias de novembro de 1957, Ao término da leitura do parecer 
vinte minutos. Para constar, eu, Cláu- ·

1

rlanuais. . L _ • 

dic. I. C. Leal Netr, Secretário lavrei ~~~ face da Or1enLaça'<?~ que. a Co­
a pre:~n~e ata, que, uma vez li1". e m!--Ssnl? adotou na reumao q:,tecior~ 
at> ·ova::la, será assinada pelo s..·. Pre- , foi, f~Ito_ um trabalho p:elimlr .. ar de 
:.idcnte. 1 ~!-)rc:c~~çao do substHutir.J do p,~;lror. 

ê,s 15,30 horas, na Sala das Comissõ':!s, o Penhor Presidente coloca-o em dis­
sot a presidência do Senhol' Senad:Jr cussãu e v~·r.ção sendo o mesmo 
Milton camp~s. p-resentes os Senhores aprovad9 1;cm rcst-ições. 
senadores Aloysio de Carvalho, Rui Nada tnaif. havertdo a tratar, en­
Palmeira, Josapha-t MarinhJ, Ar.~::qio cen·a-s-ç a reunião lavrando eu, ATe­
Balbino, Bezerra Neto, Eurico Rez':!n- xm dre ~:g.r~·u:s df' Albu"!·Je~·q·Ie M::o 
de Wilson Gonçalves, A.ntônLo Car- E:::-ret . .r~ o. o, rnsente ata, que, unf! 
toS e Petrônio Portela, reune-se a Co~ vez ap1·ovacla. re'!ft assinada pelo se-
IJl!Ssão de Constituição e Justiça. nhor Prcsid:nte. 

""'m tornç> da e.xposi~.Jo que S. ;q!x:":). te~ 
COMISSÃO ~.'11STA C'J~ mmto bri!hanc .. :::ra. V2:ifhn;·;1m-

se mterpelaçõcs daque~es que àJs~ja-
00 COI!C!'l:!SSO \~!l'.ClO'~f-..L ram manife:.tar-:::~. 

ATA DA 4"' REUI~IAO REALIZADA TGnho a impre,-~5.o de qu~. para. 
K\1 16 DE NOVEMBRo DE l!J67 me2!~or ordem dos tr:t:"lh.~s. ::tós Ce-

E' dispensada a leitura da ata da 
reunião anterior e, em ,seguida', apro- COMi.S5.~\0 
vac.a. 

. . . . I vr .. Lmas. tomar :em:> _r:Jl'lto de par-
DE LEQ1SLAÇÃO As vmte e uma horas e tnnta m1- t.~a .. pata a dLscu,-~a:} do Pl'•Jieto 

So
r":JAL . nu tos do IP _ de:!:csseis de novembro 1prmc1pal con;.'J ~as .,-·..:}-:·-n'!: r!as ~ C.:.Js~ 

_~eixa de comparecer o Sr. senact 'Jr 
Carlos Lindenberg. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Senador 
Milton Campos dá a ]Jalavra ao Se­
nador Aloysio de Carvalho, a fim de 
relatar ·a Mensagem nQ 555-37, do Se­
nhor Pre.siden te da República su?ll_le· 

~ do an:l de mtl nJvecentos e sess::mta L~qucs, o pro!)r:o suJ:ti!t.tn·0. coser-
e sete, na Sala de Reuniões da Co- pr:m~s. 9u!:! de ce:to nor.~. na uma 
missão de Finanças do Senado Fc- o~ssibil.Id~ade de ~he3ar-se a uma. 
deral, EDb a Presidência do Sr. f:.~c. ccmposiÇi'.o .geral em tCmo dêsse 

Ao:;; vinte e um dias do mês de no- nacior Wilson Gonçalves, pres~n<e3 o·' -;ub~·!tutivc. Se nós formJs discwir 
vembro do a1'lú de mil novecento;:; e Srs. Senadores Antônio Carlos, Hei f 11 termos de proj~to, evidentemente 
sessenta. e_ s~~e, às qui_nze hooraE, na Braga. Mllton Campos, Paulo Tôrres, 1 c,ue JY.Jdemos perder muito tempo -~ 

ATA DA 8"- REUNIAO, RE1ALIZADA 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1967 
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apreciação de aspectos do proje'o qw: '•Ni forma do disposto no m·~ O SR. SENADOR AURÉLIO 
já estao sttperados, ell\ face do t=·,b:s- tigo 4.S, n<:> III da Constituicáo VIANNA - Não quero debater CQlll 
titutivo. , Fe-deral serão elaborados ;.JlJ.nos V. Ex~, mas quero lançar mtnllU. 
D~ modp oue consulto a Comissãe nacionais obsenadas as regras estranheza por estarmos discutindo 

se can.::::.rda ê:;.:n eqta orienta~i:> .q,_Jt de~ta leL:' ·emendas, artigos, de um subst:t:lltl"O 
o sut-sdmUvo seja o pünto de partl· que não foi votado e não poderia, ser 
da e, em etl!lÇZ.o a êle, se àé -'1 a.pre- Não me parece que haja difere•:1e;a votado, hav-er destaques. 
,sznte.ç;.o ó.e eubemendas ou de d~sta- entre uma e outra. Uma começa com 

1 
- d · a definição da compcléncia, a J-Ut.:a O SR. PRESIDE"N'l'E (Senafi.or 

ques L-m 1'"' aç:}.o a emen ~s Já Dpre- com a definição do conceit-o. Wtlsm~ G,;Jnçalv·e~n - Mesmo Ut:>r-
sen<ttdM M p:ojeto. · N<N lla.Vend::t nenhuma manifesta- São íLS duas subemendas, Sr. Pr-3- 'qu \ se tivesse sido votado, já .::sta-
ção em Sentid-J contrárío, dou como sidente. ria aprovado. 
aprotraaa IP~la Comissão essa orienta- O SR. PREJ31DEN'TE <Senador O SR. SENAD-~. AUR~L10 
çâo e pa.!:saren:os·- a discutir tendo Witson Gonçalves) - Em discusslo VIANNA - É o qu ... estou dizendo. 
como pcnto principal o suiJsutuUvv 1 o art. ]9 do- substitutivo e as juas o SR. PRESIDENTE (Senador 
do Sr. R~l<...tor. subemenda.s que acabam de ser lidas, Wilson Gonçalves> _ o que -s'Jr~ 

O SR. SENADOR AURÉLIO 
VIANNh _._. Pede haver o iebate 
quancio da análise da emenda. para. 
comparação, etc. O que não se ooàe 
fazer é substituir de substitutivo qna 
não existe, um de seus artigos rur 
uma emenda'. 

O SR. D-EPUTADO DANIEL F'\­
RAC-0 - O SUbstitutivo exist('-, ele 
pode ter preferência rzgimental. 

O SR. PRE.SIDZNTE rS::1:crlnr 
Wilaon_ Gonçalves) - r.~r.o sei se sto1á 
a.p1·ovado pela. Comi.ssão. 

Diz o alJ. 7'? das Normas: 

Declaro abel"t.'l a discussão é está 0 SR. SENADOR ANTôNIO CAR- preenàe V. Ex!!- é e~:cesso de 'i'J~!'n.: 
facultada a palavra uma vez que o LOS _ Não observei qualquer ~·on- lidad-e: em vez de discutir cada um 
Relator ·já ap.~eclou demoraàsmente o t::adição. Par~~e que uma cief-tn~ e ciíJCO mjnutos, . para s~ .apreciar 0 I 
seu pare-:er. a outra regula . a c:>mpetência para a projeto, tôda.s as emendr.s e :ube-

0 SR. ·DEPUTADO RAFAEL MA- sua execução, de acôrdo com o ar- m'C--!1das, _vamos discutir artigo pc:.: 

A discuss§..o serâ uzr..a só c0hr-~ 
o par::cer e emendas. Pc;d<>:á, 
t.:.~ar àa palavra. sGbre a u~~· c':· 
ria em discussão, d u r a n t c ~ 
(Ci.nco) thinutos, qea!quer m.:m~ 
bro da Comissão, Líder •de Pa ··-. GALHAE$ (Relator) - ~r. Presiden- tigo 46. art:go, tcdas as emendas e .m0'!­

te, tinha assumido o comiJromissO de As matérias contiõas numa e nau- m<:ndas de cada. artigo. Mas s"'· ll. 
apresen:at· subemendas que adaptas- tra não são dive:c~~ntes, pmque o Ex!!- submete a questão em té' ;no::-; 
sem o suestítutivo inicial aO con.eúcto art. I9 da subemenda que acàbei de regimentais, terei de ouvir a c··mli<>­
do deb<:.t~ havido. De modo que cte- ler c::~rresponde à minha subeme-uda. são, pcrque já. não cabe, a e:::a r..l~ 
sejs.va pr1sar às mios de v. Ex~ a!:l do art. :zq. J!: só questão de ordf:Iu- tura, apreciar matéria, QUe fJi dc1i-
su0beme8nRdlls. P I EN E (S ção. ~i~~~ãcfol ~stJe ó;~~~;rt~c-~ ~~:~j~~1~ 

. -
. R_ ... ES D .~J' ;;nadar O SR pnE'ID~"ITE <Se."ado.r . t l w s G! a ) .- ã 1 "· ..... ·~ ..,.,~~ -. reg1men a, e, sim, de enr:-ontrar uma 

u on ?nç ~~es _- ..,e n~ "J lOUYer W1lson- Gonç:alves) - Mas aí -a n...f•.!~ fórmula mais c.on~nt?.:ll-ea par~ se 
qu~m Quérra ?lS?Utir em termos g~- rfncia tem flUe ser ao artigo do subs- ccnseguir um projeto q"Je cvrrcs­
J"aJs, a ~~·~sid~ncia .suspende ~ se~sao / titutivo, a fÚn de que depois se possa panda, realmente, às asuiracões da 
por 10 -+mut..,s enq_uanto. CGorcte:m . aureciar: N:.tma emenda. pode-se p~- Ccmissão. contudo, se . V. EX!). ;-;ub .. 
em~ndas 1e subemendas a :fim d_e d!S-' dir a transpc.ská0 do artigo. mete a qcestão em têrmDs reg•mcn­
c~tu- O proje~od~om ~ mestm~ onentta- \ Como estã-o aqui, llá. dUas reda{,:õ:::s tais, para cumprimento do Reg'~e~· 
çac com qu~ rscut1u _?.ll enormen e. para o mesmo art:go. tais ~"'·ara cumprimento do '"' cr·-

Está sUspensa a sessao. l ' ,_... · · · · .t:'Le'"'. . ., O SE. SENADOR ANTôNIO CAR- mentoi a~ se torna maiS fJ.cll, P?~S 
(A ,se.::sáo e suspensa as ... 1,50 el LOS _ Consultaria a v. E.'-'f;' .::Jb,-.1 -;;: R:~c-~sr•;e - o te.mpo ~:a:,-'3. 1\ _1,.,.,. 

re.:!c~r-ta às 22,'\!0). · se n; subernenda do Relator do art. 29 ü:c~r.o e mmor. _CaCI~ um t:=:m c.tr'.CJ 
o S'i. PRESID;:;-NTE (S "d · tem a redação da sub8menda do se-I mmntos para dtsc~tn· _tl'tlo. En'~'D; 

W
.,.. ~~:_ al ~ ~) ~Est" . be:, ... t ')r nht!: Senador Josaphat Marinho ao por êste P.rocesso_, d.;.scuttriamo.s ur~1:-~--
<wf!? UJVn(' z-ev_ :- ~ I ea ... 1 a a art 19 nactamente os art:o-cs com em~n:!n<; 

reunmo (ia ~onuss~o M1sta. Vamcs I · · que se ref~rem a él~s. Haveria J'1"1a 
passa:· àS dell:ber.açoes. . . o SR. PRESJDEfl"'TE (Senador cool"denação e daria melhor :re~ul-

An.es te p .. ·.~at' prõprramente a cUs- Wilson Ckm()alves) - Vou le1• a taclo 
cus.sã_o (i•j) wb.stltutiyo _vou submeter â. Subemenda Jl(l s e chamo a ate.1ç·ão Fsi:á submetida. à delibarar-ão cP:;t.e 
aprec-:_~ ~;_,o da com~ssao os destaques I do Relator. . . órgão a questão que foi 1eva~1t::>.da 
:req~e.DJd.D;lt. · t 

11 
d 0 SR SENADOR A U R,,. , ... 0 pelo nobre Senador ,Aurélio Vianna. 

1· Cil aque - l_)a.ra o ar. o ~ • .--... _ _._ 
SuiJ.>t.Jtu~Jvo do Relat-:Jr VIANNA - :É: pr~ciso elahotar um O SR. DEPU'l'ADO DANIEL "fi'A-

(Pausa,) · substitutivo para. depois escoímar do RAC_O - creio que V. ·Exll, senh'lr 
Nào havendo quem se manifeste em mesmo o que c?llda com. as emendas Presidente, deveria r~~orrer ao sis­

sentido con.-·ãrio, considero-o apro- a:pr-~w~das. Cre10 que e a nJrma t~m~ que é p~axe uüllzar-se: 2')->e-
vado. mais mteressante. cmçao de arhgo, acrescendo a:tho 

29 De.s1aque - para a Erneiida nú-· 0 SR. PRESIDE:'NTE <Senador com artigo, com a en1.end.a. Sem rln~ 
:nero 3, art. 'J9. Wtlson Gonçalves) _ v. 'Ex~ deve vida liber_aríamo~ texto cio Rcgl.-

tPausa,. l ter visto, quando da discussão da mento. A.luda mmto à boa qualidad~ 
Não" havendo quem se manl!este em discussão da emenda anterior, que de trabalho. Creio que o nnbre fP-­

sentfdo çontrário, conslcter':l-o a pro- fugi à orientação constante das norM nado-r não_ teria obj€.Cáo a êste Jpo 
vado. mas, mas com 0 objetivo de encon· de colocaçao da questão. Não sd. se 

Passa-$e à.s deliberaçê.-es. trar a média das opiniões. o Rela- me engano. 

"L:? ou â.c Blceoo Par~e.men;.a:• •. 
S) a· mátéria em discussão' for 
emenda, também pcderá. usJr cl<t. 
ro.lavra o seu autor pelo me~!mo 
l!mite de tsmn:>. O R<%_tor .p··ó. 
ig".<al direito. · pelo prazo de lO 
(dez) minutos . 

Enc2rracia a disc:~ss.õ.o, prtce .. 
de:·-r;e-á à vot:J..~â-:>, que não 1 ·fi. 
eri:::aminhamentõ. Par :i efe! r.o de 
vr.:aç~o. que s' rral!zará vm 
glob3, as emsndas serão d:\·ict: .. 
das em 3 (três) grupcs : 

c) emendas cem parecer favo .. 
I{' ~i; 

bJ emendas c::m1 so1b2mend;:;: e-, 
C) emendas co::-.1 parecer c::n .. 

ü .. 'cw':' 
O SR. D:xPUTADO DANIEL F'A­

RACO - E::.:as reg-ras são est,n;ür.5 
e de muita rigidez. 

O SR. SJ:-JADOR A U R 1!: L I O 
VIANNA - Kotte D2putado, S:! o 
Relator der par.:cer fa.vorá·vel a e::. 'a5 
emendas que aí se encontram. f' às 
emend3.s o~e f.ubemen,daram, termina. 
seu trabalho tàpidam2nt~. porq·Ie .lã. 
exlste um acôrdo. D~pois do QU~ 
faz-se o substitutivo, que já esta ~11-
bors,do para que se adiante o tra .. 
balho. Do contrário, ficn. perturbada. 
tôda a ordem regimentaL 

Em resumo, V. Ex~ terá umn f,é .. 
rle de emendas. Sab.t!mos que mui• 
tas delas, são fruto de um aeô1·dn. 
O Relator dará. parecer sôbre us di• 
versas emendas. 

Art. 19 do Substituto, ao qual fo­
ram apresentadas duas subemenda.s. 

tor fêz uma exposição do seu .mbs- O SR. SENADOR A U R Ê L 1 o 
titutivo e ae abriu um pt'azo d~ 2-1 VIANNA - Nobre Penut.ado. !'!sta- O SR. DEPUTADO RAFAEL MA~ 
horas para que os membros da co- mos discutindo emen~as que vã<J GALHAES (Relator) - Sim. 

Tem a palavra o nobre Relator. missão apresentf!ssem sugestões, r.tra- constar de um substitutivo. Cada um 
vés de .subemendas.. ,.., dêsl;e:; artigos se constitui d:! uma o SR. S~ADOR AuRÉLIO 

O SR.' DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAES (Relator) - Em face dos 
debates, . ontem realizados, apresentei Tendo em vista o rendimento da 
a seguint-e subemenda a..o substitutivo: reunião anterior, ficou assentado qne 

a discussão se processaria conj•.mta· 
"Elntende-se IJor plano o con· mente, o projeto e tõdas as em~ndus 

jum(> de decisões harmônicas d~s- substitutivas, as subemendas. Como 
tir.atlas a alcançar, ll'J período a Comissão jã tinha fixado como 
qu2- vier a ser fixado, det~l·miM ponto de partida no Substitutivo ·do 
na~CI- estãg:io dê desenvolvi:neüto R"lator, êste se1'viria de ponto de p~p·~ 
~c :n~m:co-sccial. tida· prra as disc1.•o:<;ões e, em vez de 

l" O plano nacional será Rpre- fazer-se a discussão em globo, :::e ria 
~e . P.tl<J sob a forma da ':liretdzss cad.. a:r:irr() c:::'Tl f1'h~menda a,rew 
g_::>j':.s e dêle ccns~ará a d~fin:cão ssntaCa a êsse arti:?;o. 
b.;. _f::a a :lotada, elem:ntos de m- . . - A 

fo:~".!,al"':âo que a justificaram e a .t\_ Corru.::e~o ach.:::u esse proc"''l5o 
c~~ -,~1!1ca~'t.o o_ b5tliYa pr;)tem:H~.a.l !:!ms. c911ven.Ienb, Il]-%mo porqu~. é_ a 

~ 2_~ 0 plano _de.yerá indlcar, o.:;:;J€t~c.JO. J~- ~em te''mC's,_ de {l:cl.;'l~ 
h:.:·1).)em, as deciso::s a1ternati•-as ~~onr;.ue se c!ez na reu_l:ll~-0 an.e~ o .. 
q~·e poder.to .ser adotadas durante t'.., wa dccLao da CC'nll.ssao, .1l:Wlft's­

. Sl'n exec11Ç'áo, a fíhl de que o te- a. a.·· 
sultttdo fin·ü seja ~lcançadu. o SR. S:F'"N"ADDR A U R f,; 1.1 o 

VIANNA - Nál) há decisão da C('l­
mis"!'to, nenhu}l1a. oue -Se sobrepunha 
& letrB. do Re::;imento e ... 

FDl a emenda que flz à.tende'Jdo à 
ponder:::.';úo do nobre Senador M:lton 
Campos. que sugeria como sis~~má.­
tica a ~ransposição da defiuiçã-:> do 
que era plano e saa competência, do 
art. 19,. para o art. 2?. Foi o sen­
tido que deu definindo genericamente 
D art. ~?, sem definição de plano. 

A Entenda n~ 2 foi apresentada e 
subscritn. pelos srs. Senadores Au­
rélio Vianna, Josa.phat Marinho, An­
Ulnio Ealbino e Deputado Tancredo 
~eves, ~ tornaria o srt. 29 a sulJe­
menda Qo Relator. Seria apenas uma 
transpof;ição. pois ficaria o art. l'l 
~om a ;seguinte redação: 

O SR. PRFSTDE!'Y'l'E (Senador 
Wilson Goncalves) - :f: pena fli.U.> 
V. Ex~ só a~ora tenha-se lem'orado 
de levantar a questão. 

O SR.· SENADOR ADRÉLtO 
VIANNA - Paciênéia., nobre S~nn­
dor. ontem houve um debate em 
tôrno_ da matéria para esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Senador 
Wilson Gonçalves) - Não é isso, não. 
Estamos no período de votação. por· 
que não houve discusst\o. mesmo. 

emenda e só pode ser discutido as- VIANNA - Creio que vai aprov:'J. .. 
sim. Depois é que 0 Relator, se las quas1 tôdas: 
achar conveniente, organi7ará um o SR. DEPUTADO RAFAE!. MA-
Substitutivo com as emendas oue fo- GALHAES cRelaton - Sim. 
ram aprovadas, e. m~is aqueiás qui 
serviram para substituir as aue r.rís O SR. SENADOR A U R B L I O 
achamos que não devem pernia,1eccr. VIANNA - Aprovadas eB!'2tS ~m·m­

das, ap€nas V. Exl!- vai reajust~n.· o 
O SR.. DEPUTADO DA!<~IEL .F'A- seu traball~D e apres~niará o s•Jb·;ü­

R.~CO - se be'm ent~11do. o ·1111'! tutivo, 1111e será votado e, então. Jnóo 
P!A~ocpna o nobre Senador ~ a efi- ~f!.H!. o Plenário e uma vez a!)róv::;,do, 
c1enc.a. dos tt'aball"los. \não P?tle J:.a;-ey n~n.is destaque, ,"11."~-

0 SR. s:E...~ADOR A u R 'F.: L r 0 \qe~ nao ha - sa~1-·o para o -::'1 :sil-. 
VIANNA - Claro, 5 ~ fôr rli.::cnt\rla tutwo. - f!.l'nndo s~ vota. o prw~to. 
nesta base. Porque .são em~ndrs 1 O _que se tehta faz;.: é não n:ro~ 

· 1crasbrar, .~·i entao, se t'~:ias as Pmcn.-
0 SR. ;)FPUTADO DA!'n~L F:\- das ttm perec:;r f.a"'!'f'T~veJ, po ft·m 

RACO- A fó"nmla seria i"'1~<t: a-:1ro- elas r:>1' vota-':as em blcco. e o tra.­
v.e-se o Substitutivo em bloco, 1'<''>- ballJo .a':';·essou~sc d:ma.:;jacJamr!Dtf>. 
?Bh·adas a.s emendas. V. F'::'~- c~seja · 
votar cada artigo em se~:P-2 !h . . O SR. P~E'SID~TE <Sen,~::t<Jr 

Wzlson G-cnçalves) - Fstá 2m ríis-
0 SR. SENADOR A.URI1:.LIO cus5áO o parecer com as emen1a.s. 

VIANNA. -_Mas não há objeção. -r o- Disr:õem as Normas que a iis­
bre colec:a. se aprovarmos um s:1b.s· cur:são sE:-tá uma só sôbre o par8<'~r 
tituUvo estarão preJudicadas tôd'1.s t~s e emendas. Poderá usar da oa:avra. 
emendas. O que podemos fazer é dt:;- sôbre a matéria em discussão, du­
c-q.tir as emendas para dennís ínclnl~ rantc cinco J.Ilinutos, qualquer rn?m .. 
las no Substitutivo que o Felator vai bro da comissão, Líder de ?at·tido 
apre~entar. Não sei qual o prejuízo ou de Bloco Parlament~r. se a ma ... 
se aurovarmos as emendas tais, tais téria em cl.L<=,cussão fôr de .emeniH de 
e tais. Apressa o trabalho, depo!, é parecer eon-::rárío ·será dá da a pala­
que o Relator vai escoímar. . . vra ao autor pelo mesmo tem!')J. O 

O SR. DF.PtiTADO DANIEL PA­
RACO - Não sej se V. Ex~ aceita o 
seguinte: a eínenda será votada. :1a 
ocasião em que se examinar o nrt.lgo 
pertihente ao Substitutivo. ' 

Relator terá dez minutos. De ,,, .. 
neira que vai-se discutir, agora, o 
pnrecer do Sr. Rei a to r. 

O SR. PEP1JTAPO DAN1EL FA-­
RACQ - Sr. Presidente, eu tenll(} 
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'llm~ emenda. Ao ensejo àa 
taç:io terei oportunidade de 

swl \'O~ 1 o assunto t marl~ :1 m·i?ntaçâo q~e t- a -origem da lei q:..Ie se estâ fazendo~ O SR. SENADOR JOSAPHAT :\IA­
suJten- V. Ex!!- de,:oja. ·nos térmos àa cons~h-uição. RI~hO - V. Exa. P!•tu"r::.t. p:C';:lor a. 

· tá .. la? 

O SR. PRESIDE!'-~ """TE (Senador 
Wtl&&n Gonçalves) - Elas serao n­
gorosaroente classificadas de a c k:J.o 
~o-m as que rec:::beram parecer favo· 
rável e a:J.uelas que receberam pare­
cer contrãrio. Se a emenda cem .ra~ 
recer c::mtrârio antes de se iniciar a 
votação, o autor da mesma pode pe­
dk destaque. Enlão· ela será jis­
cut!.C:a isoladamente e o seu -t-utor 
tera a1uêles cinco minutos que as 
Narinas lhe concedem, mas sàmenr,e 
BCU a~tor. 

Tem a palavta o nobre D"?;p\ltàdo 
'Virgílio Távora, peJa ordem. 

C SR. DEPUTADO. V I R G lI, I O 
TAVORA - (Pela ordem) - ~enhor 
!Presidef\te, há em:mdas que fa<:.~m 
:ref-:-rêncm, não ao projeto, mas ao 
substitutivo apresentado. Como ~ntão 
vai ser feita essa discussão? 

c:mo V. Ex? ta :az.encto, eu en­
tenjia; agora, desta man~ira, nà3 
:ecmp:::zendo. 

o senador Aurélio Vranna disse que 
não pode haver emenaa a um subs­
titutlvo que não exlste. Mas vár-ias 
subemsndas foram apresentadas ao 
t;ub.s~itutivo. Era ê.sse o entendimento. 

O SR. PRESIDENTE lSenador Wll­
BCn Gonçalves> - NenhUma sube­
ru-ei!.:ia deixara de ser apreciada, pelo 
fa:o de não referir-:;e ao substitutivo; 
admito· mesmo refermào-se ao p!·oje­
to. t:)era aprec!ada a n·!"erenc.la no ar­
tigo. 

"t.•;it..entemente. estamos fa2ent1o um 
tra·).!:ho e a gente tem que entrontrar 
Ul!"la forma metódica. 

O ER. DEPUTADO VIRGíLIO TA­
VORA - Mas não da maneira como 
V, ~x!.\ vinha fazendo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Wll­
S{$'jl uonçutves) - Nao se pode deixar 
d3 cumprir as Normas. 

O SR. DEPUTADO VIRG!LIO TA­
VG..:t.A - :\ias se V. Ex~ fôr cumprir 
as no. mas, V. Ex~ Dá. o pqd~a tomar 
conm:cimento, como disse o Senador 
Au~.::Ho Vianna, c.e subemenda a'J 
su:J:.itutivo, que-, segundo S. Exll- diz, 
nã~ e:üste. 

E.ntão, que tal p2dirmos pr~::rerên­
eia vara disClW~ão desta emenda -
em::nda-substitutiva do Rela~'H' ~eem 
p: e juízo das modificações futuras que 
houv~r. ressalvados os de.staques? 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHA'ES tRelaton - Tenho a lm­
pre35ãO de que fuovan:.os aqui, em 
relação ao debate anterior. Da ino­
vaçao feita, ocorreu o segu~:1te fato: 
tôdas as subemenda.s foram apresen­
tadas ao substitutivo. 

O SR. DEPUTADO VIRGiLIO TA­
VORA - Com exceçao de uma. ' 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAES (Relaton - Mas todas as 
subem-endas foram ~;~-presentadas, no 
pre.ssutwsto de que o substitutivo, re..<>­
salvadas as subemendas, estava apro-­
vado. 

Emão proponho, para fac!litar, que 
Sd considere o parec~r dó Relator sô­
bre o projeto, sõbre as emendas apre­
sentadas, como aprovado - com res­
salva das sube-men-da.s apresentadas. 

Assim, retiíicariamos a Situação, que 
de tato ocorreu, se puJ.éssemos apre­
Ciar sOmente a ·sut:>emenda aprovada 
ao substitutivo, que seria dada como 
aprovada. -' 

O SR. PR-ESIDE..."'lTE (Senador Wtl­
&On Gonçalves) - l'Od.OS os SUbstitu­
tivos tém preferência na votação em 
re!nção ao projeto. Poria então em 
votação o substitutivo- do Relator, res­
-salvadas as subemendas e os despa­
chos que forem reQueridos no início 
da votaçáo, Não havena prejuízo para 
nenhuma das matérias serem aprecia­
das, porque a.s emendas, inclusive as 
?...presenta.daz no prazo anterior, po­
derão ser destacadas, como também 
a.s subemendas agora· apresentadas e 

0 SR S""")lADOR t~URJ2:L~O V!AN- · Então, em pnm:'iro lugar se di~ q_ue \"l!pre<>~ú:J de determ~n:J.das r·:·_l~~::.-
NA ·E .i!i.: ã e _ ;:wa -o~"nte Sr ~na to. ma do ct:!,p03to no art. 46, I!lCIS;J 

1 

so::s dj CO>"PO da sua subertt~n~L .. 
~-- u n ° , Sl. ~1 "_" .' : III, tia Ccll3tltu;ção, t'erào elaborado) • 

Pre,.,Idente, qua_nu:J l qu ... stao fo1 ~~~~ 1 planes nacwnalf;, etc. Este dispositivo . O ?R. DE~!l"TADO R.1,~~'L ~.L-~: 
cu~-~.da e aec~ama, na .... o q~;r:: con~ti 1 d;z 0 qu-z: s~ vai laz~f e em que tempo. f qALEAES Uhl-aton - 1).a~ t.c-a. 
t~Ir-me _ernp:_cll~o d-" co~l:o.:.Ima "'a!~- Em seguida, v:ria? artigo da sub- I la a~~:m: 
gr .ma. Ja e~(a tt:·io _ o.den d~, Q~1;; 5-1 cm:nda. há pouco I:•Jo p~:o ncbre Re-I ·'Art. 1.0 Na forma do d.s,.::.stJ 
cump.~. Eu na;) es:ava prysen.y, a' !ator. I no art. 46; n.9 III, da ·Cons.r.tut~ 
~·~~. . I 

O 
'R p ,,. ... "IDE" "E <Se d lV,l- 1 "... Por p:an').s naci::mai3 , . . çãJ Federal serão elaboi'::tdo<> p:a~ 
~ • .h-,l!o.:') ....... 1. na or · etc ,, nos nacionais observac!f!'- a~ re~ 

son GGnçau.:e:u ~- 1!:5'-e s1Ste1r1a a.::n- , · 1 g:as d-esta lei." 
de a V. Ex" e ao que ficou, realm.;a- 1 Pa;.a evitar c.:mtradlção entre e.s.,;as 1 Art. 2.o O Poder Ex2ct:.Uvo e!a~ 
te, as.sentaG.o: es~a em votaç.J.O v sub~memias e di.:tpl)>iitlv-o.s sub.5eqüen-: bQrarã Planes Naciona.s Q-l·n~ 
Substitutivo do R.~la:Qr ressalvaQas a3 te::;, nôs fizemos dua.,; olltras: uma que!' Q.üenais. que serão subrn.~tid:s é 

qu~s qua torem requeridc.s lOóO em qü::pal" pela expresfàO ··no prazo que ctonal anterior ao térmi.u J d.> 
subemendas a?rese-ntnüas e os d-e.:ta- no art. ~ sup:-1m:: a expressão "qüin-~ deliberação do con_c;ras.so Na-

seguida à aprovaçao O<.. SubstltutiVJ. tôr ed.ab~lecldO''. Is~o porque, no art. Plano Nacional que ef'tive:- em 
Os Srs. m:::mtlfos a a C-OmlSsão qua! Z'.l, o Relator e:.tá defmindo o p-lano. vig::>r. 

concordam com o SUC'Stitut.ivo, qu21 llintâ::> a.i!lda não é necessá-rio dizer-se 1 § 1.9 O Congrésso :'\ac."':1J.. 
ram pelmtm:;ccr sentados. lPau.:,a.) se e:e é qüinqü:mal ou não. Em se-

1 
aprêclará cada Plano :Naci:mJI no 

Aprovaao e- .Sub"titutlvo, re.ssar-vados I s·uida é que diz qt:!.tl sera o peric<io i prazo de 120 dias. 
os destaques, às saJ-emenctas, que to- do plano. De sorte q~,e eu coordanei ~ 2.9 Esgotadó êsse Pl'ti!.". s?ul 
rem solic1:.actos. j M Wbêmendas. E qu~·ria pedir a delib3ração, a matéria so;-ra ~~.tsl-

Nes:as condições, vamo.s pa.:;sar a acenção da Comis:.;ã~ para essa pri- derada a.prcvaua. 
ap.-ec1a1;ão das Su'o:mcnctus e ct-esta- 'I meira subemenda porque me ·parece ~ 3.o 0 ;m.meiro Piai) o ~ 1 :::o-
ques, 'em funçã-o do Substitutivo jã. que ela ê também extremamente c0n- mu QUinqüeual será encDm nitrúo 
agora aprovado cond1c1onaJmente. 1 veniente c~ POJlt.o de vista da res- ao Congresso Naciori.al ate 0 dia 

As duas primeiJ·.a.s bu.bemz,ndas são salva da no-ssa competencia. Nõs náO 1.<? de março de 1969. 
aquelas ja Hcias: a pnmena se reter~. criamos o conflito <::Ol'l o P0der .Exe-
rigoro.5amente, ao :1-rt. lQ, do Substt- cutivo, mas deixamos claro, através § 4.Q Se o Poder Exee~ttivo não 
tutivo, de au~ona do nobre Senador !ia invocação ao texto da Constitui-~ encaminhar o Plano ao C:m~resN 
Josap11at Marinho. çáo, que nào nos é r.E;gada a inic:a- Nacional.·· . 

E a segunda, dÕ nobre Relator, que, tiva de um plano nacional. Vou excluir aqui a pala!V.·a •· na~ 
se ref~r~ ~à maLêria · d~ art. 29. A I 0 SR PRESIDEN""'E (S d \Vtl- c' .na!" para eví ar a repetir,fi?. 
transpos1çao pode <>er feita posterio:t- !I · , l. e-na 07 . 
m-énte desde que a comissao aceite. sDn _Gonçalves)_ - Cantinua em d1s- " ... do Congresso Naa:onal nas 

' · cussao a maténa. datas estabelecidas neste -artigo, 
O SR. DE·PUTADO RAFAEL lv1..'-\.- serA faculta-da ao Poder. Le~i5la-

GALHAES (Relator} -Ficaria: "En- O SR. DEPUTADO RAFAEL M.'\- tivo a elaboração do re.te-ndo 
tend-e-se p-or plano nacional, etc. E GALHAES tRetator) - Desejo es- plano." 
depoiS· de compor a emenda n"' 1... clnrecer à douta Comi~~ão que eu en- . tendo que, na forma da subemenda Coloquei "será facultadv" DC)"l' pru-

0 SR. PRESIDENTE <Senador W!l-= apresentada pelo nobre senador Jo- dência, porque antes de 'nic\.armos os 
scn aonçatves) - A Emenda do Re- saphat Marinho, na verdade não se d-ebates prOpriamente ditos, eu ha­
lator fica: ao art. 1'\ com a redação definiu quem é cr;m?elente para- fa- via coloca_do "elaborará.", 
lidl:l.. E a emenda do nobre. Senactor zer. Faz-se apenas urr.a remissão a o SR. SENADOR ANTôNIO CAR­
Josaphat Marinho, ao art. 29 com re- dispositivo constitucional que, na ver- LOS - A subemenêa de V. Exa. 
!ação à transposição Patural. dade, declara que é da competéncm bem como a subemenda do n.~bn:. se-

O art. 2° passaria a stn·, na Ci}ffipl)-l' do Poder Executivo elaborar o plano nador JosaPha:t Marinho dtz~m "sera 
sição, o art. 39. nacronn-1. A meu ver a competência facultado", mas agora., com, 0~ doh 

Neste ca.so, seria a di:;clLS~âo do~ I não está fixada. Em vista do.s deba- textos, não oode permanecer o •·se­
arts. lço e zv. para -;x>der permitir a t-es aqui havidos Dn"':.-em, entendi esta- rà facu1tado". ~rque o :nt. L" j..t 
discussão das duas matérias. j belecer que o Poder Executivo é com- trata disso. 

Em discussão as duas sub-emenda:<~., petente para elahorn.-r o plano nacio- 0 SR. DEPUTADO RAFAEL 11.1.'\-

0 ~R. DEPUTADO RAFAEL ~A.- i[ na~ Congresso Nacional passaria a GALHAES (Relator) JDes~jarla. 
GALHAES <Jtelaton. - o art. _1. da ter competência, vamos dizer .a!'!s!m. por enquanto. não me fixar n,, 1\r­
subemenda de autor~. do emme~te comp-et-ência supletiva para fazer 0 tigo 2. pois tendo aceito su!1estão do 
S--..na_dor J::>sa-phat :ví .... nnho e outlO~ t

1 
Plano. eminente Senador Mllton C~n:rpos, a 

reza. , Parece-me que. na fonna da sub~- ddínição ficaria 110 art. 15'._ 
Isso é uma questão de slstemtttlc~. 

··Na forma do liisposto nl) an., menda que apresentei fixando quem r.lmplcsmente, e me facllita .0 rt'<l.'u. 
46 III da const.itULçâo Fedet·al, I faz, vamos dizer assim, quem tem h · d · 1 1 f ~ 
se~ão éiaborados Planos Nacio- competência primária se essa com- ~-'d.' 1 v!r!rt~r: 1530· esejs.r a r~ \l!lr..;~: ~s-
nais, observadas ru- regras de.,ta p:etência não fôr exercitada. o Con~ 1 

lei." 1 gresso Nacio-nal passaria- ter essa O SR. PREtrrDENTE · Scn.arf..)r 
1 competência. Nilson Gon-çalve.;J - Como esta re· 

A sub-emenda que aJ;resente1 diz. 1 Data venta, a .subemenda. apre.sen- dlg·ida a emenda do "!:'"Ure . Senaa.or 
"O Poder Execut:vo elabOrara ... " 1 tada. pelo nobre senador Josa.phat Jo..o;a.phat Marinho necessitarill ser ao 

Por-tanto, há uma diferença - a Marinho não fixa a quem faz. urt. 1.o: 
meu ver - acentua.i:l entre as dua:,. 0 SR. SENADOR JOSAPHAT MA- "Na forn,a d0 art. 46; n.? Ill 

da Constituição FPderal S~1'àG 
na forma cío an. 46, mciso III RINHO - Ficou ma.is ou menos en- e.aborados plallOi nacionais. f•'o.::-

da constituição, p:anos nacionais tendido, da nossa discu&3âo anterior, s~rva.das as re-graB desta lei." 
e qüinqüenais qto.e serão submeti- 9-ue. pr~meir:o se daria a norm'l da 
dos à deliberação do congresso mdtcaç_ao da origem da _lei. 
Nac1cnn.1 ate o dlo lQ de março . ~ mmha subemenda e para o ar­
do ano imedia-tamet~te anterior ao bgo V'. No art. 2.9, V. Exa. daria 
término que estiver em vigor. tôda.s essas definicões, que é o própno 

§ 19 o congress:> Nac1ona1 apre- desdo~rame-q.to da lei a sistemâtica 
ciarâ esgotaro ést.e prazo, sem de- da le1. 
liberação a mat;>.ria serã cdnside- O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
rada aprovada o prilneiro plano GALHAES <Relator) - Quanto ao 
qüinqüenal até o dia 19 de março! art. 2.g, penso que a única diver.gén­
de 1969. . . . 1 cia é a seguinte: fixando-se que o. 

§ 49 se o Poder Executivo nao Poder Executivo terá com-petência e 
encamlnbar o plr..ho nacional ao que o Congresso Nacional terá com~ 
Congresso nas dat!lh estabelecidas petência suplet.!va ou nã-O. ~ste o 
neste artigo 6erá faculta dó ao Po- conteú.do ,no meu entender. 
d-er Leg1slativo a elaboração do 
referido Plano." O Sft. SENADOR JOSAPHAT ~.>IA-

I RINHO -- V, Exa. poderia. suprir no 
O SR. PR-ESIDENTE (Senador Wll- 1 art. 2.9 a referência ao a.rt. 46 "cta 

son Gonçalves) - Em discussão a ma-, Constituição. V. Exa. reconhece a 
téria. competência ao Executivo sem precl-

0 SR. SENAD-.JR JOSAPHAT MA- sar negá-Ias ao Lerislativo. . 
RINHO ·-Sr. Presidente, a fmalldade O SR. DEPUTADO RAFAEL .\.fA­
da sub-emenda foi evrtar a discussão GALHAES (Relator) - Concordo. 
sõbre o problema da competência qu~ Isso, Sr. Presidente, vai suceder mut~ 
nos parece que e.stá definida na Cons- tas vêzes e constitui problema para 
tltuição e, ao mesmo tempo, fixar - se conmor a redação pols uma não 
como Jlll~ece de t-~.: ter;nica. legL-slauv:; 1 c:clidt com a outra. 

PC\Õictmos tr'JCa ~ pm "as dete1·n"­
naçõts Jesta l~i.." 

O SR. DW'UTADO RAFABL MA· 
GALHABS (Relt~H.~~) - Ante~ do ar 
tigo 2. que daria o conceito de pta· 
nos nacionais. E o art. 3.9, qUe I1 h~-' 
pouco. 

O SR. SENADOR JOSAPHAT :-.IA· 
RINHO - Quis apenas fixar a 1nàl­
cação da origem da 1ei, pata. em 
seguida, permitir que se Md,e:1a.<:S"m 
tôdas as demais dispósições. 

O SR. PRESIDENTE ~-S·marf'il 
Wilson GonçaLves) - Em vo~:~.~ào 
subemenda Josaphat Marinho. 
c Pausa.) 

Aprovada. 
Em votação o art. 

subemenda do Rela.tor, 
(Pausa.) 

Aprovada. 

2.Q frJto d:l 
já . d~<>CUL?.l 

O SR. DEPUTADO RAFAEL ~IA· 
GALHAES (Relator) - Há subemen­
da ao .art. 2.9 com essa redação: 

('Entende~se por Plano· Nac1G­
nal o conjunto de decisões bar~ 

' ' 
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mõnicas ;destim:.-das a alca!~c:ar \ subemenda. que apresentei. ~ nfl:, a 
no períoP,o que vier a ser flxfld'>, 1 C:o -em!nente Deputado Dan~el L' a­
d~terminP,.dcs dados. de dese:wol- raco. 

pectiva é de apenas 2 anos - et"'l.- e,:.emplífícar..do: determinada taxa <1~ 
tà-o, o terreno d-e opção ê curto. d:õsenvnlvimento, detetminado mv.~t 

Outrq,. ponto da maior itnport~ncfa de produção industrial determ/natta 
é que o plano, como está, a!nesen- nível de produção agrícola, det~lrrn ... virr..ento econômico e social ... 

O SR. DEPUTADO DANIEL F A- tera, cada cinco anos, um trauma nada Vt'ndn em terras, per cap:·u ~ 
RACO - Sr. Presià.ent..l.!, . p~ço d:! nacional: a menos que o plano nã.o :ttsses horizontes, se .forem móveis, rl'.:J ... 
medo especial atenção dos Srs.. M~m- seja impoJ·taute. a menos que o p:a- xam de .ser hodzontes. serão alvc'! e. • 
bros ô.a Comissã!Jo DaJa. Cs.t.e pon<;.o que no não seja seguido, a meno-s que o a meu y.e!', devem &er fixados no !~m .. 
se me afigura da ·maior imponau- plano não enforme, como deve en· po. ~ um caminho Para se cb~c'<t' 
c!?~ para que o plano realmente fun- formar, a vida nacional. Cada cinco a. um resultadO. 

··~ 1.0 'O Plano Nacional s~~·á 
a")re:;entp.do sob a forma de dlre~ 
trizzs garais e déle constarão ::G 
deiin~çõas básicas citadas. cs 
elementos de informação qu~ tt3 
justíficaO.l e a. pontificaça-o dt:-'S 
objec.;vos' globais pretendldos." 

"~ 25' O Plano Nacional dcyerá 
ind..car. 'também, as d-ecisõ"ts al­
ternativ~s que poderão ser ado­
taàas dl,lrante a sua execução. a 
fim de QuP o resultado final seJa 
efetivKm,ente alcança-do." 

c:on~. anos 11averã perspectiva de uma mu- Essas adaptações e ajustam:mt..n·.· "0 
Lembro a Comissão que surg~ram dança completa do plano, de um pla.- razem para compatíbiltdade acs o': .. ~· .. 

ontem inicialmente suscitado:; pelo no completamente nõvo. Em d3CJr- tivos lá longe examin:tdos, ndap::~n .. 
nobre Deputatl:t> Arnalôo Priefu, Cêt- rêncfa dêsse fato haverá, làg-icamen- do os proce~'Sos no camlnh~. 
tas objeções que ilão- foram reso!vi-· te passlonalismo de tôda ordem de Dai a razã.o do ~ 2Q conter essa 1tt• 
dast .sõbre a compatibi!idade de Unl interêsse e que irá .crlar um clima til?Hidade de ajust9.mento do ca:m ..... 
Plano com ~ ajustamentos que tJ. pouco propício à continuidade d:) nbo, pouco a pouco. aos ob}et!vos_ v·n ... 

O SR. PÍtESIDEN'l'E -· (Senatt.or 
Vi,son G07~alves) - Em discussão: 

l'-<!alidade vai impc.ndc. plano e que êSSe mesmo ~1a~n d::rj 1 bais. ~::es cu sfio flxos, cu rea!ms~r t' 
Nós devemos, ~videntemente, con- assegurar. ficam muito dificeis de .se ter d:on'rQ 

sicterar que o plano é uma raciona.- Lembro que a" questão foi susOJHa- de um c~mtexto. 
Hzaçá() de proc-cdimentos. Isto· é que da, pelo nobre Deputado Pri2to_ qna:1 · Haveria, então. a seguinte d:f/clll• 
o plano faz. O plano coloca obje-tivos do s. Exa. se preocupou cu-m o fat·J do.de: eu teria adotado c-ertos p~..--~e .. 
que devem ser relacionadcs Ci~;n os ée haver ou não coincidênc.a: d:o tos inícíah; na formulação do p'r·''J 
T~curscs disponiveis, e est()lhe ~tnta-~ p~"s.zo. ào periodo do President~ àa para 'atingir renda tal. nivel de c·:"~ 
um processo P~lo qual êsess rccurs)s República com o prazo do Plano e cimento tal através de inc~ntlvos n~: ... 
disponíveis .são u~lJizados Cla mçlllOr chegamos à conclu.::ão, num ctet>a.te vados ou _inv.f>stimentos públic-:::s· ;;t!l 
forrna. possível, para realizar os o!.)- ha-vi,do aqui, de que não deveria ba- meu alvo e m61•el. ~e no ano se1W!"'e 
Jetivos dentro de uma escala de r-no- ver ~sa coincidênci3, nois. que, 11elo ~::u mcdiHc" er.toa" rnetM ê:~<; d~':~"yl\ 
rldade. Isto é que é um plano c e contrário. a continuidade e1í:igiria quf' de ter fixa~o o objetivo do >?.lvo a e:-:t" 
mmto Impotta.l.te ac~itar .ISto P,0~qli.J: não houvesse c-oincidência. e. ;>')UC:> atingido. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FA­
~ACO - Sr. Pl·esidente. eu pediri~ 
1ara que o,* 251 seja considerado no 
onjunto cd-m a emenda n." 46, cte 
ninha autoria., 

O SR. PRESIDENTE - (Senaaor 
Vllson Gonçalves) - Dev-e ser con~ 
iderado coin a. SUbemenda. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FA­
~ACO - Pode-se aprovar o § 1,1) e o 

2.0 será Considerado com a minha 
menda. 

O SR. PRESIDENTE (SenadOr 
Vilson Gonçalves) - O nobre Depu­
ado Daniel Faraco apresenta uma 
uh-emenda ao § 2.9 desta emenda que 
stamos di.Scutl.ndo. 

estamos faze~ do lei p~oneua · E 1m- a pouco, na. evolução do debate a.au Ac 2ito a argum.entacão de V. Ex~ .• 
~or~ante acett~~· que. o. pla.u~ e_ ll~-~a \tl·avaO.o, s.urgíu essa itléia que d~s· ·desde que v. Exa., em vez de p;ano. 
md.Icação .. E. ~tn~to e ~ma ~ndLCa-;.a? dobrei para uma emenda. ou seja. a chame programa. Mas e:catament" i.) 

que esta mdwaçao sera hav1da. s ... _ra de que anualmente seia acrescentado que se· procurou foi distinguir a r-2:-.,. 
aplicada ern. du~ fases:. a dos orça· um ano ao plano. "" te fisica. que se:ria afetada pei.a I:'I.'S' ...... 
mentes plurianuaiS t> .... fm~lme~te, a T-eriamos, então, no primeiro sno, ciação de ·v. EX'a .. pai·a defín1t· ~mt 
dos orç~ame~~ anuais_. Sao tres .et.a~ o Plan-o votado para os cinco anos. horizonte <lo plano. e:5te horizonte -
pas_. tres UIVCls sucesSivo~ de dec.sa-o. No segundo ano, ao Plano t;e far.a um data -z;t-nia _ a.::ve ser fixo. 
E' claro que, quanto mais nJ?S apro- acréscimo de mais um ano de mudo a 
x)mamos do tempo de .execu9ao, 1~1ats restabelecer a perspectiva do qUin­

O SR. lDEPUTADO DANIEL FA­
tACO - Sr. Presidente creio pode .. 
ia ser aprovado o art. 1.? e consl­
erar-se agora o § 2,9. 

O SR. PRESIDENTE (Senador 
Vilson Gonçalves) -· Gostaria que 
5da a n}.atér:la fôsse discutida. ' . 

(Lenào( 

"Anualmente o 'Poder Executt­
v-o ptoporá o aJustamento dv 
Plano :Nacional, de modo .. a in­
cluir nJms un~ ano, para restabC· 
lecer o qüinqüênio e adaptá-lo a 
novas Circunstâncias ou assegurar 
sua exéqüib1Udade à luz. da expe­
riência, anterior.'' 

rtgída se ~orna s. ~eh~>eraçao, mas qüênio. 
quanto ma15 ,!lOS a1astamos d.o tem- Não vejo que dificuldade iss.o p-O=>Ja 
po de execuçao. devemos. c:lar espaço trazer. se houver difi'cuidades, sern.o 
suficiente para a plasticidade. Caso de gu.arda~livros. serão dificuldad-es de 
contrár1o. estaremos fazendo planos cálculos, dificuldades de técnicos, Mas 
que não vi~orarão com a reaH~ade. como se pode traçar um plano de em­
E quando Isso acontece, a realidade co anos, da mesma forma. e an~.es com 
é que prevalece1 ruas tumultuando o maior facilidade até .. se.poàe acresceuM 
processo. tar um ano ao Plano. 

Peço ainda ·a atenção dos me~s o nobre Relator, ao meu ver, nao 
colega~ para aspecto que se me afl- exprimiu com fidelidade a lôgica da 
gura Importante. questão quando diz que esta revtsn.o 

Há. ainda, outra sub-emenda 'do 
re Senad,br Josaphat Màr.lnho: 

(Lê) 

O ~Pl~o Nacio-nal. .é ~a mai?'-r il!J. .. tornariS. o Plano anual. tste argu· 
port~n.cia, porque vm n~u fi_O mclmr mento pDden'.a valer também contra 
a atlv1dape do Po~er Publico .tna.s a qualquer espécie de revisão, e a revi· 
dos particulares. E' natural que as- são está prevista inclUsive por s. Exa. 
s1m seja. E também os investi-dores, o Plano é revisivel, é permanente·. 
os posstvets investidores, ao examt· mente revisíveL E ls.so o torna um 

no- n,ar~m a sit~aç~ def!.tl'o da. qual po-- 'Plano anual ou torna~o até um 
der~o ou nao mvestir .. um dos ele- Plano mensal, tlOrque pode - con-ror. 
~entos importaJJ.t~& s:ra o _Pla.no Na- me seja - ser revisado mais de uma 
ctonal. Q~em va1 mvestir DlO!'lt:'\r v~z por a.no. Está previsto. 

"0 Plano Nacional deverá ln- uma. fábrica procurar~ saber o que Não, s. Ex:a. está usando um argu~ 
dicar ~ambém as decisões s.lter- o_ Plano Nacional llie diZ, as perspec- mento que prova. de mais. Evide·nte~ 

-nativa~ que pOderão ser adotadas tlvas futuras; quem val amplmr uma mente. o qUe é fundamentai na sub· 
durante a sua execução, a fim. de f~brica, ter~ de olhar 0 Plano Na:: emenda é o acréscimo d€ mais urn 
que o• resultado final seja eteU- c10nal, se for prudente. e val-se sen- ano 
vamente alcançado." ~1r, inclu.siv.e, estl-tnula.do ou. a- não QUe dificuldade existe em acresceu .. 

Em d1sc.uss!i~. lazer ou a deixar de fazer lllvestl~ tar mars um ano? Pelo contrário, hã 
O SR. bEPUTADO RAFAEL MA- mentes, conforme o plano disponha. as maiores ·conveniências em fazê-lo 'e 

i-ALHAES (Relator) _ Inicialme.n.. Ora, 0 p\an() - .nu-te· bem a .c~~ se manterá a per-spectiva dos cinco 
missão - o plano,_ quando. se imcr;t, anos. ' 

:!' o parecer $Obre a subemenda do traça uma perspectiva d7 Cinco anos. Ora, 0 que se contém na emenda. é 
minente jSenador Jo.sa.phat M~mbo. No 1,9 plano a perspectil'a. é de c!n~~ a possibilidade da revisão, face a.a 
Creio o; conteúdo é exatamente o anos~ que tOdos têm, . - P 0 d e 1 novas circunstâncias ou face a indt .. 

0 § 5.1. . !'úbllc.o, E.x~tlvo, Le~i.Slatlvo ou 9_ cl:os de1 que a: exeqüibilJda:de do pldno 
Considero-a prejudicada. mve~tldor. - todos tew_ essa per_s- exige alteração· à luz da experiêncta 
A subernenda- do nobre Deputado pectrva. Já no segundo ano, se mantl- anterior. Mas nada tem a ver com o 

taniel Faraco, sôbre o principio do v~olS 0 sistema 00'!U0 está no .subs .. acréscimo de um an-o. A revl.são que 
justamento, c®tido no projeto, de- trtutlvo, aa perspectiv~s se encurtam consta da emenda não é uma revisão 
e ser at~ndida. para: quatro .. No~ terceiro ano a pers: que dig-a respeito a êsse acrésclm'J. 
SinceraJ;nente, com o maior res.pel- pectwa é de t:res- ano, no qua.ru;f e É independente e essa re'visão é pr~~ 

> que m~ merece o llobre l),}putado. ~e dofs, no qurnto ano a perspec~.va vista pelo ttelator. 
;, fizer êf,>te tipo de ajustamento, na e de apenas um ano. Tanto que há-, Há outros países que adotam êf;se 
erdade teríamos planos anuais por.. inclusiv.e, problema de compaUbmzar sistema· não sei quafu são, pOrém, que 
ue, se elll. cada ano fixarmos planos OS orçamentos plurianuais, e trienais o adotam em têrmos constltucionats, 
ara cinco anos, o que conta á o pe- com um J?lano que tem diante de si Estamos começando a a<totar êsse sis­
lodo de ~empo mais_ próxlrno. a:penas d-ois anos. tetna,. aqut no Bra.sil, como manda-

Ora, PMece-tne que- êsse- enc~~ta- mento constltucjonal. Quanros paise.s 
Ex-pliq~i ao. nobre Depu~o que ment~ da perspectiva ~ prejudicial. farão isso? poucos. Temos que ela­

à<> conhecia, - ainda hoje à no1te ~ encurtamento da perspect.lva é borar nosso próprio processo. 
rocurei ' indagar se hav!a aigUJn desestimul~te. EvidenteJilente. quan~ l'!ãu- vejo por que- nt\Q. se deva en·-
K:emplo ~m outros pa.ises - porque do se vai mvestir guem _vai m-yesttr, frentar essa dificuldade. 
te pareae- que o coriceito de plano entre a. decisão de mvestrr e o mves· 
e torna lmposslvel êste ajustamento titnento, vai ocupar um prazo de O SR. DEPUTADO RAFAEL MA· 

n§.o encontrei. De modo que en- tempo longo. Há o prazo de estudo. GALHAES -, (Relator) - Queria 
mdo que as dificuldades para ela~ há o prazo para decidir, há o prazo apenas ponderar a V. Exa. Q segutn­
oração ~erão que nos deixar comple- para executar a. decisão. · te - não sei se tenho direito até de 
tmente linflexiveis. mas não a êste Tôda.s essas fases se sucedem · no dizer isso - mas v. Exa. está con.· 
·onto. A tarefa parece incompatível periodo do plano. Então, se essa. faw fundindo objetivo do plano com pro~ 
:>m a sOlução apontada. se se inicia. no terceiro ano, há, ape· gramas. 
Por est.a. razão e t>rofundamente nas a perepectiva de três anos; ou O Plano se propõe a atingir determt .. 

:-Jste ~o a aprovação -do f 2.0 da se Se !neta no quar~ ano, a pers .. nadas meteis global.s, pontt!ica.do, 

O SR. DEPUTADO DANIEL F \• 
RA.CO ..!... Sr. Prestder.te e Srs. f-.1;-r! ... 
br-os da c::missão vejam ccmo ê b-~Pl 
o deb-ate, porque Jã aff.ttita uma d:!3 
objeções levantadas pelo nobre a.e•a ... 
tor. S. EXa .. êle mesmo, pr2vê a~t~~· 
racões, ajustamento do Plano, do pró ... 
prio Plano sem que ~sse ajustamento. 
periódico importe em tirar do P';n''!ll 
o seu caráte1· de permanência r·eJ~· · · ·• 
va. MaS ês·ses ob.letivos pexifm c\'~­
sar. porque não sabemos até ond~ vat 
o Pian-o e onde começa o Programa. 

Creio esta questão val ser decldic'~. 
p-ela prática, pela execução da- ie1 .. 
Contudo, sejam quais fo-rEm cs ob~e .. 
tivos do Plano, .seja qual fOr o ~rr.'t"' 
bouç.o do P1an-o, n revisão em racp "i.t) 
novas ctrcunstâncias e à luz da exw­
riência, é admitida, sem que o nct-··~ 
Relator considere iss·o modificador da• 
caráter de pe-rmanência relativ{l. QlJ.l) 
todos defendemos para êsse Plano. 

Mas sr. Presfd.ente, que fatos, an6 
noVas circunstâncias, que fato mm:lif:-· 
cador mais importante do que o de· 
curso de mais de um ano? este ma1s: 
de um ano d-eve ser prevtsto. O rue 
dese,1e.mos E.r. Presidente, é n. .. '\"' 
nutenção da perspectiva quinquena .. 

A perspectiva qulnquenal deve ser 
mantida para evitar o trauma de () 
plano terminar em um ano e come­
çar no ano 5eguinte plano in~elnnnen­
te nôvo. A vld·a é continua:. A v!d'i. 
é continuidade. esta continuidade dev!' 
ser mantid~. , 

Sr. Presidente, constdero (lg, ma!"l' 
importância a :manutenção da pe1·<>~ 
p-ectlva e a eliminação do trauma. da. 
substituição d~ um plano por outro i'.l .. 
teltamente nôvo, 

Esta a razão pela qual eu tnsist() 
- data venUI. do St. Relato r - r. ·:~o 
minha sugestª-o· 

O SR. PRESIDENTE - (Senn~l-r 
Wilson Gonçalves) Está encerráda a 
discussão: 

Passa-se A vota_çâo. 

O .SR. DEPUTADO ISRAEL Pl• 
NHE:IRO FILHO - Sr. Presidente, 
gostaria de um esclaf.ecimento. 

o plano t.em que ser quanttfJCfldO 
para que se possa ter um objetivo a 
ser alcançado. Ma-s o nobre Deputado 
Daniel Faraco esclareceu· bern o RS .. 
sunto. Vamos admitir a hipótese de 
que vários progr.smas do plano a1 4 

cancem o objetivo final, antes de se 
esgotar o prazo. 

A aceleração modifica o plano .. O 
plano é o conjunto dos programas·. Sa 

1 
I 
' " r 
I 

I 

"I 



3262 Quarta-feira 29 

alguns programas se aceleram o pla.­
IJ.O está modificado, em sll.A. meta fi· 
nal. Na parte pública, êle é um pro­
blema de investimentos, de aplicacáo 
de recursos pú.blicos; na parte priva­
da, êle dá fundos. Pretendo mcenti­
var. no meu país, a indústria de au­
tomóveis então dou incentivos de urn 
lado e ctO outro. São os ln.:trumento~ 
que manipulo para atingir uma marca 
do horizonte. Se o horizonte começa, 
..,· saltar fora, toma-se um ponto de 
Suga. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA· 
fJALHAE--5 ·(Relator) - Há. um único 
exemplo no mundo de tw.ís em que 
o plano atingiu seus objetivos dentro 
do quinquênio - o balanço é tetto 
dentro do quinquênto. O único pais do 
mundo que ultrapassou seu plano r..o­
phecido foi o Japão. Esra. planificação 
toi feita e se ocorrer no Brasil, se as 
metas que são objetivos ideais forem 
ultrapassadas, ótimo. Mas aquê-~as 
metas quantitativas fixadas, man~em 
o objetivo inclusive para saber,.se que 
as metas foram cumprfdas. 

O SR. DEPU"!ADO ISRAEL Pl­
NHEIRO FILBO - Desenvolvi aquela 
:arcrumentação para contre.riar o pen~ 
sa~ento de V. Exa., que acha indi.S­
pensável n meta .final. Mas talvez 
ocorra no Brasll o que aconteceu no 
Japão. 
·o SR. DEPUTADO RAFAEL MA­

GALHAES <Relator) - O pl.gno rte~ 
fine-se por quantidades glob-ais. Des~ 
de que 0 número de renda sej_a ult.ra­
passado, vamos saber a renda · pre­
vista de 10% ao ano. 

Vamos adntitir que tenhamos pre­
:vlsto um crescimento de 10% ao ano. 
· No tet·ceiro ano, verificamos que 
passamos 40%. Só podemos estar f e~ 
lizes. ótimo. Se o nosso 30 andar 
para a frente, não chegaremos nunca 
a medir a eficiência. 

O SR: DEP\TfADO PAULO MA­
CIEL - Parece-me que o Deputado 
Daniel Faraco se preocupa com a 1'~­
tificação anual, que V. Exa . 1 enl~­
llente Relator, admitiu. Se ~a prev_I:­
"Bão atingir para ma.is, entao, aao 
transferidos para outro setor e, se 
atingir para menos. haverá um re· 
fõrço. A retificação anual ~so pode 
ser feito, naturalmente varw.r;do .o 
balanceamento dos setores. E evi­
dente que o investidor quer saber um 
pouco para frente como êle se man­
tém. 
· o que há. é justamente um iógo 
de terminologia. O plano, de f~~o, ~o 
ftillnqüênio. terá. de ser m~I~Icao.D, 
mas nada im-pede que o suJeito se 
a tenha cinco anos para Crente, como 
ocmseqÚêncla. das retificações feitas 
anteriormente, que êle ace-itará ou não, 
Sonnula.ndo outras metas. 

o que há, aí, é questão de reda­
. ão 
C o" SR. DEPUTADO RAFAEL MA· 
GALHAES - (Relator) - EXaminei 1 

cmtem de madrugada, êsse aspt:cto, 
mas não consegui encontro-r um 
exeml)lo. 

O SR. DEPUTADO PAULO MA­
Cln.> - V. Exe.. há de me permitir 

·o seguinte: vamos tomar um exem­
plo. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL \;!A­
GALHAES - um eJtemplo adotando­
se anos tais. 
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<? SR. PRESIDENTE (Sen.ador 1 inclino- a ficar com a Subemerida do I vo l)roporá ajustamento do phnrJ na~ 
was<>n Gonçcaves) - Peço aos Srs, Relator. cWrltll, de modo a incltúr mais um 
congre...~istas que aguardem sua. vez. l!:le parte do pre;;.suposto de que &-no pa.rll. restabelecer o qüinqüêmo. 

0 SR DE.PUTADO DANIEL. F.\- o v;a.no será inflexível, rigW? e que,l Pare9e-:ne que êste é o ponto de di-
R ACO :_ 0 <Je quero evitar . com des;a forma~ ter~mos de cnar con- verg~:mc1a.. 

. , q ~ • diçoes de adaptaçao do mesn10 à. rea- ., T 

Loo.:a essa mmh!:t argumenta_çao, é o· !idade: sob pena de conduzirmos a O ;'='R. DEPUTADO t:ANIEL FA-
encurtamertto da . pe~specttva. é o um trauma que sacudiria. a. Nação. \ ~ACO ~ Exatam~nte. E~tou exclutn-
tr~uma que ocoswnara cada plano um dos grandes merecimentos do . ao por con_ta o aJustament~ do plan~ 
nóvo. Substitutivo é levar ao plano dispo-\ ~::m facle ~t~ nov.a.s ctrcu..TJ.stan<::ia.s. _Ja 

O SR. l?ENADOR. _A~.R:eLIO sitivos e flexibilidade para adaptã-los esti !la~·u}tdo em_seu ~exto.:; ~ntco 
VIANNA.- J?tZ a proposrçao .. ;, de à realização, à 5aa capacidade. E' eS3a p

1
om0 tes.,:-mente ll~cte;kndenL .é que 

modo a mclu~r ma1s um. ano . . . . caracte-rística dinâmica do plano que e.e. pa.ssa.r!a a. const.~.,uu· u~ p_arag:ra.fo 
Isso quer diZer o segmnte_: <! plano nos traz uma grande tranqüilida.cle e. se ocorresse que. a Corn...s~ao apre· 

só vai alcfl.nçar os seus ObJetivos, :~s Sa 0 planejamento fôr bem e~ecutad~ crasse o assunto, _P?-lena_ser tamoém 
suas metas, naq':l:~le .. tempo dete:~zm- não haverá ê:se perig.o. Lra~aáa 

1
em plenano. Nao p"lsso ser 

nado, ou sej"', qumquenal. O D ... pu~ se aceitarmos • su..,.e.;;rão do nobre mal:> co~bo_r~dor do que Nt. .. u tlendo. 
~do. quer ~ue se ,p.onha "de m:Jdo a Deputado Daniel Far3:ço, que se:ia 0 O :m:ou_ oneJtlVo é colaba1·a.r p~ra que 
m_clun: :. . ou SuJU, mais um a~o. ajustamento de um ano, tiraríamos do a N~çao. tenha uma ~r-a~1de ~~1. Se 
Nao e _Iss.;:> _o q,le S. Exa. des:Ja? plano 0 essEncial, que lhe dá carac- ~1ó.s. rn~lUlssemos. t~~o JU11~,. en.à.o se 
ou, entao, nao entendo .o que pre~.oen- '·terística, a sua permanência. estabi~ ~or~;na mUlto d1fiCll exammar e des· 
de S. Eva. lldade e continuidade não tfnhamos tn-ca. · 

. Conseq~ent~mente, se ~~ssi.J? fór, o dúvida. ' , o .. SR. DEPUTlillO RAFABL_ MA· 
p!a~o de~x:ara de ~er qumq~~na.~- .,e No dia em que tivermos plano anual, GA.uHAES _(Relator) - Pa!llJ.~_a-me 
ser~, ~ternam_ent...., um qumqu~~~o êle nunca será qüinqüenal. Por êsse I Y.• Exa. e"'clarecer _q;te. cor,no

0 
e~tá, é 

reaJustaao, po:s. que se lhe acres .. n- motivo dou meu apoio à Subemenda .u.: .. -tgrante a contradtçao do § 2- com o 
tara semp;·z maiS um ano. do R"'lator 1 \1 3'-' e ~ restante do texto. 

Então não é um Plano Qüinqüenal, " · • "' ·r 
abso::.utamente! Nós temos as Metas, <? SR. PRESIDEl'-I"'TE (Senador O SR. P;tESIDENT~ <s ... nedor l'l_t: 
t1:0mos os Planos plurianuais, temos 1 Wtlson Gonçalves) _ vou pôr em so1~~ Go~~~l~es) - Ne.ste" ca...,o, a _vo 
Orçameatos Anuais. votação o art. 2."' e seu parágrafo 1.'1. taç:ao e...,.t., .. rla que houvesse tnod.lflca-

Com fra.nq_eza, não entendo b~m. \ Os Srs. membros da Comissã.o que o çá.o no texto. 
E'· uma sutilsz.:1. nova que está. se aprovam queirarrl p{!:rmanecer senta-I o SR. DEPUTALO RAFAEL MA­
criando neste País. j d(IS. (Pausa) GALHAES lRez.ator) - Por b.o.O. ~r. 

0 sR SE..'l'ADOR A ·;rTON!O C AR- Vou submeter a votos o § 2\1 da Su-j Prei:>~<lente, !Drm"al~zei a q).lestão a 
"" • . _ • 

1 l bemenda. partir do qUmqüema. 
~OS -.:: Sr. Prc.s~de~t:, s~~ e-mbargo 1 A respeito dêle há Submenda do no~ . 
o.as b.Ilhantes. c ... nsid ... raço~~ ~o Sr. bre Deputado Daniel Faraco. o SR. PRESIDEI'r·TE (Senador Wtl-
Deputado Danrel J.<araco, mclmo-me 1 son Gonça.tves> - Em votação a re· 
pela subemer1.:ia do Relator. . Como há divergência nos pronun~ dação do § 2~', de acõrdo com a emen-

Em p~·imeiro lugar, porque entendo i ctamento-J, porei pore-m em vota.ção, d3. oferecida pelo nobre Rela~or. Os 
que muitos dos objetivos QUe S. Exa. 1 em, primeiro lugar, a redação cons~ que a aprovam, respondem "8im", e 
deseja atender com a subemenda que I tan~e da submencta do Relator. Se "não" 03 que a. rejeitam. (Chama­
propôs, seião atendidos com a sube- fôr aprovada, está prejudicada a su- da) 
menda. do Sr. Relat<:-r, que admite, bemenda do Deputado Daniel Faraco. Votaram, "sim', 15 Senhones Mem­
p~evê,. faculta, ou. !alvez mesmo. -~ Se fôr rejeitada; ~ntãa submeterei a bro1. da. Com~são .e 3 voturaru. •·ndo". 
nao tenho a redaçao de roemór1a - v<;too a subemenda do Deputado Da-1 Está aprovada a redação da Emen .. 
deterfl}ina a r_etific~ção. _ mel Faraco. \da d0 Relator e, conseqüentemente, 

Entao S"3 ha rehflcaçao anual, o 0 SR DEPUT~DO D~l'TIEL FA- rejeitada a subemenda do DepuJ;ado 
problema se resume a dois pontos. O RACO · P d' .· · · Ê \Daniel Faraco. 
primeiro, de amplia~ão das perspe~- ""~~., -.,,e llla ~ V." xa. proce- Pas1:a-se ao Art. 39. Há algumas 
tivo.s, e o problema c.'o trauma. ~ .. ~;: à letlura da subem~nda do Re- 1 subemendas. 

é 
~ · · · \ Com a .plllavta o Sr. Relator para. 

Sr. Presidente, en~endv que do O SR. PRESIDENTE (Senador Wil- se man!festar sôbre as sube.menda.s 
interês~e. da conveniência do Pais son Gonçalves) - (l~) apresentadas ao Art. 39 do Suhstitu· 
qu~. ao fim de un\ peri<>do, s-e f'aya tivo. 
um balanço e que se provoque, s-e "O P!ano Nacional deverá 1-ndt- 0 SR. DEPUTADO RAFAEL MA· 
houver necessidade. um trauma para car também as decisões e.lternati- GALHAES (RelatOr) _ A emenda. 
que a op:nião pública, a Nação viva vas que poderão S!!r_adotad~ du· subs~Eu.· :\de autoria do nobr~ Depu-
e louve o trabalho realiza.do à base rante a sua exe?'llçao.·.a. fnn. de bdo o- \·: 1 Fa.rac está as.hm redi-
do p:ano. que o resultadq f~a.l SeJa efetll:a-, gida: 0 

Quanto às perspzcti~·as, o substito~ mente a cançaao. Art. 19 .O Plana QU.inq_üênal 
tivo já detumina que no dia 1.9 d ~ o{'.-t t 1 d . será ellcam.'nhado a' cong1·e·'o 

d · d t te · l!o5 ~ ex o co:respon e. ma13 ou me~ ._, ~ maroo o ano Ime tatamen e an no-r Nac,·on"l até 0 dl"a 1' de m••ço ·1 ·á p d Ex ti t á no,:,;, em essência, ,1 .subemenda de v. ... ..... ao p ano 1 o o er ecu v o er E de 1969 ." 
apresentado a. prop-osta do nôvo pla- xa .. Deputado Da mel Faraco, e que 
no. sf. encontra er.t ·,ni~Jhas mãos. Pese- 0 SR. DEPUTADO DANIEL FA-

E·:ici'entemente que êsse plano não jaria também a sua leitura? RACO - Sr. Pres:dente, solicito a 
vais ser improvisado pois um ano an- O SR. DEPlJTAúO DANIEL FA~ retirada da. subemenda, 
tes já. o Congresso poderá razer o .RACO - Por· gentileza, Sr. Presi- 0 SR. PRESIDENTE(Scnador Wil-
trabalho baseado no estudo das en~ dente. 
tidades administmtivas das, entidades sou, Gonçalves) - Está rt$lrada .11. 
de pe-squisas econômicas para que 0 O SR. PRESIDENTE (Senador W!l~ subsmenda d0 nobre Deputado Daniel 
plano seja elaborado. son Gonçalves) - (lftJ F'u.raco . 

De modo que es'a perspect1·va v·1· d · Ccntinua com a palavra o Sr. Re~ - "' "Anualmente 0 Po er Executivo · naturalmente ampliar· porque ante- taior. Proporá o ajustamento do PLano 0 s· R DEPUTADO RAFAEL 'lA Cl·padamen'· ••1·a· conhecido ' pl"~o. · " -~.~;. .:x:; u "'""' Nacional. de mOd{) a inclui-r mats HAES 1 t ) s p· "d 1 O importante é que dentro de um GAL ' tRe a or ~ r .. rest e1 ~ 
f 

., . d !i um ano, para :-e~tabelecer o qüm~ +e ap:·csentei subemenda ao Art. 19' 
prazo, açamos a experiencta e xar . qüênlo e adaptá lo a novas ctr- d~ substl~1rtlvo que, com a votação do 
um objetivo. cnnstâncias ou as.segurar sua exe- c{, • t Ocorre no Brasil s. elaboração ô.'e Art. 29 para o Art. 49 tem a. ~egum e qüidade à luz da experiência an- 1 - 0 fol· · nica ap•·e·en muitos planos com inten·upção do terior... rct aça • e Q.Ue a u · · .::. -
prazo. ta-1a: 

E' import.Pnte· que, se necessário. a O SR. DEPU'l'ADO DANIEL FA- 1'Em óec >rrênr:~ do plane na-
Nação sofra êsse tra.wna para que RACO - Sr. Presidente, pela ordem. c1onal os projetos a: serem exe-
tome conhecimento, viva e· iulgu-e do !Assentimento da Presidência) - Sr. cutadoo sOb a respon~abilidade do 
trabalho realizado

1 
d.os métodos

1 
das Presidente, meu intuito é colaborar. Poder Público serão ordenados em 

O SR. DEPUTADO PAULO MA· 
CIEL - EU quero chegar em tudo 
issO à retificação. E' o dia a dia. 
Tudo se baseia, vamos .f!escer a de· 
talhes. Tem os, por exemplo, o pro­
blema. pare. a. indústria., em que há 
uma matriz. Por exemplo, na pr~ 
dução de cobre, há modificação de 
tudo, todos os dias há. re~icações. 
Então, há a superação, ou pelo con­
trário, o atraso do plano concorda 
em que há wn sistema que cria dis· 
opêndio da -produção. 

conveniências, das vantagens da exe- Proponho a v. E:u. que, ao subme- problemas setoriais e problemas 
cução da lei, que, efi1 última análise ter à votação a red3ção de minba su- regiOnais." 
estamos realizando. bemenda. - a ,parte final, dep<>is da Atendi a 11ma s, 1gestáo dos Depu­

palavra «qüinqUênio" - tenha em tados Jairo Brum e ooin Vieira, de 
vista que meu ob_iettvg é o de fllzer acrescentar "svb a res:ponsabilidade do 
com que a questão a inclusão <.'le Pl}der PúbUco''. lt a alteração que 
mais um ano constitua um pará~rafo existe, em relação ao substitUtivo. 

O SR. .CSPUTADO TANCREDO 
NEVES - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

o SR. PRESIDENTE (senador Independente, de modo a possibiUtar. 
Wilson Gonçalves) _ Tem ã palavra na eventualidade, inclusive o veto. O SR. PRESIDENTE f Senador Wil­
V. Exa. Quero mostrar o espírito de cola- son Gonçalves) - E discussão a su .. 

botação que me nnlrna. Trata-se de bemenda. <Pausa) 
O SR. rEPUTADO TANCREDO . questão independe:'ite no caso de que Não havendo quem peça :1t palavra 

NEVES - Sr. Presidente. ouvi com a el11 pos-Sa. ser examinada se tôr con- ~r.cerr0 a discus;:.iiv. ,r 
maior atenção o Deputado Daniel Fa- siderada necessária a.té em têrmos de h"'m votaç-J.o. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FA­
RACO - Os quatros anos sendo cum­
pridos será previsto o que se fará no 
quinto IUlO, 

raoo, com aquelA competência e com veto. Os Srs. parlamentares que apro~ 
aquela proficiêncl.a. que marcam a sua o SR. DEPUT.A~ RAFAEL MA- vam a subemenda queiram permane .. 
atuação parlamentar. Sem eriiba.rgo GALHAES <Relator) - vou tentar cer sentados. (Pa.usa) 
do aprêço que me~ ~h. l!.:Q.._'!. eu me tradU2.ir: Anualmente o· poder executi- Está aprovada. 
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O SR. PRESIDENTE (Senador Wil~ 
son , Gonçazves) - Passa-se, agora, à 
Stt~mends.. ao Art. 91?. 

~menda ao art. 13. ne aut-oria do 
Sr .. De~ute.do JaiJ·o Brun: 

O SR. DEPUTADO RAFAEL l'.'IA· 
GALHAES (Relator) - Perguntaria I 
aa .'eminente Senador JO.Sapllat Mari­
nhO se s. EJ{~ apresen~ou alguma sub-
etntnda. · 

Q SR. SENADOR JOSAPHAT MA­
RINHO~ Não. 

11> SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
G.-1\LHA.ES - Aliás, tenho a dizer que 
a presente subemenda é de autoria 
do H~:hüor e diz: 

"Inclua-se no art. 13 a c;Ub­
emenda ao art. 1J e .su!Jstitua~se 
o seguinte parágrafo: 

Parágrafo. único. 0 projeto r-e­
ferido neste attlgo sOmente S(>­
frêl'á emendas nas comtssões do 
Poder Legi.slat!vo. Se1·á :u,JHl! o 
pronunciamento das comi.o;sões 
sóbre emendas, salvo se os olois 
terços da câmara respectiva pe­
direm ao Presidente a 'Jota.:;ão 
em Plenário, sem di~cussão, da 
emenda aprovada ou rejeitada 

''0 Poder Executivo, através de nas carnissões. 
prvp0!5lção dev1darnente JUStlflca-1 S DE .. ?UTADO :RAFAEL MA-
cia e acompanhada de relEttórw G~LH~Es (Relator> Desejaria 

- sõbre a faze executada. podera, I , 
anualmente, sollcitar ao "?Od.er su.Ie!!tar o seg·uinte. 
[,, 1 ;8 • tzvo seja reajustado 0 ur-

1 

Del parecer favornvel à sl?-bemenda 
·'aí:1-:~to plunanmü de mvesh- do ermnente Deputado Jauo Brun, 

ç .. _ '"" __ ~ ·., . . que, na verdade. repete quase te-:<tu-
n~nvv$, .. CwntD<f:'t:dO~nuü. a~ UI- l t ~ zo d t f'? da Cons-
c!usão de nOvos projetos; b) al-\ a men e o ~ · o a.r · ' ' _ 
teração àos extstentes _ ahas t ... turção. Apenas cmuno a aten'<~Hl 
devo informar QlH" substituímos para o seguinte ponto: í:~te pará­
a expressão ••amplmção'' por "al~ grafo único estabeleC'e normas de 
·e"a<;'' o· c) exc!u.s:':o d{'" não procedimentQ e, a meu vt:r. repetindo 
Í~ici~d~s comprovadament~ i~o- um artigo da cons~Jttüção. ~mbora. 
por.tunos' ou ínconvenientes; d) i d~ndo parecer Jnvoravel. _com:!dero-o 1 
retifica~ão dos valôres das ctespe-1 d~spensavel. Nao ~sso ~hzer _contra.\ 
sas prc~L.c.;tas. \ pelo /~t.o _de repetir um arugo da 

• • 1 Cons.ll.mc::o. 
~ I" O reajustamento fn.r-3e-a · 

pelo acréscimo de um exercicio I c SR. DEPUTADO JAIRO BRUN 
desde que nã.o seja ultrapassado - Sr. _P:esidente, pPÇO a palavra_. 
o periodo de vigência do Plano, .A deC!SUO de at:res<'ntar essa :;uo~ 
N::~c~onal Qümqüenal a que se 1 emenda é para afnmar um ponto de 
n1cre, I vista. Nãf"'i ac~ito que o Poder Legis-*. 29 os projetos a que se refere lativo não t~nha pos~lbihda.de de 
és,· e artigo estão sHjeitOS" às mes- emenào.r projeto algum ~no Congres~ 
mas normas de procedimento I so. em ~n.se dl" elsboraçao. 
aplicáveis aos projetos de úrça- se 0 nobre Relat-O!: aceita. como 
m~nto_ plurianual de investimen- parece que f'.-5tá afirmt'i.ndo. que i.sso 
tos." · é uma verdad!" evidente- em .si mes-

"t.sse é o a.rt. 91? e seus parágrafos. ma. não há mesmo razâa da perma~ 
nênc~a ou da inslsténcia da Subemen~ 

O SR. PRESIDENTE tSenador j.,_ Mas, n::Js ry:'ó:;;,mos d·1.-a·~s. r.a 
W~son Gonçalves) ~ Em discussão Câl!Ja..ra dos Deputados e na conüs~ 
a ~:>ubemenda. são de Orçamento. eu reletnbt<lrel 

Se nenhum Sr. Congressista dese~ sempre a. o nobre Relator as suas pa-
jur fazet: uso da palavra, encerra!""ei \lavras nesta comissão. 
a discussão. (Pausa.) . ' 

Está encerrada. De forma, Sr. P1~es1dente. que para 
Em- votação a subemenda. \apressar o trabalho\ eu retiro no tJlOM 

, os srs. congTessisUts que a apro-r mento a Subemenda 
!iam queira01 permanecer sentados. , o SR. PRESIDENTE (Senador 
(Pausa,) ~~ Wilso·n Gonçalves) - Estã retirada. 

Estâ apro"vada. Há outra Subemenda, de autoria do 
Relator, sôbre o art. 3, assirn redi-

o S!L PRESIDENTE <Senador gida. 
]Vilson Gonçalves\ - Art. 10. · · 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MP.­
OALHi.iES (Relator) - A subemenda 
existente é da autoria. do Relator: 

•·No orçamento plurianual de 
investlrnentDS, o Poder Executivo 
distinguirá. os projetos em exe­
Cução dos em formulação e o 

1 

prato preV;st.o para mula ou 
conclusão de cada um dêles. '' 

Retírei do projeto a expressão "A 
titulo de informação •, como ooliciM 
ta do. 

O SR. PRESIDENTE 
ICUSSãO, {Pausa.) 

Encerrada. 

Em ciis~ 

.A votos a subemenda. (Pausa 
Apra.vada. 
Art. 11 não tem emenda. 
Art. 12. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA-. 
GALHAES (Relaton - Subemmda 
do Relator, também decorrente 1los 
debates aqui havidos. ontem. A ll­
teração do substitutívo à merameme 
de redação. No final do art.. 12, em 
vez de o Poder Legislativo "cteverá 
pronunéiar-se sôbre", "deliberará". 

O SR. PRESJDENTE (Senador 
:Wilson Gonçalves) - Em discussão. 
(Pausa.) · 

"Na "fase de- ela\:ooraç.ão legis­
latlva.., não serão admltidas emen~ 
das ao projeto .. , etc. 

A única ült.er<3cão, em 
texto, é que eliminará 
Substitutivo, Passará o 3 
4aser3. 

Em votação. 

~elftçãn ao 
o n~' 2 do 
aser2eo 

Os Srs, membros da comiss~o que 
concordam, queiram permanecer sen~ 
taàos. (Pausa.) 

Aprovada. 
Sub emenda 

Subemendas. 
Relator. 

ao art. 14. Hã duas 
com a palavra o nobre 

O SR. SENADOR RAPHAl':L MA· 
GALHAES (Relator) - O a.rt. 14 do 
substitutivo diz: (lé) 

~'O Congresso Nacional deverá" 
apreciar os orqamentos pluria­
nuais de ínvf'stimento no prazo 
de 120 düts, a.dNado o procedi~ 
mento definido .no art. 68 da 
constituição· Fedf'ral," 

A emenda substitutiva, de autoria 
do nobre Senador Josap11at Marinho 
e outros, reza.: <lê) 

"0 Congresso· Nacional votarâ 
resolução sôbre o prazo de apre­
ciação dos orçamentos I>lurl!l­
nuais. que devei'tí.o ser examinados 

- o que corres!_Xl"nde no 
substitutivo - , 

pa.r}gl'afo o Presidente da República, aceitan­
do, estaria interferindo na autonomia 
do Poder Legislativo, como estará se 
amanhã êle. de posse dê::te proje!;O, tl ••• o projeto será considerado 

aprov11do." • - di~fr que veta o dispositivo para não 
Há um destaque à r!menda n9 3 do admitir a referência ao art. 68. As,­

art. 7'1 do projeto do p.)der Executivo. sim, estaremos permitindo que f' lO 
'A emenda. n9 3 do projeto dn F.x~~ delibere sóbre matéria da nossa ('Gm, ... 
cutivo foi elaborada. pela comí:ssáo p8téncta. Então. ou através da suo:.. 
de Oiça.mento d.11 câmara dos Depu- em~nda ou da sugestão do nobre f-iei"' 
tados e dtz: UeJ nadar Milton campOs que eu ·lcei!o, 

m~~;~ ~: ~~~~~!s~õ~~ ~~n~~:~; 
do Senad-o, n:.:s/tf'rmos da Consti­
tuição incumbida~ do exa-ne. do 
'projeto de Orçam! nto Plurianual 
pDrl~rio ptn· inicmtiva dos -res­
pectivos Presidentes, so.licitar o 
comparecimento de qualquer N~1-
nistro de Estado ou responsável 
pela direção de órgãos da Admi­
nistração direta t- indlret: ;•:ra 
vrestar esclarecimentos sô't-re os 
programas e projetos d.a ,s ... ;a res­
:ponr::,abilidade. ·• 

Dou parecer à subemcnda 
taua pelo nobre Senn de:. 
Marinho e outNS~ 

npresen­
Josaphn.t 

Como salieni:: -la d1scussão ,'\.e on­
tem, recebi e dei D2TCcer favorável à 
emenda que propunha a supre~sâo. 
do projeto do Poder· Executivo, de 
emendas que dispunham sõbre a nor­
rua de processamento da matéria no 
.Congr~so, 

Pareceu-me que se tratava L.•J ma­
téria interna do Concresso. Dtcidi 
que devemos fixar o prazo, não o 
mecanismo interno de tram1ta':'ao n..: 
Con.;o~r ~s~o. 

· PárEceu-me que se tratava de ma­
têria interna do co11giU"-O, Zl::.:cidi 
que devemos fixar o praz.o, não o 
llltcanlsmo Interno de tramita-ção no 
CoÚgresso. · 

O art. 68 da Constltuiç:io, ao tra­
tar do Orçamento, f•xa o prazo de 
tramitação na Câmara. Como o Or­
çamento plurianual de investhn.'nr.os 
tem a. mesma natmEza do Orçamento 
a11uat entendi qu~ simplificanamas 
se estabelecessemos a forma de o pro~ 
jeto ser recebido na Câmara, ser vo· 
tado na Câmara, em determinado 
periodo, e, votado na Câmara, vir ao 
Senado, qne é o órgão revisor de ma­
téria dessa ns.tureza. Não me 'Qarece 
que o art. 63 relere-se a matél'ia in .. 
terna. Pareceu-me regra geral sôbre 
orçamento e por isso entendi conve~ 
njenle ü;·:se:'ir no subst t.utivo que 
s,presentei. 

Esta a razão por que, data venia 
do autor da emenda, dei parecer con~ 
trário a ·Emenda n" 13, suoscrita 
pelos Srs. Senadores Josaphat Ma­
rinho, Aurélio Vianna e Deputado 
Tancredo Neves, e me proponho a 
aprovação do texto· da Emenda nú­
mero 14. Esta e o texto de .subernc>n­
da já examinada são idênticos. 

O SR. P:RESIDENTE (Senador 
Wilson Gonçalves) - Em discussão 
a matéria. 

O SR. e!imADOR JOSAPHAT MA­
RlNHQ - Sr. Presidente, meu nbje­
tivo, no caso, é exclusivamente o de 
evitar que numa lei sujeita à sanção, 
seja incluída a regra que vai en-..ol­
ver matéria da competência Príva~i­
va do Congresso NaciOnaL E o sub'>~ 
titutivo do Relator, como está, ~n­
volve, Eu digo: adotada o~ proCedi­
mento definido no .,.rt 69 da Cons­
tituição Federal. 

l!:sse prQcedimento é de oi'dem ge­
ra.l quunto ao or:;amt~TU}""l. !!..::.,.ti\ na. 
constituição. Mas, quanto a orça­
mento ânuo, não qu:trtti.' s. 1ei.s pluria­
nuais. Mas o que é certo é que. 1n­
troduzindo no contexto desta lei jr;­
positivo d~ssa natur~za estam<Jl::. per·· 
mitindo ao Poder Executivo dizer, 
no ato de sancionar ou vetar, '1HCJ 
concorda ou não com êste projeto. 

suprimir-se~ia a parte final do ;)r, ... · 
tigo, nãl) advindo prejuízo para nós 
porque, então, o Congresso Nacional. 
ao votar a resolução geral - que 
terá de votar necessàriamente ést3 o 
problema }Jara regular o proce:sso d6 
elaboração do plafio neclonal ·dos 
o:rçamentos.plllrlanlJaiS, deveria pOr 
na competência das comissões técní.­
t:.as. ' ; 

Conheço o just-o empenho dos no .. 
br~s componentes da Câmara, per .. 
tencentes a esta 'Comissfto, em tõrno 
do disp-ositivo e queria lhes pedir ,a 
compreensão vara êsse aspecto. Po .. 
ctertmos, amanhã, bHscar interna­
mente a forma de preservar a :un­
plitude da competência da comL:;:.<:ão 
de Orçamento da Cânlara dos Depu~1 
tados como da do Senado, mas não 
devemos, sob €sse empenho, abrir 
marr;cm a que o Pnàer Execudvo 
venha a intertcrit' e:~1 matéria da 
nessa compet~nria privativa. f:sta­
meu ponto de.. vi~:ta e o i.eclaro, tl:;sdo 
lo;; o. a v. Ex:.t, Sr. Relator, como ao 
S.·. P.:-esltiei~te. 

O SR. DEPUTADO V!RGtLIO 
T.":.VCH:\- o que o nobre""'sen:1d&r 
Jm:api1at Marinho . declr:ra é óhvlo 
mas ap::mas contrapondo 11.0 argurlV!t:l.­
to de S. EX1·1 à quilo que há çoufo 
a~ui foi aprovado, dancto ensejo a 
não colocarrnos no art. 13 tamJébl 
armno QUe era da no:;!a com~et.ên­
cia. 

O SR. SENADOR JOSAPHAT M,).­
RIN.HO - D.3Seja.va que o nobre c~, ... 
lega atentasse para o seguinte: n-o 
art. ·13 estamos fixando ·matéria qUe 
diz; respeito à essência d:)s orçamen­
tos plurianuais. estamos dehmitando 
a competência legislativa para evitJlr 
que se multipliqüem emendas ·~oh. 
tdrins ao obJetivo fundamental do 
plano que se consubstancia na ":~· 
pressão "financeira'' dos orçamry.p.­
tos plurianuais. 

Por issa mesmo estávamos t.odüs 
ansicsos para que o nobre Oen nado 
Jaíro Bmn atentasse na nossa re ... 
·~erva quanto à inclusão· do plano e 
S. Ex~ retirou a subernendll de ··\.11\ 
autol'ía exatamente porque a sub .. 
emenda é que ia inclmr o procedi­
mento, 

O SR. DEPUTADO VJRG!LIO 
TAVORA - Perdão', 

O SR. Jl\lRO BRUN - Ent.o, 
l -..ra que não se legi~la.sse duas vê?oes 
.sr·bre o meSmo assun~o ea apresentei 
subemenda saneando a questão, 

O SR. DEPUTADO RAFAEL Ma­
GALHAES (RelatOr) Desejaria 
dizer, como colaboração, que a sub­
emenda que V. Ex\1 apresentou incl,;Je 
no mesmo defeito, nobre Deputado 
Jairo Brun que V. Ex~ apontou ho 
art. 14. 

V. Ex' declara na sua subemendo. 
que: 1 

•· .. , O congresso Nacional vota::á. 
resolução ... » 

' Ora, isso ~ competência normal do 
congresso. Se é competência normb.l. 
o veto dJ Sr. Presidente da ·Repúb!í· 
ca, ·versando sôbre o assunto, incitii ... 
ria no mesmo caso apontado };lor V. 
Ex~ 

&. lhe Proporia o seguinte: 

Encerrada. no pr~zo úf'. 120 dias, . Assim como hoje dizemos "adota-

O SR. SENADOR JOSAPHAT MiA· 
RI1-<TUQ ~ Pediria que coru;ideratse 
preju-dicada tninha subemenda. e que 
·votássemos a. sugestão do Senador 
Milton Campcs, com subemenda su ... 
pre.sslva. dos têrmos finais do a.rt. 14. 

1\. votos. (Pausa.) 
Aprovada a subemenda. 
Art. !3. 

Parágrafo único. Esgotado o puzol do o procedimento definido no arti­
previsto neste artigo, sem delibera- go 68", amanhã poder-se-á dizer 

1 çâo~ • , • . «observadas as seguintes normas". E 
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O SR. DEPUTADO VIRGíLIO TA-l Qua:lto ao art. 14- e faz m.enç!l.o\ O SR. DEPUTAD;) RAFAEL ~A-~ nenf1u do prazo de vinte dias, 
VORA - Sr. Presidente, dircordamos J ao 68 - acho que f a:.; mvito bem, por_l GALHAES tRelat1-n ~ Sr. .Presí- a Câmara dos Deputados delibe-
do Senador Josaphat Ma.rinho e nos I que. inclusive, disciplina melhC'.; ~ e dEnte, diante da Stlbemend·J apresen- I ra!·á sôbre as emendas oferecidas 
batemos p~1a aprovação do art. 14 co· I ]á usando larga experiência do con- ta da pelo Sr. Senador Milton Cam- pelo Senado Federal. Findo ê~~e 
UlO está. E uma atitude da qual nã:1! ~ree.s0 em caso scmellnnte ~ est.abe ; pos. desejo reiterar o parecer que dei. 

1 

prazn. sem deliberação, as emen· 
pod2mos recuar. \Ieee a f o: ma de se p~·oce-1er ao exa-; Ccn.sid!ó't'O incx;sten:e a snbem::nda da:. ~<er5.o tidas como aprovàclas e 

0 SR SENADOR ANTôNIO CAR ·me das emenda~ qu..: .-;e nfio !~rem, apresentad::l- pelo Sr. SPnador ,Jcsa-. o projeto enviado à sançãó." 
LOS -.Sr .• Presidente, o que se de: a•wov~as dentr~ _r! e t!~! :r~~l!nadü pl~:1- I pllat. ).'f~rülhO Fíc~m o teJtto ~::> Há uma outra emenda. alterando 
preende das normas contidas no ar· l zo. :Senl.o tidas t(mo. lf:J€-.!l~as. Dt'i-, subst;tutn•o e a su!),m(;nd•l que elt· ape-nas os dí"as de tr.lmita-(·ão numa 
tio-o 14 e seu Pará<>rafo ún'co e 0 que ciplma melhor e pO·$Jbiltta r.tpnla fel-· mma de. art. 14 do sub'5titutin a. P noutra Cr.sa. "Acho que.· aq"ui sim, 
es'tabelecE' o art. lia da C~nst'tuição 1 tura_ do ~rçament(J pl~I:·i::tntml._ : ex:J-J:·es~àJ .. adotado 0 p·acedi.mento i-P entra decididamente em nontla In­
é o seguinte. -chegamos de 'logo~; Nao V!'.JO na_ ver~::we. e~~rct!ho a.L defimdo 110 an. GS da, cu-':sti~u~ç~o·•. ~<>ma. E, coerentemente. dou patecrr 
uma conclu.são: o que há de essenct-a: >JUm pa;~ aptova~<lO do att. 14 tal Ccnsidcro que 0 teXlO nao m.e,·r.:-- rontn'i.rio ao destaque e a favor do 
no art. 6B está repetido no art. 14 \·COmo esdl. re em no1ma intetna e. a.sslm, man- nrt. 10 do ~ubstitutivo. 
até a expresotão 120 dias. É o pra..zo.' 1 o s-q. PRESIDENTE. !Senador Wil- 1 tmho o parecer contrár!o à :.mbE- o sn. PRESIDENTE 1Sánaa.or 
O prazo de 1~0 dia.:s está consignado\ son GoncaiL·es l - Em di~cu-=·ão {I"""-me_nd~ , ap1esentada pe~o St> ~el!_a.~ '. \'.'t!son Gonçalves 1 -: Em discqssão. 
no art. 14, está cPnsigllado no art. 68 .. mntéria. IPausal : d~Ol :'vhl.r.n CUI_:~PO:O, pedmdo a C. ffil~- O SR. DEPUTADO MACHADO RO-
Su~ apro_vação n0 caso de não haver 1 ,, 

1
, . . sao_ •.t apromç-uo do texto do :-·ubsu- 'LEMBERG - Sr. Presidente, ctepo~s 

dellberaçao, está cons\í;nada no art.i- 'I'...m n pa .. n:_13 0 nob:e Deput~df.l I tnt1vo. a~ vota~ão do art. 14. pOdia parece-r 
go 14, está consignada no art. 68. i Janduhy Car~eu·o. 0 SR. DE!"'UT.'\DO DAN"EL FA- que não ter_i~ mais se_ntido mh;ha sub~ 

O que diferencia: o arL 14. com a O SR. DEPU'LA.DO_ JANDUHY'
1
RACO _-·Sr. Prt"sidente. vejo na in- t-~'encta. 3l1US s;;b-::~nt~ tambem pelo~ 

exclttsão proposta. pelo nobre Se:-Ja- CARNEIR~ .-- Sr. Pre:;l::i~nte. t_rata J clusão desse art. 68 no texto uma 8J;,. ~enadore~. Jose Le1_t~ e por v .. E!-
dor Milton campos e 0 Art. 63 são,lf;e de _m~t~rm on;amer.tá:Ja. Ha ór- improp~iedade, QUE' não podemos O~?ne.:-, toda-.1a. que Ja a ComLSsao 
a meu ver, norm~ que não devem fu- \~-~o d.l3r:?11naàor no Pooey Legi:-;h-; it·n~rar. (1:hb~-~~u ~ue-. n? art. 14. o y:rmzo de 
gir à lei: . : ; tivo. e~ C'nda un~ll rla" .suss CJ~as: _a 1 Todo esse tPxto d~ O!·caMent_o re- 130 nm<l I~_ao s~na cl:~cm;npn~o ne;ta 

Em prlmetro lugar . .com exce<;uo do o ele Orçamento. na Cq,ma.t., t fere-s\' ao Orc::\mento al!U'àl. nao há lu. Tod~Ha. n~ste_ Pl~rt1~\ro ~olç~n1 ... n-
prlmeil'o orçam.ento Plurianual de In- 1 cujo.. atdbui~ão é dr~da pE>!o próp~·io · nrm de leve- ·re1erêncla r~. que a lei tn cabena. e~ ta. dlscrJmlp.aca~. Seria 
vestimentas, se mantida a obriga to-~ art. 68 Ch Constituição; e a. Comt~- ·federal disporá, no. seu c;.cerciC'io. 50. r ela contmgencia ~e nao d:spOt·moa 
riedade do proceiimento previsto no são de F:nat~co.s, do ??n:.td~ · ~ s.; pre- • brf' dos orf'amentos póbl!cos. :~r, tem co P<lJa redlg~r n9rm~s. uma 
Art. 14, deve:â constar o envio, pelo' tende o:_g~_llinl_' tinta ... Cn~l-Is.:~a? hf:SI:.i. Evidentem:nte. trata-Re de orca- Pf'~ ouP. a __ L· de matço. e Pt.evisto 0 
POder Exeéutivo do Orçamento. Plu- ou CDmlfS::lO dtf;:.ren.e JWla üataJ de- mPnto que não o federal t<tnto qu" LnJ ~lwt~nual de Investimentos, 
~ianual de Inve.Stlmentos e do Orça- matéri~ orcamentãrin. - Ci'"~ trri_, de: l,U., hã lei fedt'ral dispo~do !'Obre ~ n~te sero. ObJeto. de exame tia Comis-
mento Anu31 - e Sabemos o quanto I detern:n~a.r na Ccm···!,pO. Isto .l<t é a:>sunto. :ealmente. daf.a u·11 ia co f aO. ... ..,., _ 
ê difícil nas duas Casas Levislativas 1 outt.1 ldPla. nobre D:pnt.aào. nbs iremos ''estir 0 .":..JR · PRESID~~'lE .(Sewator 

- : d" - ~ • t - , ., t 1 • • • tVIf<;on Qonealt;eSJ - \'OU por em vo-a 1scussao e \O açao concom1 az: ~s · 0 SR. SEYADOR JOS-\PH/I.T· r-.IA- ~uma. c:umsa de força p_ara um pm- L-tCfio a matéria. 
do Orçamento .Plnr;anual d~ Inve.'lt!- 1 R.TNHO _ -..q;}o drfPndo. neste in<;t.an-, c?sso comple-tamente dtFerrnte. um 
~e~tos, que va1 1~b·a?ger ~r~o. exe;-c~-; te, a fix<trã() de atribuição para ne- 1 r!ano nôvo que certamente _vai exí- O SR .• JQHAPHAT MARINHO -
.CIO~ - e da P- 0poota OIÇ<lffi(.'_nt.trm ri hum a ccmi::são." nPm estou defPn- i t;lr regras prüprhls que na o estao (senador Wilson GoncalVeSl - Ten1 
pa.ra o a.no su_bsequent~. . ! lendo crhl'r!os de or<I'ln:zar-flo rle- Co-; sendo áisçuti®s aqui. Pv.teyão s~1· a p::üaYra V. Ex~. · 
· Por outro 1a.do, o Ar~. 68 atnd3. es-~ mi<>'"áo ML..,ta. aque!as que o nobre Deputado Vir- , 
t.abe!ece que:.. transcprytdo .o pra~o de l NB~ ponho Pm dúvida como de.via I ~Illo Táv·cra defende mas que são re- O r SR. JOS.APHA!- MARINHq :-
60 dtas, se na o concJmda a votaça.o do er r>m relarão a C·lmara. Acho que 1 gra::; que serão CX<lminadnS adapta- · Qtte l? iembra1 que e_ um fato no ÓI!O 
qrçamento Anual, a· matéria scr:.i en-' ... · .. · , . '. . d. ..- t 1 da:-: d d A l · '(l.. {'~Ül._! o Congre~o _P~ta convo~ad~ para . b d· Senad 1 1 m"~tPna e<>capa a mtto UI; .lo nes a. ·1 a~ cqua a_s. m_ m me J •. Iece, :;e.ssao extraordmarw.. em Janeli'O. e 

f cnmm a a_ao o. . : ITPi, i!.: n~~m:to que ~ode ser. rm~o V \ClUP a _supressao su~endn. I;'elo Sena.-;entre as mat~rias em nauta, para ê.sse 
Sr. Presidente, na.da contra-illdica Exa. ple:tela, rlprN'Jado em fa-.or da , d~r ~1Ilwn Campos tem. toda proce-; ueriodo eousta a reforma do Regt--

1 que. perf~itamente .. dís~iplinado ê.s.se Comi<>~o (1~ Orc~me_ntr; da Cúm:ua. 1 denc1a. Ela. alarga o honzonte e vo-t- wrntü da Casa . 
1 Orçamento, s~ja encammhado ao Se-~ ffi')S d" -d\llbf'"raçao mit•rn~ do con-' to a dizet' ~ue sou~ pelo :l1nrgamc.nto Poderia se aliar a refonna do Re­

nado ... at.r~v.ê:r de , anexos, ct:. ~r~· 1rcs:.·o Nl.\c!Dml1. f da perspect1n1 e nao pelo seu ames- 1 ,:meuto da. Câmlu·a com a própria 
m_as .setol'Ials.' cn:1·m de ma.r.erw. CUJO O SR. DEPUjl"ADO JANDUHY I qun:h;men~o. ~. , eJaboracfio das normas re!!inwntal~ 
t·-:-:ame se ~a. fazer n_as duas Caf;.lU;, I C.ARNEIRO - f: aoenas pa.ra refor- Pl.o-Nie-oe à chanwda para votaçao., que devrm rNular esta matéria que, 

I· t~ndo. em _v;sta ~ .~unpl\~Ude. l"!- .exten-, c~r ~ pen.samemo do nobre RPlator _ ·o SR. :PRESIDENTE :senadJrtn partir de J.l~ de março passará. ao 
1 s~_o e_.a p.tofu~dtdude ?a. materm, que~ T ta-1;e de matê!·ia dE' Orçamento e Wilson Goncalrest - vai-se pass(tr C'on~rresso. ~ 
: n~o e uma l!l para vtgorar nuUl uno i d::e ser tratada pelas Comi:::~ões Tér-~ ã voraçào que .srrá feita nomina-l- o· SR. PRESIDENT'tt (Senador 
ap;.~~;lmemé. Sr. l~.:!sidente, aíuda. nictts da Câmaia e do Sm::tdo. mente. Wilson Gmu;alves) - Encenada a 

:no art. 68. estabelece-se que as eme11-' o SR. DEPUTADO ISR.'\EL ~r- I O SR. PRESIDENTF; (Senador rliscu.ssão. J>OtJho. em ~·ot~ção a el11en-
, das de uma. Casa. te metidas à outra, NHEIRO FILHO - Conto não sou JU-l Wilson Goncalve~! o re...:;ult~d"J da· Como ha dwe"\'genCla. vou man­
,f'ie nã0 discutidas e votadas num deJ rista >tpelo para qs luze.<; do nobre Se-I apurado e 0 :.e.(;"uinte: nov~> •·sim"; 8 dar proçcder à cha1~1ada. Os qu~,dis­
terminado prazo. são automàticamen~ n'ldor Milton C9mpos. Há t;ma diver-~ .. não•·. , ~erPn~ . . <r:lm. npr~varao a. ~me!_lda;: os 

, te aprovatins, o que não ~e parece. P:ência. em tôrno da. s\rpr~>.c;ao ~da I?ar- Aprovada a subemenda do nobre: QlH'" 1.11sserem nao. a reJeitamo. , . :w caso de Orça~ento plurHmual, se- te final ~o Al't. 14. l>5"t~ ~ao fJCOU, Senador Milton CampOs. ; o SR. PRESIDENTE (Senador 
• Ja norma convem ente. Leni defimdo - se a com1~sa~ de O r- Passamos, agora, à subentenda ao I WHson Gonr;. alves) _ Resultado. da 

Dt.z .0 § 3o. do urt. 68; camento é qtle. t.ratarà do exame do art. 16. • Vl•tacão: sim 13 votos: não, 4 votos. 
r.n;amenfo ptnnanual. Indago de ~; Com a palavra o Sr. Rf'lat.or. ReieH,ada a Subemenda e conse-

C~-~~;r~0~o0~~~~-~d~~ â~ug~~r~ Ex3.. ~e, :uprimin~of~~e e~~ J.:~:t:;.e~~ 0 SR. DEPUTADO RAFAÊL MA-J Qiien"temente. a o~1tra que redis~ibul 
nal. aind pode (' '" C . ,- d Or t GALHA.ES - A subemenda ao arti- f'.>; prazos r>n!re Cam2ra e Senado. 

sôbre as em('ndas oferecidas pelo t0 Inten1o. cabPr <ld 0o~1.IS:;ao 10< l?tu= l tt~ 16 se re\aciona c.om 0 deb~te que i Vamos rmssar à Subemenda ao a1·t. 
Senado. Findo êsse prazo sem <!e cumentn o ('xame o \1,';\me.n · ~ • · 17. 
liberação, serão tidas como apro~ rlanual. Indago de V Exa. ! rlgorosu.meute, acabamos de desen-~ 

• vadas e o projet enviado à san- TO Ct\M ~~olver. O SR DEPUTADO RAFAEL iiA-
tâ-0." • 0 0~ SR. SENADO~ Ml~ N • ~- Ha um dest~que D'J. E:nlenda 'n° 3. 1 GALHAES lRelator) - Apre.se,ntei 

. . PO~ -- Nao aptesentet t>mend~s. ao proJct~ do Poder Executivo e aos Submenda ao art 17 do Substitutivo 
Conclmndo e re.summdo, Sr. Prcsl~ Apenas mte1pretando os ar~umen ;sI paragrafos primeiro e terce~.ro. I . 

dente eu entendo que, o que hil de w.;a.dos pelo nobre seno_dor Josaphutl vou tentar resumn 0 a..-.sunto. O ar_t. 17 deterll?-mava que o Poder 
essenci~I - o pra;.o..o de 120 chas e a/ Mannho, opmei no sentido de que se Fxecuh_vo ret_netena. anualmente, in 
apro\ação automática, findo ê.s:se pra .. ateuden.l s. Exo. c•1so se ehmmasse I O art. lG estabelece que o praz'J' formaçoes ao Congresso, sõbre anda 
lzo e jâ estã previsto no art. 14. E os a parte fmal, mi\.S ni'ío eUmmar o para aprectaçâo do prnneiro orça- mento do Pl~no: . ~ 
'ontl'os procedimentos que contaram art. 14. E' possível 'ftf!rem-se duas mento e de 90 dms e sera aprov~do Em deco~Tencm da.~ dtscussoes de 
._com meu apoio c mtnha defesa, quan- interpretações. inclusive a.. de qu~. n.') prazo se não houvpr do1tberaçao. OlJtem. redtgl da segmnte manemt o 
:do da elaboração da Co_n~tituiçãol D:ão por :,;e 1.ratar de. orcamento, ~ neces-j Coerente com as emendas supres- art. 17: 
podem. sem exame mniOl, SE'm n.a1or sii.rla.nent~ apUuavel ao plunanuo.l o ·i-vas ue adot-ei em rl"lacà ao pro- "Na Mensagem a que se retere 
,meditação, ser~m t~an.sp~stos, a.utoma- que ·Jispõe· a Constituição sôbre o or- )eto, :fão fixei llE'l1.hum:i ~10rma. de o inciso 19, aYt. 83, da constitut-
tJcamente. pau d1s~ussao e votação camento ámw, o or~am.Pnt.o comum. tr· m·t ã ção, o Poder.Executivo apresenta-
:,do 9rçamento plurumual. Por ,isto, A~ora, adotada a ~up-re<>,:;ão da c1áu- ~e:e~int~· a forma como se proces- rá relatório contendo eleinentos de 
mantfesto-me a favor da Subem~nda sul" final e contt'<:tando-o::c que se Q . • informo•- e ·t •11 
lrmpreo::siva do S~·na.dor Milton Cam· ';-- te d ~ t 58 ao· .:5a a votaçao d~ PrOJf"W, _dentlO do~ ....,.ao qu perin..I am an11 -
1 aol_u~uem o;, ~mos o r · ' ~ gc Jt~;~...o:. oa. seg,umte manena: snr os resulta{l';)s obtidos com B."'(I"-
,P05· . p1urio.mual. entao o SenDdo r a Ca- · cnçáo do plano e dos programas 

o·sR.--{?FPUTADO VIRG-íLIO TA- man:. t~>m inte~-a liberdade d~ .man- "~ Câmara dos Deputados ~e- 1 ~ snbprog-ramas de projetos inêlnf-
:VORA _. A opinião é .cr .• er$t'Ute.

1 

ttr "'S' dots_ ~istema~. aproveltar 9:: I vrrJ. concluir a votaçáo do pl"OJ~- dos no Orçamento plurianual: de 
absoluta total duas comtsso~s perm:mentPs ma~:> to dentro de noventa dias. Findof investimento," 
i ' 1 -p~p-~Ci[llizada.". Fste-· ê o meu, pPnsa- ~ êsse prazo, se não concluída a 1 .,. ~ , 
: O SR .. DEPUTADQ: ,JAIR9 BRUN1mento. 1 votação, o projeto será i.medlata-I_,Entao. dr-tme-s~ .a su~tà.ncia dn 
1-· Na. Je1 que esLamos exammando, oi - n1cnte remetido ao Senado Fe- 1 '-~nsa!{em. E aditet~ um paráS'f~!o: 
I§ 1~;~, âo a1·t. 14", é geral para todo.s os I O SR. DEPUTADO ISRAEL ~r ·l dera! em sua redação primitiva e 0~" 1 • 

1 
• 

~. n;amentos p1míanuais que- Vierem ,.1 NHEITIO FILHO - Es~ou de acôldol com a.s emendas apmvadas. t 'Paragrafo único. Trim·estm.J. 
)st!r remetidos a esta Casa, E o artigo 1 corh a emend~ supresslV•:l do Sena- o Senado Federal se pronuncia-- , mE'nte, para Qtie o Con3resso pot;sa 
16 diz respeito .ao orçamento plurfa,.. { çt.o. :Milton campos e, ao mesmo ~em- rã sôbre 0 .projeto de lei dentl'o\ fleompanhar a ex€cucao do plano 
:nual que se-9·1 submetido no- co-rrent~, po. ~efendo o nosso J?Onto de VJst~. I de trinta dias. Findo êsse prazo. f' do orcamento. o Poder Execut.t. 
;ano e no próximo ano. 1 E nosso pensamento e que a Corms- não concluída a revisão, voltará O: Yo deverá remeter os segúintes eüe. 
· De forma q·ue a preocupação é re- são de Orçamentn da. Câmara é que l projt:!to à Câmara do9 Deputados: me-ntos: 
!tatl.va ao primeiro não deve ser I e- dPve examinar o orçamento pluria- com as, emendas apro·vada.s e, se: a) receita l"ealizada e de.sp~sa. 
1V&da em collta. ; nua!. ni> &S houver, irá à sa:1çáo." t efetuada; 



bl ír;.àices de' at:me!lto do custo (apresentada pelo D:-putado 
df. yida; Faraco, supresstva. 

Daniel atü•idade do POder Executiro, já d1sse 1 O SR. DEPU"l'.'lOO R~'lF.\EL MA-1 
isso e r~pito. . . ) GALHAES (Retaton - Mas era esta 

c' índices de expansão das a ti-l 
vJaades econômicas; l O Art. declara: 

Acho que a Constltl.lição tem uma I e.sta a oh.servação que 1a fazer. 
série infmd.Uve! ae a'~-tigos resguar- PDderiamos lCdigü· as,im; 

·dl nível de emprego; ···No dia I'? de março de cada 
<f> volmne de irnportaç:1o; ano, o Presidente da Repúbfka 

da-ndo essa comperéncia. o que julgo " _ _ · . ' , 
é' que nós não d~vemos mais fel·n· . 0~ Esta~os, <JS Mumc1pios. ~ O~ 

eJ volume de exportação; coropal·ecel(ã perante o Congres30 
g) empréstimos bancários; Nacional para analisar os resul-

tanto~ con~·re&<a Naconal, com e::.- Dl~tnto Fe~eral p:'()lUl'ara? ,aaaP:': 
sas artlcutaçoe.s que sempre põem em ta.I, progres.s1vamen~·~- os ."'~~s or 

h.l papel-moeda. em circulação ta dos obUC.os ·na execução do 
I) formação de capitais e novo11 Plano Nacional e sullc:tar as alt.e-

dtiti9a a inteireza G{•mo nós traba- ç~mentos n? qu~ !?1 apliC::n el no 
lhamas nas nc.ssas casas.. dtsposto nes~a le1. 

etnpreeudimentos dos acréscímos rações que nêle pretenda introdu-
1:'}:.lstent~s." zir." 

· Acho que e desneees.s"Uría, acho qw.: AcL1o que o prrn:zHJlO que nos le,,~ ·~ 
€" inócua, inútil, inoperante~ ê uma a adotar r·stas nor~nos e o dJ.o;po;;,itiv:l 
repetição do que já e" tá e ar voltarâ ocn.st:ituciona1 que ab .. é!nge tres es!e­
u. erguer umu hova dúvicra Quanto .._ :·n,s do poder. : Fb·. esta snbernenda em decorrência 

ÓC> di'Sbate atlui tre.:vaõ.o. .tiã Ulna segunda subemenda do Se-
H? urn destaque do eminente Depu~ nadar Josapfhat Marinho que já es­

to.do , Arnaldo Pr'ieto, pedirsto a v-o- t-á. atendida no texto do Art. 17. 
inteireza das re.wluções do senado e Parece interessante eJuurnar os mu:-
da Câmara dús_ Deputncto.s, nici;pio3 potque o problema é só quan-

1 

"i!:Sse foi 0 motivo pelo qual apre- to as. ill)l'ma.<; de orçamento PUbliCO, [ 

sentei a emenda supr~s~iva.- I o,vf?R. SE. X;--\DOR Jt.·S:~~H~A!. M~ 
tuçá:~ e destaqqe do par:'tgrafo único Considero prejudicada a subemen-
do art. da.. n9 15 e dDU parecer favorá· .. .-eJ à 

o . SR. PRESIDENT8 r Senador subemenda 18, de autoria do Sr. 
Wiisqn. Gonçalves) - Em discussão! Depu.tado Daniel Famco, . que é .5U-

O SR. PREBIDENT.E (Senador Wil- .RINRO -- A.guns mur,J_c:p,u:o ae p,_ , 
son Gonçalves) _ Ercerrada a d!s- 1 Quena _den:m~ad-e dernogru!lca nao tem. , 

a suQemenda. · !Jress1va. cUS5ão, vai--.se passal' ~- vota':ão. ~?ndJçoes de estudar o orç~mtnto plu-
como há divergêncJa, vou mandar .mnual. O SR. DEPUTADO ARNALDO O SR. PRESIDENTE (Senad-or 

l_:lRIÊTO - Sr. Pl'C.Sident.e, o objeti- Wilson Gonçalves) - V. Exa. retira. 
'-'O dt} meu pedidQ de destaque ao a sua? 

proêeder à chaillada. Os que ap:·ovam o SR. DEPU'TADO RAFAEL M.\~ • 
respOnden'i.o szm; o.s qut' rejeitam re.':i- GAL.HAES ~ No que fôr cab1v~i é ' 

Parágrafo único da subemenda ao Al't. O SR. DEPUTADO PAULo" MA.:.. 
17 visa· apenas a .possibilidade de se CIEL - Sim. 

penderão nào. bastante que cada 6:.<-.tado fixe um!). 
adaptação nece~ár1a porque, inc1mH- ~ 
ve, têffi mai~ cón1lções. \lt>tar separadamente o caput. Porque 

tJOdetão alguns congressistas julgar 
demasiados aque-las exigências feitas 
ao Executivo· 'relativamente a infor­
mações. 

Dai êste pedidO de destaque. apena~ 
.r>nra que a votaçãp seja em· .separado. 

O ISR. JOSAI'HAT MARINHO -
Sr: Presidente, peço a. V. E:xa qu,e 

cnnsitlere a minha subetnenda ao Art: 
18. ~·. 

O isR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GAL}:I.AES <Relator) - Mantenho o 
h·~ta ào .Art. 18. 

O ~SR. JOSAPHAT MARINHO 
Neste caso a discussão fíca para ou. 
tra Qportunidade. 

O SR. 
1 

PRESIDENTE (Senador 
'W1lsQn Gonçalves) - Declaro encer. 
rada a discussão. 

PaSsa.-se à vo-tação àe acôrào com o 
dest~que do Sr. Deputado Arnaldo 
Prieto, do caput dD art. 17 da .sube-­
rnen~a do Relator. . 

Os srs. que aprovam queil'arn per­
manfcer :sentados. (PauSQ). 

Es ã aprovada. 
.sm. votação o parágra.fQ único do 

ArL ) 7 da mesma subemenda, 
os. Srs. que aprovam queiram per­

rnan~ceJ -sentados. (Pausa.) 

~stá aprovado. 
O ISR. DEPUTADO RAFAEL MA­

GALHAES - Relator - Sr. Presi .. 

~~~tj, e~~e~i:' m:ê~:recEa~g~:fs 
adeqtlada. Desejaria. que os Srs. Mem­
bros da. Comissão ajudassem a me­
lhor~-la de modo a não ficarem res­
saltat:ios pontos secundários em detri~ 
menta daqueles mais ' importantes, 
porventura Omissos. I!! a&;im nos 
acau-tela-riamos contra ctWeas ulte­
rior~. Poderiamos aprovar, de _iní­
cio, , po1· convençã.Q, o sentido para 
poste;-rtor àperfeiçoamento quanto à 
forn1'a. 

O SR. PRESID&'ITE (Senador 
Wils(m Gonçalves) - Está aprovada 
a su"bemenda. com essa signifiCação 
para o parágrafo único. 

VOit suspender a sessão por alguns 
miffi\tos, para ordenação dos traba-
lhos. . 

A ,sessão é suspensa. ã O h-ora. ~ 50 
minUtos e reaberta à 1 hora e 15 mi­
tluto$·. 

O SR. PRESIDENTE U:ietWdOr 
VlilsOn Gonçalves) Em votação 
1 sugestão do nobre Deputado Paula 
l\laciel, com aprovação do Sr, R ela~ 
tor .. (Pa:usa). 

Est{i aprovada, 
V~-se passar à Suebn-renàs. ao Art. 

]8. i + 

cqu a. palavra-o Sr. Relator. 

O )SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
OALtflAES (Relator) Sr. Presi­
dente. existe subemenda ao Art.. 18 

O SR. PRESIDENTE 
WilsOn Gonçalves) - Em 
a subemenda 18. 

(Senador 
d!s:nssáo 

Se nenhum Sr. Congressi::.ta dese­
jãr -fazer uso da 'pala_vra, encerra­
rei a discussão. (Pausa) 

Estâ encerrada. 
Em votação, 
os srs~ Congr-essista5 que aprovam 

a Subcmenda. 18 queiram permanecer 
conto se encontram. (Pausp.) 

O SR. PRESIDE~TE (Senad:r>r WU­
fiOn '"Gonçalves) - Re~ultado da vo-­
tação: szm, 8 votos, não. 9 votos. 
Mantido o texto, reje·Lada a emenda. 
P~arnos,, agora, ao art. 20: 

''Estende-se aos Estados, Munt­
cipios e Distrito Federal a obri­
gatoriedade da eJa[loração de or­
çament-os plurianuais de investl­
ruentos. '' 

Haverá municipicm ce popuJaçao pe- ' 
qu-cna, como em Sào Pauw, pióx.mo. 
à. Capital, O ABC de _t:;OpUla~;aQ re.a- , 
tivamente pequena e de receita muito; 
grande. se fixarmc.:> normas n~1oas,, 
com base na poputaçao. poder:::mos • 
incorrer em êrro. A.ssün re::ligldO, o ~ 
dispositiv.o Hcou mJlto maia flexnel, ' 
situando o munícíplo qu..er quanw a 
renda, ârea ou população. 

-Está aprovada. 
Passamos, agQl"a, à Subemenda ao 

art. 19. 

Existem duas subçmendas: a de 
nY 17, de autoria cto. eminente Se­
na-Q.or Josaplmt Marinho e outros, nes­
tes têrmos: 

Ó SR. ?RESIDÉ..l\J"TE (Senador W il- 1 

son Gonçalves) - Em votação <:~ Sub­
emenda Josaphat Marmho: 

Com a palavra o sr. Relator. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL M_\­
GALHAES ...:... (ReJat.or) O Art. 19 do 
Substitut-ivo diz o seguinte: 

''A União,< mediante convenios 
fixadOs, dará assistência ao Es­
tado na elaboração e .execução 

··os EstadlJS, M<.~niciplDs e Dis-­
trito Federal adarJta.rão seus or- ' 
çamentos, no que fôr aplicável, ao 
cii$posto n-e.-:;ta Lei". 

dos planO.<> ecouóinicos ou finan- Os que aprovam~ queuam ma::-JiÍ€5~ 
"Não serit objeto de tre.mita.,. ceiros que devam con,iugar-se com tar-se. (Pausa.> 

ção, d~vendo ser arquivada por os federais." Está·aQrovada .. 
ato do Presidente do senado Fe- t.ste parecer deverá ser entregue até deral e da Câmara dOs Depu- .E a Subemenda 18, do Relator, as-. el bo da o cUa. ·21. o sr.- senador Josap1:at 
tados, qualquer proposição "Ue S11l1 a ra : 

""!. Marinho b.avia sugerido nova reut1iao 
'irnpl!que em alterar o Plano Na- "Os Estados, Municipios e D1s- da comisSão para examinar a con-
cionar aprovado pelo Congressô trito Faderal adaptarão seus Or- densação do Substitutivo, e, ao que 
Nacional, a não ser a· de inicia- çamento.s, no que fOr aplicável, parecej somente 3*-fC!Ta c-on.s~gulna·-
tiva do Poctet E::-cecutívo, na ror- ao disposto nesta lei." m-os número para outra reuwào. As-
ma estabelecida nesta lei." 0 SR. SENADOR. JOSAPHlt.T MA- sim, pel'gunto se os Srs_ Membros da 

Essa· emenda supresslva, apresenta- RINHO - sr. Presidente, 0 objet.ivo comtssão concordanaro em QU~ eu 
da pelo eminente Deputado Jairo da mlhha subemenda foi o de suscitar designasse 4 membr~s das vària.s ccr­
Brum, tem o rueu parecer favorável o encontro de uma fOrmula qu.e ate-- rentes partidárias para a-companha­
porque o disposto no Art. 19 está nuasse a rigidez do <h~ positivo- inicial rem o trabalho ào Remtor, c-em 0 que 
atendido pela const!tuição. do substitutivo. E.<>tabelecia a obrigá- ganharíamos tempo. 

A Constituição estabelece q_ue é pd- torledade em tais tentws que me pa~ -Ó SR. DEPUTADO ~AFAEZ.. MA::, 
vativo do PQder Executivo a iílicia- recia contrária à Constituição. A fór- GALHAES (Retaton - Sr. Pt·estd-en­
tiva de projetos de Iei finaceiros, mas mula que sugeriamQS evidentemente te desejaria !J!'Opor à comissão que· 
eu deixaria êsse !.tem para efeito cte não era, nem é a fórmula. ideal. Te- n~s reuníssemos segunda-feira, à. noi­
votação, porque podem, inclusive, en- nho a impressão de que a fórmula do te, ~. na têrça-Jeira, lhe. &presentaria­
tencter diferente. Então eu faria 0 Relator é mais adequada. Apenas mos 0 trabalho. 
seguinte: apehas ,para fixação de um qu-ero fazer uma observação, pedindo· o SR. PRESIDENTE (Senador WU­
ponto, porque se 0 -entenctimento da a atenção da coml.ssão. sun aonçawes) - Agradeço a todos 
comíssãQ fôr no sentido de que 0 Art, A fórmula do Relator, no que fôr pela valiosa colabotação que etnpres-
19 não está compreendido m:t Cons- aplicãvel, dá um sentido de nexl.b1- taram aos nossos trabalhos e louvo a. 1 

tituição, eu daria parecer. contrãr:c lidade. Refere-se, entretanto, a mu- atuação do eminente P...e1~tor. pelo .seu 
à subemencta. ... ni.cípios. Tenho a imp:resáo de que a parecer e aos funcionários pela e[i-

Acho que o Plano não deve ser ~ub- parte de municípios deveria ser ex- ciente cooperação. 
d t . ê c!uida e a legiSlação estadual então é Estâ encerrada. a se~.<:ão. 

meti o a um ipo de lhterier ncia que que fixará, porque uã) podemos esta­
.o pre:udlque porque êle tem por ob- belecer, de plano, 0 orçarnento plu­
j·~t.ivo exatamente, a continujdaàe, a rianuaJ. 
estabilidade, 

(Le1;anw~se . a: sessao a 1 hota 
e 45 tninutos.) 

SECRETARIA DO SENADO FEDERAL 
Coloquei o art. 19, para tornar ex­

presso o que a Constituição, a meu 
ve1·, já estabelece·. Mas seria uma for­
ma de garantir e de marcar que os 
orçamentos plurlanuais de investi- ATO DO SR. DIRETOR GI::RAL I ATO DO SR. PRESIDENTE 
mentos, que estamos rogulundo numa · ·o A COMISSÃO DE ·INQUtRITO 
lei complementar, está o submetiàOS à PORTARIA N<l 142, DE 28 DE POR.TARIA N". 

4
_
67

. . 
norma constitucional. 

A h é tj · '" · NOVEMBRO DE 1967 c 0 que repe çáú, ma.s ucm al- o Presidente da Comissão de In~ 
gurn sentido, em, nome- da Inteireza o Diretor~Gera.l, no u.su de suas quérito, designado pela Portaria n'.' 70, 
do Pl.!l.no, por que, te-nho a jmpressão, ci'e 22 de novembro de 1967, do Sxce .. 

' I 

devemos todos .zelar. àtribuições, res.o1ve desliga-!' Newton lentissimo Senhol' Primeiro S~Cretário 
Portanto, àpu pMecer c~ntrârjo a Araújo Silva, Auxilia.l': Legis1atlvo, .do senado Federal, resolve na forma 1 

subeme!J.da, mantenjo o art. 19, pe~ PL-10, da Diretoria da -Contabilidaô:e do ~ 2? do art. 223 da ltesoiução 
las razoes que expus. l e designá-lo ara ter exercfclo no, nr.> 6-~0, desfg·~ar ZUleika de Castro 

O SR. PRESIDENTE tStnW40r Wtl- .. P. , . - M-onte1ro. OfiCla1 Legislativo, PL-6, 
son aonca.tves) - Em discussl\o, SenJçD de Radwdlfusao. par~ desempenhar as f~ç_ões de Se-

i secretaria do Senado Federal, em cretarla da mesma Com1ssao. 
O SR. DEPUTADO JAI-RO BRUN Brasília 28·de no\'·ethbro de 1967 

- Sr. Presidente .. nobr~ Relator, jul- 28 de nov:mbro de 1967. - Evandro _ AloisiÓ Barbosa de SoiL:.a, Pres.i~ 
go que o Plano e precu;amente uma Mendes Vzanna, DJretor-Geral. dente da comissão de Inquérito .. ~ 

' 



3266 Quarta-feira 29 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1967 

MESA 

PresJdente - Moura Andrade -~ 39 Secretàrio - Edmundo Levi -
(ARENA - SP) <MDB - AM) 

1• vtce-Presldente _ N •• d 49 Secretário - Cattete Pinhetro -ogue.ua S. lARENA - PA) 
Gama - (MDB - MG) 1'-' Suplente - Attillo Fontana 

Jl'o' Vlce-Pres1denw - OUb~rto Ma ... \.ARENA - SC) 
rtnho - IARENA - GB) 2~ Suplente - Guldo MoncUD 

lY .::)ecretano • - 01nart.e Mariz 
ARENA - RNJ 

<ARENA - RS) 

3"' SecreLárJo - V1ctor1.Do Freire 
, tAHENA - MA) 

39 Suplente - Sebastião ArcheJ' 
<MDB- MA> 

49 SupJent.e - RaUl Gtuberu -
<ARENA - ES) 

' I· 

liderança 
DO GOVERNO 

Lfder - DameJ Kr!eger - <ARENA- RS> 
VIce-Lideres: 

Paulo Sarasate ·f,o\RENA - CE) Eurico Rezende - <ARENA 

DA ARENA DOM D B 

O!lS) 

Llder - Ffllnto MüUer -- lMT> 

Vtce-LJo:eres: 
Llder - Aurélio VIanna - '0B) 

WUsun UonçaJves - (CE) 
Antf)nlc Oarlos - 1SC> 
Rm Patmetre - iPB) 
Man11P1 Vflaca - fRNJ 
Vasconcellos fOrres - t~J) 

Vlce-L.Jderes: 

Bezerra Neto - CMT> 

Adalb"ert<l Senna - (ACRE). 

Ltno àe Ma~ - <SP)_ 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
<7 membrosJ 

COMPOSIÇAO 

Pl"esldente: Jose Ermtrto 
VJCe~Prestden&e: JUlio Leite 

ARENA 
TITULARES 

José Felicmno 
Ney tlrag~ 

Joãu Cieopna.s 
1'eotomo Vilela 
JUlio Lelte 

SUPLENtES 
Att1I1o Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 
Adolpho Franco 
Siv;efredo Pacheco 

MDH 
Jose Ermlrlo AurélJo VIanna 
Marws Martins Pedro Ludovtco 
Secn:Hanu v Ney Passos Dantas. 
.Rt::UUlÓI:':o. Quartas~teH\<t'l és 16 hOras. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
Ul MttnbrOS) 

CUc\-lt-'L.'.;:,.;yAU 

Presidente: Mtlton Campos 
Vicv :;';~Idente: Ant~n1o <,;arlos 

AR.EóNA 
TITULARES 

J\lilton Can.t~u:; 

A!l LuUlL. \...li.HUS 

AJu,1't.11. at' .... ai·valho 1 
l!.ur,~ .t:t.ei'.t::nae 
w t1.,un uou~,·a~. .. es 
Pt::LfOUlt.. r'urLel4:1 
(.'arJo~ t..IOUt:nberg 
H.ut t->a~.mel.ra. 

antomo 6-u.lbUlO 
üc.t:erra L\lí:iLo 
Ju::.~pllat Murmho 

ltit:cretana; Marw. Helena 
fi.t:UlllOeS. (jl.téi>Hal-ft:UU~ 

SUPLENTES 

Vasconcelos ràrrea 
Ua.me. Krtegei 
6enedlcLv Valladarea 
/1-!Van .. Mata 
LOoav d.~ :::iH\li!lra 
Joot ... r·ehctanv 
Menezes Punentel 
Leo.ndro Maclel 

MDH 

1\a.rao sr.emorucb 
AUJ'éllo V1anna 
W.iario Martins 

Bu~no ~rat1C1áo ..... 01. Legislativo - PL-6. 
a.o: <t. uU!'IiS. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
l7 Mtet:.oros) 

CO~·li-'UcilÇAO 
PrestdenLt::: Juat.. Abrahã.o 

Vice·Prestdenre· EUrtC<l Rezende 

S:iilJV'lfl.LLt 

José Fellctanu 
Lobau da ::3ilvetra. 
Pt>LrODlL Porteis 
EurlC{. Rezende 
n.ttJ.iC f<'ontena 

Joao Atlrattá.o 
t.l!réltu VIanna 
Secretár1o· Alenandre Mello. 

ARENA 

Benedicto VaHaaa.rea 
· Adolpho Franco 
Arnon de Meio 
José Leite 
Mf'llo Braga 

MDB 
ftda!Uert.o Sena 
Lino de- A1attos 

RPunJões: Têrçt"d!l~telras às 16 hora:s. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
f9 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: carvalho Pinto 

Vtce-Pre.sidente: Márto Martins 

ARENA 
l'ITOLARES 

Carvalho emto 
certos Undenberg 
JuUo LeJte 
TeotOnio VUe1a 
Domtcio Oonditll 
Leandro Maciel 

Marto Martins 
Pedro Luàovico 
LJno de Mattos 

MDB 

SUPLENTES 

Jost: Leite 
Joáo Cleotaa 
Duarte ~!lho 
SigefreC~o Pacheco 
Fillnto MW!er 
Paulo rorrea 

José Erm1r1o 
Josa.phat MnrlnttO 

João Abrahâo 

Secr"" · ..... Chw· •. l "1a.rlos Rodrigues Costa 

Reuniõ•w: QuiDtas-!elras às J.5,30 horas. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

/ 

('I Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes l?imentel 

Vice-Presidente: Alvaro Maia 

ARENA 
TITULARES­

Menezes Plmentel 
Mem de Sa 
Alvaro Mala 
Duarte Filbo 
Aloysio àe Carvalho 

Adalberto Sena 
Linc de Mattos 

MDB 

SUPLEN1'ES 

Benedicto vauaaares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacneco 
Teotonio Vlllela 
Petronlo Portela 

AntOnip Balbtno 
Josaphat Marinho 

Secretano: CUtUctio car1os .Rodrigues Costa 
Reuniões: Quartas·1eiraa. às 15b 30m. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
U5 Membros) 

t::OMPOSlÇAO 

Presidente: A:-gemtro Figuerredo 

Vice-Presidente: Paulo sa.rasate 
ARENA 

TITUl-ARES 

João CleO!G.S 
.Mem de Sá. 
Jose Leite 
Leancu-1. Mac1el 
M.anoeJ l/ Ulaça 
Cloaomu Milet 
ACi.oipb.t. ~·ranco 

Sigefredc PacheCO 
Paulc. Sarasate­
Carva.lht Pinto 
Fernando Corrêa 

Argemlro fi'iguelredo 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Arthw Vtrgllio 

MDB 

SUPLEN1ES 

Antônlo l:arJus 
José GuJomard 
DameJ Kneger 
Petroruo Porteis. 
Atr.iUc. .Fontane. 
Júliu Lfite 
Mell{.l Braga 
Carlo~ wnaemberg 
CeLSo R.amus 
Teotonio VHela 
Rui Palmeira 

Josapha.t Marinho 
José Ermtrio 
Llno de Mattos 
Pessoa de Quetroz_.,-

secretárto: augt. Rodrtgue:: Figueiredo. 
aeuniôes: Quartas-feiras. às lOh. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 
(1 MJ!MBROS) 

OOMPOSlÇAO 

Presidente. Ney Braga 

Vtce-Presldent.f ~ Antonio Balbino 

AllE.NA 
TITULARES 

Ney Braga 
AttHio Fontana 
AdolpbD FrJWCO 

Dcmicto Gondim 
João Cleophas 

Antonto 86-lbioo 
Jost'l- Ermirio 

SE>crPtárta · Maria E'elena 
Reumões: Quinta.s-r~res 

M D B 

SUP'-"""!!l 

Júlio Leite 
José Cãndtdo 
Rul Palmeira 
Arnon de Melo 
LeandrO Maciel 

Pessoa de Quettoz 
Pedro Ludovtco 

Bueno Brandão - Oí. L.:eg. PL--0 •. 
à.f, 16 horas. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

.(9 MEMBROS). 

COMPOSIÇAO 

Presldente: Petronro Portela. 

Vice .. J?resi.dente: José Càndido 

'l'ITULARES 

Petron1o PorteJa 
Domlclo Gondim 
~varo Mala 
tlo:s:e cândido. 
Mello Braga 
$úlio Leite 

.:Aa.ráo stelnbruch 
Rut carneiro 
:Arthur VirgUlo 

A R·E NA ·. 

MDB 

SUPLENTES 

José Guiomarct 
José Leite 
Lobão da SlJveira 
Manoel VUiaç.a 
Celso Ramos 
Duarte f'ilho 

Bezerra Netto 
Mário Martins 
Adalberto Sena 

Secretáno: Clâudl I. C. Leal Neto 

Reumoes: fêrç"as-feiraa ê.S quinze. noras. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERCIA 

('I MEMBROS) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: Josapn.at Marinho 
Vice-Presidente: OomlCio Oondin 

TITVLA"a'€8 

IDom.Icio uondin 
bose Leite 
Celso Ramos 
!Paulo _Tôrres. 
Carlos LJndenberg 

A RENA 

MDB 

SuPLEN'IES 

José Felicmna 
Mello Braga 
Jose Guiomard 
Vasconcellos Tõrres 
Rui Palmeira 

:Josaphat Marinho Aarão Stelnbruch 
José Erntlrio Argemiro de FiguetredQ 

secretário: Cláudio 1. c. Lea.J. Neto 

Reuntões: Quartas-feiras, às quinze horas. 

COMISSÃO DE POLIGONO DAS S~CAS 
'· ~~ MEMBROS) 

COMPO&ÇAO 

Ptes~deute~ ftUl Carneiro 

Vice•.PreSJ.dente: ouarte Filho 

!Rut PaJmeua 
:Manoel VI11aça 
Oiodomu MUet 
J1illo Leite 
'Duarte Fllbo 

IRU1 carneiro 
1Aurél1o Vianna 

~RENA 

MDB 

Menezes P1mentel 
JOSé Leite 
Domlcio Qond1D 
Leandro Maciel 
PetrOn!o Portei& 

Pessoa de QueirOZ . 
Argernl!o de FigueiredO 

Secretil.:1o: Clâudlo 1. O. Leal Neto 

Reunlões: Qutnta-fe~ às c1ezessete horas. 

éOMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
19 MEMBROS) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Wi1son Gonçalves 

Vtce-Presldente· CartoS Ltndenbtrg 

ARENA 
TITtTLAiliS 

WUson Gonçalves 
.Paulo rorreE 
Antõn1o Carlos 
Carl~ Lindenberg 
.Mem de Sã 
Eurico Rezende 

Jose &rmtrto 
Uno de Mattos 
Josaphat Marinno 

M .D B 

SuPLENTES 

,José Fe11ctano 
Daniel Krieger 
Adolpho Franco 
Rul Paltnetra 
Petronto Portela 
Clodomil Milet 

AntOnio Balbino 
Aurélio VIanna 
Aarão Stelnbruch 

Secreté.no: Afrânio CavalcautJ Mello JUnior 

aeun1ôe:s: ·Qua.rta.s-telns à.:~ 15 noras 
' 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
15 4/EMBRO~l 

OOMPOSIÇAO 

PresidelllE': Jose Fellctano 

VtceMI?restdent~. reotámfJ \' :J.lete. 

TITtn.A.RES 

Teotônio Vllltlla, 

AntOnio Car1US 
Jose Fellclano 

· Lobão aa Oliveira 

A R E ~OA 
SUPLENTES 

Felinto M~Uel' 
Mem cte sa 
Jose Leite 
Jose Gutomard 
Bezerra Neto 

MDB 
SecrNárlo: Mârto Nelson Duarte 

Reumóes: Qumtas·telras. M H:l !ton1.s. 

- COMISSÃO DE RELAÇoES EXTERIORES 

(11 MEMBRO~) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: B~ned.Icto Valladares 

Vtce-Prestdente: foeaosa de QUetroz. 

Beneütcto Vallactares 
:Meunto Muuet. 
Aloysio o.~ carvalho 
Antómo CarlOS 
Jose t:ânC1iao 
Arnon ae Melo 
:Mem ae Sá 
RUl Palmeua 

A h E N A 

MDB 

Alvaro Mala 
l'·~rna.na_o corrêa 
Celso H.amos 
wuson Lionça.Jvea 
Jose uuwmarct 
Jose Leite 
CJoaomu M1let 
Menezes E't.wenteJ 

Fessoo. ae Queiroz 
Aa.rao S tembruch 
;Má.r10 Martll1S 

Pearo LUctoVlCO 
Aurélio Vianna 
Al·gemuo .Fig:Ue1redo 

secretario . .J. 6. CasteJon Branco 

Reumóes: ~uartas·teiras Wi 16 noras. 

COMISSAO DE SAúDE 

.(ó Ml>Ml<RU~) 

COMPQSJÇAO 

Presldente: St:gt!lreao Pacheco 

VlceMPresutenteo Manv..!J Vtl.Laça 

A & E~ A 
ttrot.AUS 

S1getreà.o t>acneco 
Duarte Fllhts 
Fernancto c..:orrêa 
Manoel VUlaça 

PedrO Ludovtco 
MDB 

St1Pu:N'rl8 

JúliO Le1te 
CloCI.OtnU MWeC 1 
~:Y Braga 
Jose Cã.nàielo 

Adalberto 5ena 

·-secretárlo: Alexandre M61Jlo 
Reuniões~ rêrças·feitas. à$ 16 llma.s. 

COMISSÃO L>E SEGURANÇA NACIONA'"' 
' 

('l membrosJ 

COMPOSIÇAO 

Prcsld~te: f'awo '\orres 
Vice-Pres:Gente: osca1 PassOs 

AliENA 
1'1TULARES 

PaUlo Torre~ 

SUPLEIOTIS 

Attruo Fontana 
José Qu1omarà 
Slgetredo Pacheco 
Ney ilraga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Márto Martins 

Seute\6rla: carmeuta de Souza 

Adolpho Ftaneo 
Manoe: Vll1aça 
Mello Braga 
Jll.Uo Leite 

MDB 
Adatberto sena 
Pedro LudovlO() 

' 
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«:OMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVI~· 
. ·coMPOSIÇAO 

t'l membros) 
PréEidente: Vasconcelos Torres 

Vice-Pres·ctente: Arnon de Melo 
ARE!lA 

va.sconceHos forres 
ÇarJos Ltndenberg 
Amuo de Mello 

Sl.TPL~ 

José Fellciano 
Antonio Carlos 
ManoeJ Vllla.ça 
n[enezes P1toent~ 
Ceit:;o Ramos 

l?~:~.uJo l'orres 
.,~<use Guiomard 

A!thur V1rgU1o 
A·úatberto Sena 

MDB 
L1no de Mattos 
Aarão Ste1nbruch 

~rt>tano J. Ney .l?as&C"S Oantr._co 
8.euu1ôes: r~n;:as-felras às 15 :1.10 noras. 

COMISSill"' OE TRANSPORTES, COMUNICA 
E OBRAS Púij.' .ICAS 

lb membros) 
COMPOS!ÇAO 

P<.·csJCente: Jooé Leite 
V\ce-Po:~1dente~ Ltno de Matos 

ARE!lA 
TITllURitl 

,1lnsé Leite 
bJPLEUT:ES 

José OUiomard 
Petronlo Portela 
Dom1c1o Oondtn 
Carlos Lindenberg 

ll..'+>!s0 Ramos 
Arnnn df' Melo 
t •. t.w.Uo Fontana 

·, 
·-" 

--
See:etérle.: OUmellta de SOUza ,. 
:Reun16es1 Qulntas-relras, as 16:00 horas. 

----~ 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMA~ONIA; 

.<B membros). · 

OOMPOSIÇAO 

Pruldente: José Gu!omard 
'V!ee-P:es!donte: CiodOmlr M!let 

'1'l'I'tiLA!IJS 
Josê automo.ra 
Pernando Con:ea 

Clodollllr Mllet 

Alvaro Mala 

SlJPI.EN'rES 

Lobão da suve1r.o 

José Fellclano 

FlllntoMUI!er 

S!getreao Pacheco 

IIDB 
Adalberto Sena Oscar Passos 

Becret.ã.r'.(tt Alexa.nc.tre 1\lle'nO 

&unlll .. : Teroa.s-telr .. êll l5:00 hon\ll, 


